
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 11 DE DEZE)\1BRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do art. 48, item 28 do Regimento !nterno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 89, DE 1992 

Aprova o texto da Convenção n~ 168, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, relativa à promoção 
do emprego e à proteção contra o desemprego. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ _ _ _ _-
Art. 1"' É aprovado o texto da Convenção n9 168, da Organizaçâo Iritei'n3.Cional do Trabalho- OIT, relativa 

à promoção do emprego e â proteção contra o desemprego. 
Parágrafo único_. São sujeitos à apreciaçãO do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em reVisão 

da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio-nacional. -- - - -

Art. 29 Este- Decreto Legislativo entra em vígór na data cte sua publicação. 
Senado Federal, 10 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benev1des, Presidente. 

CONVENÇÃO 168 

Convenção Relativa à Promoção 
do Emprego e à Proteção 

contra o Desemprego 

A Conferência Ge(al do Organização Internadonál do 
Trabalho; 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administtalivo 
da RepartiÇão Internacional do Trabalho, e tendo ali se reu­
nido a 19 de junho de 1988 na sua septuagésima quinta reunião; 

Sublinhando a importânCia -do trabalho e do_emprego 
produtivo em toda a sociedade, em razão não só dos recursos 
que criam- para a comunidade, mas também da renda que 
proporcionam aos trabalhadores, do papel social que lhes ou­
torgam e do sentimento de satisfação pessoal que lhes infUn-­
dem; 

Observando as normas internacionais existentes na área 
do emprego-e da proteção contra o desemprego (Convenç-ão 
e Recomendação sobre o desemprego, 1934; Recomendação 
sobre o desemprego (menores), 1935; Recomendaç-ão sobre 
a segurança dos meios de vida; 1944; Convenção sobre a segu­
ridade social (norma mínima), 1952; Corlvenção e Recomen­
dação sobre a política do emprego, 1964; Convenção e reco­
mend,ação sobre o desenvolvimento dos recursos humanos, 

1975; ConvençãO e Recoinendação sobre a admiriisiração do 
trabalho, 1978; e recomendação sobre a política do emprego 
(disposições complementares), 1984); 

Considerando a amplitude do desemprego e o desem­
prego, que afetam diversos países do mundo em todos os 
níveis de desenvolvimento, e, particularmente, os problemas 
dos jovens, grande parte dos quais procura um primeiro em­
prego; -

Considerando que, desde a adoção dos instrumentos in­
ternacionais relativos à proteção contra o desein:prego, acima 
citados, produziram-se, na legislação e na prática de nume­
rosos Membros, importantes mudanças que_ tornam necessária 
a revisão das normas existentes, particularmente a Convenção 
sobre o desemprego, 1934, e a adoção de novas normas inter­
nacíonais sobre à promoção do pleno emprego, produtivo 
e livremente escolhdio, por todos os meios apropriados, inclu­
-sive a seguridade social; 

Observando que as disposições relativas aos benefícios 
por desemprego da Convenção sobre a seguridade social(nor­
ma mínima), 1952, fixam nível" de proteção superado a-tual­
mente pela maior parte dos regimes de indenização existen­
tesnos países índustrializados e que ainda não foram comple­
mentados por normas mais elevadas, diferentemente das rela­
tivas a outros benefícios, m~s que Os princípios em que está 
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baseado esta Convenção continuam válidos c que--Suas normas 
ainda podem conmstituir um objetivo que deve ser ati:ngido 
por certos países em desenvolvimento em condições de insti­
tuir um regime de indenização de desemprego; 

Reconhecendo que as políticas que fomentam o cresci­
mento estável sustentado e não inflacionário, u-ma resposta 
flexível à mudança e à criação e promoção de todas as formas 
de emprego produtivo e _livremente escolhido, incluindo as_ 
pequenas empresas, as cooperativas, o traba1ho autônomo 
e as iniciativas loCais em prol do emprego..:...._ inclusive mediante_ 
a redistribuição dos recursos atualmente consagrados ao finan­
ciamento de atividades Puramente assistenciais, em bt!n~ficio 
de atividadessuscetiveis de promoverem o emprego, principal­
mente a orientação, a fOrmação e a readaptação profissionais 
- oferecem a melhor proteção contra os efeitos nefastos do 
desemprego involuntário; que, não obstante, o desemprego 
involuntário existe, Sendo portanto importante que os sistemas 
de seguridade social proporcionem uma ajuda ao emprego 
e um apoio econômíco àS pessoas desempregadas por razões 
involuntárias. 

Após ter decidido adotar diversas propostas relativas ao 
fomento do emprego e à seguri<;)ade social, questão que cons­
titui o quinto item da agen_da da sessão, visando em particular, 
a revisão da Convenção sobre o desemprego, 1934, e 

Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar. 
a forma de uma Convenção internaciOnal, adota, neste vigé-. 
simo primeiro dia de junho de mil novecentos e oitenta e 
oito, a seguinte CoiJ.vençãO que será denominada Convenção 
Relativa à Promoção do Emprego e à Proteção Contra o 
Desemprego, 1988. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo I 

Para os fins da presente Convenção: 
a) o termo "legislação" abrange as leis e regulamento-s, 

bem como as disposiçé5es estatutárias em matériã dC segUri­
dade social; 

b) o termo '"prescrito" significa determinado pela legisla­
ção nacional ou em virtude dela. 

Artigo 2 

Todo membro deverá adotar medidas apropriadas para 
coordenar o seu -regime de proteção contra o desemprego 
e a sua política de emprego. Para esse fim, deverá providenciar 
que o seu sistema de proteção -contra '? dese.J;llprego e, em 

Tiragem 1.200 en:mplare$ 

_particular, as modalidades de indenização do desemprego, 
-contribuam para a promoção do pleno emprego produtivo, 
livremente escolhido, e que não tenham como resultado dis­
suadir os _empregadores de oferecerem emprego produtivo, 
nem os trabalhadores de procurá~ lo. 

Artigo 3 

As disposições da presente Convenção serão aplicadas 
em I:Onsulta e colaboração com as organizações patronais e 
de trabalhadores, em conformidade com a prática nacional. 

Artigo 4 _ 

1. Todo membro que ratificar a presente Convenção 
poderá, mediante uma notificação que acompanhe a sua ratifi­
cação, excluir das obrigações resultantes desta ratifiCaÇão as 
disposições da Parte VII. 

2. Todo membro que tiver" formulado uma declaração 
dessa índole poderá anulá-la em qualquer momento mediante 
uma declaração posterior. 

Artigo 5 

1. Todo Membro poder~se-á amparar no máximo, me­
diante declaração-explicativa anexa-à suà 'ratificação, em duas 
das exceções temporárias previstas no parágrafo 4 do Artigo 
10, no parágrafo 3 do Artigo 11, rio parági-ado 2 do Artigo 
15, no parágrafo 2 do Artigo 18, no parágrafo 4 do Artigo 
19, no parágrafo 2, do Artigo 23, no parágrafo 2 do Artigo 

- 24_e no parágrafo 2 do Artigo 25. Es~a declaraçãO deverá 
enunciar as razões que justifiquem essas exceções. 

- 2 .. Não ob:::.tante as disposições d9 parágrafo 1, um Mem­
bro_cujo sistema de seguridade social, em ra~ão. ºo s.eu_alcance 
limítado, assim justificar, poder-se-á amparar, mediante uma 
dedaração que acompanhe a sua ratificação, nas excessóes 
temporárias previstas no parágrafo 4 do Artigo 10, no pará­
grafo 3 do Artigo 11, no parágrafo 2do Artigo 15,no parágrafo 
2 do Artigo 18, no parágrafo 4 do Artigo 19, no parágrafo 
2 do Artigo 23, no parágrafo 2 do Artigo 24 e no parágrafo 
2 do Artigo 25. Essa decfaração deverá enunciar as razões 
que justifiquem essas exceções. 

3. Todo membro que tiver formulado uma declaração 
em aplicação do parágrafo 2, nos relatóiioÇ sobre a aplicação 
desta Convenção que terá que apresentarem virtude do ArtigQ 
22 da constituição da Organização Internacional do Trabalho, 
deverá indicar, com relação a cada uma das excessões eni 
que se tiver ampar:~do: 
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a) que subsistem as razões pelas qUais se ampãrou nessi 
exceção; 

b) que renuncia, a partir de uma data determinada, a 
se amparar na exceção mencionada. 

4. Todo Membro que tiver formulado uma declaração 
des_ta índole em aplicação do parágrafo 1 ou do parágrafo 
2 deverá, de acordo_corn o objeto de sua declaração e quando 
as circunstâncias pé?mitin!m: 

a) cobrir a contingência de desemprego parcial; 
b) aumentar o número de pessoas protegidas; 
c) incrementar o -varar das indenizações; 
d) reduzir a duração da prazo de espera; 
e) ampliar a duração do pagamento das indenizaçãoes; 
f) adaptar os regimes legais de seguridade social às condi­

ções da atividade profissional dos trabalhadores em tempo 
parcial; _ 

g) se esforçar para garantir a assistêncía trfédica ·aos berie~ · 
ficiários das indenizações de desemprego e a seus dependen­
tes) e 

b) tentar garantir que seJam levados em conta os pertodos 
durante os quais são pagas essas. indenizações para a aquisiÇão 
do direito aos benefícios da ~eguridade social e, conforme 
o caso, para o cálculo dos benefícios de invalidez, de idade 
avançada e de sobreviventes_ 

Artigo 6 

1. Toào-Meffibro deverá garantir a igüaldade de trata­
mento para todas as pessoas protegidas, sem discrirnimição 
alguma por motivo de raça, cor. sexo, religião, opi.ilíão públi­
ca, ascendência naCional, nacionalidade, origem étnica-ouso~ 
cial, inyalidez ou_ idade.; 

2 .. -_As disposições do parágrafo 1 não constituirão_ ernpe­
cilhv para ·a adoção das medidas especiais que estejam justifi­
cadas pela sítuação de grupos determinados, dentro do marco 
dos regirncsobjcto do-parágrafo 2 do_ Artigo 12,-ou que este_­
jarn destinadas a· satisfazer as necessidades específicas de cate­
gorias de pessoas que encontram problemas- particulares no 
mercado de trabalho, em partícula r, de grupos desfavorecidos, 
nem para a conclusão entre os Estados de acordos bilaterais 
ou multilaterais- relativos .a benefícios de desemprego, com 
caráter de reciproddade. 

1!. PROMOÇÀD DO EMPREGO PRODUTIVO 

Artigo 7 

Tódo Membro deverá formular, como objetivo priori­
tário, uma política" destinada a promover o pleno emprego, 
produtivo e livremente escolhido, por todos os meio-s adequa­
dos., inclusive a seguridade sociaL Esses meiOs deverão incluir 
entre outros, os serviços do ernprego·e a formação e orientaçã< 
profis'síonãíS: -- , · · · 

Artigo 8 

1. Todo membro deverá se esforçar para adotar, com 
reserva da legislação e da prática nacionais, mCdidas especiais 
para fomentar possibilidades suplementares de emprego e a 
ajuda ao emprego, bem corno para facilitar o emprego produ­
tivo e livremente escolhido de determinadas ·categorias de 
pessoas-desfavorecidas que tenham ou possam ter dificuldades 
para encontrar emprego duradouro, como as mulheres, os 
trabalhadores jovens, os deficientes físicos, ós-trabalhadore~ 
de idade avançada, os desempregados durante um período 
longo, os trabalhadores migr3.ntes em sítuação reg"ular e os 
trabaljhadores afetados por reestruturações. 

2. Todo Membro deverá especificar. nos relatórios que 
terá de apresentar em virtude _do Artigo 22 da Coristituição 
da Organização Internacional do Trabalho, as cate_gorias de 
pessoas em cujo gfavor se_compromete a fomentar medidas_ 
de emprego. 

3. Todo Membro deverá procurar estender progressi­
vamente a promoção do emprego produtivo a um número 
maior de categorias que aquele inicialmente coberto. 

Artigo 9 

As medidas referidas nesta Parte deverão estar inspirad.!ls 
na Convenção e na Recomendação Sobre Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, 1975, e na Recomendação sobre a 
Política do Emprego (disposições complementares) 1984. 

III .. CONTING~NCIAS COBERTAS 

Artigo 10 

1. As contingências cobertas deverão abranger, nas con­
dições prescritas, o de.sernprego total, definido corno a perda 
de -rendimentos devido à impossibilidade de obter um emprego 
conveniente, levando na devida conta as disposições do pará­
grafo 2 do Artigo 21, para uma pessoa apta par_a trabalhar, 
disponível para o trabalho e efetivamente a procura de em­
prego: 

-2. Além disso, todo Membro deverá tentar estender 
a proteção da Convenção, nas dondições prescritas, às seguin-
tes contingências: - -

a) a perda de rendimentos devido ao desemprego parcial, 
definido corno urna redução temporária da duração normal 

ou legal do trabalho; 
·-, b) a suspensão ou a redução de rendimentos como conse­

qüência de uma suspensão temporária do trabalho, sem térmi­
no da relação de trabalho, particularmente por motivos econô­
micos, tecnológicos, estruturais ou análogos. 

.3 .. Tódo Membro deverá tentar prever o pagamento de 
indenizações àqueles trabalhadores em tempo-parcial que este­
jam efetivamente à procura de emprego em regime de tempo 
integral. O total de indenizações e dos rendimentos proce­
dentes do seu emprego em tempo parcial poderá ser tal que 
os encoraje a a aceitarem um emprego em regime de tempo 
integral. 

4. Quando estiver em vigor uma declaração formulada 
em virtude do Artigo 5, poderá ser diferida a aplicação dos 
parágrafos 2 e 3. 

IV. PESSOAS PROTEGIDAS 

Artigo 11 

1. As pessoas protegidas deverão abranger c3.tegorias 
prescritas de assalariados que representem, em_ total, pelo 
menos 85 por cento do conjuntO de aSsalariados, incluindo 
os funcionárioas públicos e os aprendizes. 

2. Não obstante as disposições do parágrafo 1, poderão 
ser excluídos da proteção os funcionários públicos cujo empre­
go esteja garantído pela legislação nacional até a idade no!'mal 
de aposentadoria. 

3. Quando estíver em vigor uma declaração formulada 
em virtude do Artigo 5, as pessoas· protegidas deverão abran­
ger: 

a) categorias prescritas de assalariados; ou então 
b) se o nível de _desenvolvimento o justificar especial­

!llente, categorias prescritas de assalariados que constituam_ 
50 por cento, pelo menos, do conjunto de assalariados- que 
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trabalham em empresas industriaiS que empreguem p~Io m~---­
nos vinte pe~soas. 

V. MÉTODOS DE PROTEÇÃO 

Artigo 12 

1. Todo membro poderá determinar o método ou os 
métodos de proteção mediante os quais ~e propóe a levar 
a efeito ã.s disposiçóes da COnvenção, se tratando d~ regimes 
contributivos ou não contributivos, a não ser que seja disposto 
de outra maneira na presente COnVenção. - -

2. Contudo, Se a legislação de um membro der proteção 
a todos os. residentes cujos recursos durante a conting~ncia 
não ultrapassarem os limites preScritos, a proteÇão outorgada 
poder-se-á limitar em função dos recur~o;S do ben_efici4riq e 
de sua família, em conformidade com as disposições do Artigo 
16. 

VI. INDENIZAÇÃO QUE_DEVEM SER ATRIBUÍ­
DAS 

Artigo 13 

Os benefícios-abonadOs aos desempregados na forma çle 
pagamentos periódicos poderão ser subordinados ~o~ ~~t.od.os. 
de proteção. 

Artigo 14 

Em caso_dc desemprego total, deverão_ ser abonadas inde­
nizações na forma de pagamentos periódicos calculado_s de 
maneira a facilitar ao benefiçiário uma indenização parcial 
e transitória por sua perda de rcndimeJltos e. ao mesmo_ tempo; 
evitar efeitos dissuasivos para o trabalho e a geração de empre­
gos. 

Artigo 15 

1. Em caso d_e.dcsemprego total ç çi~ suspensão de rendi­
mentos como conseqüência de uma suspensão temporária" do 
trabalho, sem término da rei _;ão de trabalho, se .e..s_ta iíl,tima 
contingência estiver Cõbciia~- deverão ser abanadas indeni­
zações_na forma de pagamentos pe.rjó4icos calculad~s_--9a se-
guinte forma: , _ · ·-: ~ ·- - __ -~ __ -- - -~--

a) quando essas indenizações sejam .calculadas .na base 
de contribuições pagas pela pessoa prote:gida ou no seu nom_e, 
ou em função de seus rendimentos anteriores, elas serão. fixa­
das em pelo menos 50 por cento dos rendimentos anteriores 
dentro do limite eventual de tetos de indenização ou C:le rendi­
mentos referidos, por exemplo, ao salário de um operárib­
qualificado ou ao salário médio dos trabalhadores na região 
em questão; __ _ 

b) quando essas indenizações sejam ·cakuladas indepen­
dentemente das contribuições ou dos rendimentos anteriores, 
elas serão fixadas em .5_0 por cento, __ pelo menos, do salário 
mínimo legal ou do salário de um trabalhador ordinário, ou 
na qu(!.ntia mínima in"díspensável para cobrir -ãs despesas essen­
ciais, adotando-se o valor mais elevado .. 

2. Quando tiver sido formulada unia declaração em vir­
tude do Artigo 5, o montante das indenizações deverá ser 
pelo menos igual a: 

a) 45 por cento dos rendimentos anteriores; ou então 
b) 45 por cento do salário mínimo legal ou _do _salário . 

de um trabalhador ordinário, sendo qu~ essa porcentagem 
não poderá.ser inferior à quantia mínima ind-ispensável para 
cobrir as despesas essenciais. . ~ : : - -

3. Quando fõr apropriãdo, as porcentagens especifica­
das nos parágrafos 1 e 2 poderão ser atingidas comparando-se 

os pagamentõs periódicos líqu-idos de impostos e de contri­
buições com os re~dimento~ h~quidos de impostos e de contri­
buiÇõ~s. 

Artigo 16 

Não obstante as dispOsições do Artig9 15. as inde.niza:ções_ 
pagas após o período inicial especifiCaáo- riO item ã) do pará~ 
grafo 2 do Artigo 19 e as indenizaç~-e~_pag(ls por-um-membro 
cuja legislação satisfaÇa as condições do parágrafo do Artigo 
12 poderão ser fi?>-adas levando em c_on_~~_S>ut~os. recursos dos 
quais o beneficiário_ e sua fariiília possam dispor além de um 
limite fixado, de acordo com uma escala prescrHa. Em qual­
quer caSo, essas indenizações, ém: conjUnto com quãis(Juer 
outros benefícios a que po-ssam ter direito, deverão garantir 
para eles condições de vida saudável e dignas, de acordo com 

-as normas·rtacionais. · · - - -

- -Arti!ioii · 

-1. Se a legislação de um membro subordinar o direito 
à indenização de desempreg(_)_~o çump_rimento de um perfodo 
de qualificação, esse período não deverá ter d~ração ~uperior_ 
~q1,1elaque se julgar necessária para se evitar .abusos. 

2~ Todo membro deverá procurar aâaptar esse período 
de -qualificação às COndições da atividade profissional dos tra­
balhadores.em regime ~d~J~mporada. 

Artigo 18 . 

L Se a legislação de um membro prever que em ~so 
de desemprego total as indenizações s.6Cómeçarã6 a ser abona­
das após a expiração d_e um prazo de espera, a duração desse 
prazo não -deverá ser_ superior a sete dias. _ _ _ _,. , , • . 

2. Quando es.tiver ein. vigOr ~~a:deda:raç~~ formulada 
em virtude do _Artigo_ 5, a d.ur~ção Q.q prazo de; espe'ra não 
d~verá ser superior a dez dias. _ " . _ c o: , _-. · 
· 3. Qu-ari.do se~ ti:-ãtâf de trabalhadores por temporada, 
o prazo_ de, e_spera preyist_o_ nO parágiafo ~ poderá ser adaptado 
às condições _ _da sua atividade profissi_?naL 

_ _Artigo 19 

~ 1. As indenizações-atribuídas em caso de desempre-go 
completo e de suspensão de rendimentos como co_nsç(Júênc!a 
_de l!Jlla .suspensão temporária' de" tr~balho, sem térrílin·ç. da 
relação de trabalho~ dev~fão ser-abonadas enqu~mto durarem 
essas· cdntingências. :- · · ·· · .- _· _ , _ · · ' ' ' ·_ . 

2. Não obsta-nte~ em. casO de deSemPregO total:' · -· 
a) a duração inicial do pag~mento das indenizaçó~ pre­

vi~ta~-1).-0 Artígo 15 poderá ficar limitada a vinte e seis semanas 
por cada caso de desemprego ou a trinta e nove semanas 
no transcurso de. qualquer período de vinte e quatro meses_;-

-b) se o desemprego contir,tuar após a expiraçãO dess·~ 
período inicial de indenização, a duração do pagamçr,tto, da~s 
indenizações, calculadas, se for apropriado. "em função dos 
recursos do beneficiário e da sua famnia .. em conformidade 
com as .disposições do Art~go .1"6 1 pode_r:á_ fi~ar l~mitad:a _a um 
·período prescrito. 

--3. Se a legislação de _um membro prever que a duraçij.o 
inicial do pagamento das indenizações previstas no Artigo 
15 seja escalonada segundo a duração do período de qualifi­
cação, a média dos períodos previstos-para ·o pagamento das 
indenizaçõeS __ dev:ei-á chegar a, pelo menos, vinte e seis se~~­
nas. 

4. Quando estiver em vigor uma declaração formulada 
em_ virtude do Artigo 5, a duração do pagamento das indeni­
zações poderá ficar limitada a f reze- semanas durante um perfo-
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do de doze meses ou a uma média de treze semanas se a 
legislação prever que a duração inicial do pagamento seja 
escalonada segundo a duração do período de qualific3ção. 

5. No caso previsto no item b) do parágrafo 2. todo 
membro deverá procurar conceder aos interessados uma ajuda 
complementar apropriada a fim de lhes permitir encontrar-em 
novamente um emprego produtivo e livremente escolhido, 
recorrendo, em particular, às medidas especifiCadas na Parte 
11. . - . 

6. A auração do pagamento das indenizações abonadas 
aos trabalhadores de temporada poderá ser adaptada às condi~ 
ções de sua atividade profissional, sem prejuízo das disposições 
do item b) do parágrafo 2. 

Artigo 20 

As indenizações a que tiver direito uma pessoa protegida 
nas contingências de desemprego total ou parcial ou de suspen­
são de rendimentos como conseqüência de -uma-·susperisão 
temporária de trabalho, sem término de relação de trabalho. 
poderão ser denegadas. suprimidas, suspensas ou reduzidas, 
em medida prescrita: 

a) enquanto o interessa-do não se encontrar no território 
do membro; 

b) quando, de acordo com o- julgamento da autoridade 
cqmpetente, o interessado tiver contribuído deliberadamente 
para ser despedido; 

c) quando, segundo o julgamento da autoridade compe­
tente, o interessado tiver abandonado voluntariamente seu 
emprego, sem motivo legítimo; 

d) durante um conflito trabalhista, quando o interesSado 
tenha interrompido seu trabalho para participar dele ou quan­
do for jmpedido de trabalhar como conseqüência direta de 
uma suspensão do trablaho devido a esse conflito; 

e) quando o interessado tenha intentado conseguir ou 
'tiVer conseguido fraudulentamente -as indenizaçõés; · 

O quando o interessado tenha desconsiderado~ sem mo­
tivo legítimo, os serviços disponíveis em matérias de coloca­
ção, orientação~ formação e reciclagem ou reinserção profis-
sionais em um emprego conVeniente; - -- -

g) enquanto o interessado estiver cobrando algum ou~ro 
benefício de manutenção dos rendimentos previstos pela legis­
lação do membro em questão, com exceção de um benefício 
familiar, sob a condição de que a parte da indenização que 
for suspensa não ultrapassar o outro beneficio. ---

Artigo 21 

1. As indenizações a que tiver direito uma- pesSOà p-rOfe­
gida em cas_o de desemprego total ou parcial poderão ser 
denegadas, suprimidas, suspensas ou reduzidas, na medida 
prescrita, quando o interessado se negar a aceitar um emprego 
conveniente. 

2. No julgamento do caráter convenienfe de um empre­
go será levado em conta, especialmente, em condições pres­
critas e na medida apropriada, a idade do desempregado, 
a antigüidade na sua profissão anterior, a experiência-adqui­
rida, a duração do desemprego, a situação do mercado de 
emprego, as repercussões desse emprego sobre a situação pes­
soal e familiar do interessado e o fato do emprego estar dispo­
nfvel como· conseqüência direta de uma suspensão do trabalho 
devido a um conflito trabalhista em andamento. 

Artigo 22 

Quando uma pessoa protegida tiver recebido diretamente 
do seu ~mpregador ou de qualquer outra fonte, em virtude 

da legislação ou de um convênio coletivo. uma indenização 
de demissão cujo principal objetivo seja Contribuir para com­
pensar a perda de rendimentos sofrida no caso de desemprego 
total: 

a) as indenizações de desemprego a que tiver direito o 
- inte-ressado poderão ser suspensas por um período equivalente 

àquele durante o qual a indenização por demissão permita 
co'"!_lpensar a perda de rendimentos sofrida; ou então 

- b) a indenização de demissão poderá ser reduzida em 
quantia equivalente ao valor convertido em um pagamento 
único das indenizações de desemprego a que o intereSsado 

-teria direito durante um período equivalente àquele durante 
o qual a indenização de demissão permite compensar a perda 
de rendimento sofrída. 

COilforme cada membro escolher. 

Artigo 23 

1. Todo membro cuja legislação prever o âireito à assis­
tência médica e o subordinar, dire_ta ou indiretamente, a uma 
condição de atividade profissional, deverá se esforçar para, 
garantir, em condições prescritaS, a assistência médíca aos 
beneficiários de indenização de desemprego e aos seus depen­
dentes. 

2. Quando_ estiver em vigor üffia declaração feita em 
virtude do Artigo 5, poderá ser diferida a aplicação do pará­
grafo I. 

Artigo 24 

1. Todo membro deverá procurar, em condições pres­
critas. garantir aos beneficiários de indenizações de desem­
prego que sejam levados em consideração os períodos em 
que essas indenizações são abonadas: 

a) para aquisição do direito e, segundo o caso, o cálculo 
dos benefícios de invalidez, idade avançada e de sobreviventes; 

b) para a aquisição do direito à assistência médica, aos 
auxílios de doença e de maternidade, bem como aos benefícios 
familiares. uma vez que o desemprego terminar, qUando a 
legislação do_ membro preveja esses benefícios e subordine, 
direta ou indiretamente o direito às mesmas a uma condição 
ou atividade profissional. 

2. Quando estiver em Vigor uina declaração formulada 
em virtude do Artigo 5_, poderá ser diferida a aplicaÇão do 
parágrafo I. 

Artigo 25 

1. Todo membro deverá assegurar a adaptação dos regi­
mes legais de seguridade social relacionados com o exercício 
de uma atividade profissional às condições da atividade profis­
sional dos trabalhadores em regime de tempo parcial cujo 
período de trabalh9 QU cujos rendimentos, em condições pres­
critas. não possam ser considerados insignificantes. 

2. Quando estiver em vigor uma declaração formulada 
em virtude do Artigo 5, poderá se diferida a aplicaçãO do 
parágrafo 1. 

VIl. DISPOSIÇÕES PARTICULARES PARA OS NO­
VOS SOLICITANTES DE EMPREGO 

ARTIG026 

1. Os membros deverão ter_ em nwnte. gue existem di ver-
. sas categorias de pessoas que procuram emprego as quais 

nunca foram reconhecidas como desempregadas ou tenham 
deixado de sê-lo, ou que nunca tenham pertencido a regimes 
de indenização de desemprego ou deixado de pertencer ao~ .. -, 
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mesmos. Portanto, pelo menos três das dez categOrias de pes­
soas a procura de empreg_o, mostradas a seguir, deverão des­
frutar de benefícios sociais, nas condições prescritas e de acor­
do com as mesmas. 

a) os jovens que concluíram sua:· formação profissiOilal; 
b) os joven~ que conchiíram seus estudos; _____ _ 
c) os joVenS ·que c~ricluífain seu serviç_o ll!_iJ}t~r ol;Jr_iga­

tório; 
d) toda pessoa ao término de um período de dedicação 

à educação de um filho ou ao cuidado de um doente, um 
inválido ou um ancião; - ~-- .-. 

e) as pessoas ·cújó cônftfge'tiver falecido., quando tiverem 
direitO a um benefíciO de sobrevivente; 

t) as pessoas divorciadas ou separadas; 
g) os ex-doentes; 
h) os adultos, inclusive os inválidos, que -tenham conw -

cluído um perfodo de formação;--
i) os trabalhadores migrantes ao voltarem a seu país de 

origem, com reserva dos díreitos que tiverem adquirido em 

2. Quando a administração não tivCr sido confiada a 
um departamento governamental responsável perante o Poder 
Legislativo: 

a) os-representantes das pessoas protegidas participarão 
da adrnirlísfração, ou estarão associadas a ela com caráter 
consultivo, nas condições preScritas; 

b) a _legislação nacional poderá, também, prever a particiw 
pação de representantes dos empregadores; 

c) a legislação poderá, também, prever a participação 
de representantes das autoridades públicas. 

Artigo 30 

Quando o Estado e o sistema de seguridade social concew 
der subvenções com a finalidade de salvaguardar empregos, 
os·membrós deverão adotar as medida::. necessárias para garan­
tir que eSS-aS subVenções sejam destinadas -c.x.clusi:vamentc ao 
fim preVisto, e prevenir-toda fr~ude ou abuso por parte dos 
beneficiários. 

virtude da legislação do último pafs onde trabalharam; Artigo 31 
j) as pessoas que anteriorrhente tenhaJ!! _trab_al~ado como 

autônomos. A presente Convenção revisa a Convenção sobrE O Dew 
2. Todo membro deverá especificar, nos relatórios que w -~emprego. 1934. ., 

terá de apresentar em Virtude do Artigo _22 da CorlsHtpiç~P, _ 
da Organização Tnternãcional do Trabalho, as categorias de Artigo 32 
pessoas relacionadas no parágrafo 1 que está se compromew As ratiflcações formais da presente Convenção seião 
tendo a proteger. transmitidas ao DiretorwGeral da Repart'içãO Internacional do 

3. Todo membro deverá procurar estender _progressiw Trabalho e por ele registradas. 
vamente a proteção a um tiúhlero de categOrias 'dé ·pessoas 
superior àquele que- aCeitoU- inicialmente. Artigo 33 

VIII. GARANTIAS JURÍDICAS. ADMINISTRA TI­
V AS E FINANCEIRAS 

Artigo 27 

1. Todo solicitante terá direito a apresentar unlã .reCI_it_--­
mação perante o organisino que ádministra o regime de bene­
fícios e a interpor J)osteii.ormente um re_curso perante ir.m 
órgão independente em caso de denegação, supressão. suspen­
são ou redução das_ indenizações ou de desacordo com relação 
ao seu valor. Deverwse-á informar por escrito ao sol.i,citante 
sobre os procedimentos aplicáveis, que- deverão ser -simples 
e~~~- . . . 

2. O procedimento de recurso deverá permitir ao soliciw 
tante, em conform-idade com a legislação e a prática nacioriaís, 
ser re~resentado ou assessorado por uma pessoa qualificada, 
esc.olhtda por ele mesmo,_ um Q_elegado de uma organização 
r~pre~entativados t:a.b_alhadorcs ou umdelegado_de uma orgaw 
mzaçao representativa das pessoas protegidas. ----c 

Artigo 28 

Todo membro assumirá uma responsabilidade geral_ pela 
boa administração das instituiç_ões c serviços· enca'rr~gados, 
da aplicação da Convenção. - ·- ·---

Artigo 29 

1. Quando a administração for confiada a um departaw 
mento governamental re-sponsável perante 9 poder legis~ativo, 
os representantes das pessOas pfotegidas e d9s ~mpregado!es 
participarão da 3dministração. em Cotidiçõ.es -prescritaS~--cdffi 
caráter consultivo. 

I. A presente Convenção sorileri.t~ Ví'n,c-Ulárá OS mem~ 
bros da Organiza_ção Internacional do-Tr~f?alho cujas ratifica-­
çOes tenham sido registradas p-élo Dire~o~GeraL. 

2. Esta Co~v~_nção _entra_fá em vigor do.z~_rneses após 
o"_!_~_gis~ro d-ãs rãtíficações de dois membros por parte do Díre­
tÕtwGeral. -

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, 
para cada membro, ·doze meses após o regisf~ó çla ~Ua ratifi­
cação. 

·Artigo ~4 
-1. · T-odo membrÔ. que tenha rã.tificado <!presente Conw 

vençãopoderá cienunciáwla após a expiração de um período 
de dez anos contados da entrada em vigor mediante ato comuw 
nicado_ao DiretorwGeral da Repartição Internacional do Traw 
balho e por ele registrado. A denúncia só surtirá efeitO ·um 
ano após o registro. 

_ 2. Todo membro que tenha ratificado a presente Conw 
venção e não fizer uso da faculdade de denúncia prevista 

' pelo presente Artigo dentro do prazo de um ano após a expiraw 
ção do período de dez anos previsto no parágrafo precedente, 
ficará .obrigado por novo período de dez· anos e, posteriorw 
mçnte, poderá denunciar a presente .Convenção ao expirar 
cada período de dez anos, nas condições previstas no preserite 
Artigo. 

Mtígo3s 

1. O DiretorwGeral da Reparticição_ Internacional do 
Trabalho notificará a todos os membros da Organização Inter­
n'ª-cional do Trabalho o registro de todas as ratificações, declaw 
rações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelo_s mem,!:HO!). 
da OrganizaÇão. - · ·- · -· ·- · - ·· 
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2. Ao notificar aos membros da Organização o registro 
da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, o Dire­
tor-Geral chamará a atenção dos membros paia a data de 
entrada em vigor da presente Convenção. 

Artigo 36 

O Diretor-Geral da Re:Partlçáo Internacional d()Traba­
lho comunicará ao__Secretárió-Geral das Nações Unidas, para 
fins de regjstro, conforme o Artig<:i 102 da Carta das Nações 
Unidas, as informações completas referentes a quaisquer rati­
ficações, declarações ou·atos de denúncia que tenha registrado 
de acordo com os Artigos anteriores. 

Artigo 37 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Adminis­
tração da Repartição Internacional do Trabalho~ apl-eseniará 
à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação Oa presente 
ConvenÇãO ~e deCidirá Sobre a opoi:tunídaae- de irisáever na 
agenda da Confcrêricia a -questão da sua reVisão total ou par.:. 
cial. 

Artigo 38 

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que 
revise total ou parcialmente a presente Convenção, e a inenos 
que a nova Convenção disponha contrariamente: 

a) a ratificação, por um membro, da nova Convenção 
revista, implicará, de pleno direito, não obstante o disposto 
pelo Artigo 34, supra, a denúncia imediata da presente Con­
venção, desde que a nova Convenção revista tenha entrado 
em vigor; - - -

b) a partir da entrada em vigor da nova Convenção revis­
ra:;-a-presente Conv·e-riÇão deixará de estar aberta à ratificação 
dos membros. 

2. A presente Convenção continuará em vigor,_ em qual­
quer caso, em sua forma e teor atuais, para os membros que 
a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção ievista. 

Artigo 39 

As v~rsões inglesa e francesa do ~exto da presente Con-__ _ 
venção são igualmente autênticas._ 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 278• SESSÃO, EM lO DE DEZEMBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
- N" 404 a 424/92 (n~ 827 a 846, e 859/92, na origem), 

de agradecimento de comunicações. 
1.2.2 - Avisos do Ministro da Aeronáutica 
- N9s 83 e 85/92, encaminhando informações sobre 

os quesitos constantes dos Requerimentos- no;>" 727/92, de 
autoria do Senador Pedro Simon, e 773/92, de autoria do 
Senador João Rocha. 

1.2.3- Avisos do Ministro da Fazenda 
- N• 1.449, 1.450 e 1.460192, encaminhando informa­

ções sobre os quesitos constantes dos Requerimentos n?S 
696 e 697/92, de autoria do Senador João Rocha, e 660192, 
de autoria do Senador Pedro Simon. 

1.2.4- Aviso do Ministro das Minas e Energia 
- N'"s 328/92, encaminhando informações sobre os 

quesitos constantes do Requerimento n9 761192, de autoria 
do Senador João Rocha. 

1.2.5- Pareceres 
Referentes às seguintes matéiü.s: 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 88/92, (n' 212-B, 

na Câmara dos Deputados), que ''aprovao texto do Acordo 
da Sede entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Parlamento Latino-Americano", assinado em Brasília, 
em 8-7-92. 

-OfícioS n' 69!92 \n' 30-CG/92, na origem), do Sr. 
Governador do Estado de São Paulo - SP, solicitando 
autorização do Senado Federal para emitir e colocar no 
mercado Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo- LFTSP, destinadas à liquidação da quarta parcela 

do pagamento dos precatórios judiciários de natureza não 
alimentar (Projeto de Resolução n' 93/92) .. 

-Mensagem n' 357/92 (n'707/92, na origem), do Se­
nhor Vice-Presidente no exercício do cargo de Presidente 
da República, submetendo à consideração do Senado Fede­
ral o protocolo de um acordp preliminar entre o comitê 
de bancos credores e_a <klegação brasileira e solicitando 
autorização para celebrar acordos relativos à reestrutu­
ração da dívrda externa de médio e longo prazo do setor 
público junto aos bancos comerciais. (Projeto de Resolução 
n' 94192.) 

1.2.6- Comun_~cação da .Presidência 
-Abertura de prazo para apresentação de emendas 

aos Projetos de Resolução n"" 93 e 94/92, lidos anterior­
mente. 

1.2.7- COrillirliC3ção 
Do Senador Juvêncio DiaS, referente a sUa- filiação 

ao PMDB. 
1.2.8 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 176/92, de autoria 

do Senador Nelson Wedekin, que altera a Lei n~ 8.419, 
de 7 de maio de 1992, que "dispõe sobre a política nacionaf 
de salários e dá outras providências", para o fim de instituir 
o reajuste bimestral. 

-Projeto de Lei do .Senado n9 177/92, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que dispõe sobre a compen­
sação ·do empréstimo compulsório sobre a aquisiÇão de 
veículos, instituído pelo Decreto-Lei n~' 2.288,- de 23 de 
julho de _1986, com o Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI, na aquisição de veículos automotores de 
fabricação nacional. 

-Projeto de Resolução n" 95/92, de autoria do Sena­
dor Nelson Wedekin; que altera o Regimento Interno do 
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Senado Federal, para criar a Corilissão de FisCalizaÇ-ão e 
Controle L 

1.2.9- Requerimentos 
- N' 900/92, subscrito pelo Sr. Juta)ly Magalhães e 

outros Srs. Selladores, solicitando a prorrOgação por mais 
60 dias do prazo da CPI destinada a apurar as responsa~ 
bilidades pelo caos existente no âmbito dos consórcios para 
aquisição de veículos automotores e de bens em geral. 

- N9 901/92, de autoria da Senadora Júnia Marise, 
solicitando que seja considerada como licença autorizada 
sua ausência dos trabalhos da Casa nos dias que especifica. 
Aprovado. __ _ _ ___ __ ___ _ _ 

- N<.> 902/92, de autOria do Senador Nelson Wedekin, 
solícitando do Ministro da Educação_ e Desporto informa_~ 
ções que menciona:-

1.2.10- Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO -Encaminhando 

à Mesa projeto de lei definindo os crimes resultantes de 
preconceito de raça ou de cor. -· -·--- _ ~- _ _ 

SENADOR AFFONSO CAMARGO - Apelo no 
sentido da inclusão do projeto dos portos na pauta da 
convocação extraordinária do Congresso Nacional. 

SENADORA JÚNIA MARISE - Apoio de S. Ex• 
à luta dos prefeitos do sul de Minas Gerais pela reconsi­
deração da retirada da desativação do ramal ferroviário 
ligando as cidades de Cruzeiro-SP a Soledada-MG, supri­
mindo suas deficiências com a criação do trem turístico. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY :_ Aprovação 
pela Comissão de Assuntos Econômicos da M_ensagem n<:> 
357/92, relativa ao acordo da dívida externa com os bancos 
credores e o voto em separado de S. Ex• àquela matéri3.. 

SENADOR RUY BACELAR- Regozijo pelo êxito 
da Conferência da União Interparlamentar em Brasília, 
presidida por S. Ex~ 

1.2.11- Comunicação da Presidência 
-Remessa do Projeto de Lei da. Câmara n' 91/92 

à sanção uma vez que a Comissão- piret()_r~, ao elaborar 
o anexo do parecer da redação final da proposição, consi­
derou como de redação as emendas, uma vez que apenas 
dão nova formatização à apresentação dos anexos sem, 
entretanto, alterar-lhes qualquer conteúdo ou mérito-. 

1.2.12- Leitura de projeto 
-Projeto de Resolução n' 96/92, c;l_e,autoria do Sena­

dor Affonso Camargo, que altera dispositivos do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

1.2.13- Requerimento 
- N' 903/92, de autoria do Senador Magno Bacelar, 

solicitando dispensa de interstícío--e- Prévia distribuição de 
avulsos para o_ Projeto de Decreto Legislativo n" 88/92, 
que aprova o texto do Acordo da Sede entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Parlamento Latino­
Americano, assina:çlo em Brasília, em _8 de julho de 1992, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

1.2.14- Ofícios 
- Da Liderança do PTB, de _s-i.ibstituiçOes de :Õiembros_ 

em Comissões -permanentes. 
-Da Liderança do PMDB, de substituição de mem­

bro na ComissãO Mista Especial destinada a reavaliar os 
incentivos fiscais regionais. 

1.2.15- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 178/92, de autoria 

do Senadar Ney Maranhão, que altera dispositivos da Lei 
n~' 7.716, de 5 de janeiro d~ 1989, que "define os crimes 
resultantes de preconceitos de raça ou de cor, com a reda­
ção dada pela Lei n" 8,081, de 21 de .setembro de 1990. 

-1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n'' 67/92, que altera fi redação 

de dispositivOs da Resolução n" 86/91, modificada pda Re­
solução n" 5/92, ambas do Senado Federal. Retirado da 
pauta, nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 108/92 (n" 3.315/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público _da 
Untão~ que dispõe _sob r~ a estruturação do Ministério Públi­
co· do DiSfr"ito Federal e Territórios, e dá outras providên­
cias. Aprovado com emenda de redação, após parecer de 
plenário favorável, tendo usado da palavra os Senhores 
Cid Sabóia de Carvalho, Pedro Teixeira e Valmir Campelo. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara nf' 108/92. 
Aprovada. À sanção. 

Ofício n<:> S/50, de 1992, através do qual o Governo 
do Estado de Santa Catarina solicita autorização para con­
tratar operação de_crédito externo, junto ao Banco Interna­
cion.ãl para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 
e ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, 
novalor total de cento e cinqüenta e dois milhões e qui­
nhentos mil dólares, destinada a fihanclar o Programa Na­
cional de Manutenção de Rodovias Estaduais e o Projeto 
Corredores de TranspOrtes, para construção de novas rodo­
vias e restauração das já existentes. Retirada da pauta nos 
termos do art. 175, alínea e~ do Regimento Interno. 

Ofício n~ S/53, de -199i: a!iavés do qual 9 Governo 
d_o Estado do Paraná _solicita autoriZação para contratar 
operação de crédito externo, junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento- BID, no valor total de cento 
e.setenta e três milhões e quinhentos mil dólares, destinada 
a vía.bilizar a implantação do Projeto Corredores de Trans­
portes daquele Estado. Retirado da pauta nos termos do 
art. 175, alínea e, do Regimento Inter:no. 

Ofício n9 Sn7, 9e 1992, atr_a~és do _qual o _Gov_erno 
do Estado de Goiás solicita autorização para contratar ope­
ração de crédito externo, no valor de dezoito milhões, 
setecentos e oitenta e dois mil e quinhentos _e _cinqüenta 
dólares, destinada a financiar o Pi"ojeto em Área de Cerra­
do. Retirado da pauta nos termos do art. 175. alínea e, 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n' 102/91 (n' 4.276/89, na 
Casa de origem), que determina a impressão de advertênda 
em rótulos e embalagens de alimentos industrializados que 
contenham glúten, a fim de ,evitar a doença celíaca ou 
sindrome celíaca. Aprovado. A sanção. 

Mensagem n' 368, de 1992 (n' 730/92, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Doutor José Anselmo 
de Figueiredo Santiago, Juiz do Tribunal Regional Federal 
da 1~ Região, com sede em Brasífia- DF, para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal de Justiça, na 
vaga resetvada a juízes dos Tribunais Regionais Federais, 
decorrente do falecimento do Ministro Geraldo Barreto 
Sobral. VQtação adiada por falta de quorum. 
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Projeto de Lei da Câmara n" 11/91~Complementar (n9 

69/89wComplementar, na Casa de origem), de iniCiativa 
do Ministério Público da União, que dispõe sobre a organi­
zação, as atribuições_ e o. ~estatuto do Mini.sté_rio Público 
da União. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Pre­

mência da reestruturação do SerViço Público. Responsa­
bilidades do Congresso Nacional na reconstrução do País 
com o Governo Itamar Franco. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Difiéu1dades fi­
nanceiras pelas quais atravessa o Poder Judiciário do Dis­
trito Federal. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Polêmica sobre 
a permissão ou não de testes de vacina _cnntra o vírus HIV 
em nosso País. 

SENADOR MARCO MACIEL - A situação das 
estradas brasileiras e a 21~ REDORE ,....-Reunião dos Dire-
tores de Órgãos Rodoviários Estaduais. - -

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES -"-~Quadro da 
miséria nordestina e a necessidade da implementação de 
um projeto de vontade política para pó r fim ao seu subde­
senvolvimento, nos moldes do .. New Dc.al" do Presidente 
norte-americano Franklin Delano Roosevclt para o Vale 
de Tennesse. -

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Apelo pelo 
acolhimento do Sr. Ministro da Fazendo do pleito da opera­
ção visando a celebração- dos contratos referentes ao volu­
me _dos créditos que as empresas detêm junto à União, 
de acordo com a Portaria SFN n"' 82, de 15 de maio de 
1992. 

SENADOR ODACIR SOARES -Concessãõâo be, 
nefício do "vale-refeição" aos servidores públicos. 

1.3.2 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de emendas 

ao Proje-tó de Decreto Legislativo n" 2/86 (n"' 97/85, na 
Câmara dos Deputados) c do Projeto de Resolução n<:' 
91/92, sendo que a este foram oferecidas três _emendas. 

-Convocação de sessão extraOrdinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 279' SESSÃO, EM 10 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimentos 
~No 905/92? de urgência para o Projeto de Resolução 

n"' 91/92, que altera artigos do RegulamcntQ Admiriistrativo 
do Senado Federal, reestrutura o Serviço de Segurança, 
e dá outras providências~ - -

- N" 906192, de urgência para o Ofício n' S/59, de 
1992, relativo a pleito do Governo_do Estado de Minas 
Geiais. 

2.2.2-- Comunicação da Presidência 
Designação da Çomissã_o para emitír parecer sobre 

a ,Proposta de Emenda à ConstituiÇão n" 11/92, que altera 
os arts. sz; !II, a9; 1:!0 e 128, suj)rimeoo"s 2'"dó ait: 
121 da ConstituiÇão Federal e adita dispósiiiVõS áo Ato 
das Disposições CáristitucionaiS Transitórias. - . 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 88/92 (n' 212/92, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
da Sede entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Parlamento Latino-Americano, assinado em Brasl1ia. 
em 8-8-92. Aprovado. À ComiSSãO Diretora para a redação 
final. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n'~' 905 e -9U6, -de 1992, lidos no Expe­

diente da presente sessão. Aprovados. 
-Redação final do Projeto de De_creto Legislativo 

n" 88/92, constante da Ordem do Dia da presente_sessão. 
Apr~vada nos termos do Requerimento n\' 907/92. À pro· 
mulgação. 

2.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, -às 18 horas e 20 mínutos. com Ordem _do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

-3- ATA DA 280' SESSÃO, EM 10 OE DEZEll'rBRO 
DE 1992 

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Parecer 
Referente à seguinte matéfia: 
Projeto de Decreto Legislativo n\' 85/92 (n~ 104-B, de 

1991, na origem), que aprova o texto do Acordo de Seguri­
dade Social ou Segurança SOcial, ceh~b!ado entre -o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de maio 
de 1991. 

3.2.2 - Requerimento 
No 908/92, de urgência para o Projeto de Resolução 

n~ 69/92, que autoriza o Governo do -Estado de São Paulo 
a emitir e colocar no mercado através de ofertas públicas 
2.537.216.271.494 LFTSP, destinadas à liquidação da 4' 
parcela dos precatórios judiciais de naturaza não alimentar. 

3.:>-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n"' 74/91, que altera dispositivos 

do Regimento Interno referentes à tramitação de proposta 
de emenda à Constituição. APióVãdo o substitutivo, fican­
do prejudicado o projeto. À Comissão Diretora para redi­
gir o vencido para o turno suplementar. 

3.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n" 908/92, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 

são 
3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

3.4- ENÇERRAMENJO 
4- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N'' 41 a 54, de 1992 
5- ATOS DO PRESIDENTE 
N~ 466 e 467, de 1992 
N• 214/90 (Apostila) 
6- MESA DIRETORA 
1.::. LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- CQMPOSlÇÃO DAS COMISSÕES PI!:RMA- -

NENTES 
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Ata da 278a Sessão, em 10 de dezembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidéncia dos Srs .. Mauro Benevides, Magno Bacelar e Bello Parga 

ÀS 14 HORAS- E 30 MrNrftós; ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

. .-.:.- ... 
Affonso Gamargo - Almir Gabriel - Alufzio Bezerra 

-Antonio Mariz- Aureo Mello - Bello Parga - Beni V eras 
-Carlos De'Carli - Carlos Patrocfnio- César Dias - Cid sa. 
baia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dival­
do Suruagy- Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Gerson ca­
mata - Humberto Lucena - Iram Saraiva - Irapuan Costa 
Júnior - Jarbas Passarinho -João França - Joao Raeha -
Josaphat Marinho- José Richa -Júnia Marise -Jutahy Ma­
galMes - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco 
Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho -
Moisés Abrao - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Pedro 
Simon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronan 
Tito - Ruy Bacelar - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A lista de 
presença acusa o comparecinlento de 45 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. __ 

Sob a proteção de. Deus, íqiciamos nossos trabalhos. 
O Sr. i" Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

N•' 404 a 424, de 1992 (n• 827 a 846, e 859/92, na origem), 
de 8 do corrente, de agradecimento de comunicações, refe­
rentes à aprovação das matérias constantes das Mensagens 
SM n•' 228 a 232, e 234 a 252, de 1992, e da Mensagem 
CN n' 76, de 1992. 

AVISOS DO MINISTRO 
DA AERONÁUTICA 

Avisos noS 83 e 85/92, de--7 -dO Corrente, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes dos Requerimentos 
n• 727, de 1992. do Senador Pedro Simon, e 773, de 1992, 
do Senador João Rocha. 

AVISOS DO MINISTRO DA FAZENDA 

Avisos n91 1.449, 1.450 e 1.460/92, de 2 do c~núlte~ enca­
minhando informações sobre os quesitos cQnstantes dos Re­
querimentos n~ 696 e 697, de 1992, do Senador João Rocha, 
e 660, de 1992, do Senador Pedro Simon. ·~ 

A VISO DO MINISTRO 
DAS MINAS E ENERGIA 

Aviso no 328, de 9 do corrente, encaminhando informa­
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n"' 76i ,­
de 1992, de autoria do Senador João Rocha. 

As informações foram anexadas aos Requerimen­
tos, que vão ao arquivo, e encaminhadas cópias aos 

- ReqUerentes . 

PARECERES 

PARECER N• 450, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo o~ 88, de 
1992 (Projeto de Decreto Legislativo o~' 212-B, de 1992, 
na CD), que "Aprova o texto do Acordo da Sede entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Parla­
mento !.atino-Americano", assinado em Brasllia, em 

8-7-92. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
I - Relatório 

Respaldado no artigo 49, inciso I, da Constituição Fede­
ral, o Presidente da República, através da Mensgam n~ 568, 
de 3 de setembro de 1992, submeteu à resolução definitiva 
do Congresso N acionai o texto do "Acordo da Sede ~ntre 
o GovernO da República Federativa do Brasil e -o Parlamento 
Latino-Americano", assinado em Brasl1ia, em 8-7-92. O docu­
niento em tela está acompanhado da competente exposição 
de motivos do Ministro cl~ Estado das Relações Exteriores. 

2. Quando da sua regular tramitação pela Câmara dos 
DepUtados, a matéria obteve, segundo a Seção de Sinopse 
(fls. 26) daquela Casa Legislativa, a aprovação em Plenário 
e em turno únicol do parecer proferido pelo ilustre Deputado 
Robe~to Magalhães, ··em substituição à CCJR, que concluiu 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa". 
Encerrada a sua discussão, o projeto foi posto em votação 
e ali aprovado, como provada foi, igualmente, a sua Redação 
Fiilal. Finalmente, despachado em 24 de novembro de 1992, 
a aproposição legislativa chega a este Senado Federal como 
PDL n"' 88, de 1992, para exame e lançamento do competente 
parecer. 

É o relatório. 

li - Voto do Relator 

3. Co}Do bem e_nfati:za a exposição de motivos minis­
terial, o Acordo em tela "Segue, c_om as adaptações cabíveis 
à situação específica, o modelo adotado para instrm:n~ntos 
do gênero relativos a organizações illtemadôóâis com repre­
sentação ou sede no Brasil". E é fruto de decisão_ aprovada 
durante a XIII Assembléia Ordinária, nos termos do artigo 
8 do. Tr~tado de Institucionalização. Seguindo a praxe reser­
vádã para casos semelhantes, ci ''Parlatino" (Parlamento Lati­
no-Americano) gozará, ein território brasileiro, da "capaci­
dade jurídica e dos privilégios e imunidades necessários para 
o cumprimento de suas funções e a realização de seus propó­
sitos", (Artigo 2) e terá sede na cidade de São Paulo, com 
as garantias diplomáticas normais de inviolabílidade e isenção . -+ 
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de impostos federais. Poderá, entretanto, .. ter fundos mone~ 
táriosnu-Brasil, em qualquerdivíSa, transfêríveiS para ·o exte­
rior de acordo com a legislação brasileira". (artigo 11.) 

4. Em face do exposto, somos- pela adesão do Brasil 
ao texto integral .. Acordo da Sede _e_ntrc o_ Governo çla Repú­
blica Federativa do Brasil e o Parlamento Latino-Anieritaifo", -­
assinado em Brasnia, em 8-7-92, nos exatos termos do Decreto 
Legislativo erri exame. 

É o Parecer, s.m.j. 
Sala das ComiSsões. 10 de dezembro de 1992. ____, Irapuan 

Costa Junior, Presidente- Jonas Pinheiro, Relator- Marco 
Maciel - Pedro Teixeira - Ronan Tito -- Álvaro Pacheco 
- João Calmon- Aluizio Bezerra- Moisés Abrão- Jarbas 
Passarinho. 

PARECERN• 451; DE 1992 

Da Comissão de AssUntOs Econôriiicos, em plená­
rio, sobre o Ofício "S" no69, de 1992 (Of. Deg/n~ 30-CG, 
de 17-11-92, na origem), do Senhor Governador do Esta­
do de São Paulo, solicitando autorização do Senado Fe­
deral, para emitir e colocar no mercado Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP 
destinadas a liquidação da quarta parcela do pagamento 
dos precatórios judiciários de natureza não alimentar. 

Relator: Senador Pedro Simon 
O Governador do Estado- de Sãó Paulo- encãminha ao 

Senado Federal solicitaçãd-no'séhtidó de que seja autorizada_ 
a emissão e colocação no mercado, através de oferta~.qSúblicas, 
de 2.537 ,216.271.494Letras FinancéiraS dci TeSOurO do Cstãdo 
de.São Paulo- LFTP, para pagamento do 4" oitàyo depreca­
tóriOs -jU:diciais pendentes, de sua responsabilidade. --

Fundamenta-se a Solidtiiç:rõ no disprisotó no art. 33 e 
seu parágrafo únicõ,· do Ato das DisposiçõeS CõhSLiftiCiOhã.is 
Transitórías. O c:j_uar permitr;: às en.tidadcs._devedorãs emitir 
títulos de dívida pública, nãó computados para efeitos de limite 
de endividamento, com a finalidade de liqUidar pagamento 
de precatórios judiciais, de natureza não alimentar. 

O pleito se enquadra ná art. 79 da RCsOluÇãO ri" 36/92; 
do Senado Federal, cjue regulamentã ••firriites-globais e condi­
ções para as operações de crédito inierrio ·e _eXtei'llO dos- Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e suas aútarquias". 

A operação possui as seguintes características: 
a) quantidade: 2.537.216.2710494 LFTP; -
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 2.543 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00, nas respectivas datas-base; 
f) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

Colocação Dezembro/92 
Data-base 30-9-92 · 
Vencimento 15-9-99 
Quantidade 2.c537.2_!6.271A94 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

h) autorização legislativa: Lei n' 5.684, de 28,5-87, De­
eretos n" 29.463, 29.526 e 3Q.26r, de 29,12-88, rs-J-89 e 
16-8-89~- re-spectivamente, ·e Resolução SF n_~ 6l,_de~30-f2-9L 

Integram o processo sob análise os documento_s exigídos 
pela Resolução n<:> 36/92, acima rcfCiida, entre os qua"is o Pare­
çer do Banco Central sobre a solicita:Çãó:Ness_e Pare_C_er (Pare­
cer D ED IP /CODEM'921n• 463, de 25-11-92), o Banco Central 

constata que a dívida mobiliária do Estado de São Paulo atin­
gia o montante de Cr$28.977.575,1 milhões em 30-9-92, e 
que o pleitç sob exame impliCa elevação de 8,76% nesse volu­
me. 

Ainda que o perfil da dívida, após a emissão pretendida, 
téhha seus vencimentos estendidos para até 1999, com dimi­
nuição das proporções nos anos mais próximOs, fica claro 
o impacto que provoca. rã nó-segme-nto <:lo mercado absorvedor 
destes títulos. -

Foram adequadamente atendidas as exigências de apre­
sentação do Plano Plurianual, Lei Orçamentária e de Dire­
trizes Orçamentárias e das certidões de inexistência de débitos 
junto à Receita Federal (PIS/PASEP), Caixa Econômica e 
INSS. 

Assim, estando o pleito instrUído de acordo com a Resolu­
ção n\' 36/92 e diante de sua clara fundamentação constitu­
cional, somos de pàrecer favoràvel a sua -aUtorização nos ter­
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 93, DE 1992 
Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 

e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
2.537.216.271.494 Letras Financeiras do Tesouro doEs­
tado de São Paulo - LFTP, destinadas a liquidação 
da quarta parcela dos precatórios judiciais, de natureza 
não alimentar. 

O Senado Federal resolve:_ _ __ 
Art. 1\' É autprizado o Governo do Estado de São Pau­

lo, nos termos da Resolução n'' 36/92, do Senado Federal, 
a emitir e colocar no mercado, atiavés de ofertaS públicas. 
2.537 216.271.494 Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de São Paulo - LFTP. 

_ P:arágrafo único. Destinam-se os recursos advindos da 
emissão autorizada neste artigo. ao pagamento do 4'-' oitavo 
de precatórios judiciais pendentes, de responsabilidade daque­
le Estado. 

Art. 2\' A emissão obedecerá às seguintes condições: 
a) quantidade: 2.537.216.271.494 LFTP; 
b) modalidade:_nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 2.543 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00, nas respectivas datas-base; 
f) previsão de colocação_e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

Colocação Dezem bro/92 
Data-base 30-9-92 
Vencimento 15-9-99 
Quantidade 2.537.216.2'11.494 

_ g) for_ma de CÇ)Iocação: atrayés de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; · 

h) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28-5-87, De­
cretos n•' 29.463, 29.526 e 30.261, de 29-12-88, 18-1-89 e 
16-8-89, reSpectivamerite;·e ResOluÇão SF n<:> 61, de 30-12-91. 

Art. 3"' A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 4~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pUblicação. · - .- -

Sala das Comissões, 10 de dezembro de. 1992. - Rai­
mUndo Lira, Presidente - Pedro Sim9n, Relator - César 
Dias- Ronan Tito- Pedro Teixeira- Ruy Bacelar- Affon­
sO Camargo - Gerson Camata - Edua-rdo Suplicy - Bello 
Parga - Nelson Wedekin - João Calmon - B_eni -V eras 
- Divaldo Suruagy. 
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PARECER N• 452, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a Men­
sagem n9 357, de 1992 (Mensagem n~ 707/92, na origem), 
do Senhor Vice-Presidente no exercício do cargo de Pre­
sidente da República, submetendo à consideração. çlo 
Senado Federal o protocolo de um acordo preliminar 
entre o comitê de bancos credores e a delegação brasi­
leira e solicitando autorização para celebrar acordos 
relativos à reestruturação da dívida externa de médio 
e longo prazo do setor público junto aos bancos comer­
ciais. 

Relator: Senador José Fogaça .. 
Está em pauta a Mensagem Presidencial, n• 357, de 1992 

(Mensagem n• 707/92, na origem), do Senhor Vice-Presidente 
em exercício do cargo de Presidente da Repúb1cia submetendo 
à apreciação do Senado Federal o protocolo de um acordo 
preliminar entre a delegação brasileira e o chamado ''comitê 
dos bancos_ credores". 

Nos termos do art. 52, inciso y ~ 9_a _Constituição Federal, 
"'compete privativamente ao Senado Federal autorizar op~ra­
ções externas de natureza financeira, de interesse da União! 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dOs Municí­
pios". Esse dispositivo con~tituclonal_foi regulamentado pela 
Resolução n• 82, de 1990, do Senado Federal, que estabelece 
"condições para a renegociação da dívida externa brasileira". 
Assim sendo, cabe a esta Comissão de Assuntos Econômicos 
examinar tecnicamente' o protocolo, zelando pelo cumprimen­
to dos parâmetros fixados pelo Senado Federal na Resolução 
n"82. : ··- ----: -- -- __ _,___- -

o protocolo em questão está sendo apresentado ao sena­
do Federal, não como Um contrato -definitivo, e- sim como 
uma proposta preliminar elaborada a quatro mãos pela delega­
ção de negociadores brasileiros e um comitê de dezesseis ban­
cos comerciais. Caso -seJa aprov.àdo pelO Senã.do Federal, o 
protocolo terá ainda que ser formalizado e detalhado. Em 
etapa posterior, serãó redigidos os contratos de renegociação 
propriamente ditos, que entrarão elli vigor apenas após sub­
metidos à adesão individual de cada· uma das centenas de 
instituiçõe_s éredoras. Aprovado o acordo ainda este ano no 
Senado dada a complexidade do processo de ~desão dos mais 
de 700 banco comerciais que se constituem-em credores- do 
Brasi~, a expectativa do Governo· brasileiro (segUndo o ítem 
38 da Mensagem Presiden~!al) é de que somente em 30 de 
junho de 1993 estaria definitivamente fechado esse_ acordo 
de reescalonamento. 

Antecedentes do Acordo 

Antes de pr9ce_der a uma av~~iação técnica- do acordo 
é importante ter presente o conteXto histórico em <iui el: 
está sendo discutido. O Brasil em particular e a_Améríca 
Latina em ·geral atravessaram a nia]or parte--da década de 
oitenta sob o peso da c:ris~_ 9? dívida externa. Impulsionada 
pelo aumento dos jurõs internacíonais, a díVida externa brasi­
leira se tornou um fardo penoso para o Governo e·- Para o 
povo brasileiro. · _ - --

Desde 1983, __ graças às condiçõ~s que se estabeleceiãm 
no cenário finanéeii'o internacional, com o advento da era 
Reagan e a administração Paul Volker no Federal Reserve 
Board dos Estados Unidos, qu~ propiciaram uma -~le".:açãó 
brutal d<?S juros inteTI;~aciõnais, o_ pais ve:m inlpó_ifdo a Sim _ 
próprio tremendos sacrifícios no intuito _de pag_á~l_a._Ao_custo 
do desenvolvimento econômíco, da paralisação de muitos in­
vestimentos públicos, e da própria estabilidade de preços, 

o Brasil passou a efetuar vultosas remess~s líquidas aos credO­
res internacionais_. Entre 1985 e 1989, realizamos uma reme~a 
financeira líquida da ordem de US$49 bilhões. 

Apesar de essas remessas serem elevadíssimas tanto 
termos absolutos quanto em· relação ao PIB brasileiro; € 
nem sempre foram suficientes para cumprir os termos de pa 
menta exigidos pelos credores. Após a crise da dívida exterr. , 
os bancos comerciais adotar;lm uma postura tão radical na 
cobrança da dívida externa que, apesar de o Brasil ter sido 
o melhor pagado:;; da Ame rica Latina, ainda assim permaneceu 
sob ameaça de estrangu~~mento cambial. A redução da dívida 
externa foi_ encarada inicial_mente pelo governo americano co­
mo_ u_m assunto proibido. Quebrar esse tabu era importante 
e decisivo para a estratégia dos países devedores. 

Entre 1983 e 1986 realizamos três acordos absolutamente 
ortodoxos de reescalonamento da dívida externa, e- justa­
m:n~e pelo seu caráter draconiano - não conseguimos cum­
pnr mtegralmente nenhum deles. Finalmente, em 1987, sob 
ameaça de nova crise cambial, o Brasil declarou pela primeira 
vez uma moratória parcial da dívida externa. Embora tenha 
tido vida curta, a chamada moratória Funaro foi um evento 
internacional de grande signifi~do político. Foi a prírileira 
vez em tempos recentes que um país devedor de importància 
ousou se rebelar contra o pagamento da dívida externa e 
exigir condições de pagamento compatíveis com a retomada 
do crescimento e com a··estabilização econômica. 

-É poUCo reconhecer que a moratória custou caro ao Bra­
sil. Mas não é menos verdade que somente após a crise de 
87_ o pano de fundo das negociações começou a se _ffiodificar. 

Após a queda de Díiso_n Funaro, a renegociação da dívid-a 
brasileira foi confiada ao Ministro Bresser Pereira, que tentou 
vender em 1987 ao governo- americano a idéia da redução 
e securitização da dívida externa brasileira. Diante da recusa 
do governo americano;o Governo brasileíro- tentando que­
brar o isolamento do Brasil - decidiu celebrar um acordo 
de reescalonamento convencional. Foi adotada então uma 
estratégia de negociação pragmática. O Brasil abandonou in­
condicionalmente a moratória e, a_ partir d_e 19_88, passoU a 
fazer pagaJJ:Jentos maciços aos bancos internacionais. Ten­
tando romper um círculo de giz, passamos de um extremo 
a outro. 

Ademais, o Brasil tinha uma Assembléia Nacional Consti­
t~inte em andamento. A nova Constitui"ção trazia a obrigato­
nedade de que todas as operações externas oficiais do Brasil 
fossem submetidas ao Senado Federal. 

O último acordo de reescalonamento da dívida externa 
foi assinado em 22 de setembro de 1988, treze dias antes 
d~ pr01pulgação da Constituição de 1988.. Esse acordo, que 
não prop?"rcionou nenhuma redução na dívida externa, foi 
negociadp, portanto, sem- de forma centralizada e sigilosa, 
sem a devida prestação de contas ao Senado Federal. Os 
métodos centralizadores de negociação merecei-aro CnifCas se­
v~ras da Comissão Especial da Dívida Externa do Senado 
Federal que, em seu Relatório de março de 1988, observo~ 
que ''a9 contrário dos Ministros Funaro e Bresser Pereira, 
que mantinham a Comissão permanentemente informada a 
respeito da evolução das negociações, o Ministro Maílson da 
Nóbrega restringiu a prestação de informações tanto à opinião 

·;_pública como ao Congresso, tornando mais difícil o ãcoffipa--
nhamento desses .entendimentos". -

0- acofdo "pragmático" do Ministro Maílson teve vida 
curta e impôs ao País grandes sacrifícios econômicos. E11,1 
1988, o saldo comercial brasileiro atingiu o recorde históricO 
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de US$19.184 milhões, aproximadamente 7% do PIB. Esse 
superávit viabilizou a aceleração das remessas financeira ao 
exterior, que atingiram nesse ano _a cifra de US$12.891 mi­
lhões. Além dessas remessas. o Minis-tro Maílson ainda autori­
zou pagamentos informais (em cruzados) de US$2.907milhões 
e conversões da dívida da ordem de_ US$3.756 milhões. O 
Brasil voltou a ser durante algum tempo excelente pagador 
da dívida externa, mas a custa da_ interrupção do crescimento 
econômico e da quadruplicação dos índices de i o fiação. Assim, 
diante da imposição-de sacrifícios tâo desproporcionais, a resis­
tência brasileira ~e esgotou dentro de pqucos meses. Sob_amea­
ça aberta de hipt.!rin_flação, o ~rasil teve que voltar a suspender 
os pagamentos da divida externa_ em 1989. _Com efcífú~ --a­
partir de primeiro de julho de 19R9, a Res.olução n" 1.564 
do Consclh_o Monetário Nacional determin-ou a suspensão das 
remessas para o exterior. Entre outras, as remessas aos bancos 
comÚciais. O Brasil declarava moratória. 

Percebeu-se, então, que a dívida externa tem uma enorme 
correlação com a presença c influência do país na Cõiliunidade 
financeira iiltCrnacional. 

A moratória- ou. seja- a rigorosa c_ absoluta suspensão 
das remessas para o exterior não aplacou o process:o inflacio­
nário. Pior: foi exatamente sob_morató_ria que o Brasi atingiu 
a rrlais alta taxa de inflação -de toda a sua História, chegando 
ao final daquele ano com fortes sinais de perinflação. O pro­
cesso hiperinflacionário chegou ao seu ponto culminante no 
início de 1990, antes da pos·se do novo governo, ultrapssando 
todas as barreira imagináveis c todos os precedentes. na história 
econômica do Brasil. 

, Qua,ndo o_ Presidente CoJ1or. tomou posse, em março de 
199.0., .o Brasil estava _há nove meses em rnoratóiíÇt- Ji3icial. 
Ao contrário do Ministro Mailson, que interrompeu a mora­
tória pa-ra negodãr a dívida, a equipe do Presidente Collor 
decidiu mantê-la_como.instrumGnto de pressão sobre os bancos . 
comerciais. -

Entre um quadro e outro, isto é, entre o quadro de juros 
escorchantcs c imposições draconianas de 83 a_ 87. e a decla­
ração de moratória (tese c antítese). -sígilificativamente_o início 
dos_anos_90_foi marcado pela compreensão, por parte dos 
credores, de que algo era preciso mudar. Por parte dos devedo­
res, desenvolveu-se a percepção (dado o isolamento e a exclu­
sãp do Brasil no mercado financeiro mundial) de que o não-pa­
gamento da dívida externa não poderia _eternizar-se e tinha 
tão somente uma função estratégica. Jamais O Brasil poderia 
pensar em integrar-se de _forma soberana à comunidade finan­
ceira, .absorvendo a poupança externa imprescindível à reto­
mada do seu crescimento econômico, se n"ão desse à questão 
da dívida externa um novo _enfo_que. Aqui, cabe citar uma 
importàn:te manifestação de economistas brasileiroS:" ... urri"ã 
opção aparentemente atrcnte_seria a de simplesmente manter 
a moratória parcial por tempo indeterminado, na expectativa 
de que venha a ocorrer uma evolução_fay_orável das possibi­
lidades de negociaçã<? intCmai:ion-al. Esta continuação da mo­
ratória preservaria uma fonte- aufomátíca--de finandã:rileti.to 
e permitiria, ademais. -concentrar esforços oa consolidação 
do ajustarnanto interno. 

Não obstante, este caminho não é o mais recúmendável 
nas atuais- circunstâncias. A- moratória- parcial não pode ser 
considerada uma sotUção_ duradoura. uma vez que apenas 

·prorroga a vulnerabilidade decorrente do problema da dívida 
externa c dificulta, portanto, a formação de expectativas favo­
ráveis à consolidação do programa de estabilização. Amera 
~curru.J.Iação de ·attasados mantém uma ameaça permanente 

de· ruptura do cquilíhrio do orçamento público c das conta:-; 
externas. Em outras palavras, persiste uma tributação penden­
te, uma espada de Dâmocles suspensa sobre as finanças públi­
cas e o balanço de pagamento do país. 

A retenção de juros resulta, inclusive, no contínuo cresci­
filS!..ntQ de uma dívida já excessivamente elevad_a, aumentando 
a hipoteca de valor incerto que paira sobre a economia do 
pafs. Qualquer melhora na situação fiscal c cambial é motivo 
pàTà "(j\.ié os credores externos redobrem os seus esforços de 
cob,rar a taxação pendente transformando assim o processo 
de ajustamento interno numa verdadeira tarefa de Sísifo. A 
dedsão de protelar o encaminhamento do problema externo 
s_erá interpretada como um sintoma de he~itação e fraqueza, 
contribuindo para- aumentar a inségurança das expectativas 
internas e estimular as pressões externas no sentido de que 
o país rctoml! o pagamento da dívida'". (Extrato do artigo 
''A ReestruturaçãO l)ililateral da Dívida Externa Brasileira", 
de Arno Meyer e Paulo Nogueira Batista Jr. - Fundação 
do _D~envolvimento Administrativo, maio/1990.) 

. ~ .finalmente, o cenário interna~jonal já __ nã9 era tão host~l 
às propostas origiOãlmentc apresentadas por Dílson Funaro 
e-B~CSSCI- Percíra. ·Mantendo uina m"oratória parcial, o BraSil 
p~rssou então a negociar a redução e a securitização da dívida 
externa nos molc!Ç!s do Piao Brcsser. Em 8 de ahril Qe_l991, 
o GO\rúno hrasiielrO celebrou cOin Os credores um·· acoido · 
para pàgamento dos juros atrasados (em 1989 e 1990). Do 
saldo de juros devidos e não pagos, o Governo brasileiro 
pagou em espécie 25% do total devido, observado o limite 
de US$2 bilhões, sendo que os restantes _75% _s_eriam novados 
mediante a em~ssã_o de bônus pelo Governo brasileiro. Os 
hônus de juros atrasados. cuja emissão ·só deveria ser feíta 
após a realização· do acordo de princípios de reestruturação 
àó estoque da dívida, jã foi consubstanciada e tiveram os 
córltiatos assinados em 10 de setembro de 1992. Segundo 
a Exposição de Motivos, a primeira emissão dos bônus estava 
prevista para fins de novembro de 1992. 

Avaliação 

Uma análise cOmparativa en!~e o acordo brãsileiro e o~· 
demais acordos de reescalonamentos realizados por devedores 
latino-americanos sob o amparo do Plano Brady mostra que 
a negociação br~sileira apresento~ significativas vantagens. 
O 'Brasil conseguiu. em quase todos os tópicos importantes 
teiinos amplamente superiores aos de México,. Venezuela e 
Uruguaí. 

Melhor do que o acordo brasileiro somente o da Costa 
Rica, -país cuja dívida em volurric ri <lo pOde sequer ser colocada 
como parâmetro ou medida. A pequenez da dívida costa-ri­
qut;-nha-permitiu-l_he adotar o regime de buy back (cornpra 
de _tftulos no mercado secundário). Essa estratégia, se adotada 
pelo Brasil dado o volume de nossa dívida traria duas conse­
qüências: t•) a imediata valoriZação dos títulos (tal como acon­
t~~~l! com a Coyt~ Rica), o que significaria a impossibilidade 
de completar a operação. 2~) O Brasil perderia significati­
v~mcnte a sua capacidade de absorção de novos recursos, 
dada a sua _deficiência como tomador de empréStimos e seria 
obrigado a aceitar spreads extremamerite pesados em qualquer 
operação. Em outras palavras: uma solução como aquela a-do­
tada pela Costa Rica somente um país como a Costa Rica 
poderia obter (considerando que a Costa Rica não tem exér-
citOe-entiega sua segurança aos E.stados Unidos). , 

Uma comparação politicamente honesta, para avaliar o 
acordo ora proposto pelo Brasil, só pode ser feita em relação 



10194 Sexta-feira~}! .J?IA.F-IOpü CONG~ESSÚ J'iACIONAJ- (Seç~p li) __ ;. -- Dezembro de_1992 

a dívidas do mesmo porte, de países como México. Argentina 
e Venezuela. Por t;:~scs parümctros- c qualquer outr() seria 
idcalístico c improv(tvel -o acordo brasileiro é de longe 
o melhor. 

Percebe ser compctt:nteml!nte estruturada a estratégia 
brasileira de negociação: o _Bra~_i.l reservou-se O.. direito de 
não aceitar uma distrihuiÇão dcscquilihrada de_ opções. Te­
mos. pois, instrumentos para colocar a negociação~~ conver­
são dentro dos parâmetros que possam interessar ao Brasil: 
não desejamos. nas opções de convcr?ão, um vglume tf!Q ele­
vado que possa causar impacto l·nnacion~~io_ ~a economia bra­
sileira; tampouco é interessante para o Brasil uma supressão 
ahsoluta de tal alternativa. pois isso nos ohrigaria a maior 
desembolso na compra dl!' garantias. 

Note-se, por outro lado, que a conversão aq_par.da dívida 
hrasilcira, para lnvestiml!"nio em programas como o de priva ti· 
zação.,- não é admitida pelo artigo S·· da Resolução n·' R2/90 
do Senado Federal, s_egundo o qual somente poderão ser utili· 
zados no Programa Nacional de Dcscstatização os créditos 
da dívida externa que sofrerem deságio prévio através de me­
canismos de mercado. 

É extremamente importante chamar at.enção para esse 
ponto. A decisão do Sei1ado Federal, neste caso, del-:.erá obe­
decer a critérios estritos qUe possibilitem um ganho negociai 
estratt!gicq ao Brasil. No caso de haver urna preferência suPer­
lativa relativamente aos chamados Bônus-de Conversão, pode­
rá o Senado ohjetar as permutas, antes da assinatura dos 
contratos. quando apreciar o habncearnento das opções. 

No que tange ao financiamento das garantias. os recursos 
oficiais previstos pelos negociadores. deve representar 30% 
do valor global das cauções que terão q':l-e ser levantadas pelo 
Brasil para garantir os hüt-ws ao par. os hónus de desconto 
e os chamados ·•FJirh". O Bird c o BID acenam com US$800 
milhõcs,cnquanto o FMI oferece US$400 milhões. totalizando 
US$1,2 bilhão porparte dos organismos multilaterais. 

Essas operações são realizadas soh o regime stand by, 
uma opção adotada pelos negociadores brasileiros que encerra 
nítida vantagem política sobre o acordo realizado pelo México, 
no que tange à obtenção de recursos oriundos dessas institui­
ções. Se o Brasil realizasse não uma opcraçüo stand by, _mª_s 
um EFF (Extendcd Financiai Facility). obteria um financia­
mento maior, talvez semelhante ao do México. de US$1 ,6 
bilhão de dólares. ma"> seria ohrigado a aceitar, em troca, 
a presença dós técnicos do FMJ dentro do país por 3 anos. 
Trata-se, cvidentetemente, de uma decisão política. _México, 
Venezuela e Argentina obtiveram um financiam~ntõ maior. 
Mas esses países se s.ubmeteram a exigêiiciaS C- regras mais 
duras, passivas de __ qucstionamento político c que- nas atuais 
circunstânciaS e no caso do Brasil -seriam dificilmente ~U<I._":. 
dona das. 

O fato de ter optado por uma operação_ stan~ ~:Y _não 
impede, entretanto, que o Brasil reivindique fifmem~ntc um 
maior apoio do BID. do Banco Mundial e do FMJ no financia­
mento das garantias aos bônus ao par, aos bónu!:> de desconto 
e aos chamados "Fiirb". 

É justo esperar e reivindÍC<:tr junto aOs organismos fnultila~ 
terais aporte de rrmliú:íamcnto às garantias da ordem de 
US$1,2 bilhão. _ ... 

Segundo estimativas técnicas. o presente acordo pode 
proporcionar ao Brasil des.contos como os que vemos na se­
guinte tabela, que resulta de um estudo cconómicQ_do Banco 
Central, e que aqui apresentamos apenas para cfeíio-de contri~ 
buição ao debate_._ 

Estimativa do desconto efetivo 
na renegociação do Brasil 

Em US$ bilhões 

1. Dívida banCária afetada pela renegociaçao ·····~···· 56,0 
1.1) Principal renegociado ...... ~ .......... ,._ ... -.~·-····~:..........__.- . 50,0 

1.1.1) Dívida elegível ao Menu ._ .... _ ........ ,v. •..••• 40,0 
1.1.1.1) MYDFA ......... _ .......... -....•....... -.~- 25;0 
1.1.1.2) Dívida Vincenda ......... ·--·· .. ···"··•····· 15,0 

1.1.2) Dívida elegível a tratamento diferenciado .. 10,0 
1.1.2.1) bancos brasileiros ·····-·········-·'··-···~· ·• 6,0 
1.1.2.2) Dinheiro novo/88 ........... -...... _ ..... -.. 4,0 

1.2) Juros 91/92 renegociados ............ ___ .... _. __ , __ , 6,0 
2. Descontos captados ······~····----~--..--. .... -.-.. ·::---.;~~-;..... 12,2 

2.1) Sobreprincipalrenegociado ,_ .................. ,_ .... 11,2 
2.1.1) viareduçãodoprincipai(DB) ........... ___ ... 5,6 
2.1.2) via redução de juros (PB) ................ ~---· 5,6 

2.2) Sobrejuros91192renegociados ............. ________ ·1 O 
3. Financiamento de garantias .............. ······-···: .. · .... ~. · 4:6 

3.1) NMIFMIIBIRDIBID ...................... c ..... _._.. 1,6 
3.2) Reservas internacióriai:s do Brasil ·····~·~·-··-~··- 1,6 
3.3) A definir ................ _______ ,, ........ _ ... _ ..... ".: 1,4 

4. Pré· pagamento de principal e depósito para juros .. 4,6 
5 .. Desconto efetivo (2-3 +4) ·--·-----.. ---. ,._,,_ .. ,_,._, __ . ·12,2 
6. _ Descontos relativos ........ ~····-~~ ...... : •. : .•..... ~~.::.~- · _.,..% 

6.1) Descontos captados em relação à dívida afetada 
pela renegociação (2/1) ...... _ .. _ ..... ~~~"·'·--•·· 21,79 

6.2) Desconto sobre principal renegociado __ em rela-
. ção ao principal renegociado (2.!11.1.) ....... - ·-· 22,40 
6.3) Desconto sobre principal rencgociado em relação 

àdívidaelegívclaomcnu(2.!11.!) .............. 28,00 
6.4) Desconto captado sohre juros 91192 renegociado em 

-relação aos juros 91192 rcnegociado ............. 16,67 

Notas: a> Hipôle~e de distribuiç:io da 01..-lda Ele.~:ível au Menu: l!SS 16 bí <PBJ, l;SS lt'> 
bl !OBJ. US$4 bl r.FLIRB), l!S$2..fl bl (1\"MJ e USS2 bl /utrtros bônu.~J; bJ os dc!oCQnto~ 
>;apt:1Jo~ ~xclucm a rcdu~:"io obtida cnm n~ FURB: ~~ a~ gar~ntias incluem PB: DB c 
FU RB: c o y!eld d,l ZCB d(~ .:c\>Ouro Amerlc:.1no ê o.!~ ? .5,r~ a.ll. 

Vê-se. portanto, que o acordo não irá gara·n-tir uma redU~ 
ção integral, de 35% da dívida externa. Mas, há,..efetivamente, 
descontos consistente!. _e indcsprezívcis. 

É importante e indispensável ressaltar que o presente 
acordo, cmhora não represente urna solução definitiva para 
os problemas da dívida_ externa brasileira, poderá significar 
-já que em um primeiro momento írâ demandar um aumento 
de dispêndio -a médio e longo prazo, a possihilidade con~ 

·ereta de que o país planejem o seu futuro e construa o seu 
projeto de desenvolvimento a partir de um cenário de menos 
incertezas c indefiniçõcs. Porque está fora de dúvida de que 

_esse acordo sinaliza um importante posicionamento de nosso 
país na direção de uma normalização de nossas relações com 
a comunidade_ financeira_ internacional. 

O Brasil e a capacidade de pagamento 

Nos termos da Reso!ução n" 82/90, o pagamento da dívida 
externã. brasileira vinculou-se ao conccit9 de capacidade de 
p-agamento, o que significa que uma determinada formulação 
negociai da djvid_a externa do setor público com os bancos 
privados deve subordinar-se a essa capacidade. Somos, no 
ent_anto, forçados a reconhccer.que a avaliação da capacidade 
futura de pagamento do Brasil baseia~se em dados estimativos 
e prospectivos. 

O Programa Econômico Brasileiro. anunciado no Go­
VCrno_ anterior e que recebeu apoio do Fundo Monetário IntP-T~ 
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nacional. prevê um superávit operacional para 1993 d::~ orden: 
de 0,5% do PIB. 

O conceito -de capacidade de ·pagamento tem por base 
u~a política macroeconômiCa Coerente, em que os compro­
mtssos decorrentes da dívida externa estejam submetidos aos 
padrões da chamada restrição fiSCãl, que se define _a partir 
do superávit primário, das emissões de moeda_ e das possibi­
lidades de captação interna c externa de recursos por parte 
do Governo. - -

O Governo atual já manifct-~tou claramente sua intenção 
de pôr em prática uma nova sistemcítica de financiamento 
do setor púhlico, através de uma reforma fiscal anunciada 
e submetida ao Congres.<.;o. É pr()_pósito das autoridacies gover­
namentais brasileira<.; âo setor financeiro alcançar, já em 1 1}93, 
um regime de estabilidade fiscal, que inclui _a dinâmica corre~ 
!ação entre a redução das expectativas inflacionárias e uma 
gerência da dívida róhlica interna a custos mais baixos. 

Seria impropíeiâ e descabida uma projeção do descrn~ 
pcnho econômico do Brasil que não contemplasse tais pers­
pectivas. 

Considerações Finais 

A década de 80 tGm sido chamada comumente d_e "a 
década perdida". Com efeito. os índices_ de crescimento de 
nossa economia, ao longo desse período, foram extremamente 
baixos, visivelmente inferiores à média nacional, historica­
mente conhecida, ao longo de mais de um século. 

O bloco histórico representado pelos anos que se seguem 
à eclosão da Crise Internacional da Divida, inaug~_~ada com 
a moratória do México em 19H2, foi intensamente.afetado 
pela elevação dos juros internacionais. A enorme instabilidade 
vivida pela economia brasileira·. o duro comprometimento de 
sua capacidade de p()upança c investimento e o amargõ custo 
social daí redundante, após um longo período de incertezas 
e indefinições. trouxé•am a sociedade brasileira, gradativa­
mente. a um estágio de maior compreensão e maturidade 
em relação ao problema de nossa dív_ida extern~. 

A perversidade da crise não se expressoU tãO-somente 
na obrigação que foi· imposta ~i.o Brasil (c a outros países 
credores em desenvolvimento) do pagamento de taxaS Supe­
riores a 20%. relativas a juros flutuantes. mas sobretudo no 
alijamento a que fomos sUbmetidos, por mais de urna década, 
do acesso míriimo às fontes de_ financiamento mundial. Não 
por acaso, mas de forma significativamente exemplar e ilustra­
tiva, a revista Exame, em sua capa da última edição vai direto 
ao ponto: o Japão, que em 19RO investira cerca de 2,6 bilhões 
de dólares no Brasil, no ano de 1991, não chegou a colocar 
em nosso País mais do que magros 26 milhões de dólares. 

Hoje, percehc~se mais do que nunca, o Brasil precisa 
tratar com responsabilidade e firmeza a questão da dívida 
externa. Há um claro consenso na sociedade brasileira de 
que precisamos reinseri_r o País na comunidade internacional. 

Este é o desafio que está posto para os que detêm respon­
sabilidades neste momento. Coesionados em toroo QQ inte­
resse nacional. é nosso _dever não_permitir que essa situação 
de marginalidade c exclusão perdure. É nosso dever construir 
as condições para urna reintegração soberana do B_rasil no 
contexto de um mundo em mudanças. -· _ 

Antes da apreciação final desta matéria (conforme o- dis­
posto no art. 18 do Projeto de Resolução que se segue), a 
Procuradoria-Geral da Fazenda deverá encaminhar a esta_ Ca­
sa o seu parecer preliminar sobre a minuta dos contratos, 
conforme determina o§ 3", do art. 4·.o da Resolução n'' 96/89, 
do Senado Federal. 

Com base no eXposto. -opino favoravelmente ao pedido 
de autorização, dentro do~ parãrnetrolõ. fixados no seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N·• 94, DE 1992 

Autoriza a União a celebrar operações de crédito 
externo, visando ao reescalonamento e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo prazos junto a bancos 
comerciais, a conceder garantias, a assumir dívidas ex­
ternas de entidades federais extintas e dissolvidas e dá 
outras providências. Com base no art. 52; inciso V e 
VII, da Constituição Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1·.o É a União autorizada _a celebrar cont(ato~ de 

operações externas de natureza financeira, junto aos bancos 
comerciais credores da dívida externa do setor público, no 
valor de até US$57 ,000,000,000.00 (<:ínqüenta e sete hilhues 
de dólares norte-americanos), na conformidade do Sumário 
de Principais Term0s (Term Sheet), do Pedido de Dispensa 
de Cumprimento de Obrigações e_ dos demais documentos 
que acompanham a Mensagem Presidencial n" 707. de 
13~11~92. e especialmente das condições estipuladas nos dispo­
sitivos que se seguem. 

Art. Z'' O reescalonarncnto e r;efinanciarnento -objeto 
do acordo a que se refç~c _o artigo anterior colnprecndem 
as seguintes obrigaç6es: 

i) obrigações externas decorrentes de CQotratos de em- _ 
préstimõ de médio· e longo prázos, Celebrados por entidB.dés -­
do setor público junto a credores privados externos, objeto 
dq._acordo plurianual de reestruturação firmado em 1988 
(MYDFA), tenham ou não" OS respeCtivos-montantes sido dC~_ 
positados junto ao Banco Central, nos termos do MYDFA. 
O universo da dívida objeto do presente acordo difere daquela 
re~truturação pelo MYDFA em três parfícularidades: 

a) são excluídas obrigações cujos valores tornar~m-se li­
vremente remissívcis ao exterior em ·virtude da ResOlução 
n" l.R38/91, do Conselho Monetário Nacional-setor Privado, 
setor fiilãnceiro ifãeional, bem como PetroOrás e Cia. Vale 
do Rio Doce; -

b) são incluídos na reestruturação vencimentos para além 
de 31 de dezembro de 1993, de forma a obter uma novaç_~o 
total da dívida externa do setor púhlico; -

-C) por fim, são igualmente incluídos na reestruturaçãO 
os chamados Downpayment Amounts, parcelas de principal 
dos anos 1991/1993 que, nos termos do MYDFA, deveriam 
ser remetidas livremente aos respectivos credores externOs; 

(ii) dinheiro novo de 1988 (1988 New Money), ou seja, 
obrigaçõe.s objeto dos con_tratos de 1988,_ que importaram o 
ingresso de recursos novos: o Parallel Financing Agresment, 
o Commercial Bank Cofinancing Agreement. c o New Money 
Trade Deposit Facility Agreement. Não são incluídos_os _mon­
fáiites relativos aos New Money Bonds, -emitidos pelo Banco 
Central do Brasil-em Virtude do New Bond, Excbange Agree­
ment; 

(iii) os montantes relativos a juros devidos ncis-tCrmos 
dos contratos acima enumerados, e não pagos no decorrer 
dos anos de 19'il c de 1992, hem como de 1993, até o rrlàmento 
~a implerilentação deste acordo. <iiuaHzados até a dat"a da 
no_vação c acrescidos de remuneração. · _ _ ···--· -

Art. 3" Os débitos externos descdtos no.artig()aritcrior 
s~_rão troc~sfos por uma con1binaÇãO de nove instrumentos 
oferecidos aos credOres, sendo as OpÇões constituídas -ae oito 
tipos de bünus e um instrumento sob a forma de COntrato 
de reestruturação: 
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a) Bônus di! <..lt::.o:>conto: envolve_ a troca da dívida antiga 
por hónus com desconto de 35% (trinta e cinco ·por cento) 
sobre seu valor de face, com trinta anos de prazo, amortização 
em parcêla única ao final do prazo· bullet c_ taxa de juros 
de mercado: Lihor de 6 meses mais spread de 13116 de 1%. 
Esse instrumento, t:m forma nominativa, contará com garantia 
de cem por cento do montante de principal, be!lJ_çomo de 
12 meses de pagamento de juros. 

b) Bônus ao p~r: envolve a troca a_o par da dí_yida antiga 
por hónus de juros- fixos. Do primeiro ao sexto ano a taxa 
de juros obedece a uma escala crescente:. 4% qo primeiro 
ano, 4,25% no segundo, 5% no terceiro ano, 5,25%- !lo quarto 
ano, 5,5o/c no yuinto ano, 5,75% no ::;extO- a0o (todas essas 
taxas fixas, sem direito a spread). Do sétimo ao trigésimo 
ano a taxa de juro::; __ será fixada em 6 por cento, também 
sem direito a spread. E~se ativo terá trinta anos de prazo, 
com amortização em parcela úniC?~ ao fil}al do prazo, e será 
garantido por caução cobrindo -100% do principal, bein como 
12 meses de pagamento de juros. 

c) Bônus de redução temporária dos juros ou "FLIRB": 
esse bónus tem prazo de quinze anos. incluindo nove anos 
de carência e amortizações semestrais iguais. A taxa de juros 
obedece a uma escala crescente nos seis primeiros anos -
de 4% nos dois primcfios anos, 4,5% no túcciro e quarto 
anos, e 5% no quinto e sexto anos (todas essas- tax-as fixas, 
sem spread). A partir do sétimo ano passa a-ser flutuande: 
Libor de seis meses mais spread <.k: 13/16 de 1%. Esse ativo 
conta com garantia de pagamento de doze_ mcsç-:;; dejuros. 
válida somente até o se:Xto ano. 

d) Bônus de capitalização: esse atiVo tem prazo de vinte 
anos, incluindo Llcz de can.":ncia. A taxa de juros durante os 
primeiros seis anos obt.:dece a uma escala_ cresceM~!: 4% nos 
dois primeiros anos, 4,5% no terceiro e quarto anos, 5% 
no quinto e sexto anos, fixos sem spread, e passa a render 
8% ao ano, tamhêm st!m spread a partir do sétimQ ano, havcn· 
do uma capitalização da diferença entre as taxas iniciais e 
essa taxa fixa. Esse instrumento não leva nenhuma garantia._. 

e) Bônus de conversão da dívida: título ao portador, com 
prazo de IX ano:-., incluindo Ut!z anos de car<!ncia e taxa de 
juros de Libor de sei~ meses mais 7/8 de 1% ao ano. Esse 
título se aprc:-.enta ac<;~plado ao bônus de dinheiro novo, e 
será o instrumento dr.! opção dos credores que decidirem em­
prestar dinheiro novo ao Pais. Para cada 5,5 dólar de dívida 
antiga tram,formada em bônus dt:: conversão, o credor externo 
obriga-se a emprestar um dólar de dinheiro novo ao Brasil 
mediante aquisição de bónu!-i de dinht::iro novo. 

O Bônus de dinheiro novo: esse ativo tem prazo de quinze 
anos, incluindo sete de carência. c rende juros correspon­
dentes a Libur de seis meses mais 7/8 de 1% de spread ao 
ano. 

g) Opção de n.:estruturação: tomará a forma de um con­
trato de empréstimo, sendo partes os credores que se decidi­
rem por esta opção, e a República Federativa do Brasil, como 
mutuária. O empréstimo krá vinte anos d_e prazo e dez de 
caréncia, com amortizações a partir do décimo :ano, em escala 
crescente. As taxas dl! juros são crescentes nos primeir<?s_ seis 
anos- 4% nos primeiros dois anos, 4,5% nos_.-a~9~ trés e_ 
quatro, e 5% no quinto c sexto anos. sendo a diferença até 
o sexto ano com relação à Libor de seis meses capii:a~izada, 
caso positiva ou utilizad~ na amortização de principal, caso 
negativa. . 

h) Bônus de Phase~ln: são bônus temporários que serão 
emítídos durante o período !.!m que o Govei"no brasileiro esri-

ver alocando recurso\!, para as cauções, para serem posterior­
mente substituídos por bõnus ao par ou bônus de desconto. 
Esse ativo terá prazo de 10 anos. com 2 e meio de carência. 
Serão pagos em 16 parcelas semestrais iguais. A taxa de juros 
será flutuante: Libor mais spread de 13/16 de 1%. 

i) Bônus de Juros Atrasados: esse ativo envolve troca 
_ .ao par pela pãrcela remanescente dos juros não pagos em 

1991, 1992 e 1993 (até a data de emissão dos novos títulos). 
Este bónus terá prazo de 12 anos, com 3 de carência. Os 
juros serão flutuantes: Libor semestral mais spread de 13/16 
de 1%. 

Parágrafo único. Os bônus descritos acima serão emiti­
dos em dó!ares_norte-americanos ou, nos casos expressos no 
Su-inário de Principais Termos (Term Sheet), de que trata 
o art. 1') desta Resolução, em marcos alemães. Nesta hipótese, 
a garantia de principal descrita nos incisos TI e III deste artigo 
consistirá em títulos a serem emitidos por entidade oficial 
alemã, a ser designada de comum acordo pelo Brasil. 

Art. 4" As agências ou subsidiárias de bancos brasilei­
ros localizadas no exterior poderão trocar seus créditos juntO 
ao setor público, detidos em 31-12-90, por Bônus de Conver­
são de Dívida (Oept Conversion Bonds), na forma descrita 

-no_ art. 3'.', inciso VI, desta Resolução, sen:t a obrigação de 
aporte de dinheiro novo. própriã aos optantes. 

Art. 5'' A materialização do Acordo referido no artigo 
primeiro desta Resolução dar-se-á por meio de contratos defi­
nitivos, que disporão sobrt.: a novação da dívida mediante 
a emissão dos novos instrumentos até 31 de julho de 1993, 
pror-rogável aié 30 de novembro de 1993. 

Arr. 6'' Fica a União autorizada ·a celebrar operações 
de crédito externo, junto a organismos multilaterais, no valo! 
correspondente aos recursos necessários ao financiamento das 
garanti~s do principal e dos juros _oferecidos nas_opções bón':'s 
ao par, bônus de descontos e bonus de reduçao temporána 
de juros. 

Art. 7' É a União autorizada a assumir a dívida contra­
tada em moeda estrangeira pelas entidades da administração 
pública federal que tenham sido extintas, liquidadas ou trans­
formadas. nos termos das Leis n"" 7.682/89 e 8.029/90. 

Art. 8n A República Federativa do Brasil passará a ser 
a_deve_dora de todos os novos instrumentos a serem emitidos 
em troca da dívida abrangida pelo acordo objeto desta Reso­
lução. 

Parágrafo único. O. Banco Central fica incumbido de 
submeter ao Senado Federal a contabilidade do acerto que 
será realizado por ocasião de sua retirada do papel de respon­
sável pelas obrigações externas. 

Art. 9'·' Os contratos de emissão de bônus não poderão 
incluir em nenhuma hipótese cláusulas de recaptura ou algum 
tipo de disposição contratual que possa fazer retornar aos 
bancos os eventuais descontos que venham a ser concedidos 
na presente ren~gociação da dívida externa. 

Art. 10. Ê a União autorizada a contratar instituições 
financeiras de_ porte internacional e- de comprovada capaci­
dade para desempenhar função necessária à preparação, for­
m{ilização e implementação do Acordo a que se refere esta 
resolução. 

Art. 11. Os desembolsos autorizados por esta Resolu· 
ção não poderão ultrapassar os limites e condições estabele­
cidos pela resolução n'·' 92 de 1990, do Senado Federal. 

Art. 12.- Os bôrlus Previstos nesta resolução e os crédi­
tos repre-se-ntativos da opção de reestruturação da dívida exter-
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na, poderão ser utiliza9<?s na aquisição das participações acio­
nárias no âmbito dO-Programa Nacional de Desestatização. 

§ l" 0::. Bônus de Desconto, os Bônus de Convers;,lo 
de Dívida, os Bônus de Diriheiro Novo c as Notas do Tesouro 
Naciorlal~ p_Õdl!rão Ser convertidOs ao par.-pelo seu valor de 
face, quando de sua utilização na finalidade de que trata este 
artigo, observada uma distribuição equilibrada entre as d~vcr­
sas opções. 

§ 2'·' Os Bônus ao par devaão sofrer deságio inicial de 
35% (trinta e cinco por cento) c~ ~eu _v~lor de face, caso 
sejam utilizados no Programa_ ~ac_ional d~ QcSestatização. 
O deságio será gradativclmente reduzido, em períodos semes­
trais. na forma definida no Sumário de Principãis -TernlóS: 
(Term Sheet), de que trata o art. 1", desta resolução. 

§ 3" Os demais bônus previstos nesta Resolução e os 
créditos representativos da Opçãü de Reestruturação estão 
sujeitos ãs regras gerais detcrmiflada<; no Programa Nacional 
de Desestatização c ao que estabelece a Resolução n'1 S:zt90, 
quanto ao referido Programa. 

Art. 13. Da parcela do Parallel Financing Agreement 
que poderia ter sido convertida ao par em investimentos dire~ 
tos no Bra~il - denominada investment feature -. poderá 
ser utilizado pelos credorc::, para capitalização de instituiçól!s 
financeiras ou de controladora de instituição finançeir(!, ,o _ 
limite máximo de VS$1,59 bilhãO ·(um bilhão, quinhen-tos c 
nove-nta milhões de dólares norte~americanos). 

Art. 14. As despesas justifica9a.s c documÇntad~s refe~ _ 
rentes à negociação c implementação dos ins_tru_mentos que 
materializarão o Acordo serão suportadas pelo Brasil, excluin­
do-se as despesas incorridas pelos credores com v_iagens, hos­
pedagens ou serviços técnicos ou jurídicos de seu exclusivo 
interesse, conforme o disposto no art. 4" da Resolução n·' 
82190. . . 

Art. 15. As entidades da administração direta e indíreta 
dos Estados e Municípios e da administração indireta (_la 
União, que não hajam efetiVado os depósitos rio Banco Cen­
tral, nos termos das Resoluções n'" 1.541 c 1.564, do Conselho 
Monetário Nacional, deverão firmar com a União contratos 
de financiamento -da dívida nas mesmas con-diÇõeS~ave"nçadas 
com os credores externos, mediante garantia::i idôneas. 

§ 1'.' serão objeto de contratos de financiamento com 
a União, igualmente, as dívidas vincendas, não sujeitas a depó­
sito, bem como as decorrentes dos contratos de dinheiro novo 
ao amparo do acordo de 1988. _ _ _ _ __ __ . 

§ 2'·' Em consonáncia com o dispôsto na Lei n· i-$.388, 
de 30-12-91, a União repassará, quando_da renegociação de 
seus créditos junto a entidad!!sd-a adffiinistração_ federal indire­
ta, aos Estados, ao Oi~úíio FCdeTal-~ aos Municfpios, hem 
como: as suas respechvas autarquias, fundações públicas c em­
presas nas quais âctenham, direta ou indiretamente o controle 
acionátíó, em suas op-erações de crédito externo. as mesmas 
condições de pagamento e de refinanciamento obtidas pelo 
Brasil junto aos credotes da dívida externa. _ __ _ _____ _ 

§ 3~·- A!Ciil daS garantias previstas no pãrágrafo único-­
do artigo 6'.' da Lei n" 8.388/91, os Estados, os_Municípios 
e as entidades de administração federal indireta, ficam obriga­
dos a aportar, sempre que -neces~rio. outras garantias idô­
neas. imediatamente realizáveis e/ou incidentes sobre_ suas 
receitas, inclusive consiste"i1tes na caução das cotas oU-parcelas 
de que são titulares, nos termos do art. 159 da Constituição 
Federal. -

§ 4'! As condições de pagamento c de refinanciamento 
a serem repassadas pela União aos mutuários originais (rcfe-

ridas no caput) terão como base uma média ponderada das 
opções definitivas dos credor!.!~, de forma a refletir o custo 
para a União, inclusive no tocante às garantias prestadas. 

Art. 16. Ti.!ndo em vista assegurar a observância do 
requisito de capacidade de pagamento estabelecido na Resolu­
ção n" ~2, de 1 YYO, o Poder Executivo, antes d0::1 troca da 
dívjda antiga pelos novos instrumentos (E11_:change Date), en­
viará ComunicaÇão ao Senado Federal informando a partici· 
pação relativa das diversas fontes de financiamento das garan~ 
tias iniciais (_ipitia collateral) e submetendo a distribuição Con­
solidada das opções definitivas dos credores. 

§ 1 ,, Ao apreciar a escolha dos credores _t:ntre as diversas 
opções oferecidas nos termos deste Acordo, o Senado Federal 
avaliará os eventuais efeitos neg'!-tivos, em termos macroeco­
nômicos_ de concentração nos instrumentos passíveis de con­
versão ao par no Programa Nacional de Desestatização. 

§ 2" Considerado atendido o requisito de equihbrío en~ 
tre as opções de permuta de principal, conforme consta do 
Sumário de Termos de Minuta do Acordo sobre a dívida 
externa de mt!dio e longo prazos do setor público, o Senado 
Federal expedirá resolução aprovando a distribuição resul~ 
tante das referidas opções. 

Art. 17. Em qualquer hipótese, cópias dos atos, contra­
tos-ou acordos firmados com base n~ disposto nesta Resolução 
serão enviadas pelo Poder Executivo ao Senado Federal até 

. 15 (quinze) dias após sua respectiva assinatura, na forma origi­
- nal c devidamente traduzidas para a língua portuguesa. 

Art. IH. E~ta resolução entra em vigor na data de sua 
puhlicação, revogadas a~ disposições em contrário. 

Sala das Comissões, 12-de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Pr~sidente - José Fogaça. Relator ........:. cesar 
Dias - Cid Carvalho - Moisés Abrão - Bello Parga -
Levy Dias- Beni V eras- João Calmon- Eduardo Suplicy 
(vencida) -Affonso Camargo - Nelson Wedekin (vencida) 
-Ronan Tito- Ruy Bacelar (vencido)- Pedro Simon­
Pedro Teixeira (vencido)- João Rocha- Elcio Alvares. 

VOTO EM SEPARADO AO PARECER .. 
DO RELATOR SOBRE A 

MENSAGEM N" 357, DE 1992 

Voto em separado vencido do Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy, na Comissão de Assuntos Econô­
micos, sObre a Mensagem n'·' 357, de 1992, do Senhor 
Presidente da República, que submete à apreciação do 
Senado Federal o acordo entre- o Governo brasileiro 
e o Comitê de Bancos Credores relativo à reestruturação 
da dívida externa de médio e longo prazos do setor 
público brasileir?. 

Se0ador Eduardo Matarazzo Suplicy 
Através da Mensagem Pre:-.idcncial n·· 357, de 1992, o 

Senhor Presidl.!nte da Rcpúhlica suhmeJt.: à apreciação desta 
Casã do Congresso Nacional a minuta dos Termos do Acordo 
entre o Governo brasileiro c o Comité de_ Bancos Credores. 
relativo à reestruturação da dívida externa de médi_o e _longos 
prazos c solicita a,~.:~rqrização p<;tra qu~ a.União possa celebrar 
os cqntratos que formali?arão o referido _acordo. 

A documentação encaminhada pelo Governo ao Senado 
Federal refere-se a US$56,0 bilhões de obrigações do Setor 
Público _com os banem. _comerciais. Trata-se de um pacote 
de acordOs financeiros de alta_complexidade, que _tem duração 
prevista de a ti trinta anos.-- --
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Na última reunião da Comissão. afirmei que a Ménsagem 
Presidencial merecia um exaine té-cnico apurado, razão pela 
qual solicitei do Banco Central informações adicionais, Enca­
minhei ao Dr. Pedro Malân uma Pauta de tópicos do acordo 
que necessitavam ser dc:talhados. Tendo recebjdo . .tardiamen­
te, na terça-Tcira à noite, resposta parcial das informações 
solicitadaS, procedo agora a um exame do protoco~o do acordo 
com os bancos comerciais. 

Infelizmente, a pressa com que se Procura- obter uma 
decisão do Senado Federal inviahiliza uma discussão aprofun­
dada. Vou começar minha avaliação deste que é o quinto 
acordo de rcescalonamcnto brasileiro celebrado com os ban­
cos comerciais, fCndo um trecho da Nota Oficial do-lvHr1iStério 
da Fazenda sobre o acordo da dívida externa: 

pode pela quinta vez assinar um acordo draconiano, um acordo 
que não possa cumprir. 

É importante que o Senado Federal exerça sua compe­
tência constitucional e fiscalize atentamente esta negociação 
da dívida externa. As negociações anteriores a 1989 foram 
desfavoráveis ao País em parte devido à não-particij:mÇâ-o do 
Legislativo. As negoçíações eram realizadas praticamente a 
portas fechadas entre funcionários do Banco Central, do Mi­
nistério da Fazenda e os banqueiros estrangeiros. A atitude 
dos negociadores brasileiros era, em muitos casos, ditatorial. 
Assumiam enormes compromiSsos em r10me da Nação e não 
se julgavam no dever de prestar maiores esclarecimentos. O 
Senado Federal nada mais podia fazer além de carimbar os 
acordos. 

Mas a situação ll_!udou a partir da promulgação da Com;ti-
.. ~ .. O Brasil concluiu um dos melhores acordos - -tuição de 1988. Este é o prímeiro acordo de reescalonamento 

de reescalonamcnto já alcançados por um país devedor. que o Brasil vai celebrar com os bancos comerciais (exce-
( ... ) (O acordo bra~ileiro) trará um alívio substancial tuando o acordo de juros atrasados) sob o amparo da nova 
para o serviço da dívida externa, criat:á condições ao Carta Magna. Nos termos do art. 52 da ConstituiçãO este 
ingresso de novos recursos para a retomada do cresci- acordo da dívida não poderá se realizar sem a autorização 
mento c marcará avanços relevantes no tratamento da do Senado Federal. Es.tc artigo foi regulamentado pela Reso-
questão da dívida externa em geraL" F 1 M' · · · d F d C · d · · · · · ~ ··-iução n" 82, de 1990, do Senado ederal, que estabe eceu 

Imsteno a azcn a. omumca 0 a. ~mprcns~ condições para a rcnecrociação da dívida externa brasileira. 
- Acordo com os Bancos Credores. Brasi11a 22 de " "=' . • . - - · Os paramctros estabelecidos pela Resoiuçao n"~ 82/90 pro· 
Junho de 1988, pp. I-10. curam, entre outras coisas, situar os pagamentos ctã dívida 

Como os Senhores podem ver, este comunicado à impren- externa dentro da efetiva capacidade de pagamento do Brasil. 
sa, em que o Governo brasileiro declara ter realizado um Portanto, devt!mos analisar este acordo à luz da Resolução 
acordo de renegociação excelente, se refere não ao acordo n" -82/90, do Senado Federal. 
que está sendo votado hoje~ e sim ao último acordo da dívida Não posso, em absoluto concordar com o tom otimista 
externa, celebrado pelo Ministro -Maílson da Nóbrega em do Parecer do Rdator. Por ex<:_~_plo, na página 7 deste Pare-
1988. cer, existe uma tabela que apresenta uma estimativa dos nego-

A pro-paganda oficial dizla qUC era um dos melhores acor- ciadorcs da dívida externa relativa aos descontos efetivos cap-
dos já alcançados por um país devedor, que ele traria um tados pelo Brasil, qu~ _fic_<,lJI1 entre 22% c 28%. Esta tabela 
alívio suhs.tancial para o serviço da dívida externa, que propo-r.:. re-presenta, antes de tudo, o reconhecimento oficial, por parte 
cionaria recursos nOvos para a {etomada do desenvolvimento dos negociadores. bra_silciros_, de que a redução da dívida exter-
etc., etc. No entanto, o 4ue--f.lresenciamos após o acordo fOi ni foi bem inferior aos 35% que haviam sidÕ alardeados pelo 
fuga de capital, aceleração inflacio!láriª' c interrupção do cres- Minis.tro Marcílio Marques Moreira. Representa também o 
cimento econômico. Este fato é admitido pdo Relator, Senã· reconhecimento oficial de que O mofltante das garantias se 
dor José Fogaça, que, na página 3 do seu Parecer, reconheceu deve elevar a US$4,6 bilhões. Durante o processo de discussão_ 
que o acordo de 1988 resultou na imposição de sacrifícios deste acordo, o Governo Collor se referia unicame~te.aos 
desproporcionais ao Brasil e teve_vida curta. Após realizar US$3,2 bilhões da gara!ltia inicial. Devo observar que foi 
em 1988 vultosas transferências financeiras ao exterior •. as graças a rriínha provocação. aprcsenüirido na última reunião 
res_ervas brasileiras dcsçeram ao nível crítico e o Governo da Comissão um Voto em Separado questionando o desconto 
Sarney teve que suspender novamente os pagamentos.. efetivo captado pelo Brasil, que esses números vieram à tona. 

Estou lendo este Comunicado apenas para ref~cscar a Até então. tais informações vinham sendo mantidas soh sigilo. 
memória dos membros desta Comiss.ão de -_Assun_tOs_ Econô- Apesar da tahela do negociador fazer revelações impor-
micos. Desde· o início da -_crise-financeira, todos oS acordos tantes, devo manifestar minha discordância em relação à meto-
da dívida externa brasileira foram anunciados pelo Governo dologia utilizada. Ao calcular os descontos efetivos, o nego-
co-mo benéficos para o País, foram elogiados pela nossa grande ciador deduz dos descontos brutos o financiamento de garan-
imprensa, e, no entanto, r_csultaram na imposição de grandes tias, mas logo depois soma o pré-pagamento -de principal e 
sacrifícios para o País. depósito de juros. 

Portanto, no momeryto em que os negociadores brasileiros Uma estimativa alt~rnativa de meus assessores (apresen-
afirmam que este acordO vai permitir a atração de poupança tada no Quadro I anexo) situou em aproximadamente 16% 
externa, devo lembrar aos Senhores que não se trata de uma o desconto líquido captado pelo Brasil sohre a Dívida Afetada. 
promessa nova. Já vimos este filme _quatro vezes. Celebramos A metologia por eles utilizada para cálculo do desconto efetivo 
quatro acordos de recscalonamento desde 1983. E nenhum· não ' 4dcsconhecc" ou "despreza" os principias básicos de con­
deles teve final feliz. Em todas as quatro ocasiões, o Brasil __ tabilj<htde, _análises financeiras amplamente divulgados no 
impôs enormes sacrifícios à po-pulação, mas, para assunúi mercado internacional c a classificaçãÕ dOs depósitos como 
compromissos além de sua capacidade, foi forçado a acumular reservas pelo FMI". Mesmo aceitando que o desconto bruto 
atrasos e permaneceu no status de devedor insolvente. efetivo no longo prazo deva contabilizar o financiamento das 

Ao avaliar este atual acordo da dívida externa, nós, da garantias como pré-pagamento do principal e de parte dos 
Comissão de Assuntos Económicos, temos que cuidar para juros, nãO· se pode desconhecer que, do ponto de vista do 
que esta história não se -repita pela quinta vez. O Brasil não curto e médio prazos -que é o que interessa em termos 
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de estabilização c ajustamento - o desconto efetivo deve 
ser líquido de endividamento adicional e de imobilização de 
res_ervas. conforme metodologia também reconhecida pelo 
FMI e pelo Banco Mundial. Cito, como exemplo, a publicação­
do FMI "International Capital Markets Dev.elopments and 
Prospccts", Washington, maio de 1991, página 76 e a publi­
cação do Banco Mundial "Detailed Progress Rcport on Imple­
mentation ofthe Debt Strategy and its Irnpact on the Devclop­
ment Prospects o f Ali Sevcrcly-Indcbtcd Counfries", Wa­
shington, 12 de agosto de 1991, página 21. Nosso cál_culo 
se_ baseia, portanto, em metodologia utilizada pelo FMI e 
pelo Banco Mundial. O ponto fundamental é que -a dívida 
externa líquida, definida corno dívida bruta menos_ reservas 
no conceito de caixa, aumenta com o firianciamcnJQdas garan­
tias. 

Assim s_endo, esta estimativa de 16% é que está de acordo 
com critérios técnicos internacionalmente empregados em es­
tudos sobre a redução da dívida. Quanto à metodologia utili­
zada pelo negociador brasileiro, ela tende a superestimar o 
impacto de curto e médio prazo dos descontos_, apresentando 
critérios mais favoráveis aos bancos ·do que- a próprfã. metOdo­
logia empregada em estudos oficiais do FMI e do Bird. Neste 
particular, os negociado-res brasileiros estão s_endo mais rea­
listas_ do que o rei. Eles estão tentando mostrar uma genero­
sidade que os credores não tiveram com o Brasil. 

Acredito que um desconto de apenas 16% é bem menos 
do que o Brasil necessita para -superar o calvário da dívida 
externa. O Brasil conseguiu um acordo de renegociação .que 
é semelhante ao da Argentina e está, portanto, dentro das 
condições ptevalecente_s na época em que foi realizado. Se 
ele estipula taxas de juros menores do que as do México, 
isto se deve em parte ao fato de ele ter sido negociado em 
um período de juros baixos. O úhico país- aevedOi que conse­
guiu termo de pagamento claramente varltajoso em_ idação 
aos demais. Jlegociando no âmbito do Plano Brady, foi a 
Costa-Rica. E interessante recordar os fatos da renegociação 
da dívida externa da Costa Rica para desfazer alguns equívocos 
e para mostrar que a crise da dívida externa está longe de 
ser um beco-sem-saída. · 

AliáS, a parte- de AValiação do Parecer do Relato_r_começa 
justamente por algumas' observações sobre a renegodaçãó 
da Costa- Rica. No entanto, o-·pareccr se _detém em avaliações 
subjetivas e deixa de fora todos os fatos que seriam relevantes 
para entender essa renegociação. Inclusive, não foi mencio­
nado um dado fundamental: o desconto captado pela Costa 
Rica~ De acordo com a publicação do Bírd_ "World D_ebt 
Tables", edição 1990/1991, página 59, a Costa Rica, renego­
dando no_ âmbito do- Plano Brady. conseguiu recomprar .a 
maior p'afte de sua-dívida externa, inclusive parte substancial 
do_s_ jurOs_ atrasados, com desconto de 84%. Este _desconto 
estav_a inclusive acima- do desconto" praticado na época no 
mercado secundário. O desconto efetivo líquido captado pela 
Costa Rica foi da ordem de 50%. - - · · · 

O Relator atribuiu a boa renegociação da dívida cóstá-ri­
quenha à pequenez de sua dívida, como se as dívidas pequenas 
fossem as mais fáceis de renegociar. Ele aparentemente _esque­
ceu que a dívida renegociada pela Costa Rica é do_ mesmo 
montante da dívida do Uruguai. No- entanto, o Uruguai foi 
o país que fez a pior tenegocii:tção_ até o_ momento rio âmbito 
do Plano Brady. O Uruguai captou um desconto aproxima­
damente igual a zero:- Portanto, não tem sustentaÇão á __ tése 
de que a Costa Rica fez uinã. boa renegociação porque tem 

. dívida pequena. 

Além disso, uma avaliação politicamente honesta do ta­
rnanho de uma díVida é feita mediante confrontação da dívida 
com as exportações ou com o PIB do País. nunca em termos 
absolutos. E, segundo critérios do Bird, a Costa Rica tinha 
uma dívida desproporcionalmente elevada em relação a alguns 
indicadores. O E::;;toque Total da Dívida representava 95_% 
do Produto Nacio'nal Bruto em 1989, enquanto a do Brasil 
representava na mesma época 26% do PNB (World Dcbt_ 
Tables, 1991-1992, volume 2, páginas 38 e 90). A Costa Rica 
tinha sido classificada como um país severamente endivídado. 
razão pela qual se qualificou para-participar do Plano Brady. 

No caso d_o Brasil, o alívio foi muito inferior ao da Costa 
Rica. Além disso, nos primeiros anos, o acordo deve se _tradu~ 
zir em ·aumento e não diminuição dos pagamentos aos bancos 
comerciais. Os negociadores agora admitem que o Brasil se 
comprometeu a_ pagar parte dos juros atrasados e a fazer 
ca_uções da ordem de US$4,6 bilhões para garantir os novos 
títulos. E a participçaão do FMI e do Bird no financiamento 
das cauções é incerta. TeremOs que financiai ·a Triã.ior parte 
das cauções mediante imobilização de reservas internacionais. 
Segundo uma simulação do Banco Central, o fluxo_ de_ caixa 
do acordo em discussão prevê pagamentos de US$2.3 bilhões 
em 1992, US$4.3bilhões em 1993, e US$4.4 bilhões em 1994. 

Devemos tambt:m lembrar que o Brasil celebrou no pri· 
mCffo semestre deste ano uin -aco-raC> drãconiano com o Clube 
de Paris.. O Brasil sofreu grande discriminação na renego­
ciação com o Clube de Paris. Ignorando o fato de que países 
de renda média tiveram metade de sua dívida perdoada (sendo 
que o· Brasil inclusive foi forçado a peTdoar metade da dívida 
da Polônia), o Clube de Paris exigiu do Brasil o pagamento 
de juros e amortizações. O setor público do Brasil se compro­
meteu a pagar US$4,1 bilhões durante o biênió 1992-1993 

. e US$2,9 bilhões em 1994. Portanto, o acordo com o Clube 
de _Paris deve significar o compromisso de aproximadamente _ 
US$7 bilhões durante o período 1992-1994. 

JUntando os pagamentos ao Cl'uhi! de Paris com os ·paga­
mentos aos banco_s comerciais, ficamos- tOm- comprOrTííSsós 
da ordem de US$18 bilhões para o setor público brasileiro 
durante_ o triênio J992-1994. Esses números mostram a situa­
çãQ de aperto fiscal em que deve ficar o Governo· Itamar 
Franco". -Portanto, discordo da avaliação otimista do relator 
Seitador José Fogaçã. Embora este acOrdo. quando Olhado 
isoladamente, não-pareça tão desfávoráVél, ao ser examiilado 
sob uma perspectiva global. ele se revela muito duro. muito 
rigoroso para o setor público brasileiro. 

__ Não se deve perder de vis_ta que o problema principal 
continua-sendo o de que as obrigações·externas previstas· exce­
dem a capacidade de pagamento do setor público, como suge­
rem as simulações- por mim apresentadas a _esta ComiSSãõ 
de Assuntos Econôniicos (Quadro li e Quadro lll em Anexo). 
Em outras palavras, o fluxo de pagamentos estabelecido estará 
provavelmente associado a um crescimento excessivO da base 
monetária e _do endividamento interno de curto praZo. Em 

-conseqüência, o ffraSif continuará a cOnViver com Uma taxa· 
de__in_flação muito- superior à de.sejada e com uma taxa de 
juros - esta decorrente da necessidade de __ tornar os títulos 
públicos atraentes- também muito alta, dificultando a reto­
mada do crescimento. 

Quando da discussão do acordo cóm o Clube de Paris 
em_abril último, sUStentei que o Gover-no Collor estava supe­
restimãrido o superáVit primário e a capacidade de ·pagamento 
do setor público. LOgo, o impacto financeiro dos compro­
mis.sos.com os credores estava sendo subestimado. Os_docu-
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mentes governamentais que me foram~entr_egues evidenciam 
que o Governo Collor superestimou por larga ·rnatgenfb supe­
rávit primário e a capacidade depagamento·em 1992. Apesar 
deste reconhecimento. as informações de que disponho indi­
cam que o mesmo tipo de err() está sendo .cometido agora 
no que se refere às projeções referentes a 1993 e ao protocolo 
do acordo com os bancos comerciais- ein discussão neste mo­
mento. Em verdade. as projeções para 1993 dependem da 
Reforma'Tributária que está por ser apreCiada e votada pelo 
Congresso Nacional e também da reyisão cpnstttuciorial de 
1993. Nâo se tem informação segura' sobre o conteúdo da 
reforma, nem mesmo se será efetivamente adotada. 

As projeções· do Govenró~S6bre a capàêidade de paga­
mento são, portantO;incCftas-e Temeráfias:o que temos no 
presente é uma econontía eni Crise, Coni recessão e ínfÍação 
mensal superiõi" a 20%. Nessas circunS~ãn'CíaS. como aSsúffiir 
comptomiSsõs de pagamento C}ue o País possa cumprir? Como 
evitar que este quinto acordo de recscalonamento tenha o 
mesmo destino dos quatro acordos que antecederam? 

Não, Senhor Relator, acredito que o)3rasil deveria_pri­
meiro estabilizar a e·oono-mia: retoffiat o·:~rescimento, e só 
depois tendo_ nução da capacidade de pa:g§tmento do __ País, 
assumir compromissos ·de pagamento que q Governo possa 
cumprir. Não_es.tamos aqui, portanto, a propor um-repúdio 
da dívida externa~- Desejamos apenas que~ o Brasil assuma 
compromissos de pagamento compãtíveis com a -retomada do 
crescimento e com a estabilização econômica. - · · · 

Além de implicar a realização de pagamentos maciços.· 
ao exterior, este acordo ainda estabelece compromissos des­
vantajosos de conversão da dívida extern_a..:}·:resse P5,lÇtic~u!~r, 
o acordo brasilerioé irtferibr inclusive ao at:ôrdo do México. 
Enquanto o program~ de corlversão da dlvida inexicana 'taptà~­
um desconto de 52%, O' qUe' aliás_ nãó ~q)'ró.pediu de.atrair 
participação entusiástica dOs bancos cr~d9re~~ o protocçlo bra­
sileiro prevê o compromisso ria converSão ao par de parte 
substancial dos ativos do menu. No entanto, a cohvetsãó ao 
par da dívida brasileira, está em evidente, c_q_ntr~dição çomo 
art. so da Resolução no 82/1990 do Senado Federal, o. qual 
estabelece que os créd~tos çla dívida externa só poder.ão ser 
utilizados no Programa Nacional de Desesi~tizaçáo se sOfre­
rem deságio prévio através de mecaniSIDo-s de mercadÕ. · · · 

Um país como o Brasil, que há vários anos está tendo 
dificuldades· para realizar· um ajuste fiscal, não pode-se dar 
ao luxo de abrir mão de dinheiro .vivo na realização das privati­
zações. Esse acordo da dívida externa está p_rocur_ando impor 
o compromisso de aceitação -de títulos -deSValorizados sem 
desconto e, ainda por cima, contrariando os parâmetros fixa­
dos pelo Senado Federal na Resolução no:> 82-. 

A propósito das .novas regrãs sobre a converS.áo, exístêm"'~ 
vários pontos que merecem ser elucidados: Por exemplo~ quais 
as razões que levaram· o .Governo Collor a ne·gociar Uitf aéofdo 
qu.e concede tratamento pi'eferencial às agêntias e subsidiárias 
de bancos brasileiros no eXterior? De acordo com a Exposição 
de Motivos, esses bancos brasileiros poderão_utilizar seus cré­
ditos no programa· de privativação -sem oferecer qualquerdesá· 
gio e sem obrigação de aportar dinheiro novo. Não me ocorre 
nenhuma razão de ordem econômica para abrir urna _exc-eção 
à Resolução n~ 82/90, incluindo no acordo _um programa de 
conversão da dívida tão desvantajoso. O Goveriló _Sequér -se 
deu ao trabalho de apresentar uma justí-Qêàfiva técD.iéa· p~à · 
tentar tal violação aOS' pàrâmetrós fixadOs pelo SenadO. - - · 

Se nos acumplicia-nnos dessa '9"iolaç~o,._,~taremos abrindo_ 
uma exceç~o muito desvantaj<?sa ao País. Esse programa de . 

conversão é apenas um _detalhe do acordo de_ re~egoc~ação. 
Ele deve beneficiar priocipalmente oS bancos brasileiros cre­
dores do Brasil .. Portanto~ se o Seriado reafirmar sua ã:utorí­
dade proibindo a conversão ao par. não estaremos im-pedindO 
~.-assinatura -do aCOrdo. Aliás, a imposição de uma conversão 
com deságio seque: r~ vãí inibir a participaÇãO -Ck)s bancoS nos 
programas de con:ve~s.ão. Nossa experiência passada com con- -
versão de dívida. registra que nunca f~ltou entusía_sJ!1_0 por. 
pa~t.~ 4os banco~ ·e~ participar. No caso mais recente da dívida 
mexicana, apesar de da ser· mais Valorizada do que a brasileira 
no mercado secundã.TiO, O ·México préciSou· de poucos meses 
para converter US$3,5 bilhões com desc<:>nto q_e_52o/o. -. 

qut~O aspecto problemátiCO do acordo está OÇ> fato de 
que ele está sendo apresentado no contexto de uma tentativa 
de ,~~_tringir a liberdade do Presidente Itamar Franco, que 
terá que aceitar o tutelamento do F~~._ O Brasil terá que 
adequar seu programa de ajustamentp_ àS,J?blftic_a~_odo~ :e~L­
e do Bird. O acordo pode significar- ó -cpm,eçó ·cto enquadra­
mento do Governo I.tamar à agenda do chamado Consenso 
de Washington. 

Aqui cabe citar importanté manifestação de um econo­
mista brasileiro. o Dr. Pedro Malan. Em um artigo relativa­
mente recente, publicado na Re'Vista de Ec'Onomia POlítica, 
edição julho-setembro de 1991, o_ Dr. Pedro Malan observa 
à página 10 que: 

''O-triste desemp~nho da maioria dos países latino­
americanos por quase uiriá dé_citda;bein como o desem., 
penho de muitos países africanos -po"r qúase' d~as: d-éca­

- das ... suscita dúVidas fundamentais sobre ~e a agçqda 
Oe 5..Yashingt<>_n ?~ri~_ suficie_r:ite para restaurar o cresci­
mentO e ó desenvolvimento eConõ!niCO Uma· vez "átin­

. gida a estabilidade e eliminadas as piores formas·-de 
, distorção· de preços. 1

' 

Neste trecho, o negociador da dívidá eXt~rna re'cOllhece' 
que b liberalismo de Washington pod~ não ser o mellio·r 'cami-

' n_ho para o desenvolvimento eco.~ôrrii~ó ~o Terceiro Ml!ndo. 
Esta citação está sendo feita rigorosamente dentro do contex- · 
to: o título deste artigo é ''Crítica ao Consenso de Washing­
ton" .. .O Dr_. P.edro Malan atribui aos equívocos da chamada 
agenda de Washington parte das respo-nsabilidades pelo·triste 
desempenho da América Latina durante a década _cJe oitenta' 
e de alguns países africanos durante as duas. últimas-décadas. 

No entanto, ao fazer as Considerações Finais cte seu Pare-· 
cer; o Senador José Fogaça tenta inverter os tatos~ Elê atribui 
o mau desempenho da economia brasileira durante a odécada 
passada a uma suposta situação de ."'marginalidade e exclu­
são~'. Ao ler essas Considerações FinaiS, tem-se· á Ínlpre·ssão 
de que o Relator está falando não do Brasil dos anos -oitentã~ 
e sim de um país imaginário, que viveu dez anos-de forma 
indepe~dente, irresponsável, sem dar s.ati$fação_ ~ qip.guérii, 
sem pagâr a nin'g-uém-. ' · _ _ _ , 

Q, que_ acoriteceu foi jUStaffiente o contráfío--:" O Brasil 
passou- quase toda a década de Oitenta se sacrificandO paia 
atender aos cõ·mproinissos da dívida eXterna. Não_ vivemos 
na marginalidade, muito pelo contrário. Vivemos SOb tutela-. 
mentO rigoroso, com rédeas curtas. Os credores. i~ puseram-·­
severas restrições à nossa política econômica. O BraSil passou 
uma d_écª9-a orientando sua economia pará -o pa:gaihe'nlo d:i 
dívida externa. Realizamos uma gigan~esca trarlsfefência de 
recursos finaQ.ceiros para os credores externos. Durante quase 
toda a década de oitenta, a díVida externa foi nossa prioridade· 
número 1. E, em nome no pagamento dela, o Governo brasi-
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leiro deu calote em sua divida social, jogou dezenas de milhões 
de brasileiros ·abaixo da linha da pobreza, arruinou a classe __ 
médi~. empobreceu ainda mais o País. 

E bem verdade que o Brasil decretoU· duas moratóriaS -­
durante os anos oitenta, mas ambas as rnoratóriá.S fOram resul­
tantes de crises -cambiais. O MinistrO Dilson Funaro ambas 
as moratórias foram reSUltantes de crises c~biais. O Ministro. 
DílsOn Funaro irticioú su~f gestão -pagárido pontualmente a 
dívida externa. Quando percebeu que o pagamento se tornara 
ímposslVel, ele decretou uma moratória p~ia)JreServar O nível 
mínimo de reservas. Ele jamais desejou desligar o Brasil da 
Comunidade financeira internãciOnal; ele apenas reivindicou 
condições de pagamento justas. Quanto ao Mirfisl:r_O Maíl§9n, 
que era tido como homem de confiança dos banqueiros interR 
nacionais, ele só decretou moratória -porqUe não ~con-seguiu 
cumprir os compromissos de pagamento que ele próprio assti- -
miu. Portanto, é ínjusto atribuir nossas dificuldades econô­
micas às moratórias-que- o- Brasil teve, a contragosto, que 
declarar. 

No. momento em que estão tentando impor ao País pela 
enésima vez a realização de um programa de ajustamento ' 
sob tutela dos_ credores, náo podemos incorrer pela enésirna 
vez no erro de lavar as mãos ao destino do País. Essa renegaR 
ciação não é generosa. POr estar- em desacordo com nossa 
capacidade de pagamento, este acordo não representa a resR 
posta aos problemas econômicos nacionais. A exemplo do 
acordo de renegociação de 1988, anunciado ao País como 
'um dos melhores acordos já realizados por um país devedor, 
este acordo pode vir a não ser cumprido, significando . mais 
um prolongamento da crise da díVida externa brasileira. 

Como procuramos mOstrar aos Senhores, este proio_colo 
se apresenta insuficientemente doculneritado, e possui nume­
. rasos pontos demandando maiores esclarecimentos.. Além dis­
so, o acordo orap~()posto viola os limites fixados pela Resolu­
ção n" 82/90, do Senado Federal, referente à capacidade de 
pagamento e aos parâmetros do programa de conversão da 
dívida externa. 

Senhores, não há motivo lógico qu-e-justifique umã apro­
vação precipitada e incondicional deste acordo. Há um Presi­
dente da República em julgamento, colocando sobre o Vice­
Presidente em exercício a ameaça sufocante da interinidade. 
Não podemos aprovar precipitadamente um acordo que, se­
gundo projeções dos próprios negociadores, compromete par­
cela substancial dos recursos fiscais e cambiais do novo GoverR 
no. Nos termos em que está sendo apresentado, este acordo 
pode inviabilizar as políticas de estabilização econômica e 
retomada do crescimento desejadas pelo Presidente Itamar 
Franco. - --

E, Sobretudo, n-ãO -pcideinos Rhrir mão da autoridade- do 
Senado Federal. Se permitirmos que a Resolução n' 82 sejá 
violada, a autoridade do Senado Federal pode ficar irremedia­
velmente comprometida. Estaremos voltando ao papel de 
agência carimbadora. Os negociadores brasileiros e os bancos 
estrangeiros jamais voltarão a levar a sério ãs resoluções d_o 
Senado Federal. 

Assim sendo, julgo necessário apresentar coino subSti­
tutivo um projeto de resolução que, em _primeiro lugar, fixa 
parâmetros condicionando a realização do acordo ao estrito 
cumprimento pelo Governo Federal da Resolução n~" 82/90 
e, em segundo l':lgar, permite ao Senado Federal analisar os 

contratos dehmhvos antes que eles sejam assinados. Compa­
rando com o Parecer do Relator, os artS. t~ 16 e 17 foram 
modificados, os arts. 49 , 11, 12. 13 e 14 foram suprimidos. 
e foram adicioriados o.s artigos 8~", 12, 13 e 14. . · 

Concluo, portanto. meu Voto em Separado. pela apresen­
tação de um substitutivo ao parecer do relator. • 

QUADRO I 

Estimativa do Desconto Efetivo 
naRenegociação do Brasil 

Em US$ Bi1h0es 

1. Dfvida Bancária Afetada pela Renegociação............. 56.0 
1.1) Principal Renegociado .........•.... ;.............................. 50.0 

1.1.1) Dfvida Elegfvel ao Menu.............................. 40.0 
1.1.1.1) MYDFA ................ ·-·-·-··················· 25:0_ 
LLL2) Dfvida Vincenda---------------·----···---- 15.0 

1.1.2) Dfvida Elegfvel a Tratamento Diferenciado 10.0 
1.1.2.1) Bancos Brasileiros··---·-------------------· 6.0 
l.L22) Dinheiro Novo/88 ------------------------ . 4.0 

1.2 Juros 91/92 Renegociados-----·--··········-·------------------ 6.0 

2 Descqntos Captaàos ........................ : ...................... :......... 12.2 · 
2.1] Sobre Principal Renegociado, ............................. ,.. l!2. 

2.1.1) Via Redução de Principal (DB)................. 5.6 
2.1.2) Via Redução de Juros (PB.......................... 5.6 

22) Sobre Juros 91/92 Renegociados........................... LO 

3. Financiamento de Garantias ................... ·-···················· 4.6 
3.1) NM!FMI/BIRD/BID................................................. 1.6 
32) Reservas Internacionais do BrasiL....................... L6 
3.3) A Definir--··------------------------··--·--··:------------------------- 1.4 

4. Prê-pagamento de Principal e Depósito para Juros. 4.6 

5. Desconto Efetivo (2-3+4)............................................... 122 

6. Descontos Relativos 
6.1) Descontos Captados em Relação à Divida Afe-

.. lada pela Renegociação (2/l)----------·--··--····--·------· 2L79 
6.2) Desconto sobre Principal Renegociado em 

Relação ao Principal Renegociado (21/1.1) ........... 2240 
6.3) Desconto sobre Principal Renegociado em 

Relação à Dfvida Elegfvel ao Menu (2.1/1.1) ......... 28.00 
6.4) Desconto Captado sobre Juros (91/92 Rene-

gociado em Relação aos Juros 91/92 Rene-
gociado -···---------------·····--·············--···------··-------------·· 16.67 

Notas: 1) H"lpótele de dlltribulçfio da Dfvic!a Bleg(vclao Menu: US$ 16 bl (PB), 
USS 16 bl (08). US$ -4 bi (FLIRB), US$ 2.4 bl (NM) e USS 2 bi {outrc. bôn111); 
l:t) oS-ai:aóóntOI-captadot excluem • rcduçio cbllda çom os FURBS; c) u pn.n· 
llu lncluom PJB, DB e FL!RBS; e o "yield" do "ZCB" do Te10uro AmctiCMO é 
de 7.5'5 LL 
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Quadro II(•) 

Estimativa da Capacidade de Pagamento 
do Setor Público - Projeções para 1992 

Em %doi'm· 

Art. 8~> Os contratos de reescalonamento não poderão 
estabelecer metas ríg"idas de conversão da dívida externa nem 
compromissos de conversão ao par. 

Art. 9t> Os desembolsos autorizados por esta Resolução 
não poderão ultrapassar os limites nem violar os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução n" 82, de 1990, do Senado Fe~ 
dera!. , .. 
· -Art. 10. E a Uriião autorizaçJa a contratar inStituições Estimativa -- ~-

---- _!!ri_~flceíras_ dcij)ortie_fnternacional e de co.II!_prova~a capaci- _ 
Abri11992 

Discriminação 

Oficial Alternativa Atual 

I. Fontes ......... ·-··-··---·------ 5,4() 4,90 6,77 
Superávit Primário ............ ~~ 3,00 1,00_ -0,73 
Financiamento Externo ....... 0,90. 0,90 1,12 
Financiamento Interno ........ 1,50 3,00 6,38 

2 Usos--------·-···-------------- 6,90 7,90 9,27 
Acumulaçao de Reservas ..... 0,50 -1,20 3,10 
Obrig. da Divida Externa---· 2,30 2,30 2)7 
Juros da Dfvida Interna ....... 4,10 4,4() 4,00 

3. Senhoriagem (2 - ll---·-····-··-- 1,50 3,00 2,50 

Fontes: a) Projeção oficial: Ex'po$lçiO de Motivos do Mi-nistro di!! Economli!l no Presidente 
da República, n~ 065 Je 16-3-1992. b) Projeção alternatJv;:~: Voto em separado, conuiric:', 
do Senador Eduardo Matara:uo Suplicy 110 rcl11tor da Meniillgem n,.164, de !992. c) Estl· 
mativa atual: Elaboração com base em di!ldos divulg.jo; em publicações perl6diCIU do G_o­
verno t n~ Expollição de Motivos do Ministl'o da Fazenda ollO PrcuJdente da Rcpú.bllca n° 
436 de 13-ll-l99l. (*} Qui!ldro ei11bon:~do pelo Professor Paulo Nogueira Bo~~tista Jr. 

Quadro III 

Estimativa da Capacidade de Pagamento 
do Setor Público -Projeções para 1993 

dade para desempenhar função necessária à preparação, for­
mali_zação e implementação do Acordo a que se refere _esta 
Resolução. 

-Art. 11. Para assegurar ao Brasil um desconto mínimo 
no r_eescalonamento da dívida externa. a dívida antiga enqua­
drada nas opções que não envolVem desconto (isto é, __ bônus 
de conversão, bônus de capitalização, bônus de din~e_iro novo 
e opção de reestruturação) não poderão exCe"der 20% da dívida 
elegivel para redução. _ ~ _ _ 

Art. 12. Tendo em vista aSsegurar a observância do 
requisito de capacidade de pagamento estabelecido na Resolu­
ção n'·' 82, de 1990, o Poder Executivo, antes âa troca da 
dívida antiga pelos novos instrumentos (Exchange Date), en­
viará Mensagem ao Senado Federal submetendo. a pa_rtici­
paçáo relativa das divcfsas fontes de financiamento' das garan­
tias iniciais (Initial CoUateral) e a distribuição consolidada 
das opções definitivas dos credores para que sejam aproVadas 
pelo Senado Federal. 

Art. 13 ... Em qualquer hipótese, cópia dos atos, contra­
tos ou_acordos_fumados __ Com base no disposto nesta Resolução 
serão submetidos ao Senado Federal, na forma original e devi­
damente traduzidos para a língua portuguesa, antes de serem 
assinados por membros do Poder Executivo. · 

Art. 14. Enquanto os contratos definitivos da re_nego­
ciaçãO -não houverem s~do aprovados pelo Senado Federal, 
o Brasil Continuará pagando tão-somente 30% dos juros devi­
dos sobre a dívida afetada pelo acordo, nas condições original-

- mente definidas. 
§ 1ç A partir da data da aprovação do acordo de(Iiliiivo 

pelo Senado Federal, o Brasil aumentará para 50% a remessa 
d9 pagamento dos juros devidos sobre a dívida afetada. 

Em % do PIB -§ 2' Dez dias após a aprovaç-ão do acordo definitivo 

Discriminação 

L Fomes-······---·····------------
Superávit PrimáriO---···········-····· 
Financiamento Exrerno ················­
Financiamento Interno···············-· 

2 Usos---···-··--·-----------------------
Acumulação de Reservas ......• ___ _ 
Obrigações da Dfvidã Bxterna ...... 
Juros da Dívida Interna ......... ~: .. -

3. Senboriagem (i~ 1) ........ :_::~-----

Oficial AJlernãtivâ-

_3,37 
4,00 
1,37 

-2,00 

-4,37 
0,77 
1,90 
1,70-

1,00 

3,14 
1,00 
1,37 
o;77 
5,64. 
0,77 
1,90 
2,91 

'25o . , 

Ob1ctvaçio: Dado$ Jujeitos a retificaçilo. _ - - . -
Fontes:: a) Projtçáo oficio~~!: Elo:posiçD.o de MotivO$ do Ministrp da F~;z~da a0: Presl!fente 
da República n"" 436, dtl lJ-11.1992. b) Projeção altel"n.lltiva: Elaboração ~e21d:! parcial· 
mente nas projeções. do Gov~mo. As diferenças se devem a hipóteses divergentes 11eerc11 
do superivit pdmário, da taxa de juros interna e da senboriagem. (*) Quadro elaborll:?o 
pelo Profe511or Paulo Nogueira Batlst.a Jr. 

pelo Senado, o Brasil pagará vinte por cento dos juros deVidos 
de primeiro de janeiro de 1992 até a data da aprovação. 

Art. 15. Esta . .resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, rev()gadas as disposiçõeS em contrário. 

PROJETO DE RESOU.ÍÇÁÔ W bE 1992 
Autoriza a União a Celebrar operações- de crédito 

externo, visando ao rees.calonamento e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo prazos junto a bancos 
co_merciais, a conceder garantias, a assumir dívidas ex~ 
ternas de entidades federais extintas e dissolvidas e dá 
outras providências. 

O SenadO Federal resolve: 
-"'"Art. F Ê- â~ÜnÍãÕ "aU_t_orizada, nos_ tennos do_ art.. 52, 

incisO ·v;~da -Constituição Federal;· a celebrar op~ração de 
créditü externo junto aos bancos comerciais paia o reescalo­
aamento e refinailcia,ment_o da dívida externa de médio e_lorlgO 
prazo do setor público, no valor de até US$57,000,000.00 
(cín(]üenta e sete bilhões de dólares norte-americanos) me· 
diante a troca ·por bónus e contrato de reestrutLJração, de 

--aco-rdo com os parâmetros fixados nesta resolução~ 
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Art. 2(> O reeScalonamento e refinanCJ.aiiiehio Objetos 
do acordo a que se_ refere o artigo anterior compreendem 
as seguintes obrigações: 

(i) obrigações externas decorrentes de contratos de em­
préstiino de médio e longo prazo. celebrados por entidades 
do setor público junto a credores privados externos, objeto 
do acordo plurianual de reestruturação firmado em 1988 
(MYDFA), tenham ou não os respectivos montantes sido de­
positados junto ao Banco Central, nos termos do_MYDFA. 
O universo da dívida objeto do presente- acordo difere daquela 
reestruturada pelo MYDFA em três particulares: 

a) São excluídas obrigações cujos valores tornaram-se 
livremente remissíveis ao exterior em virltide da Resolução 
n"' 1.838/91 do Conselho Monetário Nacional- setor privado, 
setor financeiro nacional. bem como Petrobrás e Cia Vale 
do Rio Doce; 

b) São incluídos na reestruturação vencimentos para 
além de 31 de dezembro de 1993, de forma a obter uma 
novação total da dívida externa do setor público; 

c) por fim, são igUãJmente incluídos na reestruturação 
os chamados "Downpayment Amounts", parcelas de principal 
dos anos 1991-93 que, nos termos do MYDFA, deveriam 
ser remetidas livremente aos respectivos credores externos; 

(iiT Dinheiro novo de 1988 (1988 New Money), ou seja, 
obrigações objeto dos contratos de 1988, que importaram no 
ingresso de recursos novos: o Parallel Financing Agreement, 
o Commercial Bank Cofinancing Agreemeilt, e o New MOney 
Trade Deposit Facility Agreement. Não são incluídos os mon­
tantes relativos aos New Money Bonds, emitidos pelo Banco 
Central do Brasil em virtude do New Money :Sond Exchange 
Agreement. 

(iiiJ Os_ montantes relativos a jurOs devidos nos termos 
dos contratos adm3. enumerados, e não pagos no -decorrer 
dos anos de 1991 e de 1992, bem como de 1993, até o momento 
da implementação deste acordo, atualizados até a data da 
novação e acrescidos de remuneração. 

Art. 39 Os débitos externos descritos no artigõ anterior 
serão trocados por uma combinação de nove_ instrumentos 
oferecidos aos credores, sendo as opções constituídas de oito 
tipos de bônus e um instrumento sob a forma de contrato 
de reestruturação: 

a) Bônus de desconto. Envolve a troca da dívida antiga 
por bônus COI11 desconto de 35% (trinta e- ciitcO :Por cento) 
sobre seu valor de face, com trinta anos de prazo, amortização 
em parcela única ao final do prazo (bullet) e taxa de juros 
de mercado (Libor de 6 meses mais spread de 13/16 de I%. 
Esse instrumento, em f:Oniià_n_ominativa, contará com gararitia 
df.! cem por cento do montante de principal, bem como de 
12 meses de pagamento de juros. 

b) Bônus ao par. Envolve a troca ao par da dívida antiga 
por bônus de juros fixos. Do primeiro aO sexto 'ãnõ- a taxa 
de juros obedece a uma escala crescente: 4% no primeiro 
ano, 4,25% no segundo, 5% no terceiro anó;-5,25% no quarto· 
ano, 5,5% no quinto ario, 5,75% no sexto _ano (todas essas 
taxas fixas, sem direito a spread). Do sétimo· ao Trigésimo 
ano a taxa de juros será fixada em 6%, também sem direito 
a spread. Esse ativo terá trinta anos de prazo, com am-c;-rtização 
em parcela única ao fimll do prazo, e será garantido por caução 
cobrindo 100% do pri-ncipal, bem cOmo 12 meses de paga­
mento de juros. 

c) Bônus de redução temporária dos juros ou-"FLIRB". 
Esse bônus tem prazo de quinze anos, incluindo nove anos 
de carência, e amortizações semestrais iguaiS. A taxa de juros 

obedece a uma escala crescente nos seís primdros anos -
de 4% nos dois prínidroS anos, 4~5% nO terCeiro e quarto 
ano, e 5% no quinto e sexto ano·s (todas essa_s taxas fixas, 
sem spread). A partir do sétimo ano passa a ser flutuante: 
Libor de seis meses mais spread de 13/16 de 1%. Esse ativo 
conta com garantia de pagamento de doze meses de juros, 
válida somente até o sexto ano. 

d) Bônus de capitalização. Esse ativo tem prazo de vinte 
anc.-s,-incluindo dez de carênCia. A taxa de juros durãnte os 
primeiros seis anoS -obedece a uma escala crescente: 4% nos 
dois primeiros anos, 4,5% no- terceiro e quarto anos, 5% 
no quinto e sexto arios, fixos sem spread, e passa a render 
8% ·ao ano; também sem spread a partir do sétimo ano, haven~ 
do Unlii capitaliZação da diferença entre as táxas iniciais e- . 
essa taxa fixa. Esse instrumento não leva nenhuma garantia. 

e) Bônus de cOnversão da dívida~ -Título ao portador, 
com prazo de 18 anos, incluindo dez anos de carência e taxa 
de juros de Libor de seis meses· mals 7/8 de 1% ao ano. 
Esse título se apresenta acoplado ao bônus de dinheiro nOvo, 
e será o instrumento dei OpçãO dos credores <Jue -decidíreril 
emprestar dinheiro novo ao País. Para cada 5,5 dólar de dívida 
antiga transfomüida em bônus- de conversão, o credor externo 
obriga~se a emprestar 1 dólar de dinheiro novo ao BrãSil ine~ 
diante aquisição de bônus de dinheiro novo. 

f) Bônus de dinheiro novo. Esse ativo tem prazo de quin­
ze arios. incluindo s.ete de carência, e rende juros correspon­
-dentes a Libor de seis meses mais 7/8 de 1% de spread ao 
ano. 

- g) Opção de reestruturação. Tomará a fornla de um con­
trato de empréstimo~ sendo partes os credores que se decidi~ 
rem por esta opção,_ e a Repúb!ica ~ederativa do Brasil, como 
mutUária. ·a empréstimo terá víili:e anos de prazo e dez de 
carência, com amortizações a partir do décimo ano, em escala 
cres:cent_e_._As taxas de juros são crescentes nos primeiros seis 
anos - 4% -nos primeiros dois anos, 4,5% nos anos três e 
quatro, e 5% no quinto e sexto anos, sendo a diferença-até 
o sexto ano, com relação à Libor de seis meses capitalizada, 
caso positiva oU utilizada na amortização de principal, caso 
negativa. 

h) Bônus de "Phase-In". São bônus temporários qUe-se­
rão emitidos durante o período em que o governo brasileiro 
estiver alocando recursos para as cauções, para serem poste­
riorrtieifte substituídos por bônus ao parou bônus de desconto. 
Este afivó terá prato de dez anos, com dois e meió de caréncia. 
Serão pagos em 16 parcelas semestrais iguais. A taxa de juros 
será flutuante: Libor mais spread de 13/16 de 1%. 

i) Bônus de Juros Atrasados. Este ativo envolve troca 
ao par p-ela parcela remanescente dos_ juros não pagos em 
1991, 1992 e 1993 (até a data de emissão dos novos títulos). 
Este bônus terá prazo de 12 anos, com 3 de carência. Os 
juros serão flutuantes: Libor semestral mais spread de 13/16 
de 1%. 

Parágrafo único. Os bônus descritos acima Serão- emiti­
dos em dólares norte~americanos- ou, nos casos expressos no 
Sumário de Principais Termos ("Term Sheet"), em marcos 
alemães. Nesta hipótese, a garantia de priricipal consistirá 
em títulos a serem emitidos por entidade oficial alemã a ser 
designada de comum acordo pelo Brasil. 

Art. 4o A materialização do Acordo referido no artigo 
primeiro desta Resolução dar-se-á por meio de contratos defi­
nitivos, que disporão sobre a novação da dívida mediante 
a emissão dos novos instrumentos· até 31 de julho de 1993, 
prorrogável até 30 de novembro de 1993. 
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Art. 59 Fica a União autorizada a __ ceiebrar operações 
de crédito externo, jUnto a organismos rnuitilaterais, no val()r 
correspondente aos recursos necessárioS ao finãnC:iamento das 
garantias do principal e- dos juros oferecidas nas opções bónus 
ao par, bônus de descontos_ e bônus de redução temporária 
de juros. 

Art. 6"' É a União autorizada a assumir a dívida contraw _ 
tada em moeda estrangeira pelas entidades .ctã. administração 
pública federal que tenham sido_extintas, liqui~ad_~s o~_ tpms­
formadas, nos termos das Leis n~~ 7.682/89 e 8.029/90. t 

Art. ]9 A República Federativa do Brasil passará a ser 
a devedora de todos os novos instrumentos a serem emitidos 
em troca da díVIda abrangida pelo acordo obj_eto d~_~t<LReso-
lução, - ~ 

Parágrafo único. O Banco Central fica incumbido de 
submeter ao Senado Federal a contabilidade do acerto que 
será realizado por ocasião de sua retirada do papel de _respon­
sável pelas obrigaçõ_es exterpas. 

Art. 89 Os contratos de reescalonamento não poderão 
estabelecer metas rígidas de conversão da dívida externa nem 
compromissos de conversão ao par. 

Art. 99 Os desembolsos autorizados por_ esta Resolução 
não poderão ultrapassar os limites nem viOlar os pãrâmetros 
estabelecidos pela Resolução n" 82, de 1990, do Senado Fe­
deral. 

Art. 10. Ê a União autorizada a contratar instituições 
financeiras de porte internacional e de cQmprovada _capaci­
dade para desempenhar função necessária à preparação, for­
malização e implementação do Acordo a que se refere esta 
Resolução. -

Art. 11. Para asseglirár ao Brasil umdesconto mínimo 
no reescalonamento da dívida externa, a dívida antiga enqua­
drada nas opções que não envolvem desconto (isto é, bónus _ 
de conversão, bônus de capitalização, bônus de dinheiro novo 
e opção de reestruturação) não poderão exced~E 20% da dívida 
elegível para redução. 

Art._ 12. Tendo em vista _assegurar a observância do 
requisito de capacidade_ de pagamento estabel_ecido na Re~olu­
ção n9 82, de 1990, O Poder Executivo, antes da troca _da 
dívida antiga pelos novos instrumentos (Exchange Date), en­
viará Mensagem ao_ Seriado Federal submetendo a particí­
pação relativa das ~iyers~s (on_tes de financiament_o_das garan­
tidas iniciais (Initiill CoJlateral) ~--a distribu_í_ção consolidada 
das opções definitivas dos credores para que sejam aprovadas 
pelo Senado Federal. .. _, - ..... _ _ 

Art. 13. Em qualquer hipóte$e, cópíã -dos atos, contra­
tos ou acordos firmados- com base no disposto nesta Resolução 
serão submetidos ao Senado Federal, na forma original e devi­
damente traduzidos para a língua portuguesa, anteS de Serem 
assinados por membros do Poder Executivo. 

Art. 14. Enquanto os contratos definitivos da renego­
ciação não houverem sido aprovados pelo Senado Federal, 
o Brasil continuará pagando tão-somente 30% dos. juros devi­
dos sobre a dívida afetada pelo acordo, nas condições original­
mente definidaS. 

§ 19 A partir da data da aprovação do acordo d~finitivo -· 
pelo Senado Federal, o Brasil aumentará para 50% a.remessa 
do pagamento dos juros devidos sobre a dívida afetada. 

§ 29 Dez dias após a aprovaçáo do acordo definitivo 
pelo Senado, o Brasil pagará vinte por centO dos juros devidos 
de primeiro de jane-iro de 1992 até a data da aprqvação. 

Art. 15. Esta Resolução entrará em vigor na dã.ta de. 
sua publicação, revogadas as disposições em _cOhttáiiO. -· -

-· O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foram encaminhados à publicação pareceres da Comissão 
de Assuntos Econômicos, concluindo favoravelmente à Men­
sagem n' 357, de 1992, e ao Ofício n' S/69, de 1992_ nos 
termos dos seguintes_ Projetos de Resolução nos: 

- 93, de 1992, que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, 2.537.216.271,494 Letras Financ~J~a~ do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação da 
quarta parcela dos precatórios judiciais, de natureza não ali­
mentar. 

,__,. 94, de 1992, que autoriza a União a celebrar operações 
de crédito externo, visando ao rescalollamento e refinancia­
mento da dívida externa de médio e longo prazos· junto a 
bancos comerciais, a conceder garantias, a assumir dívidas 

- externas de entidades federais extintas e dissolvidas e dá outras 
providências. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias, para recebimento de emendas, nos termos do art. 
235, li, f, do Regulamento Interno. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, comunicação que será !ida pelo Sr lo Secretário ... 

Ê lida a seguinte 

-Brasília, 9 de dezembro de 1992 
Senhor Presidente: _ 
Tenho a honra de conlunicar a V. Ex~, à vista do disposto 

no art. -7'! do Regimento Interno, que a partir desta data passa­
rei a-Integrar a- bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações.- Senador Juvêncio Dias. 

O.SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -0 expedien­
te lido vai -à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão l!dos pelo Sr. 19 Secre~ 
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI NO SENADO N• 176, DE 1992 

-Altera a Lei n" 8.419, de 7 de maio de 1992, que 
"dispõe sobre a política nacional de salários e dá outras 
providências", para o fim de instituir o reajuste bimes­
tral. 

O COngressO Nacional decreta: __ 
Art. 1~ Os incisos I e li do art. 3~. o art. 4~ e parágrafo 

único do art. 7' da Lei n' 8.419, de 7 de maio de 1992, passam 
a ter a seguinte redação: 

"Art. 3'1 •••••••••••· .. ·-·•···~~,_ .............. lo.:.;..- •• -;-;-~;;_ 
I _:_ Índice de variação acumulada do IRSM no 

bimestre imediatamente anterior ao mês de referência 
do FAS; 

II - índice da variação mensal do IRSM no mês 
imediatamente anterior ao mês de referência do FAS, 
dividido pela média geométrica dos índices. das varia­
ções mensais do IRSM no bimestre mencionado no 
inciso anterior. 

Parágrafo único. Ficam assegurados os reajustes 
quadrimestrais ainda nã? concedidos, aplicando_-se, 
após a sua concessão, o disposto no caput deste artigo. 

Art. 4"' É assegurado aos trabalhadores reajuste 
bimestral da parcela salarial de até três salários míni­
mos, pela aplicação do F AS. 
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Art. 7e .......... nn•«••····•••·•·•••·····~•«•~-~-··---~-· 
Parágrafo_único_:- A partir de 1<.> de janeiro de 1993, 

o vq.lor do salário mínimo será reajustado bimestral­
mente pela aplicação do FAS." 

Art. 2~ O -aíSposto nesta lei ãplica-se: 
I - aos vencime_ntos,_soldos e -demais remunerações e 

vantagens pecuniárias dos servidores públicos da União, das 
fundações e das autarquias instituídas e mantidas pelo poder 
público federal. 
· II- Aos proventos de aposentadorias e às pensões pagas 

pela Previdência Social. 
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação. - - - -o-.,-

Art. 5<:> Revogam-se o artigo 5" -da Lei no 8.419, de 7 
de maio de 1992, e demais disposições em contfáriõ. 

Justificação 

Nos termos_ do art. 76 da CLT, "salário mínimo é a contra­
prestação mínima devida c paga diretamente pelo empregador 
a todo trabalhador, sem distinção de sexo, por dia normal 
de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época, as 
suas necessidade_s_ normais de alimentação, habitação, vestuá­
rio, higiene e transporte". Não obstante a clareza do conceito 
assim traçado, forçoso é reconhecer que o atual salário míni­
mo, no valor de Cr$522.186,94 (quinhentos e Yinte e dois 
mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e noventa e quatro centa­
vos), longe está de atender à definição acima transcrita, por­
quanto irrecusável é a sua insuficiência para satisfazer as_neces­
sidades mínimas do trabalhador, mesmo as mais elementares. 
Nas últimas décadas, porém, o reajuste do salário mínimo 
a taxas inferiores aos índices_de custo de vida deteriorou seU 
poder aquisitivo le~ando à miséria e à degradaç_ã_o milhões 
de famílias brasileiras. :- -- -~~~ -- - -

O salário mínimo pago no Brasil está entre os dez menores 
do mundo. Quando o trabalhador recebê-lo ao final de dezem-
bro, ele vai equivaler a menos de 50 dólares. _ ___ __ __ 

Na verdade, os salários. pagos, hoje, correspondem a cer­
ca de 32% do primeiro mínimo de 'nossa história. Em julho 
de 1940, os trabalhadores recebiam 220 mil réis, ou Seja, 
cerca de quatro vezes o mínimo atual. Em fevereiro de 1959 
era possível adquiri-r, com um salário mínimo, 93,6 quilos 
de carne, ou 491,6litros de leite, segundo dados dq_ Departa­
mento Internacional de Estatística e Estudos Sócio-Econô­
micos (DIEESE) .. Hoje, col:n o atual salário, o trabalhador 
compra apenas 26 quilos de carne, ou 130 litr?s de leite. 
Durante o Plano Collor I, o salário era suficiente apenas para 
adquirir 15,2 quilos de carne. 

Era necessário trabalhar 235 horas e 50 min_utos_ para 
adquirir os produtos da_ cesta básica, segundo o De_creto~Lei 
n' 399, de 30 de abril de 1938. · 

Já em fevereiro de 1959., era necéSsárió trabalhar apenas 
56 horas e 46 minutos para comprar os mesmos produtos. 
Nos últimos 30 anos, o salário mínimo teve uma trajetória 
declinante em seus valores reais. 

O Produto Interno Bruto per capità, no entànto·, ·deSceu · 
4,7 veZes de 1940 até 1988. Caso o_mínimçuivesse recebido 
as devidas correções estaria girando em torno de Cr$3 milhões. 
A situação é tão caó_tica que o Ministro do Trabalho, Dr, 
Walter Barelli, reconhece que a política salarial deveria ter 
como objetivo básico elevar o padrão do consum__o dos mais 
pobres e fazer subir mais depressa os salários maís baixos, 
bem como reduzir_ o_ desemprego. -

Em entrevista recentes, o Ministro-do Trabalho também 
afirma que é necessário mudar as -regras de reajuste do míni­
mo, o piso deve crescer um pouco acima dos demais salários 
e que a bimestralidade, que garante um reajuste a cada dois 

- meses com metade da inflação deste período, vai atingir tam­
bém os aposentados e os trabalhadores que ganham um salário 
mínimo a partir de 1993. 

Por outro lado, o Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria, Senador Albano Franco, em recente entrevista 
defende a adoção de um salário mínimo próximo dos 100 
dólare"s mensais, "talvez já a partir de dezembro". 

Ressalta, ainda, que o país não pode continuar sem mer­
q_do co~sumidor intern9 e _que .o salá~rio precisa se~_:ecupe~ 
r'ado. 

O Brasil, porém, somente será um País democrático e 
viável quando valorizar o trabalho, fonte origiriária de todas 
as riquezas, proporcionando àquele que o realiza uma remune­
ração justa e condigna. É imbuido dessa preocupação, pois, 
que estamos submetendo aos nobres Pares o presente Projeto 
de Lei, com o qual pretendemos instituir o reajuste bimestral 
do salário mínimo para os trabalhadores, servidores públicos 
e inclusive para os aposentados. 

Por estas razOes, nãO vemos motivos por que o traba­
lhador de salário rrtín~:mo tenha que seguir sendo penalizado 
por esta política salarial injusta e- cruel. Sendo assim, estamoS 
certos de contarmos com o apoio dos ilustres parlamentares 
para a aprovaç·ão:desta nossa iniciativa. _-

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. - Nelson 
Wedekin. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Ne 8.419, DE 7 DE MAIO DE 1992 

Dispõe sobre a pÕlítica nacional de salários e dá 
outras providências. 

- ........................•.............. ~ .....••.••...••.....•.......... 
Art. 3? Para os fins desta Lej, define-se o Fator de Atua­

liza_ção Salarial - FAS como o resultado da multiplicação 
dos seguintes ílldices unitáriOS. - - ---

1- índice da variação acumlulada do IRSM ao quadri­
mestre imediatamente anterior ao mês de referênCia do FAS; 

11- índice de variação mensal do IRSM no mês imediata­
mente anterior ao mês de referência do F AS, dividido pela 
média geométrica dos índices das variações mensais do IRSM 
no quadrimestre mencionado no inciso anterior. _- --

- Parágrafo único. Para fins deste artigo, o índice é a 
soma-de unidade (1,00), mais a variação percentual do índice 
consierado, divjda por 100 (cem). 

Ari. 49 Será assegurado aos trabalhadores reajuste qua­
drilhamestral da parcela salárial até três salários-mínimos pela 
aplicação do FAS. 

§ 1"' Os trabalhadores_cujas datas-base ocorrem nos me­
ses de janeiro, maio e setembro inte_gram o Grupo A, e nesteS 
meses, a partir de setembro de 1992, inclusive, farão jus ao 
reajuste previsto neste artigo.. -- _ 

§ 29 Os trabalhadores cujas datas-base ocorrem nos me­
ses de feveréiro, junho e outubro intergain o Grupo B, e, 
nestes meses, a partir de outubro de 1992, inclusive, farão 
juS ao reajuste previsto neste artigO-:---

§ 39 Os trabalhadores cujas datas-base ocorr_em rios me­
ses_de março, julho_ e novembro integram o Grupo C, e, 
nestes meses, a partir de novembro de 1992, inclusive, farão 
jus ao reajuste previsto neste artigo~ 
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§ 4". Os trabalhadores cujas datas-base ocorrem nos me­
ses de abril, agosto e dezembro integram o Grupo D, e, nestes 
meses, a partir de dezembro de 1992, inclusive, farão jus 
ao reajuste previsto neste artigo. 

§ 5'~ Enquanto não vigorar a sistemática prevista nos 
parágrafos anteriores, os trabalhadores dos Grupos A, B, 
C e D farão jus ao reajuste previsto nO art. 4º da Lei n<.> 
8.222, de 5 de setembro de 1991. 

Art. 5" Serão asseguradas aos trabalhadores ante~ipa­
ções safarias sobre a parcela até três salários mfnirilos, a serem 
fixadas e publicadas pelo _Ministério da Economia Fazenda 
e Planejamento até o segundo dia útil de C<:!,da mês, em percen­
tual não inferior à média geornétricã das variações mensais 
do IRSM nos dois meses imediatamente anteriores a s1,1a _con­
cessão. 

§ 1<? A partir de julho de 1992, inclusive, os trabalha­
dores do Grupo A farão jus às antecipações previstas néste 
artigo aos meses de julho e novembro. __ 

§ 2<? -A partir de agosto de 1992, inclusive, os trabal!la­
dores do Grupo B farão jus às antecipações previStãs neste 
artigo nos meses de abril, agosto e dezembro. 

§ 39 A partir de setembro de 1992, incl~sive, os traba­
lhadores do Grupo C farão jus às antecipãÇõeS previstas neste 
artigo nos meses de janeiro, m.r,tio e setembro. 

§ 49 A partir de outubro de 1992, inclusive, os_trabalha­
dores do Grupo D farão jus às antecípã.ções previstas ntiste 
artigo nos meses de fevereiro, junho e outuQro. _ 

§ 59 Enquarito Ilão vigOrarem as disposições previstá.s 
nos §§ 3<? e 4"' deste artigo, os_ trabalhadores do . Grupo C _ 
e D farão jus às antecipações-previstas no art. 3<? da Lei n9 

8.222, de 5 de setembro de 1991. 
§ 6"' As antecipações de que trata este artigo, bem como 

aquelas concedidas até a dada de publicação desta Lei, com 
base no art. 3• da Lei n• 8.222 de 5 de setembro de 1991, 
que ainda não tenham sido compensadas nos termos da refe­
rida Lei, serão deduzidas por ocasião do reajuste quadrimes­
tral previsto no artigc;> anterio_r. 
................................. --~-~~- ....... -··'"·"''·.=.,-,,. ;ã"i.x;_;_-:: ... -.- •• -;:;. :_ •••••• -.. • 

Art. 7~ A partir de P de_maio de 1992, inclusive, o 
salário mínimo mensal será de Cr$ 230.000,00 (duzentos e 
trinta mil cruzeiros). _ _ __ 

Parágrafo único. A partir de J9 de setembro de 1992, 
o valor do salário-rilínimo será reajustado qu-adrimestralmente 
pela aplicação do FAS. .. - -­
·················--···--·-·~----····~~-----·~~--·------""'"'--···• .. "'->·~····~·..'-0• 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DÜTRABAiJIO 
DECRETO-LEI N' 5.452, DE 19-0E MAIO 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

····························''tA.PíTüCü.iir-··-~··········--·-···''·'· 
Do salário-mínimo 

SEÇÃO! 
Do conceito 

Art. 76. Salário-mínimo é a coDhapreStilçãÕ míriima 
devida e paga diretamente pelo empregador a todo o trabalha­
dor, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz 
de satisfazer, em determinada época e região do país, as suas 
necidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higie­
ne e transporte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 177, DE1992 

Dispõe sobre a compensação do empréstimo com­
pulsório sobre a aquisição de veículos, instituído pelo 
Decreto-Lei n9 2.~8, de 23 de julho de 1986, com o 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, na 
aquisição de veícúlos automotores de fabricação nacio­
nal. 

O Congresso Nacional decreta. _ 
Art._ r O valor do empréstimo compüls6rio cobrado 

na aquisição de veículos por força do Decreto-Lei n9 2.288, 
de 23 de julho de 1986, devidamente corrigido, poderá ser 
coiripensado com o Imposto sobre Produtos Industrializados 
.....,.._IPI, incidente sobre a saída de veículos auto_motores de 
fabricação nacional, de estabelecimento industrial ou do a 
ele equiparado, nos casos de sua aquisição pelas pessoas físicas 
ou jurídicas com direito ao resgate do mencionado emprés­
timo. 

Art. 29 A compensação de que trata esta Lei será efe­
tuada mediante transferência de titularidade das cotas do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento-FND, emitidas para resgate 
do empréstimo referido no artigo' anterior; cruando utilizadas 
na aquisiÇão âe veículos automotores, em valor máximo equi­
valente ao IPI devido na saída do veículo do estabelecimento 
~nd_l.l.strial ou do_ a ele equiparado. 

§ 1 ~ A transferência de titularidade será efetuada a fa­
vor do asta_belecimento revendedor que, por sua vez, através 
de endosso nominativo, a repassará ao estabelecimento que 
tiver promovido a saída tributada. 

§ 2" O valor de negociação das cotas será destacado, 
em separado, no documento fiscal relativo à saída do veículo 
do estabelecimento revendedor. 

Art. 39 O estabelecimento industrial ou o a ele eqUipa­
rado creditar-se-á do imposto, através do registro em sua escri­
ta fiscal, do valor das cotas do Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento-FND, cuja titularidade tenha sido transferida nos ter-
mos desta Lei. , ~ 

;c-_ Parágrafo único. O crédito do ímposto será efetuado 
pela conversão do valor atribuído às cotas negociadas na aq!li­
sição do veículo, em Unidades Fiscais de Referência- UFIR, 
pelo seu valor fixado para a data da emissão do documento 
fiscal de saída do estabelecimento revededor. 

Art. 49 Às disposições desta Lei aplica-se, no que cou­
ber, a legislação __ do Imposto Sobre Produtos Industrializados 

·=IPI. 
- Art. 59 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

---prãZ(i de 30 (trinta) dias a contar da data de sua entrada 
em vigor. 

Art. 6~ Esta Lei entra em vigor na_data Qe sua publi­
càção. 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta proposição tem dois grandes_objetivos: 
Primei to, permitir às pessoas físicas e jurídicas alcançadas 

pelo empréstimo compy.lsório instituído pelo Decreto-Lei n9 
"2288186 ressarcirem-se do valor indevidamente recolhido aos 
cofres públicos, mediante compensação com o Imposto Sobre 
Produtos Industrializados - IPI, incidente sobre veículos au­
tomotores de fabricação nacional que forem adquiridos por 

0 , • o o~-·+ o-~· -~--·• ••••• •••~ ~--• ....... W• -~~ .... 0 0 O._;:. O 0 .-. ~W+oo..-...... :-;·;- 0~.:--- oH ...:...00.. -~~ ~-~-aqúefa.S: pessoas, 
(Á Comissão de Assuntos EConómicos- Decisão Segundo, 'Servir como uma das alavancas na retomada 

Terminativa.) do crescimento econômico do País, pelo incremento da produ-1 
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ção_ automobilística. cujos efeitõs multiplicadores são sobeja­
mente conhecidos. 

Para tal, preconiza-se que as· cotá.s -do FUndo NaCíonã.I 
de Desenvolvimento-FND. representatiVas do empréStimo 
compulsório, possatííSef-utilizadas na aquiSíç·ão -de veíCulos 
a_utomotores e seu valor compensado com o imposto respec­
tivo, através de seu aproveitamento, a título de crédito, a 
ser feito pelo esbelecimento .que promover a sa:ída tributada._ 

Assim, a presente proposta de ressarcimento dos vaiores 
recolhidos a título do empréstiriiõ compulsó-rio, institu(do pelO 
Decreto-Lei n"' 2.288!86, além de oferecer ao· co-ntribuinte 
forma eficaz de sua concreçâo e possibilitar à FaZenda Pública 
sua restituição sem grandes traumas e Sem efeitos finanC;eiros 
contundentes, funcionará ainda como eficiente instrumentO 
de agilização das vCndas- do mercado automobilístico com 
sensíveis e positivos efeito-s na econo-mia ·nadorlaL -· - ' 

Por tais motivos-, espero contar Coin o apoi'6- dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional para a a-provação do pre­
sente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. - Senador 
Nelson Wedekin 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI Ne 2.288, 

DE 23 DE JULHO DE 1986 
Cria o Fundo Nacional de Dese'DvoiVi.IDento, institui 

empréstimo cmnpulsódio para absorção temporái-ia de 
excesso de poder aquisitivo e dá outras providênCias: 

(A Comissão _de AssuntOs EconômicoS--:_ Decistio Ter­
minativa.) 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene'victes).:.:: ós projetos 
lidos serão publicados e remetidos à comisSão c~petente. 

Sobre a mesa, projeto que séfá lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 95, DE 1992 
Altera o Regimento Interno do Senado Federal, 

para criar a Comissão de FiScalizaç3o e Controle. 

Art. I" Os arts. 48, 72, 77, 90 e -398 do- Regimento 
Interno do Senado Federal passam a vigorar com as seguintes 
alterações: -- -

"Art. 48. .. ...... u ........ "'·"" .... < .. , ... _" ........ _,, -· 

36- au_tori2:3do pela Mesa, diilglr~Se â Presidên­
cia da República a fim de solicitar inforri"lações ·ou docu­
mentos de interesse da Comissão de Fis_calíiação c Con­
trole. 

Art. 72. .. .. _ ... «~ ''"'~--·-~-«-«~-----·--···--··-
?) ComíSsão-ue Fiscalização C ConffOlc ___.: CFC. 
Art. 77. -· ----· ~- ·---... -~--c .. ,~ ... -·~-----·-· ---·· . ·- ..... 
g) Coniissã6 de FiScalização e Controle, 17 
Art. 90. .. : ...... : :::. _: : ........ ~----~·=::_-;-co.;,_" ___ _ 
IX- acompanhar, fiScalizar _e cóntfolar as políti-

cas goveman:ieil.tais, befll como propor à Cornissao de 
Fis-calizaÇãó ·c Controle e fiscalização dos atos-do Poaer 
Executivo c da administração indireta, no âmbito de 
sua compctCncia. - -- -

Ar!. 398. .. ................ coe, ............... _,««""" 

a) nos casos do in.ciso I do artigo anterior, a Presi­
dência ofícíar.á aéf Miriistro de Estado, dando-lhe co­
nhecimento da convocação e da lista das informações 

desejãdas, a fim de que declare quando compârecerá 
ao Senado, no prazo que lhe estipular, não superior 
a trinta dias. Se a sqlicítação decori"Cr de convocaÇãO 
da_ Comissão de Fiscalização e Controle, _o prazo pre­
visto nesta alínea não poderá ser inferior a dez-dias." 

Art. 2° O art. 105 do Regimento Interno do Senado 
FCdcral passa a vigorar com a segUinte rCdaçao-. renumCran­
do-se o atual e os subseqüentes: 

"105. À Comissão de Fiscalização e Controle 
compete a fiscalização dos_ atos _do_ Poder EXecUtivo 
da União e do Distrito Federal e os da Administração 
indireta, podendo para esse fim: 

_I- avaliar a eficácia, eficiência, economicidade 
dos projetos e programas de governo; 

11 - o{:tinar sobre a compatibilidade da execução 
orçarnentária com os Planos e Programas de Governo 
e destes com os_objetivos aprOvados em lei; 

-III -solicitar a convocação de Ministros de Esta­
do e dirigentes da Administração direta e indireta; 

IV- solicitar, por escrito. informações à adminis­
tração direta e a indireta, sobre matéria sujeita à fiscali­
zação _e controle; 

V- requisitar documentos públicos necessários à 
elucidação do fato objeto da fiscalização e controle; 

VI -providenciar a efetuação de perícias e dili­
gências; 

VII -providenciar a interação do Senado Federal 
--· com o Tribunal de Contas da _União. nos termos do 

artigo 71 da Constituição; 
VIII- promover a interação do Senado Federal 

·com os órgãos do Poder Executivo que, pela natureza 
de suas atividades. possam dispor ou gerar dados de 
que necessita o exercício de fiscalização e controle; 

IX- interagir com a Comissão Mista do Orça­
mento do Congresso Nacional, com vistas ao amplo 
cumprimento do disposto no inciso X do artigo 49 da 
Constituição; 

- X- propor ao Plenário do Senado Federal as pro-
-videncias cabíveis em_ relação aos resultados da ava-
liação. 

§- f'.' A Comissão de _fiscalização e Contmle po­
derá solicitar a criação de c.om_issão parlamentar de 
inquérito para apreciaçãCY dos casos que, a seu juízo, 
apresentarem maior gravidade. 

§ 29 A proposta de fiscafização_ e C:ontrole, qUe 
poderá, com específica_ in,Picação do ato. ser apresen­
tada à Comissão por qualquer membro ou Senador, 
terá seu relatório final circu.nstanciado e publicado no 
Diário dO Congresso Nacionalle encaminhado ao Minis­
tério Público_ c à Advocacia-Geral da União, pa'ra ·as 
providências cabíveis no que cOncerne_à apuração da 
responsaOifidade civil ou crimiriaf pelas infrações verifi­
cadas." 

Art. 3" A presente resoluçãO entr~ ·em Vigor na data 
de sua publicação. . .: . _ 

Art. 49 Revogam-se as dispostçoes em contráno. 

Justificação 
A criação da Comissão dt..! Fiscalização e Controle, por 

nós objetivada através da presente iniciativa,- te-m-por rrieta: 
primordial a apuração das denúncias constantes que se verifi­
cam em todos os níveis do poder público, sobretudo no que 
se refere ao patrimônio pUblico. 
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Na verdade, a criação da referida Comissão não é noVida­
de, vez que Comissão praticamente idêD.iica fOi instituída em 
1985, através da Resolução n"' 8 daquele ano, e depois extinta 
com a promulgação da Constituição_ de 1988, em razão da 
nova atribuição constitucional de poder fiscalizador dos atos 
do Executivo a todas as Comissões.- - -

Entendemos, entretanto, necessário o --r_esta6e-Iecimento 
da Comissão de Fiscalização e Contiole;-sf:ja.porque ã.s cmfüS­
sões técnicas já possUem-inúmeras atribuições ~gimentais, 
seja porque as Coinissões Parlamentares da Inquérito, insta­
l~das especialmente para apurar denúncias, têm por tarefa 
analisar apenas caso determinado, motivador de sua forma­
ção. Assim, a COmisSão de Fi~calização e Contrple pOderia 
dar seqüência e encaminhamento a- denúncias isoladas, imPri­
mindo agilidade maior à ap-uração das freqüentes denúncias 
que se multiplicam. 

Pensamos que a c dação da Comissão etn _apreço; Se apro=­
vada, irá completar o elenco das atividades por meTo das 
quais se firma o Poder Legislativo comcn5i:"gão fiscalizador 
dos atos do Executivo, atributo que constitui um dos princípios' 
cardeais do Estado de Direitõ: Afinal, o princípio da limitação 
dos poderes vem a ser. incontestavelment~. "a garantia das 
garantias constitucionais, aquela sem a qual as outras não 
são, a garantia suprema, o freio dos freios". (Francisco Cam­
pos, Perfis Parlamentares. Discursos Parlamentares- Câma­
ra dos Deputados, 1979, pg. 31). 

Pelas razões acima expostas, esperamos que ·noSsos ilus-
tres pares votem pela aprovação da proposta-. , 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. -Senador 
Nelson Wedekin 

LEGISLAÇÃO CITADA . . 

CAPÍTULO li 
Das Atribuições 

Art. 48. Ao Presidente compete: 
1 -exercer as atribuições previstas nos artS. 57, § 1"' 

6':>, I e 11, 66, § 79 e art. 80, da Constituição; 
2 - velar pelo respeito às prerrogativas do Senado e 

às imunidaôeS dos .Senadores; · 
3- convocar e presidir as sessões do Senado e as sessões 

conjuntas do Congresso Nacional; + 

4- propor a transformação de sessão pública em secreta; 
5 -propor a prorrogação-da sessão; 
6- designar a Ordem do Dia das sessões e retirar matéria 

da pauta para cumprimento de despacho, correção de erro 
ou o~issão no avulso e_pa~a sanar falhas da instrução; 

7- fazer ao Plenário, em qualquer momento, comuni-
cação de interesse do Senado e do País; . 

8 - fazer observar na sessão -a ConStffiliÇão--';-as -leis e 
este Regimento; 

9 - assinar as atas das sessões, secretas, um:a _vez apro-
vadas; · 

10-determiriaio _ifestiOO do expediente lido, e distribuir 
as matérias àS co-missões; -- -

11 - impugnar as proposiçÕes que lhe parecem contráriaS 
à Constituição, às leis, ou a este Regimento, ressãlvado ao 
autor recurso para o Plenário, que decidirá após audiência 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania; 

12 - declarar prejudicada proposição que assiín deva 
ser considerada, na conformidade regimental; 

13 -decidir as questões de ordem; 

- 14- orientar as discussões e fixar os pontos sObre que 
devam versar, podendo, quando conveniente, dividir as pro-
posições para fins de votação; · 

15- dar posse aos Senadores; 
16- convocar Suplente de Senador; 
17 -comu~icar ao TribM.nal_Superior Eleitoral a ocorrên­

-cia de vaga de Senador, quando não haja Suplente a convocar 
e faltarem mais de quinze mes_es para o término do mandato; 

18 - propor ao Plenário a indicação de Senador para 
desempenhar missão temporária no País ou no exterior; 

19- propor aoPlenár_iQ a constituição de comissão para 
a repr~sentação externa_ do Senado; 

20 -designar oradores para as sessões especiaiS do Sena­
do e sessões solenes do Congresso Nacional; 

21 - designar substitutos de membros das Comissões 
e no~ear relator em plenário; 

22 - convidar, se necessário, o relator ou o Presidente 
da comissão a explicar as conclusões_ de seu parecer; 

23 -desempatar as votações, quando ostensivas; 
24 - proclamar o resultado das votações; 
25 - despachar, de acordo com o disposto no art. 41 

e no § 2~ do art. 43, requerímento de licença de Senador; 
26- d~spachar os requerimentos c-onstantes do parágrafo 

único do art. 214 e inciso li do art. 215; 
__ 27 - as~inai:" os aUtógr3fos dos projetos e emetldas a 

S~!'em,. remetiçtos à Çâmara dos Deputados, e dos_ projetos 
destinados à sanção; -. -

28 -promulgar as Resoluções do Senado e os Decretos 
Legislativos; 

29 -assinar a correspondência dirigida pelo Senado às 
seguintes autoridades: 

-Presidente da República; 
-Vice-Presidente da República~ 
-Presidente da Câmara dos_ Deputados; 
-Presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribu-

nais Superiores do País e do Tribunal de Contas da União; 
-Chefes de Governos estrangeiros e seus representantes 

no Brasil; . 
-o.::..:_:prêSidentes_das Casas de Parlamento estrãngeiro~ 

- Governadores dos_ Estados, do DistritO Federal e dos 
TerritóriOs Federais; 

-Presidentes das As~embléias Legislativas dos Estados; 
~-autoridades judiciárias, em resposta a pedidos de infor­

mações sobre assuntos pertinentes ao Senado, no curso de . 
feitos judiciais; . . _ . _ " 

30......:. aútori:Zai a diVÜlgaÇ3o -das sessões, nos termos do 
disposto no art. 186; 

31 - promover a publicação dos debates e de todos os 
trabalhos e atos do Seriado, impedindo a de expressões veda­
das por este Regimento, inclusive quando constantes de docu­
_mentq lido pelo orador; 

32 -avocar a representação do Senado quadro se trate 
de atos públicos de especial relevância, e não seja possível 
designar comissão ou Senador para esse fim; 

~3 -resolver, ouvido o Plenário, quaJquer caso nãó 
peviSto neste Regimento; - -

-- - 34- presidir as reuniões da Comissã"o -DiretOra, podendo 
_discutir e votar; __ _ 

35- exi:fcer a_~competênda fixaáa no RegUlamento Ad­
ministrativo do Senado Federal. 
O O 

0 
• • • •Yo O •~• • ó•"'-•~•• • O O •" 00 .~ ••• O OUÇo' •o o"O ••• • ~•' o o •••••• ••--- ·~··------·••;. •• ~. 

Art. 72 ._ As Comissões pe:t1nanentes, além da Comissão 
Diretora, são as seguint~: · · · 
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1) Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 
2) Cámissaó cte Assuntos SociaiS:- CAS 
3) ComissãO de Corlstltuíção, Justiça e Cidadania- CCJ 
4) Comissão de Educação- CE · 
5) Comissão de Relações Exteriores e DefeSa Nacional 

-CRE . 
6) Comissão de s-erviços de Infra-Estrutura~ CI 

~C«oo.Oo.ooooooooCCC<>~~··e::.;.:?íTüL.ü'íi~'••••-~··-·•-•~•••••••• 

Da Composição , 

Art. 77. A ComfsSão Diretóf1d! CóhsfifUída doS titula­
res da Mesa, tendo as demais comrSsOeipe'nrianentes o segui ri­
te número de membros: 

a) Comissão -de Assunws EconômiCos~ 27; 
b) Comissão de Assuntos Sociais, 29; 
c) ComisSão de Coilstituição, Justiça e Cidadanfa,23; 
d) Comissão de Educação~ 27; • -·-
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa NaCiOnal, 

19; e - -- -
f) Comiss-ãO -de--ServiçOS de InfrawEstrutura, 23._-
§ 1\' O membro da Comissão Dl{etora nãci põdera fazer 

parte de outra comissão permanente. - --
§ 29: cada sen-ador somente poderá integrar duas comisw 

sões como titular c duas como suplente. 

····c.······ •· ~"· · · · --· · · · "CA :Pi1-ui:cl vi············-··········--·-­
Da Competência 

SEÇÃO! 
Disposições Gerais 

Art. 90. Às comissões compete: 

IX- acompanhar. fiscalizar e controlar as polítícas goverw 
narnentais pertinentes ãs áreás de sua competênCia; -

Art. .105. Às ·comissões tempoi"árias compete o desemw 
penha das atribuições que lheS forem expressam-ente defe­
ridas. 

Art. 398. QUando houver comparecimento de_ Ministro 
de Estado perante o Senado, adotar-se-ão as seguintes nor­
mas: 

a) nos cas_os ~do inciso I do artigo anterior, a Presidêncía 
oficiará- ao Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da 
convocação e da lista das informações "desejadas, a fim -de 
que declare quando comparecerá ao Senado, no prazo que 
lhe estipular, não superior a trinta dias; 

..... "----·· '"cõN"s-TiTuiÇXo.oft.~R:E?úiiucÃ ............. . 

FEDERATIVA DO BRASIL 
1988 

"" • •• • • "'" • • •• "' o·rc•~"-c' • • ' '" ,-, "~'" •.• -~~Y• ·-~"-"--" -~-, •• _.~,._.-<.>0-'• "" '-" .~ • 

Art. 49. É da competência exclUsiva -do COngressó-_Na­
. cional: 

X- fiscalizar c controlar, diretamente, ou por qualquer 
de suas Casas, os ãtos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração indireta; 

Art. 71. O controle externo, a cargo d_o Congresso Na­
cional, será· exercido com o auxílio-dQ Tribunal de Conta,s 
da União, .ao qual compete: ! 

I- apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi­
dente da República, mediante parecer prévio que deverá ser 
.elaborado em sesenta dias a contar de seu rçcebimento; 

11- julgar as contas dos administradores e demais res­
ponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da adminis­
tração direta e inciiJeta, incluídas as fundações.e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e as contas 
daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregula­
ridade de que resulte prejuízo ao erário público; 

III- apreciar, para fins de registrO, a legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de 
provimento em co-missão, bem como a das concessões de apo­
-sentadorias, reformas_e pensões, ressalvadas as melhorias pos­
.t~ri_ores que não alterem o fundamento legal do ato conces­

- sórip; 
IV- realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos De­

putados, do Senado Federal, de comissão técn~ca ou de inqué:.. 
ritO, inspeções e auditorias de natureza contábil, fin_ariceira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, nas uniOãdes admi­
nistrativas dosP_oderes Legislativo, Executivo e JUdiciário, 
e Qemais entidades referidas no inciso II; · 

V- fiscalizar as contas nacionais das empresas suprana­
·cionajs de cujo_ capital social a União participe, de forma 
direta ou indireta, nos termos _do_ tratado constitutivo; - --

VI -fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repas­
$ados pela União mediante convênio, acordo, ajuste ou outros 
instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou 
a Município; 

VII -prestar as informações solicitadas pelo Congresso 
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das 
respectivas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, ope"racionar e pãtriinonial e sobre resultados 
de auditorias e inspeções realizadas; 

VIII- aplicar aos responsaveis, em caso de ilegalidade 
de despesa-ou irregularid3de de contas, as sanções previstas 
em lei, que estabelecera. entre outras cominações, multa pro­
Porcional ao dano Causado ao ei'ário;-

IX - assinar prazo para que o- órgão o ti entidade adote 
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se 
verificada ilegalidade_; 

.._ _ X.~-sustar, s_e não atendido, a execução do ato impug­
nado, comunicando a decisão à _Câmara dos Deputados e 
ao Senado Federal; 

XI- representar ao Poder competente sobre irregula­
ridades ou abuSQ;i apurados. 

§ 19 No caso de contrato, o ato de sustação será adotado 
diretamente pelo Congresso Nacional, que solicifará'de ime­
diato, ao Poder Executivo as medidas cabíveís. 

§ 2'-' Se o Congresso NaciOnal ou o Poder Executivo, 
nQ. prazo de noventa dias, não efetivar as medidas previstas 
no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 
- , : § 3f As de,cisões do Tribunal de que resulte imputação 

de débito ou multa terão eficácia de_ título executivo . 
§ 49 O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional 

trimestrlal e anualmente, relatório de suas atividades. 
,-, • ~-~• • •' •-•' •-• • •-• • • • • • ,·~ •• • • • • • •• • • • •••• • • •••-•••'• • •"• ••• •• • • • •-u• •• • • •••• • • • •" 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -0 projeto 
de resolução, que acaba de ser lidô, ficara sobre a mesa du­
rante cinco sessões ordinárias, a fím de receber emendas. 
Findo esse prazo' será remetido à comissão compererite. 

Sobre a me~á, requerimento QUe ·será lido· pelo Sr. 1'-' 
secretáriO. . - -

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 900/92 

se-nhor Presidente, 
Nos termos regimentais ~olidtamos ã V. Ex~ a pro_rro­

gação, por mais 60 (sessenta) dias, do prazo da ComiSsão 
Parlamentar de Inquérito destinada a apurar as responsabi­
lidades pelo caos existente no âmbito dos consórcios para 
aquisição de veículos automotores e __ ~e be_n~ em geraL __ _ 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. ~ Moisés 
Abrão- Divaldo Suruagy- lrapuan Costa Júnior- Wilson 
Martins - Amir Lando- Ruy Bacelar - Valmir Campelo 
- Aloizio Bezerra - Elcio Alvares - Gerson Camata -
Cid Sabóia de Carvalho- Chagas Rodrigues- Marco Maciel 
- Almir Gabriel - Pedro Teixeira - Eva Blay - Jonas 
Pinheiro - Louremberg Nunes Rocba - Magno Bacelar -
José Paulo Bisol - José Richa - Mário Covas -- RonaÕ 
Tito - Luiz Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~O requeri­
mento contém subscritores em número suficiente ·para a pror­
rogação automática do prazo concedido á Comissão. 

O expediente lido vai à publicação. - _ 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'1 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 9tlli92 

Requeiro a V. Ex~ nos te.rmos regirnent~ls,AU.e·. ouvidO 
o Plenário, seja considerada como de licença autorlzada_mínha 
ausência aos trabalhos da Casa nos dias 16_,17, 24 de setembro, 
27, 28, 29 do outubro e 3, 10, 11, 12 de novcmbro,dias 
em que estive no meu Estado, Minas Gerais, particlpàndo, 
como Senadora da República, das eleições municipais. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. -Senadora 
J únia Marise 

O SR. PRESIDENTE (Mauro J,>enevidcs) -_Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. _ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelq_ ~r. f? 
Secretário. - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 902,-DE 1992 

Solicita que o Ministro da Educação e Desporto 
informe se procede denúncia de Veradores contra o Pre~ 
feito de Içara, se, de deSvio de dinheiro repassado pelo 
FNDE em 1990 e 1991. 

Senhor Presidente: 
·Requeiro a Vossa Excelência, ·com base no arL SD~ pará~ 

grafo segundo, da Constituição- Federal, e do art. 216,_ iricisô 
I, do Regimento Interno, que seja sOlicitado a S. Ex~ o Ministro 
da Educação e Desporto que informe se procede a denúncia 
de cópia anexa, oficializada à Delegacia de Floriapó_polis do 
Tribunal de Contas da União, em 2?~10-92, por cincO V era~ 
dores da Câmara de Içara, SC, informando, outrossim, as 
proVidências tomadas. 

Segundo aquela denúncia e os documento~ que anexa.­
-a Prefeitura Municipal de Içara, SC, recebeu, em 1990, 

subvenção de Cr$ 600-mi[, do Fundo Nacional de Desenvol~ 
vimento da Educação, para complementar o custo de constru­
ção de uma unidade escolar de 139 m2 nO Bairr9 de AçUde, 
na época orçada em Cr$1.401.963,86, conforme Plano de apli-

Cação datado de 24-5~96 e Convênio N~-33/90, objeto do Pro--
cesso n' 2.3123.002067J90-18 do FNDE; _ 

-_;_-em: prestaÇão de-Contas de 23-7-91, o Prefeito declarou 
que tinha pagado os cr$600 mil por materiais adquiridos de 
IMAIL Indústria e Comércio de Madeiras Içara Ltda., e que 
aludida escola já se encontrava em pleno uso, atendendo 80 
alunos aproximadamente; 

-entretanto, aludida escola não teria chegado a existir 
e o Prefeito teria alegado que utlizara os recursos na constru­
ção de uma cheche no Bairro Vila Nova; 

-além disso, teria sido empenhada duas vezes e mesma 
despesa, mediante as Notas de Empenho N9 5._0_42, de 8-11-90, 
e il'·' 17 de 2-1-91, ambas mencionando a construção de uma 
creche ou escola de Vila Nova, estando a duplicidade compro­
vada no fato de serem os mesmos_ carta-convite (n~ 126/90), 
o credor (Imail Ltda.) e o valor (Cr$584.224,00); 

-apesar dessas ireregularidades, _ern 24~10-91 e Dele­
gacia em Santa Catarina do Ministério da Educação recomen~ 
dou a aprovação da prestação de_ contas; _ 

-semelhantemente, não existiria outra unidade escolar 
que deveria ter ~do_ construída em 1991 no Bairro Rincão, 
medindo 230 m1, ao custo total de Cr$ 499.080, 00, para 
qual o FNDE forneceu C$4.000.000,00 e a Prefeitura 
Cr$1.499.080,00 objeto de Processo FNDE n• 
2.3031.000294/91-82 e da Prestação de Contas de 13-4-92. 

Torna-se necessário esdarecer a· veracidade dos graves 
fatos, recuperar o dinheiro desviado e punir os infratores. 

Sala das Sessões, 10 _de dezembro de 1992. -Senador 
Nelson wedekin. 

(Ao exame da Mesa Din:;tora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
mento lido Será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do art. 21Q, do Regimento Interno. 

-Concedo a para ao nobre Sellador Ney Maranhão, 
para urrfa·-comunicação íriadiável. 

O SR, NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para uma comu­
nicáção". Sem revisão do orador.)- -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quero encaminhar à Mesa um projeto que altera 
dispositivo de Lei n'·' 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define 
os crimes resultantes de preconceito- de raça ou de cor, com 
redação dada pela Lei n''8.881, de 21 de setembro, cuja justifi­
cativa passo a ler. 

A Constituição de-1988 alberga o direito fundamental 
de todos aqueles que vivem no Brasil, _qual s~jª, o di~eito 
de não-discriminaçãO ou preconceitOS de qualquer espécie. 

Ocuparam as páginas da imprensa brasileira, recente­
_rnente, atos de vandalismo pratiCados numa das unidades da 
Federação, claramente discriminatórios à sofrida, porém gran­
diosa, região do Nordeste, que temos o orgulho de representar 
neste Parlamento. 

~ _Ocorre que a Federação brasileira, também nos termos 
da Constitui_ção, é formada pela união dos Estados, dos Muni­
cípiàs e do- -Distrito F-ederal. Assim deJinida a Federação, 
o legislador constitucional estatui que a união dos seus entes 
haveri3 de ser indissolúvel. A toda evidência, não autorizçm 
o legislador que sequer um privilégio fosse atribl}ído a Estad<' 
ou a Município. Em conseqüênCia, foram igualadas as regiõt: 
do País. Não é por outra razão que apropria Lei Maior vede 
no seu a.rt._ 19, inciso III, que a União, ()S Estados, os Muni­

. cipióS e o Dístriio Federal criem distinção entre bra:üleiros 
e preferências entre si. 
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Não há muito, toda a Nação. estarrecida. tomou conheci­
mento de artigo publicado em um dos grandes jornais do 
País, atentatório ao direito de não-discriminação e à proibição 
do preconceito racial e de cor, que abrange todos os habitantes 
da região Nordeste e que se estende, por força do mandamento 
constitucional, às demais regiões brasileiras. 

O Nordeste foi coii.siderado região desgraçada, cujos ha­
bitantes são je_Cas que ainda est3fiam vivendo a realidade 
do século XIX e não no limiar do século XXI. 

O Nordeste seria assim, na visão- limitada do articulista, 
como que responsável por todos os problemas nacionais. Tal 
visão sectária não pode receber guarida, mormente na grande 
imprensa que tem responsabilidade elevada como formadora 
de opinião no País. 

O projeto de lei, que ora submetemos à apreciaÇãO de~ta 
casa, resp"oride às preocupações -acima expostas, -b-uscando 
alterar a Lei n~ 7.716/89, que define OS crimes resultantes 
de preconceito de cor e raça. 

Por outro lado, estamos propo-ndo o acréscimo do art. 
20 à Lei n\'7.716/89, que define novos tipos pellaiS 'riã6 expres­
samente incluídos na legislação em vigor. Reunirrios compor­
tamentos típicos; hoje apenados de forma exüemamente bran­
da, e exacerbamo~ a,pena quando o motivo para a ação discri­
minatória ou preconceituosa deriva da região ou Estado ofen­
dido. A proposição quer pó r à disposição do Poder Judiciário 
um norma clara que permita repreensão estatal por precon­
ceitos c discrimi~_ação -qüanto à próc~ê_J!cia __ de quem quer 
que seja. _ _ . 

Estamos certoS de que a -proposta-contará ~!11--~ apoio 
sereno e patriótico dos nossos nobres Pãrcs do Congresso 
Nacional. 

Estou encamiilhando o projeto à Mesa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Mesa 
aguarda o envio do documento pelo nobre Senador Ney Mara­
nhão~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a pal~vra ao nobre Senador Aluízio BeZerra. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palãvra ao noliie-Sen<idor Cid Sabóia de Car­

valho. (Pausa.) 
S. Ex~ não se- encontra em plenário. 
Concedo a palavra- aO noOrC -senãdo-r-Pedro Teixeira. 

(Pausa.) o ·• 

S. EX" também não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso, Sem revisão do orador.)-:-:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, aproveito esta oportunidade pal-a informar 
à Casa que caminhamos pouco, hoje, com relação ao Proje~o 
dos Portos -inclusive V. Ex• tem interesse em saber _da 
matéria -, mas jã é um começo, porque os subscritores das 
emendas apresentadas chegaram à conclusão de que é impos­
sível trabalhar nesse projeto na bas~ de emendas isoladas. 
Chegamos a discutir e Votar 14 e_me_ndas; a aprovação da 
Emenda n<> 08, por exemplo, da Comissão de Constitulçã:o, 
Justiça e Cidadania, foi prejudicada pela rejeição das Emendas 

n~s 9, 10 e 11. E, posteriormente, foi aprovada a Emerida 
n~ 14, que entrou em contradição com a Emenda rejeitada 
n~ 1. 

Em boa hora, o Senador Mansueto de Lavor apresentou, 
para exame dos Senadores, mas não ainda na Comissão, unla 
emenda substitutiva que tem começo, meio e fim. Fói marcada 
.uma reunião para a próxima terça-feira - agora já superado 
o projeto da dívida externa na Comissão de Assuntos Econô­
micos- para votar exclusivamente o Projeto de Portos. Cre­
mos que, de terça para quarta-feira, podemos tirá-lo da Comis­
são de Assuntos Econômicos. 

Durante as discussões, Sr. Presidente, houve a preocu­
pação, porque quarta-feira já é- dia 16. no sentido de, em 
havendo convocação do Congresso Nacional, que o Projeto 
dos Portos fosse incluído nas matéria que poderão ser anali-
sadas depois. . 

Queria ouvir de V. Ex• se is-So será possível, porque vamos 
ter que votá-lo na Comissão ainda terça ou quarta-feira, quan­
do já é dia 16. Seria importante que esse pr"C)fefo fosse incluído 
entre as matérias que serão discutidas e votadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência- considerará a sugestão de V. Ex• no momento opor­
tuno, ou seja, na reunião que levará a efeito com o Presidente 
da Câmara dos Deputados. Naquilo que for pertinente ao 
Senado Federal_~ a Presidência estará atento para a sugestão 
de V. Ex•, para que. incluída a matéria no edital de convocação 
extraordinária, possa ela. afinal~ ser apreciada. 

V. Exa não se ofenda com o emprego do "afinal". É 
porque há uma expectativa tão grande em torno dessa matéria 
e, diariamente, a Presidência dedica preciosos momentos para 
responder às inquirições de pessoas interessadas na apreciação 
desse projeto, o que naturalmente evidencia a sua relevância. 

Espero, porém, como V. Ex~ disse que o· projeto cami­
nhou na sessão de hoje não tanto que nos tranqüilizasse, 
nem tão pouco que nos preocupasse, portanto, espero _que __ 
haja, de fato, a manifestação da Comissão na terça-feira vin­
doura. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, esse 
afinal não me molesta de forma alguma. Pelo contrário,_ale.gra­
me. Aliás, não é surpresa porque sei que V, Ex• é um daqueles 
que sabe como é importante a aprovação desse Projeto para 
darmos um sinal a todo sistema financeiro internacional, ao 
sistema d~ investimentos de capital estrangeiro. 

Posso testemunhar a V. Exa e aos Senadores que quando 
estive em Washington,_ na época em que ainda era Ministro­
dos Transportes e das Comunicaç-ões, o assunto que mais 
me foi perguntado não só pelos jornalistas ínterriacionais, 
como também pelos representantes do Governo e do alto 
empresariado norte-americano, ___ era ·exatamente em relação 
ao Projeto dos Portos. Há uma grande preocupação, porque 
-esse é um- processo que já sofreu mudanças de aperfeiçoa-

-menta e modernização_ em outros países e, aqui, no Brasil, 
estamos em via_ de concretizar essa modernização. 

De 'qualquer forma, poderia aduzir ao meu pron.uncia­
mento a minha preocupação em virtude de uma notfct<l: que 
li nos jornais de hoje. Li que o Eximbank japonês teria suspen­
so um financiamento que iria fazer sem contrapartida para 
a Rede Ferroviária Federal, inclusive, para recuparação de 
locomotivas e vagões. E a notícia dizia qu~ er~ exat_amente 
devido__a indefiníção do programa econômis;c;> do Governo 
Brasileiro. - - ·-
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Então, veja que, de um lado, há a modernização dos 
portos, do outro lado, há esse urgenciarnento em explicitar 
o programa econômico _do País. Tue!_Q i~~o soma para que 
possamos realmente explicitar o programa eéoriómico d9 País, 
para que possamos realmente aportar capitais e financiamen~ 
tos, que São os melhOres, como é o caso do BIRD, do BID 
e do Eximbank jap<?_~~s. para promovermos o desenVolvi-
mento econômico:_ -

Não tenho nenhuma dúvida, Sr. PrcsideÍlte, de que o 
País não sairá da crise sem o crescimento econômico, sem 
gerar empregos. Por isso me preocupo cm-Urgenciar a vOtação 
do Projeto dos Portos, no Senado FederaL 

O Sr. Jonas Pinhei["()- Perf!1~te--~e -V.--Ex• um apirte, 
nobre Senador Affons_o Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Ouço o aparte do nobre 
Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Affonso Caffiar­
go, sabemos do esforço que V. Ex~ tem despendido no sentido 
de, como Relator dessa matéria pefãnte a Comissão dê Assun­
tos Econômicos, fazer com que seja aprovada com a maior 
brevidade possível. Ninguém-melhor do que V. Ex', que exer­
ceu até recentemente a Pasta dos Transportes, tem consciência 
da urgência, da necessidade e da aprovação desse _Projeto. 
Ocorre-me dizer, neste instante, que é lamentável que a in-· 
transigência, ou intolerância de alguns colegas Senadores. não 
tenha permitido ainda a aprovação desse Projeto na forma 
como veio da Câmara dos Deputados. Sabemos que esse Pro­
jeto foi ampla e exaustivamente discutido, levou nada mais, 
nada menos, do que cerca de um ano e meio para sair da 
Câmara dos Deputados, depois de amplas negociações com 
vários s-etores da soci~dade, depois de exauridas todas as possí­
veis dúvidas qu·e foram ~evadas à presença da Comissão da 
Câmara dos Deputados e depois ao Plenário. Foi uma verda­
deira maratona para se Cbegai:"-ã esse_ resultado que, se não 
é o ideal - concordamos, há repasses -a ·se"i:"êiT:i-leltos, mas 
as emendas que venham sofrer no Senado remeterão esse 
Projeto, inevitavelmente, por força da Constituição., a uina 
nova apreciaÇão na Câmarã dos Deputados. A sociedade está 
ansiosa pela aprovação desse Projeto. A- etononi1a do País 
depende, fundamentalmente; da aprovaçãõ dele. É uma das 
variáveis de maior importância para a recuperação económica 
do País_o pronunciame:nto do Congresso Nacional sobre essa 
maté"ria; aprovando esse projeto. Estamos Vive-ndo- um·a· fase 
ícil, onde os fatos estão sendo debatidos debaixo de uma 
lentidão enervante, no Congresso Naciõi1a[ Ê-ertervante~ re-

. forço o meu pronunciatnentO, porque· a-sociedade está cada 
vez mais necessitada e não há agilidade no Congresso. Veja, 
V. Ex\ o caso da reforma fiscal, que é vititl para a nossa 
economia e "Cffutliro- deste País, o _ano vindouro está depen­
.dendo desses poucos· dias que nos separam -do firiãiCIO -ano 
e não estamos vendo, ainda, os resultados positivos dessa 
proposta do Executivo. De modo que seria de todo conve­
niente que houvesse uni alargamento da compreensão do Se­
nado. de alguns colegas Senadores que insistem em emendar 
esse Projeto, que houvesse _uma compreensão,-de mOdo g_ue 
essas propostas fossem rCtiiadaS oU rejeitadas ·no_ Plenário 
do Senado para que- ess~ Projeto fosse aqui apfovã.do sem 
retornar à Câriiaia dos Deputados; para qúe entrasse em vigOr 
com a m-aior brevidade possível, alentando um pouco mais 
nossa economia, como disse, carente, dependendo fundamen­
talmente da aprovação do Projeto de Regulamentação dgs 
Portos. De modo que, nobre Senador Affonso Camãrgo,. cô~ 

essas palavras, louvo o esforço que V. E~ vem despendendo 
n~quela Comlssão. COlOco minha preocupação em relação 
a essas emendas, que poderiam ser evitadas. Se não é o id~al, 
esse Projeto deveria, através de lei ordinária, depois, ser cada 
veZ mais aperfeiÇoatlo. Não seria ii1díspensável que ele fosse 
aprovado, na forma como veio da Câmara, porque sempre 
temos o recurso de apresentar novos projetos de lei ordinária, 
acarretando um aperfeiçoamento mais amplo. De modo que, 
o mais importante agora é a urgên~ia, ;t brevidade. isto, sim, 
é __ o _fundamental. .Presto o _meu louvor por conhecer, estar 
dente· do esforÇo de V. Ex~ no sentido da aprovação, com 
a ~~i~~ u~gências possível, de~se: Projet<?. 

. O SR- AFFONSO CAMARGO- Agradeço.o pronuncia­
mento de V. Ex\ que não me surpreende. V. Exa é um homem 

-que tetn uma visão clara da modernidade e sabe que hoje 
_ o_mundQ se globalizou, e a nossa competição Se faz t?m termos 
i_nternacionais, principalmente tios pOrtos. 

Também participo da idéia de V. E-X· Se surgisse um 
novo acorrlo no Senado, sempre estive~ disposição para incor­
p~)fá-lo. Já temos experiência', normalmente as emendas feitas 
no Senado. como _Cânlara Revisora~ aCabam sendo rejeitadas 
na Câmara. 

Esse projeto foi aprovado na Câmarã poT todas as lideran­
ças partidárias. Aceitar uma emenda do Senado é _haver um 
auto~ reconhecimento por parte de todas as lideranças de_que' 
nãO elaboraram um bom texto. Numa análise muito objetiva, 
dificilmente a Câmara vai deixar de rejeitar qualquer emenda 
do Senado, por isso vamos trabalhar dentro de uma linha 
de revisão, que está correta, não há problema, mas sem grande 
objetividade. Em todo caso, continuamos sempre abertos a 
qualquer tipo de !legociação, cremos que. de terça para quarta­
feira, estaremos discutindo e votando as emendas na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Hoje mesmo eu fiz um grande esforM 
ço para ganharmos uma semarta nesse processo, mas náo obti­
ve sucesso. _ 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR- AFFONSO CAMARGO- País não. 
O Sr. Louremberg Nunes Rocha -Sr. Senador, eu gosta­

na de deixar regiStrado, nesta tarde, __ o grande interesse do· 
Centro-Oeste de. que o projeto seja aprovado noS ter!llOS do 
parecer de V. Ex' Todos reconhecem a grande dificuldade 
por que v_em passando aquela região para o escoamento da 
sua produção. No caso do Estado de Mato Grosso, especifica­
mente, a sobretaxa, o sobrecusto que significam_o~ fretes como 
pratícados atualmente, -pode inviabilizar a produção de soja, 
não só de Mato Grosso como de todo o Centro-Oeste. A 
atuação de V. Ex•, no sentido de manter esse projeto como 
veio da Càmara, que é o mais adequado para a realidade 
brasileira, merece o nosso elogio e o nosso apoio. Porém, __ 
temos de nos conscienfiiar,-prlncipalmeOI:e-os produtores do 
Centro-Oeste que estão mais distantes dos portos, de que 
sem esse projetO, rio médio e no curto prazO teremos seríssimas 
"dificuldades para viabilizar a produção de grãos e a sua expor­
tação para o exterior._Portanto, quero, em nome do Mato 
Grosso. especificamente, e do Centro-Oeste, em geral, deixar 
aqui a nossa solidariedade,- o nosso empenho e nosso apoio,_ 
porque e~ses custos a mais, que significam os fr~tes, como 
praticados atualmente, vão inviabilizar; dentro de pouco tem­
po, a produção ~-e grãos do Centro-Oeste brasileiro. Parabéns 
a V. Ex~ e conte com o nosso apoio. 
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O Sr._lram Saraiva- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. lram Saraiva- Nobre Senador Affo'nso Camargo, 
dou-lhe os parabéns. COmo também sou da Região Centro­
Oeste, quero fazer das palavras do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha as minhas e dizer que o trabalho que v: EX• vem 
empreendendo o Centro-Oeste não esquecerá nUnca. V. Ex~. 
como Senador brilhante, ex-MinístrO igualinente brilhante, 
sabe que _somos a fronteira agrícola deste País, e, por isso, 
queremos fazer coro com o magnífico -trabalho_ qUe V. Ex~ 
vem -desenvolvendo, prestando-lhe a nossa solidariedade. Po­
de V. Ex~ contar com os três Senadores por Goiás. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Realmente, Senadores 
Louremberg Nunes Rocha e lram_ Sara~va, o que eStamos 
querendo, o que será muito bom para o País, é a evolução 
do sistema produtivo do País. Não somos contrários àq-ueles 
que, tendo seus interesses, os defendam. Ma.s, creio que deve­
mos pensar no interesse global do País. E justamente por 
isso que espero, o mais rápido possível, possamos terminar 
esse assunto na ComissãO de ASSuntos ECOnômiCos e partir- -
mos para o plenário. -- - . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!Y 

Durante_ o discurso do Sr. Affonso Camargo, o 
Sr. Mauro Bene~'ides, Presidente, que é ocupada pelo 
Sr. Magno Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ~ Concedo a 
palavra à nobre Senadora Júnia Marise. -

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebe­
~os _da Pref~ltura !'Jl:'nkipi:tl ~e -São Lourenço.t. cidade_ que 
mtegra o nacwnalmenk conhecido Circuito das Aguas Minei­
ro, ofício requerendo do Sr. Ministro dos Transportes duas 
urgentes providênCiãs: qu-e-seja s-uspensa a retiradã dos trilhos 
do ramal ferroviário que liga a cidade de CruzeirO, ein Sã.o __ 
Paulo, ao Município de Soledade de -.Minas, no nosso Estado, 
e que nesse trecho seja autorizada a implantação do trem 
turístico. 

No expediente que faz acompanhar de extensa e funda~ 
mentada documentação, o Prefeito Elmar Junqueira Vilela 
reporta-se ao fato de que essa ferrovia utilizava linhas -de 
bitola estreita, numa época onde a malha de vias férreas já 
adotava o sistema de bitolas largas. 

Julgando a Rede Ferroviária Federal que-a operação da 
estrada apresentava resultados deficitários, determinou a sua 
desativação em janeiro do corrente ano. - - --

Recorda ainda o Prefeito, e tõdas as lideranças PolÍticas 
da região do Sul de Minas, que a estrada de ferro Minas-Rio, 
compreendendo o tre~h!J Cruzeko-Três Cõfaçõês:-fOíinaugu­
rada em 1884 pelo Imperador D. Pedro li, assim cristalizando 
o ideal pioneiro do ViscOnde de Miuá-. üiii paúimônio histó­
rico cUltural desse porte não deve ser destruído, se esse ramal 
pode ser privatizado em benefício de Minas -e do Brasil. Coni 
tal pensamento comungam ainda os chefes dos Executivos 
MuniCipais das ciaaâes de Cruzeiro, PaSsa Quatro, Itanharldu, 
Pouso Alto, São Sebastião do Rio Verde e Soledade de Minas, 
ao enfatizarem que há maís de dez anos vêm lutando para 
assumir a admin1straçélo da feriovia, cOm Vistas a flela-ofazer 
trafegar o trem de turismo. 

Além de favorecer o desenvolvimento turístico das re­
giões que esses prefeitos representam·; o e-Inpreêndimenio 
tem, também, objetivos culturais e· hístóiícos·, umã vez que, 

ao longo de seu trajeto, em variados e dramáticos cenários, 
desenvolveram-se marcantes episódios das Revoluções de 30 
eQ -

Merece refe-!=ência, ainda, por seu inestimável valor, o-­
patrimônio representado pela arquitetura colonial comumente 
~ncontrada nesse trecho da Serra da Mantiqueira, sempre 
elogiada pela imponência e pela beleza. 

Acrescente_-s_e, ainda, que esse grupo de prefeitos, após 
inúmeras gestôes, alcançou o seu primeiro êXíto, ao- vei' apro­
vado pela Embratur o projeto para a implantação do trem 
turfstico, em razão, sobretudo, da sua importância para o 
incremento da indústria do turismo na região do Sul de Minas. 

Embora vencendo numerosos entraves de ordem burocrá­
tica, que se alongaram no tempo a entrega da via férrea, 
suas estações e trens de passageiros, as prefeituras interessadas 
até hoje continuam aguardando a decisão da Rede Ferroviária 
Federal. 

O Projeto Trein Turístico é, seguraffiente, uma iniciativa 
bem-sucedida nas diferentes áreas onde foi implantado. Tanto 
no Rio de Janeiro _como em São Paulo, de uma experiênciã 
-caracterizada por oferecer aos passageiros não mais que uma 
visão ambiental do seu percurso transformou-se, hoje, num 
empreendimento consolidado e num dos principais atrativos 
das correntes turísticas que demandam os dois Estados. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senadora Júnia Marise? 

A SRA JÚNIA MARISE - Com prazer, nobre Senador 
Gerson Camata. 

O "Sr. Gerson Camata -Ilustre Senadora Júnia Marise. 
nãO ·conheço a região a qu-e V. Ex~ está se referindo, mas 
conheço-a pela História, pelos idos da Revolução de 30, de 
todos aqueles acontecimentos_ históricos que ocorreram nessa 
região, e o tema que V. Ex" enfoca _merece a solidariedade 
de- todos nós Senadores. No Espírito Santo, nós assistimos 
-eu acho que uma parte de Minas também -todos aqueles 
acontecimentos --:- a essa tragédia a que V. Ex~ se refere 
e que V. Ex~ pretende evit~r. Todas aquelas cidades, principal­
mente do interior surdo Estado do Espírito Sarlto, ei'am liga~ 
das ao Estado do Rio de Janeiro e ao Estado de V. Ex\ 
ao glorioso Estado de Minas Gerais, pof Ierrovias, construí­
das,_algumas delas, na época do Império. Eu estou chegando 
à conclusão que, no Império, se construíram mais ferrovias 
nO Brasil que em todo o período republicano. Pois bem, a 
Rede Ferroviária Federal, na época, e isso foi no início do 
período revolucionário, em que não havia o hábito de serem 
oüVidos nem os deputados, nem os senadores, nem os verea­
dores, nem o prefeitos e nem o povo, todos aqueles ramais 
foram considerados ramais ineficientes e foram desativados. 
Quer dízer, um enorme investimento feito pelo País, feito 
na época também pela empresa inglesa Leopoldina-Railway, 
tudo aquilo foi destruído e nada se fez em seu lugar. Aquele 
meio de transporte barato, acessível, que transportava os la­
vradores, com sua produção, por toda a região, foi destruído. 
Em riluitoslugares, posteríormente, o governo do EstadO ass_u­
fuiu o asfaltamento de algUmas rodoviaS_, mas o transporte 
barato, acessível, que tinha feito praticamente nascerem todas 
as cidades do sul do Espírito santo, foi varrido do mapa do 
meu Estado. 

Essa- providência devastadora, que a Rede Ferroviária 
pretende empreender nessa região, encontra em V. Ex~ uma 
guerreira que se opõe-a colocar fim a esse meio de transporte, 
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vital para aquela região, vital para aqueles sitiãntes. campo­
neses e todos os moradores ao longo dessas cidades. V. Ex~ 
coloca ainda mais claro o aproveitamento do ramal, para que 
ele possa ser um caminho para ·o turismo numa região que, 
embora não conheça pessoalm_!!nte, sei ql!e tem possibilidades 
turísticas maravithosãs. V. Ex"~ coloca também um outro ponto 
mriito interessante, que é o dos prefeitos da região quererem 
assumir a administração da ferrovia para qu-e ·ela continue 
servindo-a, por entenderem que ela é essencial à co-ntinuidade 
do progresso e do desenvolvimento dessa região. As ferrovias 
do. Espírito Santo foram destruídas no t~mpo da ditadura. 
Não se ouvia, não se_ consultava, não se_perguntava e não 
se questionava o porquê. Agora é diferente, pois estamos 
num regime democrático. Cumprimento e apóio a iniciativa 
de V. Ex~ com todas as forças, Senadora Júnia Marise, porque 
V. Ex~ quer que a Rede Ferroviária Federal pratique a demo­
cracia que o povo brasileiro· escolheu como caminho dee_ois 
do período dítatorial. Espero que essas ferrovias -- e essa 
ferrovia principalmente - não venham a ser destruídas, mas 
que, ao contrário, continuem- om o inv.e~timento feito pelo 
povo brasileiro, a servir os brasileiros_ que moram. vivem _e 
trabalham naquela região. Acredito que deveria ~aver até 
um projeto de resolUção do Legislativo, _uma decisão legi~l~:_ 
tiva estancando um ato de vandalismo como esse-._ -cumpri­
mento V. Ex~ que. como Senadora que tanto tein brilhado 
aqui, na defesa de Minas Gerais e do seu povo, levanta a 
voz em nome dos habitantes da região, dos Y ereadores e 
Prefeitos daqueles Municípios, -para que ·se ponha fim a esse 
ato de vandalismo que a Rede Ferr_oviária -Federãr ãmeaça 
praticar contra aquela rCgião de Minas. Parabenizo~V. Ex\ 
na esperança de que a iniciativa de V. Ex~ seja o primeiro 
muro que se antepõe a esse espírit9 dc;:s~ruidor, a ~s~ vanda­
lismo qtie se praticou contra as ferrovias brasileiras. Parabéns! 

A SRA. JÚNIA MARISE -Nobre Senador Gerson Ca­
mata, incorporo, com muita -alegria, o aparte de V. Ex• a 
este nosso pronunciamento. Em todos os momentos, V. Er 
tem sido solidário com Minas Gerais ... 

O Sr. Gerson Càmata- Ê a:--vlZinhãllÇa-. 
' I 

A SRA- JÚMA MARISE - ... solidário sobretudo com 
os interesses do povo de Minas Gerais. E-sfa é-uma-das regiões 
qu~ podemos considerar como das mais prósperas do nosso 
Estado, mas que também tem as suas dificuldades~ a_s suas 
peculiaridades e, acima de tudo, a sua vontade de poder contri­
buir, cada vez mais, para o desenvolvimento de tod9 o Estado 
de Minas Gerais. D-aí a:- impo'rtância -dessa advertência q-ue, 
neste momento, estamos fazendo no Senado da República 
em relação a uma decisão que c~msideramos das mais clramá­
ticas e drásticas para a região sul de Minas Gerais. 

V. Ex~ colocou, com muitã propriedade, que foi exata­
mente durante um período da vida do n·osso País que se cons­
truíram as ferrovias cOmo meio de transporte para a nossa 
população. Hoje, a que estamos assistindo? O Governo, pelas 
suas próprias mãOs, está pretendendo desativar exatamente 
um meio de transporte fundamental. não apenas para o turis­
mo, mas também, e sobretudo, para o transporte de massa 
de toda aquela região. - -

Continuando, Sr. Presidente: 
De fato, tai)tO no caso da li~ha que percqrre trecho d~ 

Mata Atlântica, no sul fluminense~ como no da que interliga 
Poços de Caldas 'a Águas da Prata, para ficai nesses dois 
exemplos, os projetos têm demonstrado indiscutível viabJli­
dade econômica. Além disso, em face da crescente procura, 

mesmo em períodos de baixa estação, já se exigem a affipliação 
dos serviços de infra':e:=;trutura e o aumento significativo da 
freqüência das viagens ... 

É de se esclar~cer, por oportuno, que o "Projeto Trem 
Turístico", no caso presente, teve origem no ''Protocolo cte 
Intenções" firmado entre o Empresa Brasileira de Turismo 
- EMBRA TUR, e a Rede Ferroviária Federal S/ A, com 
a assistência da Associação Brasileira de Agências de Viagens 
-ABAV, da Asso~iaçã_o Nacional das Transportadoras Tu­
rísticas e Agências de viagens com Frota Própiia- ANTTUR. 
da _Associação Bras,ileira de Transportadores Turísticos -
ABRATT. e da Federação Nacional de Empresas de Turismo 
-FENACTUR. 

Acordaram os signatários do documento em promover 
gestões, de forma conjunta, direcionadas à utilização de ferro­
vias, como novO insumo para O desenvÕlviinento do produto 
turístico nacional. Tratava-se de ünplementar formas adequa­
das de operacionalização de trechos ferroviários que se pres­
t~sem à atividade turística, entre os quais, desde logo, elegiam 
o ramal SR-2, Soledade-São Lourenço-Cruzeiro. 

No més de maio do ano passado, a Superintendência 
Regional de Belo Horizonte, da Rede Ferroviária, submeteu­
às prefeituras interessadas a minuta de contrato de arrenda­
merito, assim como o resumo de normas para a utilizaçãO 
desse trecho. A arrendatária Obrigava-se a pagar 750 ritil cru­
zeiros para cada automotriz, mais a importância de 717 cruzei­
ros por quilômetro rodado, corrigida pelos índices oficiais~ 

A arrendatária assumia também o coinpromisso de obser­
var o Regulamento para segurança, tráfego e polícia das estra­
das. de ferro, o Regulamento _Geral dos Transportes. o de 
OperaçOes, as ordens de serviços e circulares da Rede Ferro-. 
viária; e de arcar, única e exclusivamente, com a totalidade 
dos ônus fiscais e patronais decorrentes do contrato, bem 
como daqueles concernentes à condição de empregador. 

Com-petia, ainda, à arrendatária, não utilizar os bens ar­
rendados em finalidade diversa da pactuada, e a manter, con­
serVar e reparar os referidos bens. Obrigava-.se,. por igual, 
à_ manutenção da via-e respectivo sistemã no trecho apontado, 
mediante contrato, sob sua exclusiva responsabilidade e ex­
pensas, de empresa especializada. 

Reservava-se à Rede o direito de fiscalizar, a qualquer 
tempo, a execução do contrato, e impunha-se à arrendatária 
o dever_ de contratar pessoal habilitado na operação das máqui­
nas e do sistema. As prefeituras_ contratariam também o pes­
SÇ)al das equipagens e das bilheterias, assumindo integralrilente 
o contfole e administração das linhas. 

A esse doCumento fof oferecido uma minuta-de contrapro­
po-sta, referendada pelos Prefeitos das cidades de Cruzeiro, 
São PaUlo,_ Passa Quatro, Itanhandu; São Lourenço e Sole­
dade de Minas, todas no nosS6 Estado. 

Não foi sem enorme surpresa, porta-nto, que os Prefeitos 
receberam a notícia: a Rede Ferroviária Federal, por motivos 
ainda desconhecidos, estaria ultimando a retirada dos trilhos 
desse ramal. assim desprezando uma rara oportunidade de 
fomentar a atividade turística regional e nacional. A medida, 
a _P.<!! disso, é _vista _como contrária ao interesse histórico, 
de ~r~ter geral} e lesiva à memória de Minas, enquanto capaz 
de aqular importante legado daqueles que nos antecederam. 

Há o procedente temor de que essa ameaça venha a se 
concretizar, anulando, em conseqüência, tqda, a d_ediÇ(lção 
e esforço daqueles Prefeitos e de_ todas as li9eranças da região. 
A tanto ind1:12 não ter S:id_o considerada a_ prioridade governa­
mental ao -desenvolvimento do turismo, nem o fato funda-
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mental de que a criação do trem turísticO, elíminando a totali­
dade das despesas com a manutenção das linha::;, preserva 
de qualquer ônus o património da R~dé. 

Em resumo, Sr. Presidente, dO_ que acab~Ql.OS de expor, 
nada justifiCa O pi-ossegtiírttento de eveiitüal projeto objeti­
vando a retirada dos trilhos da Estrada de FertO Cruzeiro­
Soledade de Minas, conforme depõe o referido anúncio. Ao 
revés, a autoridade requerida reúne agora múltiplos e irrefu­
táveis argumentos, aconselhando a que seja_m de pronto susta­
dos os planos de desativação total da ferroVla. ' 

Mais do que isso,-deferindo o justo"pleifO das relacionadas 
municipalidades, e autorizando a implantaÇão do "Trem Tu­
rístico", merecerá o agradecimento c o aplauso unânimes das 
populações beneficiadas e -de quantos anualmente procuram 
a região, em busca--âã.s suas águas curativas, do ar saudável 
das montanhas, da paz que a todos transmite o exuberante 
verde das suas· matas. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre_ Senador Ruy Bacelar. 

S. EX'! não se· encontra em p~enário neste momento_. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Eduardo SupfiCy .. 
A Presidênci"a aproveita a oportUnidade para fazer um 

apelo aos Srs. Senadores para que Vênham a _plenário no ~o­
menta da Ordem do Dia, pois importantes c fri3.diáveís maté-_ 
rias constam -da paufa, e já- se aproxima o término da legis­
latura. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte _discurso, .S.cm revisão do orador.) -Sr. Presidente 
Magno Bacelar, Sfs. Senadores, a Comissão~~ Assunto::;,Eco.:­
nómicos anaHSoU,-hóje. a Mensagem n" 357, de_ 1992, do Se-_ 
nhor Presidente da República, que submete à apreciação do 
Senado Federal o acordo e-ntre o Governo· brasileiro e o Co­
mitê dos bancos credores_ relativo à reestruturação da dívida 
externa de médio e longo prazo do setor público brasileiro. 

T1ve a oportunidade de apresentar voto em separado_ao 
parecer do Relator, Senador José Fogaça, que hoje foi substi­
tuído pelo Senador Ronan Tito, sobre o assunto. Houve vota­
ção e, por 17 votos _a 4, foi aprovado o parecer do Senador 
José _Fogaça, sendo que dentre esses_ 4 votos está incluído 
o votQ em separado que apresentei. - , __ 

Trata-se de uma decisão de extraordinária "importâncià. 
para o Brasil, para o Governo Itamar Franco, para a economia 
brasileira e' para o Senado Federal. 

Este assunto deverá vir nos próximOs dias para a aprecia­
ção .do_ Plenário. E, dada a importância e a releVância deste. 
fato, a-medida em que, na semana passada, eu havia levantado 
dúvidas e questões sobre a acordo_da dívida externa, tendo 
o negociador da dívida,, Dc_Pedro.Sampaio Malan, encami- _ 
nhado informações sobre o assunto para mim, e ~om b~se 
nas informações que me foram· encaminhadas!_ pude fazer- um 
parecer. Considerando que se trata de decisão de extr~or­
dinária importância, hoje pronunciarei o meu ponto de v1sta, 
o meu parecer, adiantando a discussão que tere_m_os na semana 
que vem. ___ _ . _ 

Gostaria, antes, até para conhecimento dos Srs. Senado­
res, de divulgar a resposta encaminhada a mim pelo P:r. Pedro 
Sampaio Malan às observações e--qüestc?es formuladas no pro­
nunciamento que fiz na semana passada: 

Aqui estão as-palavras e o documento do Dr. Pedro 
Sampaio Malan: 

a) Quais foram os critérios utilizados pelo Go­
verno para projetar a capaCidade de pagamento de 
1993? 

Os critérios utilizados pelo Governo para avaliar 
a capacidade_de pagamento foram explicitados na "NO­
TA DEPEC' CAPACIDADE DE PAGAM_ENTO 
DO SETOR PÚBLICO. BANCOS COMERCIAIS"'. 
(entregue anteriormente e aqui anexo ao meu pronun­
ciamepto hoje). 

b) Quais as estimativas do Governo para capaci­
dade de pagamento nos anos subseqüentes? 

QuaisqUer projeções de capacidade de pagamento 
para períodos posteriores a 1993 são necessariamente 
tentativas e indicativas, uma vez qUe estarão sujeitas 
a inúmeras Variáveis, entre as quais se destacam a forma 
definitiva do -ajus-te fiscal SUbmetido ao CongressO e 
à_revis_ão constitUcional de 1_9'13. Por essa razão o Go­
verno, ao invés de estabelecer metas para prazos tão 
longos. tem preferido -~stimar parâmetros dentro de 
faixas de __ resultados possíveis. Co in o se verifica nos 
gráficos anexOs~ oS pag"ainentõS di amortização-e~ juros. 
da dívida estão ade:quados a qualquer faixa plausível 
de resultadOS:.Oscilando entre 0,5 e 1,1% do PIB. proje--

, tado para o ano 2003. Essas faixas ae resultado pOssíveis 
----são constante_mente revisadas •. motivo _pelo qual even­

tuais estimativas preparadaS pela minha Assessoria re­
presentarão subsídio valioso para a avaliação dessas 
metas. 

c) Quais as projeções do 'Governo para o- crono­
·.grarna de pagamento de juros e amOrtização resultante 

-:do acordo em discussão? 
O fluxo de- caixa referente ao acordo está encatrii­

nhado em anexO neste documento. 
Com que grau de segurança se pode estimar a 

contribuição de fontes oficiais externaS, como o FMI 
e o Banco Mundial, para o firianciamento das garantias 
exigidas_ pelo bancos comerciais estrangeiros? 

Responde Pedro Malan: Antes <!e mais nac!_a, gos- · 
- taria de lerri6rar que aS propostas :iniciais dos bancos 
. credores contfuham demanda por um volume de garan­

tias muito superiOr ao previsto no acordo. Esse volume 
de-garantias, enfatizo, não representa exigência do-co-

- mitê assessor.de bancos, mas, sim, um volume nes;o­
ciado, acordado pelas partes ao final de intensas con­
versações. Em seguida, esclareço que o Fundo Mone­
tário reservou 25% do acordo stand by de cerca de 
2 bilhões de dólares com o Brasil, para operações de 
redução de dívida e do serviço de dívida, que o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento incluiu no seu 

_ programa financeiro de 1993 pelo menos 400 milhões __ 
para operações dessa natureza e que o Governo brasi­
leirO espera que o Banco Mundial aporte quantias se­
melhantes às fornecidas pelo FMI e pelo BIRD. A 
segurança-dessas estimativas repousa nas regras opera­
-cionais desses três organismos que prevêem a disponi­
obiJidadc de recursos para financiamento de garantias, 
.a exemplo do que tem sido feito na conclusão de acor­
dos recentes de outros países membros dessas institui­
çãcs __ o aporte de recursos pára essa finalidade não_ 
constitui operação excepcional para nenhum desses três 
organismos mtdtilate_~ais. _ _ _ 

Quais ãs -projeções de;> GOverno para o balanço 
de curto e médio prazos? 
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E aqui estão projeçõe-s, por exemplo~ para 92, 
93, 94,95 e 96, que anexo ao prcmun:c_iame:nto. 

Quais as repercussões sobre _a !!COnomia áã.S -cláu­
sulas de conversão de dívidas previstos no protOcolo 
de acordo? 

A minuta de acordo sobre a dívida externa fie 
médio e longo prazos do setor público exclui np geral 
a conversão de títulos da dívida. e Investimento fora 
das regras que regula o Programa Nacional de desestati­
zação. Uma vez que as conversões. previstas no doCU.: 
mento. dar-se-iam exclusivamente no âmbito dQ PND, 
as implicações macroeconômicas qe~~~ operaÇÕes s.ão 
relativamente s-ecundárias, na Ine:dida em quç: í-epre­
sentam uma troca de passivo do _setor público ( bónus . 
e contratos de reestruturação da dívida extern~) p9r 
ativo do setor público, participação- ~ú:íonária da J]nião 
em empresas e·statais com conseqüente redução idên­
tica e simultânea tanto do passivo quanto do atívó do 
setorpúblico._Ao contrário do que s.e,v-.erificavã. quando 
eram autorizadas as conversões de passivo Ço setor 
público por ativo do setor privado<·as operaÇões de 
redução corno estipuladas pelo acordo não implicam 
o uso de moeda, não acarretando nenhuma expansão 
monetária. Trata-se de operação :esêritural, de _caráter 
meramente contábil. A relevâncià- estaria na diminui­
ção, prospectiva dos encargos da dí~id~ pública externa 
ampliando a margem de seg~!"ariça_d.o_acordo, . 

E, em seguida, está aqui o fluxo de pagamentos 
de 1992 a 2003, previsto c:Omo decôfr~ncia deste plano 
em anexo. Bem· como aqUi, estão o_s~esclarC:cüitentos 
anteriormeqte :enf;4m~nhados pafá.iilim em -27 tie no­
vembro de .1992, pelo Sr. Pe~dro Sampaio Malan, e 
tabelas respectiVas." 

1 
-' - , 

Registro isso como. um documeç.to, iiil:POrtaD.le para-aná­
lise que passo _a ler c que já tive oportunid_ade _ge trarisll_l_itir 
aos membros da Comissãà de ...ssuntOs Econômicos. · · 

" .. _._acordo entre o Gõverrto brasileiro e o Comitê 
de bancos_crcdores, relativo à reeStruturação da dívida 
externa de médio e-longo prazos e_.solicita autorização · 

· para que a União po~-.;a celebrar ·o-s contratos que· for-
malizarão o referido acordo." 1 ' 1 1 

" ... refere-se a 56 bilhões de Oóri_gações do Setor 
Público com os bancos comerciaiS. ·um pacote de acor­
dos financeiros de alta complexidade com dura-çao pata' 
até 30 anos.!' 

Considero que_ as informações soliê:íj~-das e trat:tsmitidas 
pelo Dr. Pedro Malan ainda não são sufiéientes para a *pro­
vação do acordo na .forma como foi prbpUsta pelo R~~a~Or .. 
Este é. o quinto atord9 de recscalonam_ento da dívid_a externa 
brasileira celebradocbrn os bancos com~rqais. ~-~ · -·' .-.-

Erfi 22 de juriho, de ·1988, Ó Minis"téii? 9a FaZ~n~a fez 
um comunicado à imprensa nos seguint~~ tenilos: 

" ... 0 Brasil concluiu um dos melhores acordos 
de reescalonamento alcançados_ J?Or- uin paíS- deve­
dor.( ... ) O acorõo brasileiro trará Uni alívio substancial 
para o servfçb 'da dívida externa,_ criará condições aó 
ingresso de novos recursos para· a tétomada- do ci-esef ..... 
menta e-·matcatá avanços relevarites no tratanlento·dã. 
questão da díVida externa em getal". 

Esse comunicado, em que o Governo declara ter 
realizado uma renegociação excelente, refere-se ao 

acordo celebrado pelo Ministro Ma11son ·da Nóbrega·· 
em 1988. 

"A Palavra ofiC.iaJ .dizia que era um dos melhores já alcan­
çados e que traria alíViO' sUbstancial. No entanto. o que pres_en ... 
ciainos após o ã..êOrdó_fõ{a· fuga de é;lpiiai, aceleração inflacio­
nária e interrUpçãO dô crescimento econômico. Este fato é 
admitido pelo Relator Jos_é Fogaça, que reconhece que o acor­
do, em 1988, resultOu na imposição de sacrifícios desProPor­
cionais ao Brasil e otev:e_ viâa curta." 

Ê importan~~-·i-~fte~~r a memória dos Srs. Senadores. 
"Desde o inÍcio da crise fina"nceiia,_todos os_ acor­

dos da 
dívida externa brasileira foram al)unciados como bené~ 
ficOs para o País e, no entanto, resultaram na imposiçãO 
de sacrifícios." 

No momento em que os negociadores br~Siieirps .afirmj:lm. 
que esse acordo vai pefmitir a atração àe pouparrça-_ex~ema, 
~preciso lembrar que não se trata de promessa nova; já houve 
várias no passado. 

. "É importante que o Seriado Fede_ral _exerça sua 
competência constitucional e fiscalize devidaqtente essa 

· negociaç_ão." 

Não posso concordar com o tbtn Otimista do parecer do 
Senadt?! Jg_s~ FQgaça .. Ele, por exemplo, apresenta estimativa 
dos negociadores da dívida externa relativa aos desco·nws· efe~ 
tivos-capüidos pelo Brasil que ficam entre ~2% e_ 28%.-.-

''Trata-se de reconhecimento oficial pof pane (fos 
- negociadores brasileiros de que ·a· redução da díVida -

externa foi iriferior aoS'3:5% que haviam sido alardea­
dos pelo Ministro Marcili9 Marques Moreira. Repre­
Séntci também o· reconhecimento ofiCial de que o ·mon-

--tahté das garantiãs deve· se elevara US$ 4,6 bil~õ'?~-". 

Gostaria de salientar que uma estimativa: alternâíiva si­
tuou em aproximadamente 16% o desconto líquido Cf!.ptado 
pelo- Brasil sobre a dívida afetad!l. Esse desconto de apenas 
16%· é menor do que o _que O BraSil neCessífa para· suj:letar ·-
o êalvário da dívida externa. · · · - · · 

No Voto queãpresentó, mostro q-tie_o" J?rãsil eStá fá:ZendO · 
um entendimentó a·quem daquele que· seria- adequado' p-ara': 
garantir ao País _a re'tómâ.da do~ creSCimento qUe; -inclusive, · 
possibilite o ataque front"al à rnisériã -e- à hiâ di'stribuiÇão de 
ren_da~ ' 

Apresento, neste voto em separadO," quatÍ"o ~rtigoS 'que_: 
se admitidos como emendas ao-projeto de resolução aprovado 
~oje pela CorriissãO"de A~-sllntos EcOnômicos. poderão melhor 
disciplinar essa matéria;- poderão gararitír' que seja efetiva­
mente respeitáda a Resolu-ção n~ 82190 TIOS seUs- parâmetros 
eliiriites." ' · · .- , · · · · · · '· 

Esses artigos São' os· s'egllintés-: -- · 
O art. s~. ciue versa: "Os contratos de reescalonamento 

não poderão estabelecer metas rígidas de conversão da dívida 
externa nem compromissos de conversão-ao par." 

O art. 11. que diz que para assegurar ao Brasil um descon­
to mínimo no reescalonamento da dívida externa, a dívida 
antiga enquadrada nas opções que não envolvem descontos 
-.isto_ é~ bónus de conversão, de capitalização 'de dinheiro 
novo e opção de reestruturação -=-, não pOderão exceder 
20% da dívida elegível para redução. 

O art. 13. diz_que em qualquer hipótese, cópia dos atos, 
coD.tratos ou acordos firmados com base no disposto nesta 
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Resolução serão _submetidos ao Senado Federal, na forma 
original e devidamente traduzidos para a língua portuguesa, 
antes de serem assinados por membros do Poder Executivo. 

O art. 14. diz que enquanto os contratos definitivos da. 
renegociação não houverem sido aprOvados pelo senado Fe­
deral. o Brasil continuará pagando tão-somente 30% dos juros 
devidos sobre a dívida afetada pelo acordo, nas condições 
originalmente definidas .. Este artigO _tem doi_s i_íe_ns: 

"1\' - A partir da data da aprOV(lÇão~tlo acor~o 
definitivO-pelO Seil.ãâo;-o Brasil aumentará para 50% 
a remessa do pagamento dos juros devido_s sobre a 
dívida afetada. 

2~- Dez dias após a aprovação. do acoi-do ~efini­
tivo pelo Senado, o Brasil pagará 20% dos juros devidos 
de 1" de janeiro de 1992 até a data ·da aprovação." 

Sr. Presidente, considero que se forem atendidas princi­
palmente estas limitaÇOes;-estitforma de disciplinar, o Senado 
Federal estará garantindo que não seja violada_~ Resoluçã~ 
·~, -

:Ê preciso garantir, Sr. President-e, _que não venhamos 
novamente a assistir em 1993/94 um quadro semelhante ao 
que observamos no início deste ano, quando as autoridades 
nos comunicaram q~e seria possível faz.er frente aos c;ompro­
mis~o~ co~ os ~redores inter!Jaciona~-~ pon~l!_e have_rj_a_urn su­
peravit prunáno de 3%, um financiamento interno de 1%, 
uma seignorage ou aumento da emissão da moeda ou da base 
monetária de 1,5-% em relação ao Produto Interno Bruto. 

N~ verdade, o superávit primário esteve distante de ser 
3%, talvez_ seja em torno de 1% ou menos. Aliás, a imprensa 
hoje, por exemplo a Gazeta Mercantil, mostra que houve 
no mês de novembro um déficit de caixa da ordem de Cr$ 
9,74 trilhões, registrados na contabilida_çle financeira do Tesou­
ro Nacional, o que interrompe dois anos e ffiêio de superávits 
sucessivos. 

Essa é uma indicação de que o superávit primário dificil­
mente atingirá a meta programada originalmente _p~l_9 Gover:­
no. A alternativa que o Governo_ teve, cbnform.e--liavfainoS 
previsto, fOi expãridír-o financiamento illterrio. assim cOnio 

o aumento da emissão_de títulos que, para serem vendidos, 
precisam de taxa~_ de jur~~ m~i~ altas ~o qu~ a~ __ çl_esejáyeis, 
para efeito de se ter o crescimento da economia e, por outro 
lado, através da seignorage ou da emissão de moedas que, 
tarnbérii, está sendo mais alta do que os 1 ,5%. J;.n!ãg.! o ~na.n­
ciamento interno, ao invés de ·1,5%, éstá sendo, pelO menos, 
quatro vezes maior..;_ o pr6p!lo_ Go~ermY estima "em 6,38% 
do PIB - e a seignorage algum número entre 2 e 3%, que 

se compatibiliza com uma taxa de inflação, tal como a que 
temos observado, superior a 20% ao· niês, ã.o invés dos?% 
ou menos que o ·própriO GOVerno, :9 Ministro MarCílio M~r­
ques Moreira, havia colocado como previsão-. 

É certo que as reservas foram aumentadas para 20 bilhões 
de dólares e estão acima do exigido pela Resolução n' 82, 
mas é preciso considerar que esse aumento, essa injeção 
de recursos que possibilitou o aumento do nível de reservas, 
resultou justamente do ingresso de recursos de natureza espe­
culativa: investimentos relatiVamente de curto prazo no me r~ 
cado de capitais ou no mercado de títulos. São recursos exter­
nos que, observando taxas de juros baixas no mercado interna­
cional, ingressaram no Brasil onde as taxas de juros foram 
significativamente remUneradoras, graças a essa emissão de 
,tftulos. 

Então, foram esses recursos que ingressarain, mas que 
estão sendo pagos pela Nação brasileira com alta taxa de 
retorno, com alta taxa de juros, que estão garantindo esse 
aum_ento das reservas. Isso tem como contrapartida essa taxa 
de juros alta que, por sua vez. dificulta a retomada do cresci­
mento, 

A outra forma de garantir o pagamento dos compromissos 
internacionais é através da seignorage, da emissão de moeda 
que, por sua vez, se compatibiliza com taxas de inflação maio­
res do que as desejadas. · 

Assim, aquilo para o qual advirto o Senado Federal. para 
o qual chamo a sua reflexão é que tenhamos uma decisão 
consciente sobre este assunto; que tenhamos uma decisão que 
leve em conta a possibilidade de termos compromissos com 
os-credores internacionais Compatíveis cOrri as inetas ·de estabi~ 
lidade econômica; de crescimento da economia, de retomada 
de crescimento com melhoria da distribuição da renda em 
nosso País. 

Era o que tinh3 a dizer, Sr. Presidente. _ 

DOCUMENTO À QUE SEREFERE o SR. EDUAR­
DO SUPLICY EM SEU DISCURSO : 

VOTQ EM SEPARADO AO PARECER 
DO RELATOR SOBRE A MENSAGEM N' 357 DE 1992 

Voto em Separado do Senador Eduardo Matarazzo 
Suplicy, na Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem n• 357, de 1992, do Senhor Presidente da 
Repáblica que submete à apreciação do Senado Federal 
o acordo entre o governo brasileiro e o Comitê de Bancos 
Credores relativo à reestruturação da dívida externa 
de médio e longo prazos do setor público brasileiro. 

Sena:dor Eduardo Matarazzo Suplicy 
Através da Mensagem Presidencial n' 357, de 1992, o 

Senhor Presidente da República submete à apreciação desta 
Casa do Congresso Na~~nal a minuta dos Terqtos do Acordg 
entre o governo brasileiro e o Comitê de Bancos Credores, 
relativo à reestruturação da dívida externa de médio e longo 
prazos e solicita autorização para que a UniãO possa celebrar 
os contratos qi.Ie" formalizarão o referido acordo. 

A documentação encaminhada pelo governo ao Senado 
Federal refere~se a US$56,0 bilhões de obrigações do Setor 
Público com os bancos comerciais. Trata~se de um pacote 
de acordos financeiros de alta complexidade, que têm duração 
prevista de até trinta anos. _ _ 

- Na última reunião da Comissão, afirmei que a Mensagem 
Presidéncial merecia um exame técnico apurado, razão pela 
qual solicitei do Banco Central informaçõe_s adicionais. Enca­
minhei ao Dr. Pedro Malan uma pauta de tópicos do acordo 
que necessitavam ser detalhados. Tendo recebido tardiarrie-n­
te, na terça-feira à noite, resposta patciàf das informáçôes 
solicitadas, procedo-agora a um exame do protocolo do acordo 
com_ os bancos comerciais. 

Infelizmente, a pi-essa com que se procura obter uma 
decisão do Senado Federal inviabiliza uma discussão aprofun­
dada. Vou começar minha a~aliação_ deste que é o quinto 
acbrdo de reescalonamento brasileiro celebrado com os ban~ 
cos comerciais lendo um trecho da Nota Oficial do Ministério 
da Fazenda sobre o açordo da dívida externa. 

=-,,~ .. O Brasil concluiu um dOs melhores acordos 
de reescalonaniento j.á alcan~~dos p_o~ um _país d~v;;dor. 
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( ... )o acordo brasileiro trará um alivio substancial para 
o serviço da dívida externa, criará cOndições ao irtgresso 
de novos recursos para a- rctoinã1.i3 do crescimento e 
marcará avanços relevantes no tratamento da questão 
da dívida externa em geral.·· 

Ministério ·da Fazenda. Cornlmícado à Imprensa 
- Acordo com o·s Bancos Credores. Brasnia, 22 de 
junho de 1988, pp. 1-10. 

Como os Senhores pode-m ver. este cOmull-ic~do à Im~ 
prensa, em que o gove·rno brasileiro declara ter realizado 
um acordo de renegociação excelente, se refere_não ao ãcOrcto 
que está sendo votado hoje, e_sim ao último acOrdo da- diVIda 
externa, celebrado pelo Ministro Maílson da Nóbreia em 
1988_ ___ -- -- ~ - - . 

A palavra oficial da época -dizia que _era um dos meijlor~s 
acordos já alcançados por unt ·país deVedOr. que ele traria 
um alívio substancial para ·o serviço da d_ívida exte_rpa, que 
proporcionaria recursos novos para a retorrlada do d-esenvol­
vimento, etc:, etc. No entanto, o que presenciarrioS após o 
acordo foi fuga de capital, aceleração inflacionária e iQferrup­
ção do crescimento econômico. Este fato é admití~o _pelo 
Relator, Senador José Fogaça, que, na página 3 de si!u Pare­
cer, reconhe~eu que o ·acordo de 19~8 ~esuiiOu ila--íffip~siç_ão 
de sacrifícios desproporcionais -aô RraSil e teve- vida curta. 
Após realizar em 1988 vultosas transferênCias financeiras aO 
exterior. as reservas brasileiras desceram ao nível crítico e 
o- governo Sarney teve que suspender n?~~!!!~!_lte os paga­
mentos. 

Estou Iei:tdo eSte Comunícado ·apen~s -pa~; rerrêscaf a 
memória dos_ senadores. Desde o inicio d3 crise financeira, 
todos os acordos da dívida externa brasileira foram anUnciados 
pelo governo como benéficos para 6 País, foram erOgiados 
pela nossa grande_ imprensa, e, no entanto, resultaram na 
imposição de grandes sacrifícios paia ó País. - -=-= · ::- -

Portanto, no momento em que os negociadores brasileiros 
afirmam que este acordo vai permitir a atração de poupança 
externa, devo lembrar aos Senhores que não se trata ·ae uma 
promessa nova. Já vimos este filme quatro vezes. Celebramos 
quatro a·cordos de reescalonamento desde 1983. E rienhUm 
deles teve final feliz. Em todas as quatro'-ocaSiões;- o-B-rasji 
impôs enormes sacrifícios· à população; m~a.s. por assumir-com­
promissos além de sua capacidade, foi forçado a acumular 
atrasos e petmanecéíi"nO statUs ae áeVedor insolvente. -

Ao avaliar este atual acordo_ "da dívida externa, nós temos 
que cuidar ~ara_ que esta históri~ não se ~eJ?~ta pela quinta 
vez. O Brastl nao pode pela qumta vez- assmar um acordo 
draconiano, u_m acordo que não _possã Cí.linprir. ··• ' ·· _-

É importante que o_ Se~adO _Fede_ral exerç~ suac:ompe­
tência constitucional e fiScalize atentamente esta negociaçãO 
da dívida externa. As negociações. anteriOres a 1989_ for3:in­
d~favoráveis ao Paísém pãrte devido â nãoRparfiCij:taçãâ do-­
Legislativo. As negociaÇões--eram- reàli?:adas pra.ticainente a· 
portas fechadas entre funcionários do Banco Central e. Minis­
tério da Fazenda e os banqueiros esti-angeitos. A atfti!Qe~ áOs-­
neg~ciadores brasHei~?_s e~a, erri muitos _ca~os_, -dit<!,tOfial.. As­
sumtam enormes compromissos em notn:e da Nação e não 
se julgavam no dever de prestar maiores esclarecimentos. O 
Se:hado Federa~ nada _mais podia fazer além de carirObar os aco-rd-os:----------- ----- -- -

Mas a situaçãó rlludou a partir da Proinulgaçáo da Consti-­
tuição de 1988. Este é o primeiro acordo de reescalonamento 
que o Brasil vai celebrar com os bancos comerciais -(exce­
~uando o acordo de juros atrasados) sob o amparo da nova 

_Dezembro de 199? 

C'!rtf!: _ _M~gna, Nos t~rinos do __ art. 52 da Constituição este 
aCOrdo da dívida não poderá se realiza~ sem a_ au~oriz:-aÇão 
do Senado Federá!. Este art"igo foi regulamentado pela Reso­
lução n" 82, de 1990, do Senado Federal, cjUe- estabeleceu 
condições para a renegociação da dívída externa brasileira. 

Os parâmetros estabelecidos pela Resolução n"' EZ/1990 
procuram, entre outras coisas, situar õs pagamentos, çia -divida 
exter~~ de!_ltro da e{etíva capacidade de pagamento do Brasil. 
Portanto, devemos 'analisar ·este acordo à luz da Resolução 
n' 82/1990 do Senado Federal. 

Não posso concordar com o tom otimista do Parecer do 
RelatOr: por exemplo, na página 7 deste Parecer eXiste uma 
tabela que apresenta uma estimativa dos negociadores da dívi­
da exter~a relativa a_ps_ descont_o~e!~tivos captados pelo Bra::;il, 
que ficam entre 22% e 28%.- Esta tabela representa, antes 
de t~do., o reconhecimento oficial, por parte dos negociadores 
bn1sileiros, d~ que a redução da d(vida exte_rna foi bem inferior 
aos 35% que haviam sido alardeados Pelo MiniStro Marcílio 
Marques Moreira. Representa também o reconhecimento ofi­
cial de que o montante das garantias deve se elevar a US$4 6 
bilhões. Durante o processo de discussao deste acordo o a~­
vetnõ_- Collor se referia unicamente aos US$3,2 bilhÕes 

0

da 
garantia inicial. Devo observar que foi graças _a IDinha provo­
cação;·apre·s-entando na última reunião da Comissão um Voto 
em· ~eparado questionando o desconto efetivo captado pelo 
Brastl, que esses número~ vieram à tona. Até então, tãís infOr-
mações vinham sendo mantidas sob sigílO. -

_Apesar da tabela do negociador fazer revelações impor~ 
tantes, devo manifestar minha discordância em relação à meto­
d_ologia utilizada. Ao calcular os descontos efetivos, o ·nego­
~ador deduz dos de~contos bruto~ o financiamento de garan­
tias, mas logo depors soma o pre-pagamento de principal e 
depósito de juros. 
--~-JJma estimatiVa altérnativa de me-us assesSOres (aPresen­

tada no Quadro I em anexo) situou em aproximadamente 
16% o desconto líquido captado pelo Brasil sobre a Dívida 
Afetada. A _metodologia por eles utilizada para cálculo do 
desconto efetivo não "~esconhece" ou "despreza" os princí­
pios básicos_ de contabilidade, análises financeiras amplamente 
divu~~~dos n~ mercado internacional e_ a classificação dos de­
pósitos Como reservas pelo FMI. Mesmo aceitan~o que o 
desconto_ bruto_ efetiVO no longo prazo deva cántabilizar o 
fi.q®cla"ni_énto das g~r:antias como pré-pagamento do principal 
e de parte dos juros, não_se pode desconhecer que, do ponto 
de viSta do curto e _médiO prazos ~ que é o_ que interessa 
em termos_ de estabilização e ajustamento ----:_o_desconto efeti~ 
vo_ -deve ser líquido de endividamento adicional e de imobili­
zaç-~~ de ,r~servas, co~forme m~todoJogia também reconhe­
cida p~lo FMI e pelo Banco Mundial. Cito, como exemplo, 
a publicação do FMI "lnternacion'!) Capital Markets D_evelop­
ments and _Prospects", Washington, maio de 1991. página 
76 e a publicação do Banco Mundial "Detailed Progress Re­
port on Irnplementation of the Debt Strategy and bis lmpact 
on tlle Development Prospects of Ali Severely-lndebted 
CountEies", Washington, 12 de agosto de 1991, página· 21. 
Nosso càlculo se baseia, portanto, eni metodolq_~~- ut~liza:da 
pelo FMI e pelo BancO Mundial. O ponto fundamental é 
'1!-l~~a 9fy!dfl ~?'_terna líqlJ._ida, definida como dívida bruta menos 
reserva:s ilo cOnceito d"e caiXa. aumenta com o firiãDCiãmeri.fO' 
das garantias. -

Assirn_sendo, esta estimativa de 16% -é que -está de--acordo­
com critéi-ios técnicos lnteJnadonalmente empregádos erii_ es­
tudos sobre a redução da dívida. Quanto à metodologia utiii-
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zada pelo negociador brasileiro, ela tende a superestimar o 
impacto de curto e médio prazos dos descontos. apresentando 
critérios mais favoráveis aos bancos do que a -piópria metodo­
logia empregada em estudos oficiais do FMI e do Bird. Neste 
particular os negociadores brasileiros estão sendo mais rea­
listas do que o rei. Eles estão tentando mostrar uma genero­
sidade que os credores não tiveram com o Brasil. 

Acredito que um desconto de apenas 16% é bem menos 
do que o Brasil necessita para superar o calvário ·da dívida 
externa. O Brasil conseguiu um acordo de renegoCiação que 
é semelhante ao· da Argentina _e está, portanto. dentro das 
condições prevalecentes na época em que foi realíúldo. Se 
ele estipula taxas de juros ·menores do que as do México, 
isto se deve em parte ao fato de ele ter sido neguciado em 
um período de juros baixos. O único país devedor que conseM 
guiu termos de pagamento claramente vantajosos em relação 
aos demais, negociando no âmbito do Plano Brady,_ foi a 
COsta RiCa. É intereSsante recOrdar os fatos da renegociação 
da dívida externa da Costa Rica para desfazer alguns equívocos 
e para mostrar que a crise da dívida externa está longe de_ 
ser um becoMsem-saída. 

Aliás, a parte de Avaliação do Parecer do Relator começa 
jiistameilte por algumas observações sobre a renegoçiação_ 
da Costa Rica. No -entanto, o Parecer se detém em _avaliações 
subjetivas c deixa de fora todos os fatos que seriam relevantes 
para entender essa renegociação. Inclusive, não foi mencio­
nado um dado fundamental: o desconto captado pela Costa 
Rica. De acordo com a publicação do Bird "World Debt 
Tables"', edição 1990191, página 59, a Costa RiCa, reJ!egoc· 
ciando no âmbito do Plano Brady, conseguiu rec_omprar a 
maior parte de sua dívida externa, inclusive parte substancial 
dos juros atrasados, com desconto de 84%. Este desconto 
estava inclusive acima do desconto praticado na época no 
mercado secundáriõ. O desconto efetivo líquido captado pela 
Costa Rica foi da ordem de 50%.. 

O Relator atribuiu a boa renegociação da dívida costa-rí­
quenha â pequenez de sua dívida, como se as dívidas pequenas 
fossem as mais fáceiS de renegociar. Ele aparentemente esque­
ceu que a dívida renegociada pela Costa Rica é do mesmo 
montante da dívida do Uruguai. No entanto, o Uruguai foi 
o país que fez a- pior renego-ciação até o momento rio âmbito 
do Plano Brady. O Uruguai captou um desconto __ aproxima­
damente igual a zero. Portanto, não tem sustentação a tese 
de que a Costa Rica fez uma boa renegociação porque tem 
díVída pequena. 

Além disso, uma avaliação politicamente honesta-do ta­
manho de uma dívida é feita mediante confrontaçãO da dívida 
com as exportações ou com o PIB do país, nunca em termos 
absolutos. E, segundo critériOS do Bird, a Costa Rica tjpha 
uma dívida despropOrcionalmente elevada em relação a alguns 
indicadores. O Estoque Total da DíVida representava 95% 
do Produto Nacional Bruto em 1989 enquanto a do_ Brasil 
representava na mesma época 26% do PNB (World Debt 
Tables, 1991-92, volume 2, páginas 38 e 90). A Costa Rica 
tinha sido classificada como um pafs severamente endividado, 
razão pela qual se qualificou para participar do Plano Brady. 

No caso do Brasil, o alívio foi niuüo inferior ao da Costa 
Rica. Além disso, nos primeiros anos, o acordo deve se tradu­
zir em aumento e não diminuição dos pagamentos aos bancos 
comerciais. Os negociadores agora admitem que o Brasil se 
comprometeu a pagar parte dos juros atrasados e a fazer 
cauções da ordem de US$4,6 bilhões para garantir os novos 
títulós. E a participaÇão do FMI e do Bird no financiamento 

das cauções é incerta. _Teremos que financiar a maior parte 
das cauções mediante imobilização de reservas: internacionais. 
Segundo uma simulação do Banco Central, o fluxo de caixa 
do acordo em discussão prevê pagamentos de US$2.3 bilhões 
em 1992, US$4.3 bilhões em 1993, e US$4.4 bilhões em 1994. 

Devemos também lembrar que o Brasil celebrou no pri­
meiro semestre deste ano um acordo draconiano com o Clube 
de Paris. O Brasil sofreu grande discriminação na renego~ 
ciação como Clube de Paris._ Ignorando o fato de que países 
de renda média tiveram metade de sua dívida perdoada (sendo 
que o Brasil inclusive foi foiçado a perdoar metade da dívida 
da Polônia), o clube de Paris exigiu do Brasil o pagamento 

_ _de juros e amortizações. O setor público do Brasil se compr­
meteu a pagar US$4,1 bilhões durante o biênio 1992-93 e 
US$2,9 bilhões em 1994. Portanto, o acordo com o Clube 
de Paris deve significar o compromisso de aproximadamente 
US$7 bilhões durante o período 1992-94. 

Juntando os pagamentos aO Clube de Paris com os paga­
mentos aos bancos comerciais, ficainos com compromissos 
da ordem de US$ 18 bilhões para o setor público brasileiro 
durante o triênio 1992-94. Esses números mostram a situação 
de aperto fiscal em que deve ficar o governo Itamar Franco. 
Portanto, discordo da avaliação otimista do relator_ Senador 
JOsé Fogaça. EmbOra este acordo, quaridO ·olhado isolada­
mente, não pareça tão desfavorável, ao ser examinado sob 
umã perspectiVà-giobal, ele se revela muito duro, muito rigo­
roso para o setor público brasileiro. 

Não se deve perder de vista que o problema principal 
continUa sendo o de que as obrigações externas previstas exce­
dem a capacidade de pagamento do Setor Público, como suge­
rem as simulações por mim apresentadas, (Quadro II e Quadro 
III em Anexo). Em outras palavras, -o fluxo de pagamentos 
estabelecido estará provavelmente associado a um crescimen­
to excessivo da base monetária e do endividamento interno 
de cUrtO prazo. -Em conseqüência, o Bl-as-il-contínuará a convi-

- ver com uma taxa de inflação muito superior à desejada e 
com uma taxa de juros - esta decorrente da necessidade 
de tornar os títulos públicos atraentes~ também muito alta, 
dificUltando a retomada do crescimento. 

Quando da discussão do acordo com o Clube de Paris­
em abril último, sustentei que o Governo Collor eStava supe­
restimando o superávit primário e a cã.patidade de pagamento 
do se_~or público. Logo, o impacto financeiro dos compro­
missos com os credores estava sendo subestimado. Os docu­
mentos governamentais que me foram entregues evidenciam 
que o Governo Collo-r superestimou por larga margem o supe­
rávit primário e a capacidade de pagamento em 1992. Apesar 
deste reconhecimento, as infoi":mações de que disponho indi­
ca:rp. gue _o mesmo t!po de erro está send~ cl?metido a_gora 
no que se refere às projeções referentes a 1993 e ao protocolo 
do acordo com os bancos comerciais em discussão neste mo­
mento. Em verdade, as projeções para 1993 dependem da 
Reforma Tributária que está por ser apreciada e votada pelo 
Congresso Nacional e também da revisão constituCional de 
1993. Não se tem informação segura sobre o conteúdo da 
reforma, nem mesmo se será efetivamente adotada. 

As projeções do governo sobre a capacidade de pagaM 
mente são, portanto, incertas e temerárias. O que temOs no 
presente é uma economia em crise, com recessão e inflação. 
mensal superior a 20%. Nessas circunstâncias, como assumir 
compromissos de pagamento que o país possa cUmprir? Como­
evitar que este quinto acordo de reescalonamento tenha o 
mesmo destino dos qUatro acordos que o antecederam? 



10220 Sexta-feira 11 DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL,(Seção li) Dezembro de 1992 .. - ...... _,, 

Acredito que o Brasil deveria primeiro estãbilizar a eco­
nomia, retomar o crescimento, e só depoís, fendo rio-çao da 
capacidade de pagamento do País, assumir compromissos ~e 
pagamento que o governo possa cumprir. Não estamos aqui, 
portanto, a propor um repúdio da _dívida externa. Desejamos 
apenas que o Brasil assuma compromi~sós de pagamento com­
patíveis com a retomada do _crescimento e com a estabilização 
econômica. 

Além de implicar a realizáção de pagam·entos maciços 
ao exterior, este acordo ainda estabelece compromissos des­
vantajosos de conversão da dívida externa. Nesse particular, 
o acordo brasileiro é inferior inclusive ao acordo do México. 
Enquanto o programa de conversão d~ díVid~ mexica~a cap~o~ 
um desconto-de 52%, o que aliás não rmpcdtu de atrair parttcr­
pação entusiástica dos bancos credores, o protocolo brasilei.ro 
prevê o compromisso-da conversãc> ao par-d_:: parte so.bstar;~ml 
dos ativos do menu. No entanto, a conveftiaõ ao par da drvrda 
brasileira, está em aviente contradição com o art. 5<:> da Resolu­
ção-n' 82/1990 do Senado Federal, o qual estabelece que os 
créditos da dívida externa só poderão ser utilizados _no P~ogra­
ma Nacional de Desestatizaçáo se sofrerem deságio prévio 
através de mecanismos de mercado. 

Um pafs como o--Brasil, que há vários ir~pS ~t~_ ~~n-do 
dificuldades para realizar um ajuste fiscal, il~~9 pod~_ s~ dar 
ao luxo de abrir mão de dinheiro vivo na realização das privati­
zaçóes. Esse acordo da dívida externa está procurando impor 
o compromisso de aceitaçáo de títulos desvalorizad9s sem 
desconto e, ainda por cima, contrariando os parâmetros fixa­
dos pelo Senado Federal na Resolução n' 82, 

A propósitO das novas regfãs_ sobre a cOnversão, existe!?· 
vários pontos que merecem serelucidados. Por e:cemplo, q~a1s 
as razões que levaram o governo <?oJ~or a ne~ocrar um .a~~:r?_9. 
que concede tratamento prefrencr~l as agências e subsrdr~n~ 
de bancos. brasileiros no eXterior? De acordo com a Expostçao 
de Motivos, esses bancos brasileiros poderão utilizar s~us çré­
ditos no programa de privatização sem oferecer qualquer desá­
gio e sem obrigação de aportar dinheiro novo .. Não me oc_~r;e 
nenhuma razão de ordem económica para- abnr ~m_a exce_çao 
à Resolução n" 82/1990, incluindo nO acordo_ um programa 
de conversão da dívida tão desvantajoso. O-Governa: sequer 
se deu ao trabalho de apresentar uma justificiltivà técniCa 
para tentar tal violação_ aos parâmetros fixados pelo Senado. 

Se nos acumpÍÍciarmos dessa violação, estaremos abrindo 
uma exceção muito desvantajosa aO País. Esse prograf!la ~e 
Conversão é apenas um detalhe do acordo de renegoc1açao. 
Ele deve beneficiar principalmente os bancos brasileiro_s cre­
dores do Brasil. Portanto, se o Senado afirmar sua :autoridade 
proibindo a conversão a? par, .não-~sfãr~mos impedindo _a 
assinatura do acordo._ Aliás, a 1mpos-1çã~ de uma conversao 
com deságio sequer vai inibir a participação dos bancos nos 
programas de conversão. Nossa experiência passad~ com c~m: 
versão de dívida ·registra que nunca faltou entustamso por 
parte dos bancos em particular .. No cas? mais recente da drvi~a 
mexicana, apesar de ela ser ma1s valonzada do que a brasileira 
no mercado secundário, o México precisou de poucos meses. 
para converter US$3,5 bilhões com desconto__de_ 5~%. 

Outro aspe~to problemático do acordo está -no fato de 
que ele está sendo apresentado no contexto de uma tentativa 
de restringir a liberdade do Presidente Itamar Franco. que 
terá que aceitar o tutelamento. do FMI. O Brasil terá que 
adequar se_u programa de ajustamento às políticas do FMI 
e do Bird. 9 acordo pode significar o começo do enquadra-

menta do governo Itamar à agenda do chamado Consenso 
de Washington. 

Aqui cabe _ :~ar impcirtarlte manifestação de uffi econo­
mista brasileiro, o Dr. Pedro Malan. Em um artigo relativa­
mente recente, publicado na Revista de Economia Política, 
edição julho-setembro de 1991, o Dr. Pedro Malan observa 
àpágina 10 que: · 

"O triste desempenho da maioria dos países latino­
americanos por quase uma década, bem como o desem­
penho de muitos países africanos por quase duas déca­
das.~. suscitam dtividas fundamentais sobre se a agenda 
de Washington seria suficiente para restaurar o cresci-

·-mento e o desenvolvimento econômico uma vez atin­
gida a estabilidade e eliminada as piores formas de 
distorção de preços". 

Neste trecho, o negociador, da dívida externa reconhece 
que o liberalismo de Washington pode não Ser o melhor cami­
nho para o desenvolvimento- econômico do-Terceiro Mundo. 
Esta citação está sendo feita rigorosamente dentro do contex­
to: o título deste artigo é ~'Crítica a9 Consenso de Washing­
ton". o·or. Pedro Malan atribui aos equívocos da chamada 
agenda çle_Washingtori parte das responsabilidades pelo triste 
de~empenho da América Latina durante a década de oitenta 
e d~ alg_!!ns países africanoS durante as duas últimas décadas. 

No entanto, ao fazer as Considerações Finais de seu Pare­
cer, o Senador José Fogaça tenta inverter os fatos. Ele atribui 
o mau desempenho da economia brasileira durante _a década 
passad;;t a urna suposta situação de "marginalidade e exclu­
são". Ao ler essas Considerações Finais tem-se a impressão 
de_ que o Relator está falando não do Brasil dos anos oitenta, 
e sim de um país imaginário, que viveu dez anos de forma 
independente, irresponsável, sem dar satisfação a ninguém, 
sem pagar a nínguém. 

O que aconteceu foi justamente o contráriO~- O BrasiJ 
passou quase toda a década de oitenta se sacrificando para 
atender aos compromissoS da dívida externa. Nao vivemos 
na marginalidade, muito pelo contrário. Vivemos sob tutela­
menta rigoroso, com rédeas curtas. Os credores impuseram 
severas.restrições â nossa política econômica. O Brasil passou 
uma década orientando sua economia para o pa_garne·nto da 
dívida externa. Realizamos uma gigail.tesca tta:nsferência-ôe 
rec_ursos financeiros para os credores externos. Durante qUase 
toda a década de oitenta, a dívida externa foi nossa prioridade 
número 1. E, em nome no pagamento dela, o governo brasi­
leíro deu calOte em sua dívida social, jogou dezenas de milhões 
de brasileiros abaixo da linha da pobreza, arruinou a classe 
média_, empobreceu ainda mais o País. 

É bem verdade que o Brasil decretou duas moratórias 
durante os anos oitenta, mas ambas as morató_:rias foram resul­
tantes de crises cambiais. O Ministro DI1son Funàro iniciou 
sua gestão pagando pontualmente a dívida externa. Quando -
percebeu que o pagamento se tornara impossível, ele decretou 
uma moratória para preservar o nível mínimo de reservas. 
Ele jamais Çesejou desligar o l}rasil da comunidade financeira 
internacional~ ele apenas reiviri.dicou condições de pagamento 
justas. Quanto ao Ministro MaHson, que era tido como homem 
de confiança dos banqueiros internacionais,-ele 56 decretou 
moratória porque não conseguiu cumprir os compromissos 
de pagamento que ele próprio assumiu. Portanto, é i~}':J.Sto 
atribuir nossas dificuldades económicas às moratórias qe o 
Brasil teve, a contragosto, que··cteclarar. 
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No momento em que estão tentando impor ao País pela 
enésima vez a realização de um porgrama de ajustamento 
sob tutela dos credores, não podemos incorrer pela enésima 
vez no erro de lavar as mãos ao destino do País. Essa__renego~ 
ciação não é generosa. Por estar em desacordo com nossa 
capacidade de pagamento, este acordo não representa a res­
posta aos problemas econômicos nacionais. A exemplo do 
acordo de renegociação de 1988, anunciado_ ao País como 
um dos melhores acordos já realizados por um-país devedor, 
este acordo pode vir a não ser cumprido, significando mais 
um prolongamento da crise da dívida externa brasileira. 

Como procuramos mostrai aos Senhores, este protocolo 
se apresenta insuficientemente documentado, e possui nume· 
rosos pontos demandando maiores esdarecimcntos. Além dis­
so, o acordo ora proposto viola_os limites fixados pela Resolu­
ção no 82/1990 do Senado Federal referente à capacidade de 
pagamento e aos parâmetros do programa "de conversão da 
dívida externa. 

Senhore:, não há motivo lógico que justifiqUe uma apro­
vação precipitada e incondicional deste aco_rdo. Há um Presi­
dente da República em julgamento, colocando sobre o Vice-_ 
Presidente em exercício a ameaça sufocante da interinidade. 
Não podemos aprovar precipitadamente um acordo_ que, se­
gundo projeções dos próprios negociadores, compromete par­
cela substancial dos recursos fiscais e cambiais do novo gover­
no. Nos termos em que está sendo apresentado, este acordo 
pode inviabilizar as políticas de estabilização econômica e 
retomada do crescimento desejadas pelo Presidente Itamar 
Franco. 

E, sobretudo, não podemos abrir mão _da autoridade. do 
Senado Federal. Se permitirmos que a Resolução n'' 82 seja 
violada, a autoridade do Senado Federal pode ficar irremedia­
velmente comprometida. Estaremos voltando ao papel de 
agência carimbadora. Os negociadores brasileiros e os bancos 
estrangeiros jamais voltarão a levar .. a sério· __ a_s Resoluções 
do Senado Federal. 

Assim, sendo, julgo necessário aprcsc"ritar como. Suhs.ti.::_ 
tutivo um Projeto de Resolução que, em primeiro lugar, fixa 
parâmetros condicionando a realização do acordo .ao _estrito 
cumprimento pelo Governo Federal da Resolução n" 82/1990 
e, em segundo lugar, pennite ao Senado Federal analisar os 
contratos definitívos antes que eles sejam assinados. Compa­
rando com o_P_arecer do Relator, os arts. l\>, 16 e 17 foram 
modificados, os arts~ .4", 11, 12, 13 e 14 foram suprimidos, 
e foram adicionados os arts. 89, 12, 13- e 14.-·-

Concluo, portanto, meu Voto em Separado, pela apresen~ 
tação de um SubstitutivO ao Parecer do Relator. 

Quadro I 

Estimativa do Desconto E!i:tivo na Renegociaç!lo do Brasil 

Em uss BilhOes 
L Dívida Bancária Afetada pela Renegociação .. ________ 56.0 

Ll) Principal Renegociado --------------------- 50.0 
LU) Dfvida Elegfvel ao Menu---------·----· 40.0 

LJ.l.l) MYDFA .... ------------------------ 2S.O 
LLL2) Dfvida Vincenda------------------------ 15.0 

1.1.2) Dfvida Elegível a Tratamento Diferenciado 10.0 
LL2.1) Bancos Brasileiros. •• ----------- .. 6Jl 
LL2-2) Dinheiro Novo/88--------------------- 4.0 

1.2 Juros 91/92 RenegociadOS--------------------------- -- . 6.0 

2. Descontos Captados .................................................... . 
2-1) Sobre Principal Renegociado ............. ___ _ 

21.1) Via Redução de Principal (DB)---------------
21.2) Via Redução de Juros (PB) 

-2.2) Sopre Juros 91/92 Renegociados.--------·--·------

3. Financiamento üe Garantias ................................. ·-··· 
3.1) NMJFM!/BIRD/BID ----------------------------------------
3.2) Reservas Internacionais do Brasil ..................... . 
3.3) A Definir------·--·--·------···--------------------------------

4. Pré-pagamento de Principal e Depósito para Juros 

5. Desconto Efetivo (2-3+4).--------------------------:: .... : .. ____ _ 

6. Descontos Relativos 
6.1) Descontos captados em Relação à Dfvida Afetada 

peia Renegociação (2/1) ---------------------·-·-------------
6.2) Desconto sotire Principal Renegociado em Re­

lação ao Principal Renegociado (21/1/1) -----------
63 Desconto sobre Principal Renegociado em Rela­

ção-à Dfvida Elegível ao Menu (2.1/l.l)--------------
6.4 Desconto captado sobre Juros 91192 Renegocía­

do em Relação ao Juros 91/92 Renegociado ------

_12 .. 2 
1L2 

5.6 
5.6 
LO 

4.6 
L6 
L6 
1.4 

4.6 

122 

21.79 

22-40 

28.00 

16.67 

Notas: a Hipótese de distribulçio da Divida Elegível ao Menu: US 16 bl (PB), US& 16 bi 
(DBj, US$ 4 bi {FURB), US$ 2.4 bi (NM) e US$ 2 bi (outros bónm); b) os dc:worn:os c.pta­
dO& excluem a redução obtida com os FURBOS; e as gararniu incluem PB, DB e PURBS; 
c o pe!d do "ZCB" do Tesouro Amerk:ano é de 7.5% a. a. 

QUADRO 11(*) 

Estimativa da capacidade de Pagamento 
do Setor Público - ProjeçOes para 1992 

Em% doPIB 

Abrill992 Estimativa 
Discriminação 

Oficial 

1- Fontes ------------------.5-40 
Superávit Primário ---·--------------.3_()() 
Financiamento Externo ............ ,0.90 
Financiãrilento -Interno ....... : ... -~1.50 

2 Usos -------·--·---------------·-------..6-90 
Acuinuiaçao de Reservas ......... 050 
Obrigaçoes da Dfvida Externa.2.30 
Juros da Dfvida lnterna ............ ~-10 

3. Senhoriagem (2 -1)·-··----------------150 

Alternativa 

4.90 
1-00 
0.90 
3.00 
7.90 
1-20 
2.30 
4.40 
3-00 

6.77 
-0.73 
1.12 
6.3.$ 
9.27 

3.10 
217 
4.00 
2-50 

Fontes: a) Projeção ofic.ial: ·a~ção de Motivos- do .Mhi$tro da ~la ao Prei!IKieote 
d~ R~públ~. rf' 65 de 16-J-<n., b) Proje~o :rdternativa: Voto em sepanidO, contrário, do Se· 
llll.dor Eduardo M4tan~zzo Supllcy no relotor da mensagem n"" 164 de 1992. c) Estimativa 
atual: Elaboração com base em dad0:1 diwlgad011 em publicações peri6dicas do Ga~~emo o 
na Exposição de Motivo' do Minis.tro da Fazenda ao Presidente da República n" -436 de 
13-11-92. (•) Quadro elaborndo pelo Prof"CMOr" Paulo Nogueira BatW.a Jr. 
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QUADROill(*) 

Estimativa da capacidade de pagamento 
dn Setor Pliblico ProjeçOea para 1993 

Discriminação Oficial 

L Fontes·-·········-···---····-·---··· 337 
Superávit Primário·····················-·· 4.00 
Fmanciamento Externo.................... 1.31 
Financiamento Interno ........... -.... -2.00 -

2 Usos···················--·····-·····-··- 437 
Acumulação de Reservas·········-··· 0.77 
ObrigaÇOes da Dívida Externa........ '!,90 
Juros da Dívida Interna······-·····-··· 1.70 

3. Senhoriagem (2 - 1) ··············-- LOO 

Em% doPIB 

Alternativa 

. 3.14 
.!.00 
137-
TJ:77 
5.64 
.0.77 
1.90 
297 
2.50 

Fontes: •) Projeçio otichll: &po.içio de MotivO$ do Ministro dll Fazendll ao Prc.idcnto da 
Repaública rt" 436 de 13-11·92 b) Projeçio 11ltcm.tiva: Blabomçio baseada pat'Ch!lmeDte 
ou projeções do Governo. As diferenças se devem a hip6teles divergentes acerca do IUpCILi· 

vit primirlo. da t4Xll de juros interna c da senboriagcm. (•) Quadro elabCIQido pelo ProfeiiCX' 
Paulo Nogueira Batista Jr. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Ne DE 1992 

Autoriza a União a celebrar operações de crédito 
externo, visando ao reescalonamento e refinanciamento 
da dívida externa de médio e longo prazos junto a bancos 
comerciais, a conceder garantias, a assumir dívidas ex­
ternas de entidades federais extintas e dissolvidas e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a União autori:Z:ida, nos termos _do art. 52, 

inciso V, da ConstituíÇãõ- Feàeral, a celebrar operação de 
crédito externo junto aos bancos comerciais para o reescalo~ 
namento e refinanciamento da dívida externa de médio e long() 
prazos do setor público, no valor de até US$57.QOOJlOQ:OOO,OO 
(cinqlienta e sete bilhões de dólares norte~americanos) me~ 

. diante a troca por bónus e contrato de re~struturação, -de 
acordo com os parâmetros fixados nesta Resolução. 

Art. 29 O recscalonamento e refinanciamento objetos 
do acordo a que se refere o artigo anterior compreendem 
as seguintes obrigações: ~ _ _ --

(i) obrigações exterri.3s decorrentes de contratos de ern~ 
préstimos_ de médio e longos prazo, celebradqs por entidades 
do setor público junto a credores privados externos, obj_eto 
do acordo plurianual de reestruturação firmctdo em 1988 
(MYDFA), tenham ou nã-o os respectivos·inontantes s~'?o de~ 
positados_junto ao Banco Central, n_os ter_mos po MYDFA. 
O universo da dívida objeto do presente acordo-difere daquela 
reestruturada pelo MYDFA em três particuía~~_§_:_ ~ _ --

a) são excluídas obrigações cujos valores tornaram-se li­
vremente remissíveis ao exterior _em vil't1ide da Resolução 
n91.838/91 do Conselho,Monetário Nacional-setor privado, 
setor financeiro naci-onal, berii como Petrobrás e Cia Vale 
do Rio Doce; 

b) são incluídos na reestruturação vencimentos para além 
de 31 de dezembro de 1993, de forma a obter uma novação 
t~tal da dívida externa do setor público; 

-· ··- ""-~·-. 

c) por fim, são igualmente incluídos na reestruturação 
os chamados ··_Downpayment Amounts", parcelas de principal 
dos anos 1991-93 que, nos termos do MYDFA. deveriam 
ser remetidas livremente aos rc;:spectivos credores externos; 

(ii)- Dinheiro novo de 1988 (1988 New Money), ou seja, 
obrigações objeto dos contratos de 1988, que importaram no 
ingresso de recursos novos: o Parallel Financing Agreement, 
o Cornmercial Bank Cofinancing Agreement, e o New Money 
Trade Deposit Facility Agreement. Não são incluídos os_ mon­
tantes relativos aos New Money Bonds, emitidos pelo Banco 
Central do Brasil em virtude do New Money Bond Exchange 
Agreement. _ __ _ 

- -(iif) Os montantes relativos a JUrOs devidos nos termos 
_dos contratos acima enumerados, e nãO pagos no decorrer 

dos anos de 1991 e de 1992, bem como de 1993, até o momento 
da implementação deste acordo., atualizados até a data da 
novação e acrescidos de remuneração. 

Art. 3'>' Os débitos externos descritos no artigo anterior 
serão trocados por uma combinação de nove instrumentos 
oferecidos aos credores, sendo as opções constituídas de oito 
tipos de bônus e um instrumento sob a forma de contrato 
de reestruturação: 

a) Bônus de desconto. Envolve a troca da dívida antiga 
por bônus com desconto de 35% (trinta e cinco por cento) 
sobre seu valor de face, com trinta anos de prazo, amortização 
em parcela única ao fiila] do prazo (bullet) e taxa de juros 
de mercado (LIBOR de 6 meses mais spread de 13/16 de 
1%. Esse instrumento, em forma nominativa, contará com 
garantia de cem por cento do montante de principal. bem 
como de 12 meses de pagamento de juros. 

b) Bônus ao par. Envolve a troca ao par da dívida antiga 
p-or bônus de juros fixos. Do primeiro ao sexto ano a taxa 
de juros obedece a uma escala crescente: 4% no primeiro 
ano, 4,25% no segundo, 5% no terceiro ano, 5,25% no quarto 
~no, 5,5% no_quinto ano, 5,75% no sexto ano (tOdas essas 
taxas fiXas, sem direito a spread). Do sétimo ao trigésimo 
ano a taxa de juros será fixada em 6%. -também sem direito 
a spread. Esse ativo terá _trinta anos de prazo, çom amottiZãção 
em parcela única ao final do prazo, e será gárahfldõ Põr caução 
cobrindo 100% do principal, bem como 12 meses de paga~ 
rfterito~de juros. 

c) Bônus de redução temporária dos juros ou "FLIRB". 
Esse bônus tem prazo de quinze anos, incluindo nove anos 
de_ carêncía, e amortizações semestrais iguais. A taXa de juros 
obedece a uma escala crescente nos seis ptimeitos anos -
de 4% nos dc;>js pr~~eiros anos, 4,5% no terceiro e quarto 
ano, e 5% no quintO e sexto anos (todas essas taxas fixãs~ 
sem spread). A partir do sétimo anO passa a ser flutuante: 
LIBOR de seis meses mais spread de 13/16 de 1% Esse ativo 
conta com garantia de pagamento de doze meses de juros, 
válida somente até o sexto ano. _ 

d) Bônus de capitalização._ Esse ativo tem prazo de vinte 
3:nos, incluindo dez de carência. A taxa de juros durante os 
primeiros Seis anos obedece a uma escala crescente: 4% nos 
dois primeiros anos, 4,5% no terceiro e quarto anos, -5% 
no quinto e sexto ano, fixos sem spread, e passa a re-nder 
8% ao ano, também sem spread a partir do sétimo ano, haven­
do uma capitalização da diferença entre as taxas iniciais e 
essa taxa fixa. Esse instrumento- não leva nenhuma garantia.· 

e) Bônus de conversão da dívida. Título ao portador, 
com prazo de 18 anos, incluindo dez anos de carência e ta-xa 
de juros de LIBOR de seis meses mais 7/8 de 1% ao ano. 
Esse ,título se apresenta acoplado ao bônus de dinheiro novo, 
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e será o iriStrum-eO.to de OpÇão dOs áedores étue decidirem·­
emprestar dinheirO noVo ao Pais. Para cada 5 ;s dólar de dívida 
antiga transformada em bônus,de cqnvet'são, o credor externo 
obriga-se a emprestar 1 dólar de dinheiro novo __ ao Br~sil me­
diante aquisição de bôTiuS de-diÕhciro novO~--

f) Bônus de dinheiro n-o-vo~ Esse ativo-tem pfazo de quin­
ze anos, incluindo sete de carCncia, -e rende juros correspon­
dentes a LIBOR de seis meses mais 7/8 de 1%- de spread 
ao ano. 
. g) Opção de reestruturação. Tomaàfa'foiina de um ·con­
trato de empréstimo, sendo partes os credores que se decidi­
rem por esta opção, e a República Federativa do Brasil, como 
mutuária. O empréstimo ter-of Vfrite artes âc prazo e dez de 
caréncia, com amortizações a partir do dé..:imo ano, em escala 
crescente. As taxas de juros são crestentcs-iios pnme1ros seis 
anos - 4% nos primeiros dois anos, 4,5% nos anos três e 
quatro, e 5% ri-ó quinto-e ·sextó ano, ·seridó ã diferença até 
o sexto ano com relação à LIBOR de seis meses capitalizada, 
-caso positivi-oli--lúilízada na amortização de piiílcí(:>al, caso 
negativa. - --- - - -- -- -

h) B.ônus de Phase~In. São bôD.uS timPOrários que serão 
emitídos durante o período em que o governo brasileiro estiver 
alocando recursos para as cauções, pat1f'3erernposteriortnente 
substituídos por bônus ao par ou bônus de desconto. Este 
atiVo terá prazo-de -dez anos, com dois e ineio de carência. 
Serão pagos etn 16 parcelas semestrais iguãis. A taxa d_e: juros 
serã TIUtUã.riie: LIBOR-ma'is spread de 13/16 de 1%. 

i) Bônus de juros atrasados. Este ativo envolve troca 
ao par pela parcela remanesce-nte dos juros rião pagos em 
1991, 1992 e 1993-(até a data de cmissão~dos novos títulos), 
Este bônus terá prazo de 12 anos, com 3 de carência. Os 
furOs serão flutuarites-:-LffiOR semestral mais spread de 13/16 
~I%, ~ ~ ~ 

Parágrafo único. Os-bônus descritos acima serão emiti­
dos em dólares norte-americanoS ou, nos casos ex-presSoS ·no 
Sumãrlá de PrincipaiS-Termos (''Term Sheet"}, éni. marcos 
alemães. Nesta hipótese, a garantia de principal consistirá 
em títulos a serem emitidos por entidade oficial alemã a ser 
designada de comum acordo pelo BrasiL 

·Art. 4~ A materialização do Acordo referido no artigo 
primeiro desta Resolução dar-se-á por meio ae ContiãtoS defi­
nitivos, que disporão sobre a novação_da dívida mediante 
a emissão dos novos instrumentos até 31 de julho de 1993, 
prorrogável até 30 de novembro de 1993. 

AÍt. 5" Ficã_a União autorizada a celebrar operações 
de crédito externo, junto a organismoS mulçilaterais, no valor 
correspondente aos recursos necessários ao financiamento das 
garantias do principal e dos juros oferecidas nas opções bónus 
ao par, bônus de descontos e bônus de_redução temporária 
de juros_4 

Art. 6~ É a União autorizada a assumir a dívida contra­
tada em moeda estrangeira pelas entidades da administração 
pública federal que tenham sido extintas,liquidadas ou-trans-
formadas, nos termos das leis 7,682189 e 8.029/90. ~ 

Art. 7"' A República Federativa do Brasil passará a ser 
a devedora de todos os novos instrumentos a serem emitidos 
em troca da dívida abrangida pelo acordo_ objeto desta Reso­
lução. 

Parágrafo ún~_ço. Q, ~anco_ Centr(lj_ fi~ incumbido_ de 
submeter ao Senado Federal a contabilidade do acerto que 
será realizado por ocasião de sua retirada do papel de respon4 
sável pelas obrigações exten1:-as, 

Art. 8" Os contratos de reescalonamento não poderão 
estabelecer metas rígidas de conversão da dívida externa nem 
compromissos de conversão ao par. 

Art. 9~ · Os. desembolsos aUtorizados por esta Resolução 
não póderão ultrapassar os limites nem violar os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução n' 82, de 1990, do Senado Fe­
deral. 

Art. 10. :É a União autorizada a contratar instituições 
financeiras de porte internacional e de comprovada capaci­
dade para desempenhar função necessária à preparação, for­
malização e implementação do Acordo a que se refere esta 
-~esolução. _ __ 

Art. 11. Par'a assegurar ao Brasil um desconto mínimo 
no reescalonamento da dívida externa, a dívida antiga enqua­
draçla nas opções- que não envolvem de~coDto_-(isto é, bôD.us 
·ae ConverSão, bônus de capitalização, bônus de dinheiro novo 
e Opção de reestruturação) não poderão exceder20% da dívida 
elegível para redução. 

~-- j\rt. 12. Tendo em Vista assegurar a observância do 
requisito de capacidade de pagamento estabelecido na Resolu­
ção _n:' 82, de 1990, o Poder Executivo, antes da troca da 
dívida antiga pelos novos instrumentos (Exchange Date), en­
viará Mensagem ao Senado Federal submetendo a partici­
pação relativa das diversas fontes de financiamento das garan4. 
tias. _iniciais (lnitial Collateral) e a distribuição consolidada 
-das opções d~finitivas dos credores para que sejam aprovadas 
pelo Senado Federal. ~ 

Art. 13. Em qualquer hipótese, cópia dos atos, contra­
toS b'ü ãcordos firin'ados com base no disposto nesta Resolução 
sétã6 Submetidos ao Senado Federal, na forma original e devi­
damente traduzidos para a língua portuguesa, antes de serem 

- assinados por me-mbros do Poder Executivo. 
A:i"t 14. ~nquanto os contratos definitivos da renego­

ciação não houverem sido aprovados pelo Senado Federal, 
o Brasil continuará pagando tão-somente 30% dos juros devi­
-dos sobre a dívida afetada pelo acordo, nas condições originaT4 
mente defínidas. 

§ 1 o A partir da data da aprovação do acordo definitivo 
pelo Senado Federal, o Brasil aumentará para 50% a remessa 
do pagamento dos juros devidos sobre a dívida afetada. 

§ 29 Dez dias após a aprovação do acordo definitivo 
pelo Senado, o Brasil pagará vinte por cento dos juros devidos 
de _1 ~ ~e janeiro de 1992 até a data da aprovação. 

Art. 15. Esta· Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

- TRANSMISSÃO DEJELECÓI'IAS 
GABINETE DO DR PEDRO MALAN 

De: Pedro Sampaio Malan 
Para: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 

_Empresa: 
Telefone para confirmação: (061) 223-3038 
i'é1efax n' (061) 224-5360 ~ 

Fax n' 109/92 
-Data; 27-11-92 
-Telefone: (011) 853-1198 
N9 de páginas: 3 (incluindo esta capa) 

Encaminho a Vossa Excelência inforniações adicionais 
sobre capacidade _de pagamento. 

Cordiais saudações, Pedro Sampaio Malan. 
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Comentários 

Desconto Efetivo 

O desconto efetivo da presente renegociação da dívida 
externa com os __ bancos comerciais j:>ode ser quarifificado de 
diferentes modos e seus resultados serão obrigatoriamente 
afetados pelos seguintes fatores: perfil da escolha feita pelos 
credores e comportamento das taxas de juros nos mercados 
financeiros. --

A análise de Paulo Nogueira Batista_ Jr. tem o mérito 
de reconhecer a captação de desconto via redução de taxas 
de juros. Entretanto, desconhece a co-ntrapartida 99 finanCia­
mento das garantias, ou seja, o "pré-pagament()" _do principal 
e o depósitO para os juros, desprezando assim princípios bási­
cos de contabilidade, análises financeiras amplamente ·divul­
gadas no mercado internacional (inclusiVe as elaboradas pelo 
Banco Mundial) e a classificação dos depósitos como reservas 
pelo FMI. Ademais, inclui em seu cálculo de apropriação 
de desconto os juros atrasados correspondentes a 1921 e 1992, 
mas desconsidera o alívio retroatiVo -co-nseguido pel_qJ3rasn, 
tanto em termos de taxas de juros como também na metodo­
logia de capitalização de tais atrasos. 

Pelo quadro em anexo, segundo as estimativas d~ di_~tri­
buição ali utilizadas, o desconto global se sit~.aria entre 21,79% 
e 28,00%, dependendo do universo considerado de dívida 
afetada. Observe-se que exclusivamente no tocante a juros, 
o desconto captado se aproxima dos 16% apontados por Paulo 
Nogueira Batista Jr. Observe-se que ao incluir-se o~ be_n~!ícios 
oriundos do FLIRB tais percentuais seria_m obrigatóriamen_te 
superiores. -
Estimativas de Custo 

Às _garantias para o phase-in poderão vir a ser financiadas 
tanto por reservas internacionais do Brasil, como tambén:t 
por outras fontes, principalmente tomando-se _em conta a pos­
sibilidade do Brasil transformar, durante o período de dois 
anos de entrega escalonada das garantias, o acordo Stand-by 
com o FMI em um "EFF". 

Ademais, deve-se considerar o dinamismo do comporta­
mento das reservas internacionaiS do país. 

Portanto, análises de impacto global sobre as.~rese~as 
pareceriam prematuras. -

Estimativas dos Custos e Financiamento 
Das Garantias da RenegociaçAo do Brasil 

US$ BllbOes 

L Custo das Garantias (Principal + Juros) 
2 Financiamento da'~i Garantias 

21) NM/FMI/BIRD/BID . 
22) Reservas Internacionais do Brasil 
23) Fontes a definir 

3- Nfvel de Reservas (C.aixa OutJ92) 
4. Imobitizaçllo de Reservas em Termos Absolutos 

4.1) Inicial 
4-2) No perfodo do phase-in 

5_ IIIXlbilizaçllo de Reservas em Termos Relativos 
5.1) Inicial ( 4.1/3) 

4,6 
4,6 
1,6 
1,6 
1,4 

20,0 

1,6 
a definir 

% 
8,0 

Nota: A imobilização de re.c~rvu em tcnnos relativo. para o pbuc-111 c Clm temJol sfoblil• 
fica de di(]'cil quantificação, uma vez que l: poafvel obtcr-ee ftniUlciemento piU'lla comple­
mcntaçiio das g~~n~ntios. Por outro lado, 111 roervas inten~~~c:ionai• não sfio aatanque.. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

TRANSMISSÃO DE TELECÓPTAS 
GABINETE DO DR. PEDRO MALAN 

De: Pedro Sampaio Malan - Consultor Especial da Dívida 
Externa 
Fax n'": 115/92 
Para: Senador Eduardo Matarazzo Suplicy 
Data: 8-12-92 
Empresa: Sanado Federal 
Telefone: 321-7333 . _ 
Telefone para confirmação: T061) 223<iú38 
Telefax n'" (061) 224-5360 -· 
N~ de páginas: (incluindo esta capa) 7 

Encaminho a Vossa Excelência respostas e observações 
pertinentes às questões formuladas em seu •'Voto em separado 
ao parecer do .J3.elator sobre a Mel)sagem n~ 357 de 1992". 
Esclareço que, até a presente data. Il)-eu ,g~f?inete não recebe~ 
qualquer solicitação ofiCial, encanl.inhada pelos _canais compe­
tentes, de resposta às questões formuladas no voto _em sepa­
rado de Vossa Excelência. Coloco-me à sua disposição- para 
informações adicion_aiS. · 

Cordiais saudações, Pedro Sampaio_ Malan, 
a) Quais foram os critérios utilizados pelo governo para 

projetar a capacidade de pagamento em 1993? 
Os critérios utilizados pelo Governo para avaliar a capaci­

dade de pagamento do país foram explicitados na ·•Nota De­
pec: Capacidade de pagamento do setor público, bancos co­
merciais" entregue a Vossa Excelência na sexta-feira, 17 de 
novembro. 

b) Quais as estimativas do_, goyerno para a capac~dade 
de pagamento nos anos subseqüente"~? 

- Quaisquer projeções de capacidade. de_pagame_n_to para 
períodos posteriores a 1993 são necessariamente tentativas 
e indicativas, uma vez que estarão sujeitas a· inúineras Variá­
veis, entre as quais se destacam a forma definitiva do ajuste 
fiscal submetido ao Congresso e à revisão constitucional de 
1993. Por essa razão, o Governo ao invés de ,estabelecer metas 
para prazos tão longos. tem preferido estimar parâme~rosden­
tro de faixas de resultados possíveis. Como se verifica no 
gráfico anexo (Anexo 1), os pagamentos de amortização e 
juros da dívida estão adequados a qualquer faiXã. plausível 
de -resUltados, oscilando entre 0,5% e l.l% do. PIJ3 projetado 
até o ano 2003. EssaS faixãs de i-esultãdõs possíveis são cons­
tantemente revisadas, motivo pelo qual eventuais estimativas 
preparadas pela assessoria de Vossa Excelência representarão 
valioso subsídio para a avaliação dessas metas. 

c) Quais as projeções do governo para o cronograma 
de pagamento de juros e amortização resultante do acordo 
em discussão? 

O fluxo de Caixa referente ao acordo em discussão é 
encaminhado em anexo (Anexo 2). 

d) Com que grau de segurança se pode estimar, neste 
momento. A contribuição de fontes oficiâis exte-rnas. como 
o FMI e o Banco Mundial, para o financiamento das garantias 
exigidas pelos bancos comerciais estrangeiros? 

Antes de mais nada, gostaria de lembrar que as propostas 
iniciais dos bancos credores contfnham demanda por um volu­
me de garantias muito superior ao _previ~to no a~ordo: Esse 
volume de garantias, enfatizo;-Oão representa exigência do 
Comitê Assessor de Bcihcos, mas sim um volume negociad_º, 
acordado pelas partes ao final de intensas cOnvers-ações. Em 
seguida, esclareço que o Fundo Monetário Internacional reser~ 
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vou 25% do acordo stand bydc cerca de US$2 bilhões com 
o Brasil para operações_ de redução de dívida e de serviço 
de dívida, que o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
incluiu no seu Programa- Financeiro pãrã 1993 pelo menos 
US$400 milhões para operações dessa natureza e que o Go­
verno brasileiro espera que o Banco Mundial aporte quantias 
semelhantes às fornecidas pelo FMI e pelo BID. A segurança 
dessas estimativas repousa nas regras opêracionais desses três 
organismos, que prevêem a disponibilidade de recursos para 
financiamcrito de garantias, a exemplo dq ·que tem sido feito 
na conclusão de acordos recentes de outros países membros 
dessas instituições~ O aporte de rc.cursos para essa finalidade 
não constitui <Ypt!ração exce-pcional para nenhum desses três 
organismos multilaterais. - -

e) QuaiS as projeções do governo para o balanço de paga­
mentos no curto _e médio prazos? 

Balanço de Pagamentos (US$ BilhOes)• 

Capitais 
l1_lvestimento Dix:eto _ Uquido 
Firianciamentos 
Amortizaçoes 
Empréstimos em Moeda 

1992 19113 1,.)4 1995 1996 

18_1 24 2.1 23 3_8 
3-1 L1 L6 21 26 
L9 4-1 3_7 42 4-1 
-8-6 -6_8 -7_6 -8,6 -85 
21-1 4_o 4.4 4.6 s_o 

O Quais as repercussões sobre a economia das cláusulas 
de conversão de dívida previstas no protocolo do acordo? 

A -minuta do acordo sobre a dívida externa de_ médio 
-_e longo prazos do setor p_ú~lico exclui no geral a conversão 

de títulos da dívida em investimento Tora das regras que regu­
lam o__ Programa Nacional de Desestatização. Urna vez que 
as conversões previstas· no documento dar-se-iam exclusiva­
mente no âmbitO- do PND, as lmplic"ações macroeconômicas 

-------------1-992--1-993--1-994--1-995--1-996--~e:ssás· operaçõé~(Sáo relativamente secundárias. na medida 
,----..,.---,----------,----------'e"'· "--que representam a troca de passivo do setor público (bônus 
Balança Comercial 16.0 13:0 13.1 14.6 15.7 __ e contratos de reestruturação de dívida externa) por ativo 
Exportaçoes 36.0 38.0 415 45.3 495 -setor pühlico (participação acionária da União em_e_mpresas 
Inportações 20.D 25~0 27.8 30.7 33.8 estatais), com cõriseqüente redução, idêntica ·e simultânea, 

tanto do passivo quanto do ativo do setor público. Ao contrá· 
Serviços -11.6 -13.9 -165 -17.8 -18.8 riq do que se vexf_fi_cava qUã.rido eram autÇtrizadas conversões 
Juros Uquidos -7.4 -7.5 -9.0 -9.6 --9.9 ---de passivo do setor público por ativo do setor privado, as 
LuCros e Dividendos ..0.7 -1.3 -1.9 -2.0 _-2.1 operações de re_dução, como estipuladas pelo acordo, não 
DetruiiS -3.5 -5.1 -5.6 --6.2 -6.8 !rnplicam o uso de-moeda, não acarretando nenhuma expansão 

Transferencias Unilaterais 

Transações Correntes 

- .-:-

il 

monetária. Trat"'--s.e_ de operação escriturai, de caráter mera-
2.0 0.8 0.8 0.8 0.8 mepte_c_ontábil. A re:levância estaria na dirriinuição prospectiva 

dos encargos da dívida pública externa, ampliando a margem 
ó.4 ::0.1 -:w -24 -23 de segurança do acordo. 

TOTAL CASH FLOW 
1992 Financing Plan- Brazil 

DISTAIBUTJON Par(5~),0iscount(30%),Fiirb(100f.),C-b(4,5%) and New moneoy(5.5~} 

---~··-;.:_ . 

. . . -· . . . 
' .. -. -.-----~--.- .... ~. ---. :. .... --- .--,..- __ .. ·-~~ •. ,.~ -.. '" 7 

.. --~ - ·.· .. 5 

'., 

1999 _2000 2001 2002 2003 

year 
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Estimativa do Desconto Efetivo 
na Renegociaçlio do Brasil 

Em US$ BilbOes 

1. D!vida Bancária Afetada pela Rcnegociaçlio 56,0 
1.1) Principal Renegociado 50,0 

1.1.1) D!vida Elegível ao Menu 40,0 
1.1.1.1) MYDFA 25,0 
1.1.1.2) D!vida Vincenda 15,0 

1-1.2)D!vida Elegível a Tratamento Diferenciado 10,0 
1.1.2.1) Bancos Brasileiros 6,0 
1.1.2.2.) Dinbeiro Novo/88 4,0 

1.2) Juros 91/92 Renegociados 6,0 

2. Descontos Captados 12,2 
2.1) Sobre Principal Renegociado 11,2 

2.1.1) Via Reduçlio de Principal (DB) 5,6 
2.1.2) Via Reduçlio de Juros (PB) 5,6 

2.2) Sobre Juros 91/92 Renegociados 1,0 

3. Financiamento de Garantias 4,6 
3.1) NM/FMl/BlRD/BID 1,6 
3.2) Reservas Internacionais do Brasil 1,6 
3.3) A Definir 1,4 

4. Pr~-pagamento de Principal e Depósito para Juros 4,6 

S. Descontos Efetivo (2+3+4) 12,2 

6. Descontos Relativos % 
6.1) Descontos Captados em Relaçlio à D!vida Afetada 

pela Renegociação (211) 21.79 
6.2) Desconto sobre Principal Renegoclado em Re-

laçlio ao Principal Renegociado (2.1/1.1) 22,40 
6.3) Desconto sobre Principal Renegociado em Re-

laçlio 11 D!vida Elegfvel ao Menu (2.1/1.1.1) 28,00 
6.4) Desconto Captado sobre Juros 91/92 Renego-

ciado em Reiaçlio aos Juros 91/92 Renegociado 16,67 

Neta.: a) Hlp6te$c de Distribuição da Dívida Eleglve\ ao Menu: US$ 16 bi (PB), US$ 
16 bi (DB), US$ 4 bi (FLIRB), US$ 24 bi (NM) e US$ 2 bi (outros bônus): b) ot des­
conto~ capt3doc excluem a rcdllçào obtida com OJ FURBS; c) as gm-anti.u indtJCm 
PS. 08 e FURBS; c o "yietd• do "ZCB" do Tcsooro AmeriCIIno é de 7.S% La 

Nota Depec; Capacidade de Pagamento. 
Acordo da Dívida com os Bancos CoDietciais. Comen­

tários sobre o artigo distribuído pelo Senador Eduardo Suplicy 
na apresentação ao Senado Federal em 27 de novembro de 
1992. 

O artigo indica alguns pontos de discordância-em relação 
aos núnieros apresentados na Exposição de Motivos do Acor~ 
do da Dívida Externa com os Bancos Comerciais: 

I. Projeções de 1992. 
"Haverá um déficit primário de 0,7% do Pffi em 1992." 

A estimativa preliminar para os valores ocorridOs até agosto 
indica o seguinte quadro (percentual em relação ao PIB acu­
mulado até a data): 

Usos 
Resultado Primário 
Juros da Dfvida Interna 
Juros da Dívida Externa 
Fontes 
Financiamento Interno 
Financiamento Externo 
Emissao de Moeda 

Déficit Operacional 

agosto/92 

-2,5% 
3,6% 
1,1% 

4,9% 
-4,4% 

1,7% 

2,2% 

dez./92 (est.) 

-1,7% 
3,1% 
1,1% 

3,3% 
-2,6% 

1,8% 

2,5% 

O superávit primário será inferior ao número pieVIsto 
no programa ecõnômico (3%}. Até agosto, o primário regis­
trou_ superávit de 2,5% de PIB e, estima-se, deve _cair para 
valores em torno de 1.7%, mas ainda superavitário. A expli­
cação para essa queda se deve a menor arrecadação por fatores 
como a queda na produção. bem como restrições legais (Finso­
cial). e. rio lado da despesa, a isonomia salarial e o pagamento 
dos 147% da Previdência. 

"O aumento do endividamento interno foi mais de 4 ve_zes 
superior ao previsto pelo Governo". 

O aumeritO riO endividamento interno (que não será mais 
de 4 vezes superior ao previsto) se deveu, em grande parte, 
ao processo de absorção via emissão de títulos do excesso 
de moeda na economia provocado pelo acelerado crescimento 
nas reservas internacionais. Nesse processo, houve uma substi­
tuição da dívida externa pela dívida interna. O quadro acima 
mostra esse efeito nas contas de financiamentos interno_- e 
externo, onde os valores, de certa forma, se compensam. 

Cã.be ainda destacar que, a partir da metade de 1992, 
o País passou a viver situações de incertezas políticas, que 
se refletiram sobre a economia, principalmente sobre os preços 

2. Projeções de 1993. 
Os números do Programa Econômico para 1993 (supe­

rávit primário de 4% do PIB) pressupõem um conjunto de 
medidas que incluem uma reforma fiscal e emendas constitu­
ciõnais que pOssibilitariam a tra"n5;içãO do País para um regime 
de estabilidade fiScal. A redução das expectativas inflacio­
nárias daria, então, condições de gerência de dívida pública 
interna a custos mais baixos 
Nota DE-PEC: _Capacidade de Pagamento do Setor Público. 
Bancos Comerciais 

A. Conceito de Capacidade de Pagamento do Setor Pú­
blico. Resulta do reconhecimento de que_ existem restrições 
fiscais e monetárías para o ·aten-dimento do serviço da dívida 
externa pública. Ou seja, de que o serviço da dívida externa 
pública_ i_o_tt::gra ~,tm çonjuntQ d~ díyida interna_ e o~ gas~os 
de custeio e investimentos. 

Referido conceito, que foi introduzido nas negociações 
com os credores externos do _País, consiste na estimativa, com 
base em uma determinada política macroeconômica, do mon­
tante de recursos à disposição do se_tor público, para efetuar 
seus pagamentos financeiros internos e externos. 

Implica coerência macroeconômica, em que os compro­
missos financeiros decorrentes de negociações da dívida exter­
na_ pública, consideradas as ubrigações da qívida interna, se 
conformem dentro da chamada restrição fiscal. 

Essa restrição fiscal é definida a partir do superávit prim~­
rio (saldo entre receitas e despesas não-financeiras), das emis­
~ões monetárias (base) e das possibilidades de endivi<!amento 
interno e externo do Governo. 

l 
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Procedimento usual de política macroeconómica consiste 
em definir um superávit ou déficit fiscal operacional (soma 
algébrica do saldo primário com as despesas líquidas de jufos 
externos e internos) dosa"ndo as fontes de financiamento, entre 
dívida interna, dívida externa e emissão monetária, de acordo " 
com b- que se esperam, respectivamente, sejam- as demandas 
genuínas por dívida interna, dívida externa e moeda. 

B. Uma dada estrutura de negociação da dívida externa 
é compatível com a capacidade de pagamento do setor público, 
quando os pagamentos líquidos de principal e juros dela deri­
vados, conjugados às trajetórias supostas- para o eÍldivida­
mento interno e respectiVOs Custos, determinam um resultado 
fiscal, traduzido em déficit ou superávit no conceito opera­
cional, compatível com o equilíbrio macroeconômico. 

Foi estabelecido um objetivo de redUção g_radual da infla­
ção ao longo do exercício de 1992. O .esforço fiscal compatí~e)_ 
com tal queda paulatina da inflação foi df:fin'ido cori:tõ -um 
superávit primário de 3% do PIB, o qual, dados os gastos 
de jurOs projetados para a dívida interna e externa, resultaria 
num déficit operacional da ordem de 2,7% do PIB. 

Em 1993, e inclusive como resultado da reforma fiscal 
e emendas constitucionais que possibilitarão a transição defini­
tiva do País para um regfnie de estabiliçlade fisca_l, o super á vit 
primário deverá situar-se-na faixa de 4% do PIB. A redução 
das expectativas inflacionárias daria condições de gerência 
da dívida pública interna a custos mais baixos, prevendo-se, 
em consequência, superávit opcraciona!·em türri() de 0,5% 
do PIB no ano de 1993. 

Esses números refletein os propósitos da política econô­
mica anunciados no Programa Econômico Br<!sileiro, qUe re­
cebeu apoio- do FMl, ou seja, déficit operacional de 2,7% 
do PIB, em 1992, e superávit de 0,5% do PIB, em 1993. 

C. A capacidade de pagamento se constitui e~rll_um con­
ceito intrinsecamente prospectivo, construído, a partir da iden­
tificação das possíveis fontes de recursos, e_da çomposição 
dos dispêndios do setor público. Não há sentido em tentar 
medi-la expost. 

Com efeito, o que foi gasto, SeTa em costeiO:-errd-"nvést~­
mentos_ ou em pagamentos financeiros, representa um fafõ 
consumado. Os resultados podem ter sido inflação elevada, 
acumulação ~e atrasados das dívi~as e~~erna_ e interna. ou 
emissão de dívida mobiliária interna. Esse tipo de quadro 
evidencia que o Governo gastou além de- sua capacidade. 

1. Dívida Objeto de Negociação: as projeções do Balanço 
de Pagamentos e das Contas do Setor PJ.Íblico consolidado 
fixavam ein Us$}1 bilhões as disponibilidades cambial e fiscal 
para o pagamento da dívida afetada do setor público para 
os anos de 1992-3, sendo Us$4,1 bilhões para o Clube de 
Paris e US$6,9 bilhões para os bancos comerciais. O preSSu­
posto para se chegar a esse resultado era o de que as negocia­
ções com os bancos comerciais resultariam em fluxo de caixa 
com pagamentos efetivos de US$3,5 bilhões para 1992 e de 
US$3,4 bilhões para 1993. entre juros e pagamentos de atra­
sados. 

Segundo estimativas preliminares, o fluxo de pagamentos 
resultante do acordo com os bancos comerciais deve_ apre­
_sentar montantes inferiores aos previstos no prOgrama.- Caso 

a troca da dívida a_ntiga pelos novos instrumêntOs ocorra em 
30 de junho de 1991, __ os pagamentos se .reduziriam para US$2,4 
bilhões em 1992 e US$2,7 bilhões para 1993 (Quadro 1). 

Os pagamentos para bancos e Clube de paris nos dois 
anos totalizariam, portanto, US$9,0 bilhões, o que, além de 
atender o conceito de capacidade de pagamentos, daria mar­
gem da ordem de US$2,0 bilhões em relaç~o ao valor anterior­
mente programado para ·a dívida afetada (US$11 bilhões). 

2. Programação de pagamentos Externõs Totais -do Setor 
PúbJico: a redução nos pagamentos de juros externos totais 
de (US$ 14,2 para US$ 11,1 bilhões) se deve a uma sensível 
queda_I'!_~S taxas previstas no final de 1991. Deve-se, ademais, 
a um maior alívio no pagamento efetivo de juros na medida 
em que estavam previstos pagamentos efetiy6s aoS bancos 

-comerciais valores em torno de 70% dos juros iócidentes no 
biênio 1992-3 e, como resultado do acordo, tal percentual 
passou a ser de 50% sobre os juros de janeiro de 1992 a 
junho de 1993 (data hipotética da efetivação do acordo). Já 
sob o novo esquema do acordo, para o segundo semestre 
de 1993, o fluxo resultante seria inferioi àquele _anteriormente 
previsto, na medida_em que h~veria uma redução efetiva de 
jUros na nova estrutura de pagam~ntos (Quadro 2). 

3. Capacidade de Pagamento: os ,çúmeros do Setor Públi­
co Consolidado mostram que os resultados do acordo da dívida 
com os bancos é compatível com o fechamento. macroeco­
nômico do programa (quadro 3). No primeiro semestre de 
1992, a programação atualizada mostra que houve pagamento 
de juros internos e externos e forte diminuição da dívida exter­
na líquida (devido ao grande aumento das reservas internacio­
naiS). Isso foi financiado com dívida interna, pequena expan­
são monetária e por superávit priffiário. 

Para 1993, estima~se.que haj;:t menor pagamento de juros 
internOs: -e-externos e -redUÇão da dívida interna. O financia­
mento decorreria basicamente de um superávit primário da 
q_rdem __ de 4% do PIB_e de_ expansão da base monetária em 
1% do PIB. 

Os resultados acima mostram ·que iY acordo da dívida 
externa respeita o conceito de capacidade de pagamento nos 
três níveis analisado~ uuro_s externos, ~ecessidades de finan­
"éiamento do setor externo e quad-rO geral de Usos e Fontes 
para o -setor Público Consolidado). Chega-se,_também, à con­
clusão de que os fluxos resultantes podem admitii' razoável 
folga em relação aos valores_ant~riormente programados em 
função dos benefícios do acordo e da conjuntura favorável 
em termos de taxas de juros internacionais. 

1- capacidade de Pagamento - Dfivida Elegfvel 
Bancos Comerciais e Clube de Paris 
(em US$ bilbOes) 

1992 1993 
I n I n 

Bancos Comerciais 3,5 2,4 3,4 2,7 
Clube de Paris 2,4 2,2 1,7 1,7 

Total 5,9 4,6 -5,1 4,4 

1992/3 
- I n 
- 6,9 5,1 

4,1 3,9 

. 11,0_9,0. 

_;.c 
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2 Programaçao de Pagamentos 
Contas Externas - Setor Público 
(em US$ bilhOes) 

Ingressos Brutos (A) 
AmortizaçOes Brutas (B) 
Juros Externos 
Líquidos (C) 

1992 
I I! 

5,2 4,7 
4,0 3,7 

6,9 5,4 

Total (B+C-A) 5,7 4,4 

3. Resumo - Fontes e Usos 
Setor Público Consolidado 
(%do PIB) 

1993 
I 11 

6,0 6,0 
2,6 2,6 

7,3 5,7 

3,9 2,3 

1992 
I 11 

Juros Internos Líquidos 4,1% 4,3% 
Juros Externos Líquidos 1,6% 1,1% 
Dfvida Externa 0,2% 5,6% 
Divida Interna 0% O% 

Dfvida Externa O% 0% 
Divida Interna 1,5% 6,3% 
Base Monetária 1,5% 1,8% 
Superávit Primário 3,0% 2,9% 

1992/3 
I 11 

11,2 10,7 
6,6 6;3 

14,2 11,1 

9,6 6,7 

1993 -
I I! 

1,7% 1,7% 
1,6% 1,3% 
O% O% 
2,0% 2,0% 

0,3% 0% 
O% 0% 

1,0% 1,0% 
4,0% 4,0% 

Cenário I: programação original 
Cenârio 11: programaçao atualizada 

(no quadro 3, para 1992, dados referentes ao pri­
meiro semestre; para 1992, dados de programaçao 
original exceto, no _que_ diz respeito a Juros Exter­
nos Lfquidos e Dívida Externa Líquida) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
comunica aos Sr.s. _S_enªd_ores _q_ue se enContrãm em seuS gabi-­
netes que logo ap6s-o próximo prbllúnci3mento- será i"ealiz~da 
a Ordem do Dia_. de cuja_ pauta con.stam iplportantes maténas. 
Por isso. renova o apelo para que todos se dirijam ao plenário. 

Concedo a-palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discur_s_o.)- Sr. Presidente~ Sr_s. S~n~~ores, no,. últi­
mo dia 27 de n,ovembro) encerrou-se aqu1, em Brasfl1a, a 
Conferéricütrnrerpã-rlamentar sobre Meio Ambiente e Dese~­
volvimento um encontro da União Interparlamentar, orgam­
zado e patr~cinado pelo Grupo Brasileiro, <}ue teve por obje­
tivos discutir a viabilização política e jurídica, nos Parlamentos 
de vários países, das decisões e reç.omendações da Rio ~co-92, 
a mais importante_ conferência já realizad.a 110_ mundo. 

É justo e oportuno diz,er a este Plenário~ à Nação d?_s 
principais passos dessa, Conferência de Brasíha, que reumu 
delegações de 51 países, representados por mais de uma cent~­
na de delegados, e a qual me coube a honr~ de representar 
o Grupo Brasileiro, em virtude do desaparecimento do nosso 
in_2u_bstituívellídç,.r, Deputado Uly~ses Guimãrã~s._ 

Em abril dêJ991, o Grupo Brasileiro da União Interparla­
mentar, então sob a presidência do ilustre companheiro, Sena­
dor Humberto Lucena, iniciou gestões junto àquele organiSm"o 
inten~acional para que uma reunião de natureza e caráter 

_ parlamentar fosse realizada em Brastlia, logo após e como 
conseqüência da Rio Eco-92-. A proposta brasileira foi apre­
sentada e aprovada na Conferência Interparlamentar de Pyon­
gyang, na Coréia do Norte. Em mai_o do ano passado, Ulysses 

- Guimarães e os demiis companheiros do Giupo procuraVam 
definir o local para o evento, que deveria oferecer auditórios 
e. bases físicas capazes de receber materiais e _equipamento 
apropriados, tecnologia indispensável à _realização de .um en­
contro internacional daquela grandeza e importância. O Cen­
tro de Convenções de Brasília mostrou~se como o único espaçó 
ad~quadopara a reunião, feitas- e era necessário- obras 
de adaptação e modernização em alguns de seus ambientes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores_._há de registrar aqui a 
boa vontade e a determinação _a4rninistrativa do Governador 
do Distrito Federal, Joaquim Roriz, que, desde o primeiro 
momento, foi diligente em atender às. solicitações do Gr1,1po 
Brasileiro e às exigências da reunião. Ulysses Guimarães foi 
incansável nos seus encontros com Joaquim Roriz, e, na área 
federal, com os Ministros da Economia, das Relações Exterio­
res, e ainda com o então Presidente da República, Fernando 
Collor; visando à obtenção de recu_rsos financeiros e técnicos 
para as reformas do Centro de Convenções e custeio da Confe~ 
rência. O Governador do Distrito Federal buscou em diversas 
fontes-recursos-para que os trabalhos no Centro de Conven­
ções prosseguissem. S. Ex• estava terminada. Uma com,issão 
de funcionários da União Parlamentar esteve em Brasília piúa 
viStoriar as condições do Centfo de Convenções e para cons­
tatar se ã cidade oferecia a infra-es_trutura necessát_ia para 
a realizição do Encontro. Tudo, afinal, foi julgado satisfa-
tório. . -~- --::c _ . _ • . __ . 

O orçamento da União Interparlamentar para o Encontro 
de Bras!lia havia sido aprovado na Confei'ência do Chile, 
em abril deste ano. Estavam previstos gastos em cerca de 
250 mil dólares pelo Grupo Brasileiro para a realização do 
evento. Sob a orientação do Deputado Ulysses Guimarães, 
a Secretaria Executiva da União Interparlamentar, S~ Karla 
Schaefer, iniciou os trabalhos de organização da Conferência 
de Brasília. Ulysses determinou que o competente pessoal 
do ltamaraty, provado na Rio Eco-92, fosse convidado a c6l& 
borar conosco. Todo o esforço do Grupo Brasileiro era diri­
gido para a viabilização _da Reunião de Brasília. Na Conf~­
rência da União Interparlamentar de setembro passado, em 
Estocolmo, apenas um representante brasileiro esteve pre­
seD:te~ Em meio a todas essas dificuldades, a sítuação política 
do País agravava-se pois era formalizado o processo de impedi~ 
menta do Presidente da República. fato que ocupav-a quase 
todo o tempo de funcionamento do Congresso Nacional e 
o.interesse da Nação. _ --· _ 

No dia 12 de outubro de 1992, o País se estremece e 
chora <? _acidente de Parati que vitima o grande Ulysses Gui~ 
marães. 

Na qualidade de PrimeirO Vice-Presidente do G:rl,lpo Bra­
sileiro, assumo a difícil tarefa de substi_tuir Uly_sses e de e_xami­
õar a converiiência-de se prosse-guir com os trabalhos de organi­
Zação da Conferência. O calendário foi confirmado. SemaQ.as 
ap6s começam a chegar a Brasília os funcionários do Secretário 
da União Interparlamentar sediados em -Oe_nebra, e o Centro. 
de Çgnvenções de Brasília é rejnarigurado com nome de ''Cen­
tro de Co!].venções.Ulysses Guimaiães";homenagem do Go-

..---· 
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vermidor Joaquim Roriz. O Grupo BrasildfO cumpria os seus 
compromissos: toda a infra-estrutura de produtos e serviços, 
inclusive de pessoal especializado, bilíngüe e trilíngüe, para 
bem recepcionar e atender as delegações, bem como todas 
as instalações do Centro de Convenções estavam prõi!tas p-ara­
abrigar e dar suporte à Conferência. Um sofisticadO-sistema 
de comunicação foi montado pela Radiobrás para transmissão 
de rádio e televisão dos trabalhos da Conferência. o-esquema 
de segurança montado pelas Polícias Federal e Civil funcionou 
admiravelmente. A Delegação brasileira, a qual tive a honra 
de presidir, foi integrada pelos ilustres compãnheiros, o Sena­
dor Marco Maciel e os Deputados Fábio Feldmann, Nan Sou­
sa_ Rita Camata e Sidney de Miguel. Nos dias 21 e 22 de 
novembro~ a agenda da--Conferência d-e Brasflia foi-definida 
Às 10 horas da manhã do dia 23- de novembro, no Plenário 

da Câmara dos Deputados, foi realizada a Sessão de Abertura 
da Conferência de Brasília. 

Sr. Pres~de9te, Srs. Senadores,_ a Delegação Brasileira 
à Conferência de Brasffia cupriu o seu dever com altivez, 
firmeza e lealdade: trabalhou, sem descanso, na defesa das 
posições de interesse d-a maioria dos países, especialmente 
das proposições contidas na Agenda 21 da -Rio Eco-92. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo -o -aparte ao nobre 
Senador Pedro Teixeira. 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador. tive O- priVilégio 
de ter assistido a algumas das reuniões desse conclave, por 
isso gostaria de congratular-me com o __ Brasil, com V. Ex•, 
com o Governador do Distrito Federal, com o Itarnaraty, 
entre outros que realmente somaram esforços, permitindo­
que o conclave tivesse o alto nível. Enquanto via V. Ex~ na 
Presidência, sentia-me muito honrado de ter entre meus Pares 
um Senador de escol e que soube dominar-com lanta tranqüi­
lidade, com tanta segura_nça um evento internacional. Ficam 
de parabéns o Senado Federal pela escolha, V. Ex•, todos. 
aqueles que dela particíparani e especialmente o Brasil, por­
que tenho certeza de que a ressonância mundial é d~ melhor 
estirpe. QUe Brasnia possa sempre ser palco de eventos de 
tais níveis, que tenham um GoVernador sensível a tal aspiração 
e que o Poder Legislativo e o Executivo tenham representantes 
da melhor estirpe, como nós tivemos. Parabéns a V. EX" 

O SR. RUY BACELAI_l. - Obrigado, nobre S~nador. 
V. E~ faz justiça, quando se refere ao nobre Governador 
Joaquim Roriz e a alguns Srs. Ministros do_ Governo Itamar 
Franco~ Sem a participação corajosa e decidida d_o_Governador 
Joaquim Roriz, que criou as condições físicas para a realização 
desse evento, dificilmente Brasília po-deria sediar evento de 
tamanha importância. 

Quanto ao fato de V. Ex• fazer referência ao modesto 
orador que fala nesta tarde, digo que apenas me esforcei 
ao máximo para tentar, de leve, substituir a perda irreparável 
do Dr. Ulysses Guimarães, que, se aqui ou lá estivesse,Jeria 
presidido a reunião com uma posição ímpar em relação a 
todos nós. 

Muito obrigado a V. Ex~ 
Para concluir, Sr. Presidente, a partir das f~cundas co-ntri­

buições do então Senador Coutinho Jorge, hoje Ministro do 
Meio Ambiente, feitas na reunião do Coffiitê Prepaf'a_tório 
de julho último, a Delegação Braslleira foi distinguida com 
a Relataria da Conferência, fato que proporcionou urna in­
fluência relevante nas idéias e nos termos do documento final 

do encontro, cuja íUtegra juntarei posteriormente a este pro­
nunciamento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, austeridade e raciona­
lização guiaraní as despesas do Grupo Brasileiro com a Confe­
rência de Brasília, as quais foram da ordem de 100 mil dólares. 
apesar de a própria lJnião lnterparlamentar ter orçado o valor 
em 250 mil dólares. 

Quero consignar os meus agradecimentos, em meu nome 
e dos companheiros da Comissão Diretora do Grupo Brasi­
leiro -- ilustres Senadores Lourival Baptista, João Calmon 
e Rachid Saldanha Derzi - aos Srs~ Presidentes do Senado 
e da Câmara dos Deputados, Mauro B~nevides e Ibsen Pinhei­
ro; que nos prestaram inestimável colaboração, Igualmente. 
agradeço ao Governador do Distrito Federal, Joaquim Roriz, 
pela visão e competência administrativas que possibilitaram 
a reforma e adaptação do Centro de Convenções Ulysses Gui­
marães. A nossa gratidão às corporaçõeS policiais e militares, 
ao Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, aos servidores 
do Grupo Brasileiro - da Câ_mara e do Sen_ado - e aos 
funcionários do Ministério das Relações Exteriores, enfim, 
a todos os servidores públiCÇIS que co-ntribuíram pará que a 
Conferêricia Interparlamentar sobre Meio Ambiente e Desen­
volvimento atingisse os seus objetivos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFÉRE O SR. RUY BA­
CELAR EM SEUS DISCURSO: 

CONFERÊNCIA JNTERPARLAMENTAR SOBRE 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

Brasflia, 23-27 de novembro de 1992 

Documento Final 
Introdução 

1. A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am­
biente e Desenvolvimento (CNUMAD) foi o ponto de partida 
para as açõeS de estabelecimento de modelos de coexistência 
social, orientados pela necessidade permanente de paz, pelas 
exigências éticas da dignidade humana e pela necessidade de 
cuidar da viabilidade e produtividade do planeta. A Confe­
rência Interparlamentar presta tributo aos governos do mun­
do, especialmente ao governo do Brasil, país anfitrião, e ao 
Secretariado da CNUMAD pelas realizações históricas da 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De­
s~nvolvimento. 

2. A CNUMAD não pretendia simplesmente redire­
cionar setores_ de atividade __ econômica ou produzir $oluç6es 
temporárias; antes, buscava redefinir o conceito de desenvol~ 
vimento- para estabelecê-lo com base na racionalidade, soli­
dariedade e eqüidade, como forma de garantir, de modo_ sus­
tentável, condições adequadas de vida para todos. 

3. Isto foi feito e. portanto, agora é chegada a hora 
de levar o processo adiante para produzir uma resposta clara 
às enormes responsabilidades geradas pela conferência, seme­
lhantes para todos os países. A CNUMAD cobriu uma gama 
extremamente vasta de assuntos; por isso, esta Conferência 
decidiu concentrar-se naquelas ações que refletiam os princi­
pais elementos da Declaração de Yaoundé, na qual os parla­
mentares presentes à 87~ Conferência Interparlamentar mani~ 
festaram seus pontos de vista a respeito das principais dire­
trizes da CNUMAD e das suas perspectivas (anexo)". 

4. ·Os resultados da CNUMAD surgiram sem adequada 
contribuição direta por parte dos parlamentos. Mas à medida 
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em que os resultad_os da CNUMAD vão sendo implemen­
tados, fazem-se nec_essárias ações por parte dos parlamentos, 
não apenas como exigênCia formal, mas também para preen­
cher lacunas c introdu.zir a dimensão -prátiCa e política que 
os parlamentares sabem melhor definir. os-p-arlamentares es­
tarão envolvidos com duas grandes categorias_ de ações de_ 
acompanhamento: --- - • -

-em primeiro lugar, garantir b~nefícios principalmente 
nacionais, qiie Cólltribuam ao efeito cumulatiVO -globa-l -e esta-
beleçam exemplos úteis; _ 

-em segundo lugar, garantir que as posíçõe-s defendidas 
e os programas apoiados pelos governos e:nl instituições_fnter­
governamentais promovam o desenvolvimeríto susiéntávd ao 
nível global. · · 

5. Os parlamentares coriferem _ou ii.Cgarn a legii:iinação 
política das ações sociais .. Por éSüitem encarregados _ _dessa 
vital responsabilidade, eles serão os primeiros a serem respon~ 
sabilizados pelas gerações presentes e_ fu_tu_r_as_pelo sucesso 
ou fracasso na consecução do desenvolvimento sustentáveL 

6. O objetivo desta Conferência é de avaliar os resul~ 
tados da Conferência das Nações Unidas para Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, à luz dos pontos de _vista expressos na 
Declaração de Yaoundé, definir as áreas prioritárias de ação 
- especialmente em nível parlamentar, bem como propor 
mecanismos de acompanhamento e avaliação. Ao final da 
Conferência, os ·participahtés adotaram o "Plano de Ação" 
de Brasilia~ que se encontra abaixo, seguido por seus pontos 
de vista e recomendações a respeito dos resultados da CNU~ 
MAD. 

Plano de Ação de Brasüia 
Recomendações para o acompanhamento 

E AvaliaçãO-em Nível Pailanicntar 

Ação dos Parlamentos e Parlamentares 

7. A Conferência cortclama oS parlamentos e os paria~ 
mentares a assegurarem que o processo iniciado com a CNU­
MAD seja fortalecido _e levado adiante; n.esse s_cntido, reco~ 
m.enda que_sejam adotadas por eles as seguin_te_s medidas em 
nível nacional: 

a) assegurar que os governos que ainda não tenham assi­
nado as_ convenções da Biodiversidade e sobre Mudanças Cli~ 
máticas o façam o mais breve possível e ratifiquem imediata-
mente esses dois instrumentos;. __ 

b) ratificar os tratadõS regiOnais c ni.und_iais relatiYQS à 
proteção do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável 
ou, conforme_ o. caso, a eles __ aderir, especialmente~. 

(i) A Convenção sobre o DireitO MarítiniQ 
(ii) A Conyenção da Basiléia sobre o C_onttpl~ da Movi~ 

mentação Transfrontt!iras dos. Refugos Perigosos e da sua Des­
tinação; 

(iii) A Convenção de Viena para a proteção da camada 
de ozônio, o Protocolo de Montreal, bem como as et:nendas 
de 1990 e as subseqüentes; 

c) adotar uma legislação que possibilite tais ações, bem 
como rever e emendar, conforme o _caso, a legiSlação eXistente, 
para garantir que seja _compatível com os corilptomissos for~ 
mulados nestes instrumentos e aprovadoS na CNUMAD, e 
que esta legislação facilit~ Sua implementação e não venha 
a entravá-la; 

d) rever c emendar, quando necessário, a legislação exis~ 
tente à luz, tambêm, das recomendações contidas neste D.ocu­
mento Final; 

e) reexaminar e rever, quando necessário, a legislação 
nacional e as estruturas e processos administrativOs-. tais como 
a avaliação de impacto ambiental, de forma a estabelecer 
um processo de tornada de __ decisões integrÇtdo e- eficaz, bem 
como as políticas fiscais e ecoriômicas conducentes ao desen~ 
volvimento sustentável; 

f) adotar disposições legislativas que assegurem a partici~ 
pação efiCaz dos indivíduos e das organizações interessados 
no processo "decisório; 

g) trabalhar no sentido da criação de ComissõeS Nacio~ 
nais para a definição e promoçãO~ de políticas e de planos 
de ação integrados no ámbíto do meio ambiente e do desenvol­
Vimento- cOmpostas de representantes de instifu:fÇões -públi~ 
cas-pertinentes, ·ctos parlame-ntos e, qi.J.anc!o necessário, de 
organizações nãO governainentais, de empresas e de outros 
grupos de interesse. - - -

h) trabalhar no sentido da transformação da Declaração 
do Rio em uma "Carta da Terra" abrange_nte, _para adoção 
pela Assembléia Geral da ONU em 1995. por ocasião do 
so~ aniversário das Nações Unidas. 

8. De modo a facilitar a realização de~tas tarefas e tomar 
mais eficaz a ação de acompanhamento por parte dos paria~ 
mentos, principalmente através da sua função fiscalizadora, 
a Conferência recomenda ainda que os parlamentos: 

a) revejam a estrutura de suas comissões de modo a asse­
gurar um tratamento integradO de todas as questões relevantes 
para o meio ambiente e o desenvolvimento; 

b) para tanto, criem também uma Comissão Parlamentar 
sobre Meio Ainl?i.ente e Des_envolvimetnº C!:!ja tar_efa seja 
a de assegurar essa abordagem integrada ou rever as atividades 
das. Comissões Parlamentares exiSten-te-s qUe tratem do meio 
ambiente, para assegurar que elas preencham de forma eficaz 
esta função; 

c) convidem as autoridades nacionais competenteS a sub~ 
meter periodicamente ao parlamento relatórios abrangentes 
sobre a política e a ação governameütal - tanto as adotadas­
com as previstas·- para _implementar os resultados da CNU­
MAD· 

- d) desencad~af as açO_es necessári~s_ para dar condições 
à niulher e a outros grupos geralmente pouco representados 
nó processo parlamentar, de participar plenamente em todas 
as etapas da revisão da legislação parã implementação do 
desenvolvimento sustentáVel; bein cOmO paia assegúraf que 
a participação plena da mulher esteja refletida na legisl~.ç~o 

_ ll_acional, nas estrutur~s_ e processos administrativos, rias cO~ 
missõeS nacionais e na- preparação dós relatórios_. _ _ __ 
- 9. Dado o estreito vínculo entre a população e seu-S 
representantes eleitos, a__Conferênda re_cõmenda que os parla­
-mentares intensifiquem ~eUs r!sfo.rços no sentido de levar as 
questões relativas ao meio ambiente e desenvolvimento à aten~ 
ção do público ein geral, bem como à dos grupos especiais 
de interesse. Para tanto, a Confei-ência -r:ecOmenda que seja 
feito uso extensivo de consultas ao público, de forma a também 
levar em conta as opiniões· e necessidades das comunidades 
loc.:~is. 

10. Os reCursoS t€chicos elinahceiros são indispensáveis 
para a implementação da Agenda 21 e das Convenções. A 
Conferência recoinenda que os parlamentares assumam o 
compromisso de usar sua influência para que os recursos neces~ 
sárlos sejam realocados àqu_eles projetos nacionais que dêem 
prioridade ao desenvolvimento sustentável. Nos pafses d_esen~ 
volvidos, os parlamentares devem assegurar o cumprimento 
dos aconJ.os internacionais assinados na Conferência do Rio 
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com respeito à transferêncía dos recursos técnicos e financeiros 
necessários para subsidiar o desenvolvimento sustentável de 
todo o planeta. 

11. Em nível intcrnaciotlal, a ConferêD.cia recomenda 
que os parlamentos e os parlamentares adotem as seguin~es 
medidas: 

a) trocar informações sobre as ações empreendidas para 
implementar os _ 
resultados da CNUMAD em nível nacional, inclusive sobre 
leis novas ou modifiC3.das; - -

b) sempre que possível, estabelecer dispositiVo legal exi­
gindo que os 
parlamentares participem da forinUiãção _de posições a serem 
adotadas nas reuniões e ncgõciaçõe_s internaciónais _e que os, 
parlamentares sejam Incluídos nas delegações nacionais; 

c) estimular a cooperação entre parlamentares, em nível 
regional, no 
campo das políticaS e -das nl~d_id~s conducentes ao desenvol· 
vimento sustentável no âmbito das assembléia ou instituições 
parlamentares regionais; -

d) harmonizar as legislaçóçs relativas às questões eco16· 
gicas transfronteiras entre os países envolvidos; 

e) assegurar a C~)Qperaçáo entre o_g_ovemo de- seu País 
e a Comiss-ão das Nações JJ:oidas_ para o Desenvolvimento 
Sustentável, bem como o fornecimento de informações, na 
forma de comunicaçõeS periódicas ou relatórios nacionais, 
a respeito das atividades empreendidas para a implementação 
da Agenda 21; · 

f) garantir que ínformações atualizadas sejam fornecidas, 
por intermédio de organismos competentes comO o PNMA, 
sobre a implementação das Convenções sobre Mudanças CJi· 
máticas e Biodiversid_ade c para que os parlamentos se mante· 
nharn informados sobre os progressos realizados no sentido 
da adoção de convenções sobre as florestas e a pesca: 

Ação da União Interparlamentar 

12. A Confçrência recomenda que os grupóS nacionaiS 
da União Interpar1amentar levem o presente Documento Final 
ao conhecimento de seus respectivos parlamentos e_.de.. suas 
comissões competentes, bem como das instituiÇões_ governa-
mentais envoldias nestas questões. _ 

13. Além disto, a Conferência conclama os membros 
da União a dar a mais ampla divulgação possível a esÜ!sresu1i:a· 
dos,o especialmente para os me~~J_S de -comunicação, os grupos 
sociais, os de interesse _especial e as_oi'ganizações rião·govema­
mentais pertinentes. 

14. Ela convoca tambt!m os grupos naciónaiS. ã inforffia· 
rem a União lnterpalamentar sobre as medidas adotadas e_m 
seus respectivos países pelos parlamentos e govern9s par~_ 
aplicar as recomendações da presente Conferência, bem como 
sobre os fatos a ela relaciOnados de _modo que os_ membros 
da União deles possam tomar conhecimento. 

15. A Conferência cOnclama a Uriião Interparlamentar 
a tomar as seguintes medidas: 

a) levar o presente Documento Final à atenção das _Na· 
ções Unidas e de todas as organizações iriternadoriajs _e re:Slo· 
nais interessadas, inclusive os plenários· e inStituições parla-
mentares; · 

b) deliberar sobrt: a programação de reuniões de acqm-jJa­
nhamento, especialmente em nível regional, com o objetivo 
de trocar informações, avaliar Os progressos obtidos e premo-. 
ver o fortalecimento das políticas e ações; - -

c)_ deliberar sobre a possibilidade de realizar uma futura 
CQnferência Interparlamentar. tendo como foco a completa 
inte _ _gração da_m_1,Jlher, de seus interesses e aspirações nã-imple­
mentação dos resultados da CNUMAD; 

__ d) r_ublicar uma_ lista internacion_ar das Comissões. paria· 
meiltares que tratam do meío ambiente na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável, com o objetivo_ particular de 
faciJitar os contatos,e o intercâmbio entre esses organismos; . 

e) convidar sua Comissão sobre Meio Ambiente a fazer 
propostas específicas ao corpo diretivo da União sobre medi­

. das concretas suplementares que a UIP poderia adotar para 
melhor apoiar o processo da CNUMAD, especialmente: 

(i) apoiando a Comissão para o Desenvolvimento Susten· 
tável; 

(ii) serVindo de elo Para informações sobre atividades 
parlamentaies; _ _ _ _ 

(iii) fiscalizando a ratificação e a aValiação da implemen· 
tação das Convenções sobre a Biodiversidade e Mudanças 
Clim-áticas. · · 

(iv) examinando as relações entre meio ambiente e co­
mércio, especialmente na preparação da próxima rodada _de 
_[ll.!g~ciações -muJtilater?-i~ a respeito de comércio. 

16. Finalmente, a Conferência convida o Grupo Brasi­
leiro a assegurar que o presente Docum~nto Final seja trans· 
mitido à 47~ Sessão da Assembléia Geral das Nações l!nidas. 

_Avaliação dos Resultados. do Rio 

Declaração do Rio sobre meio ambiente 
e desenvolvimento 

17. No início do processo preparatório, decidiu·se que 
a CNUMAD assinalaria a preocupaÇão e o compromisso co­
muns dos países participantes através de uma declaração 
abrangente e inspiradora dos princípios que devem reger a 
relação entre meio ambiente e desenvolvimento. A Decla· 
ração ·d_o Rio pode, na verdade, ser entendida como uma 
visão geral de nossas preocupàções comuns a respeito dO ftiill· 
ro e dos princípios que devem nortear nos-so ·caminho para 
resolvê-las. 

~~- """18. A Conferência re-comenda que os países continuem 
a desenvolver a Declaração do Rio mediante a preparação 
de uma carta abrangente e obrigatória, que incluiria J)rincíj)ios 
básicos para um planeta sustentável e daria maior ênfase aos 
conceitos de responsabilidade, eqüidade, interdependência e 

--complexidade. A esse respeito, a Conferência chama a atenção 
dos países para a Declaração de Yaoundé, que contém uma 
declaração de princípios abrangente para um planeta susten­
tável. bem como para o trabalho da Comissão sobre Legislação 
Ambiental da União Mundial fie Preservação (World Conser­
vation Union. JUCN). que está elaborando um documento 
que poderá fornecer aos governos elementos para trabalhos 

--adicionais. 

Agenda 21, as convenções sobre mudanças climáticas 
e biodiversidad.e ~ ª decla.ração de 

prillcíPioS sobre as florestas 

1~ .. A Declaração de Yaoundé da UIP exigia que-Certas 
Características gerais fossem- refletidas na Agenda 21: esta 
deveria conter dispositivos concretos especificando objetivos, 
prioridades e metas mensuráveis dentro de cronogr3II)as defi­
niaos; deveria cobrir ações nacionais e regioriais, bem· coino 
ações coordenadas por instituições internacionais; deveria ain-
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da apresentar afirmações claras a respeito das responsahi~ 
\idades pelo atingimento dos compromissos acordados. 

20. A Confeiência reComenda que a ComiSSâO sobre 
Desenvolvimento Sustentável dê alta prioridade à revisão re­
gular da Agenda 21 eaQdcsen_volvirnen_to_de objetivos mensu­
ráveis, metas precisas e cronogramas. Para isso, d_everá subsi­
diar-se dos planos nacionais, regionaiS e internacionais para 
implementação da Agenda 21, colaborar com_ o novo Çomitê 
Interinstitucional para o Desenvolvimento Sustentável e levar 
em conta os requisitos_das_ ConvenÇõeS sobre Mudanças Climá­
ticas e Biodiversidade. 

21. A Conkrênciá reconhece que para atingir um razoá­
vel reordenamento das prioridades no manejo dos recursos 
finitos do planeta, de forma consistente com a Declaração 
de Yaoundé, devem ser plenamente levados em conta os e_fei­
tos diferenciais, produzidos sobre a mulher, das decisões, pla­
nos, ações e alocação de recursos. A .Conferência, portanto, 
recomenda que todas_as suas avaliações e recomendações se­
jam entendidas e aplicadas de forma a incluir a necessidade 
da definição dos impactos diferenciais específicos sóbre a mu­
lher, bem como a necessidade de obtenção de resultados eqüi­
tativos na implementação do desenvolvimento sustentável. 

As dimensões econômica e social 

Fazendo com que comércio e meio ambiente apeiem-se 
mutuamente (Agenda 21: _capítulo 2) 

22: Para apoiar o desenvolvimento sustentáVel e melho­
rar as condições de vida dos países em desenvolvimento faz~se 
ne-cessário um aumento nos fluxos de comércio. _E_ntrçtanto, 
será necessáriO um esforço contínuo para garantir que institui­
ções econômicas. inte.rnacionaís, tàís _como o GATT, UNC­
TAD e vários agrupamentos regioriais reconheçam regular­
mente as interdependências entre as questões ambientais e 
comerciais, especialmente_ o (ato de que fluxos comerciais 
crescentes não podem ser sustentados sem a manutenção da 
produtividade dos recursos na_cionais, Também Ç necessário 
garantir-se que as normas ambientais não sejam utilizadas 
como um pretexto para protecioriismó ·coiitrá1l:riportações. 

23. A Conferência- recomenda que as implicações eco­
nômicas e ambientais de negociações comerciais e!fl :curSO 
sejam examinadas em todos os paíse-s e· que os acordos comer­
ciaiS -mUltilaterais e bilaterais leva.m totalmente em conta as 
implicações ambieot.ã_íS--:- -

24. A Conferência recomenda ainda que os países refor­
mulem as políticas econômiqs que dificultam o de_senvol­
vimento sustentável, tais como aqUelas que resultam em práti-
cas comerciaiS âiscriminatórias, acesso· reduzido a m~~Ga._do_s_, __ _ 
preços instáveis dos produtos de ba~e. subsídios inadequados 
à produção agrícola e práticas comerciais restritiVas. 

, Provendo recursos fina_ilceiros- ade_qUados aos- países erri 
desenvolvimento 

(Agenda 21: Gapítulo 2) 
(vide tambóm parágrafos 68 -72) 
25. Durante a CNUMAD reconheceu-se que a _imple­

mentação da Agenda 21 exigirá o ap'?rte substancial de recur­
sos financeiros novos e adicionais a"os-pãfseSem desenvol­
vimento. Além disso, é-preciso que as tecnologias necessárias 
estejam mais facilmente à dispoSiçào desses países. Estes são 
os principais fatores criticcis dos qUais dependerá o sucesso 
ou o fracasso _da implementação da Agenda 21 nos países 
em desenvolvimento. . 

26. A Confe_rê:nda conclama os países industrializados 
.a honrarem a meta de 0,7% do PIB de auxílio _oficial ao 

desenvolvimento até o ano 2000 e a fornecerem_recursos finan­
ceiros novos e adicionais para os c-ustos crescentes dos paíSes 
em desenvolvimento no tratamento_ dos problemas ambientais 
globais. A Conferência também recomenda que a eficiência 
e a eficácia de programas de assistência ao d.es.envolvimento 
em curso sejam cuidadosamente avaliadas, cOm o objetivo 
de aumentar sua utilidade por-Custo unítário e que as dívidas 
pública e comercial dos países em desenvolvimento sejam 
reduzidas em ritmo mais rápido, mediante perdões ou conces­
sões. A maior prioriodade deve ser dada à redução do. ônu.s 
da dívid~ nos países menos desenvolvidos. A redução da dívida 
deverá ser, sempre que possível, associada a programas dirigi­
dos ao_ desenvolvimento sustentável. 

Enfocando o desenvolvimento humano, combatendo a 
pobreza, dinâmica populacional e padrões não sUstentáveis 
de consumo. (Agenda 21: capítulos 3, 4, 5) 

27. __ O impacto humano sohre o planeta depende do nú­
mero de._ habitantes e da quanidade de _energia e· de recursos 
que cada pessoa usa ou desperdiça. Para que se alcance a 
sustentabilidade - para que se possa melhorar a qualidade 
de vida humana dentro dos limites físicos do planeta - são 
necessários uma maior conscientização da complqddade das 
questões relacinadas ao meio ambiente, crescimento popula­
cional, consumo de recursos e pobreza, bem como são neces­
sárias novas abur_dagens do desenvolvimento. O_ desenvol­
vimento humano, o reconhecimento de suas_ dimensões física, 
mental e espiritUal, deve ser mais amplamente reconhecido 
como pré-requisito à sustentabilidade .. - _ 

f8. "~ in1).ceit~y_el.o cresce.nte abismo entre_ ~cos~ e _P9-
bres. entre países e dentro dos países. Portanto, a Conferência 
recomenda que tOdos os governos considerem que·as mudan­
ças nas políticas p-ãra intcnsifícilr a luta contra a pobreza deve 
Ser o principal elemento de acompanhamento da CNUMAD. 
ASsistéiiCía téê:nita é financeira, criação de_ ·empregoS, desen­
volvimento de recursos h_umanos, maior acesso aos mercados 

__ e maior redução P.a dívida, bem cqmç. a ampla participação 
pública nas tomadas de decisão em todos os níveis, e. prindpal­
mebte, O desenvolvimento e a articulação de uma nova ~fica 
são- elementos essenciais. os--padrões de cons_umo devem ser 
mOdificados para reduzir o seu impacto pernicioso ·sobre o 
meio ambiente, e são necessárias políticas ativas em relação 
à questão populacional._ A questão do crescimento popula­
cional deve ser tratada através de uma abordagem integrada 
de desenvolvimento humano, lncluindQ a educação e a melhO­
ria da condição da mUlher, de melhor saúde pública e planeja­
mento familiar. 

29. Para o combate à pobreza. a Age~da 21 determina 
o desenvolvimento de programas específiCOs por pais-, COm 
apoio -irtterria:cion·ai. Os maiores desafios continuam. ·sendo 
-ã- errãdicação da pobreza e da fome, uma maior eqúídade 
na distribuição de renda e no desenvolvimento humano. A 
Agenda 21 define a Juta contra a pobreza como esSencial 
para que se atinjâ a·sustentabilidade e como responsabilidade 
comum a todos os países. 

30. Portanto, a ConferênCia recomenda que cada país 
deseriVolVa seu prõpiio plano para combater todas as formas 
de pobreza e apoiar o desenvolvimento humano. Esses planos 
deverão ipcluir, s_r;:mpre que oportuno, saneamento básico, 
educação. habitação, políticas intersetoriais e medidas espe­
ciais para auxiliar-grupos vulneráveis ou populações vivendo 
e_m ár""eas ecologic.a:!fiente_ vu)ner#vei_s., Para que tais planos_ 
possam trazer resultados, será necessária a cooperação inter­
nacional, especialmente na área financeira. -
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31. A condição e os direitos da mulher são uma dimen­
são importante do desenvolvimento humano. Programas e 
legislação nacionais-devem garantir-lhe igual acesso aproprie­
dade, crédito e oportunidades de trabalho. Também devem 
garantir-lhe o direito â reprodução, incluindo o direito à irifor­
mação a respeito do planejamento familiar e ã disponibilidade 
de métodos contraceptivos seguros. Os preparativos n-aciOnais 
para futuras conferencias da ONU. jndusive a Conferência 
sobre Direitos Humanos de 1993 e a Conferência sobrt:: Popu­
lação e Desenvolvimento de 1994 devem dar atenção especial 
aos importantes passos que levam ao desenvolvimento. hu­
mano. 

32. A Conferência recomenda ainda que: 
a) as ações para combater a pobreza e responder às preo­

cupações populacionais, levando plenamente em conta os di­
reitos e aspirações da mulher, sejam intcgfados no processo 
de planejamento nacional e de formulação de políticas e toina­
da de decisões, e que recebam apoio adequado por parte 
da comunidade internacional; 

b) em razão do papel importante da mulher na promoção 
do desenvolvimento·sustentável em muitos países, um~ parte 
considerável nos fundos da ODA sejam destinaáos a progra­
mas e projeteis que estimulem a participação da mulher e 
que sejam geridos por mulheres. 

Redução dos Ri~qs à Saúd~ devidos_ a Perigos e Poluição 
Ambientais (Agenda 21: Capitulo 6) 

33. Em muitas partes do mundo a poluição e a degra­
dação ambientais afetam a saúde de centenas de milhões de 
pessoas, especialmente das crianças. Essas condições são mui­
tas vezes constantes,_ ~as, além _disso, periodicamente ocorrem 
emergências ambieriiais graves, como o derramame:iitC, -de hi­
drocarbonetos e produtos químicos tóxicos. Tambéri:i deve 
ser dada a atenção à redução dos riscos à saúde que iesultain 
de contato com pesticidas proibidos, compostos radiativos, 
resíduos tóxicos, etc. 

34. A Conferência recomenda que· os países definam 
as suas prioridades de ação região por região e entre- as Váfíis 
categorias de poluição, levando especialmente em conta os 
impactos da poluição _sobre a !:;aúde humana. A Confer~ncia 
enfatiza que os países precisam: 

a) agir de acordo com os Princípios ~ 8 e 19 da Declaração 
do Rio, relativos à notifiCaçãO- internacional de emergências 
ou atividades que podem ter importante efeitQ além. das fron­
teiras; 

b) corisiderar a criação de cen~ros de re:sposta à emergên­
cias ambientais em nível internacional e nacional, e recomen­
dar o fortalecimento do Centro das Nações Unidas para Au­
XI1io" Ambiental Urgente; 

c). promover maior conscientização por parte do público 
a respeito dos problemas de poluição ambiental e das formas_ 
de combatê-las; 

d) assegurar mecanismos mais eficazeS para se fazer cum-
prir normas; .. ·~ _ 

e) agir de acordo com o Princípio 24 da Declaração do 
Rio, mediante o fortalecimento das Convenç6es Internacio­
nais e dos instrumentos legais para a proteção do meio ambien-
te.em Çpocas de guerra. --

Promoção de um modelo viável dos estabelecimentos Hu­
manos (Agenda 21: càpítulo 7) 

35. Os assentamentos humanos, especialmente nos 
grandes centros urbanos, SãO oS-pontOS- de convergência de 
muitoS problemas ambientais e de desenvolvimento. Uma vez 

que o processo de urbanização continua por tbdO o mundo 
e número cada vez maior de pessoas é afetado pelos problemas 
que lá ocorrem, as cidades são áreas prioritárias para os traba­
lhos em direção ao desenvolvimento-sustentável. 

36. A Conferência recomenda que seja dada alta priori­
dade à melhoria çlc planejamento e gerenciamento dos assen­
tamentos humanos. Ações importantes devem ser incluídas 
em estratégias inovadoras para aS Cidades e assentamentos 
rurais, que integrem decisões a respeito de uso e manejo 
do sqlo, que mobilizem recursos humanos e materiais~ bem 
como investimentos públicos e privãdos, de forma a prover 
abrigo adequado a todos os habitantes, suportar sistemas sUs­
tehtâVeis de energia e transporte, bem como promover o de­
senvolvimento dos recursos humanos e a ampliação de suas 
capacidades. _ 

37. A- Conferência recomenda ainda que, para mini­
mizar qualquer impacto negativo sobre o meio ambiente, for­
taleça-se a assistência Internacional aos refugiados nos países 
em desenvolvimento. 

Integração do Meio Ambiente e Desenvolvimento no 
Processo Decisório (Agenda 2Lcapftulo 8) . 

38. O desenvolvimento sustentável exige um processo 
decisório que leve totalmente em conta as questões ambientais 
e sócio-econômicas e que permita ampla participação por parte 
do público. A Conferência recomenda que os países: 

a) reavaliem sua legislação nacional e as estruturas admi­
nistrativas que estão criando, revisando-as, se necessário, para 
criar um procesSo decis-ório integrado e efiCaz, bem como 
pOlíticas fiscal e econômica que levem ao desenvolvimento 
sustentável; 

b) assegurem-se de que há mecanismos adequados para 
a pãrtlCipáÇão no processo decisório dos indivíduos ou organi­
zações interessadas; 

c) procurem quantificar, na medida do possível, os im­
pactos ambientais adv~rsos dos projetos de desenvolvimento 
ednCotpoTem nos custos desses projetos medidas para a redu­

- ção de tais impactos, bem como imp~ementem tais medidas. 
39. fiara uma real integração entre meio ambieÍI.te e 

desenvolvimento, faz-se necessário que leis e instituições ade­
quadas sejam C<?mplementadas pelo uso e:ficaz de instrumentos 
e incentivos econômiCOs. O primeiro passo é uma melhor 
mensuração das relações quantitativas entre ineío ambiente 
e economia. Um princípio prátiCo e eqüítativo que poderüi 
ser aplicado por todos os países a nível nacional e internacional 
é a avaliação total dos recursos naturais. A avali~ção total 
dos recursos naturais dentro do comércio intern~ci;"onal seria 
lucrativa e equâniine para os seres humanos, bem como susten~ 
tável em termos de preservação do capital natural. 

40. A Conferência recomenda que, para levar totalmen­
te em conta os custos e benefício_s ambientais, sociais e econô­
inicõs -ao USo dos recursos naturais, os Sisteni3.s de contas 
nacionais vão além das dimensões econômicas tradicionais. 
Esses fatores deverão estar integrados nas tomadas de decisão. 
O atúal sistema de contas nacionais baseado no Produto Nacio­
nal Bruto deve ser complementado pelo cálculo da renda na­
cionallíquida_sustentávei. 

Conservação e Gerenciamento de Recursos 
Para o Desenvolvimento 

Proteção da Atmosfera (Agenda 21: Capítulo 9; Conven­
ção sobre Mudanças Climáticas) 

41. O duplo fenômeno do empobrecimento da camada 
dei ozônio da estratosfera e ·da concentração crescente de gás 
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causador do efeito-estufa na atmosfera terá conseqüências 
importantes, sobretudo nocivas, em todos os países do mundo. 
O empobrecimento da camada de ozônio já está afetando 
a saúde humana e a produtividade biológica dos. sistemas mari­
nhos. O acúmulo de gases de efeito-estufa e su_as conseqüên­
cias sobre o clima e o nível dos mares exigem uma verdadeira 
transformação dos sistemas mundiais de produção agrícola 
e natural. 

42. A Convenção preliminar sobre --MUdanças Climá­
ticas e as ações recomendadas pela Agenda 21 indicam um 
início de solução para a questão da proteção da atmosfera. 
A Convenção e o processo_ em que- fui elaborada, en_yolvendo 
estreita colaboração entre cientistas e negoCiadores, pode ser 
considerada um modelo para o desenvolvimento de tais instru­
mentos. A COnvenção sobre Mudanças Climáticas não fixa 
objetivos no tocante ao nível mundial_ das emissões e não 
reflete a urgênciã. dos problemas para os quais deveria oferecer 
respostas; constituí, -no entanto, uma base a ser aprimorada. 
Ela admite o princípio da prevenção e a necessidade de eqüi­
dade no tratamento _do problema. Permanece necessário defi­
nir linhas diretrizes e priO-ridades a serem respeitadas para 
alcançar uma produção e um consumo viável de energia, con­
forme preconiza a Declaração de Yaoundé. 

43. A Confer~ncia recomenda: ~ ___ _ 
a) a imediata ratificação da Convenção-por parte de todos 

os Estados; 
b) a aplicação das principais medidas preconizadas; 
c) a reavaliação e revisão das leis e regulamentos nacio­

nais na perspectiva da implementação da Convenção; 
d) a retomada das negociações para o estabelecimento 

de metas e de um cronograma de redução das emissões em 
todos os países e particularmente nos países industrializados. 

44. A Conferência também recomenda a instituição de 
um programa de in(ormação permanente c coerente, desti­
nado a auxiliar os agentes dccisores a melhor compreenderem 
as causas e os efeitos das mudanças climáticas. Portanto, a 
Conferência preconiZa que ·a Centro de InfOrmação sobre 
Mudanças Climáticas (IUCC) do PNUE e da OMN instale, 
em estreita colaboração com a União Interparlamentar, um 
serviço de informação que sirva à perfeita orientação dos parla­
mentares quanto ao alcance e às causas das mudanças climá­
ticas, aos meios de atenuá-las e às possibilidades de adaptação. 

45. Faz-se urgente que os Estados sigain as n!comen­
dações de aç'ão da Agenda 21, que têm como objetivos: 

-o aprimoramento da eficiência da produção, do trans­
porte_, da distríbuição e da utilizaç3o da energia; 

-a redução dos prejuízos ambientais noS·Setores indus­
trial, de transportes e de exploração de recursos naturais; 

-a execução dos objetivos da Convenção de_Vi~na sobre 
a proteção da camada de ozônio, do Protocolo de Montreal 
e de suas emendas de 1990 e posteriores-; 

-a intensificação dos esforços para reduzir a poluição 
atmosférica além das fronteiras; 

-a elaboração de estratégias destinadas a atenuar os 
efeitos nocivos da radiação ultra-violeta resultante do empo­
brecimento e da modificação da camada de ozónio da estra­
tosfera; 

-a intensificação dos esforços para o emprego de fontes 
renováveis de energia. 

Abordagem Integrada do Planejamentç_ e Get_:enciamento 
dos Recursos do Solo (Agenda 21: Capítulo 10) -- · 

46. A -influêllC-ia notável e contínua de interesses seto­
riais teni tido efeitos danosos e duráveis sobre os componentes 

do meio ambiente (ar, solo, água, recursos biológicos), e, 
portanto, sobre a produtividade dos ecossistemas naturais e 
modificados, sem os quais não haveria vida nem desenvol­
vintellto econômico. ConVitia definir grandes sistemas de pla­
nejamento e incentivo, que refletissem as metas sociais e eco­
nômicas acordadas e garantissem uma Utilização viável dos 
recursos do solo, de acordo com sua mais alta capacidade 
inerente. Esses_ sistemas iricluem, em níveis diferentes, un1 
levantamento agronométrico, métodos nativos de eficiênCia 
comprovada no manejo do solo, proteção ambiental primária 
(PEC), estratégias para uma vida sustentável (Salvar o Plane-_ 
ta) e planos nacionais de ação ecológica. 

47) A Coriferência recomenda que os parlamentares en­
fatizem a importância da adoção de sistemas de planejamento 
e gerenciamento do solo. De acordo com o item 23 da Decla­
ração do_ F-io, a Conferêlleia:· postula, ainda, que o meio am­
biente e os recursos naturais do_s povos submetidos à opressão, 
à dominação e à ocupação sejam preservados. 

Combate ao Desflorestamento (Agenda 21: Capítulo 11) 
48. As políticas·, métodos e mecanismos adotados para 

sustentar e desenvolver as funções e valores ecológicos, sóCio­
-econômicos e culturais das florestas e de se_us solos sãp inade­
quados em quase todos os países. O ôrius daí resultante recai 
não apenas sobre cada país, mas também, na medida do empo.;. 
bredmento das florestas no mundo, sobre a comunidade muJJ­
dial como um todo. -

49. A Agenda 21 adota uma abordagem global, preconi­
zando, entre outros, o fortalecimento das instituições nacio--­
nais, a cooperação internacional para intercâmbio de conheci­
mentos e promoção de trabalhos de pesquisa a nível interna­
cional, a coordenação dos programas de c;liferentes organismOS 
internacionais que tratam de questões florestais, de refloresta- -
menta e da criação de reservas, o levantamento do valor total 
dos bens e serviços provenientes das florestas, o recOnhe­
cimento da importância social, econômica e ecológica das flo­
restas, e a ampliação dos instrumentos científicos e tecnoló­
gicos para o manejo das mesmas. Trata.:se; Com a Declaração 
de Princípios sobre as Florestas, da primeira manifestação 
de amplo consenso internacional sobre a preservação, o mane­
jo e a exploração ecologicamente viável de todos os tipos 
de florestas. A Declaração de Princípios contém a idéia de 
que as florestas e suas funções ecológicas constituem um recur­
so econômico sob a jurisdição dos Estadós nos quais se locali­
zam. A administração e exploração desses recursos deve levar 
em conta· os fatores econômicos nacionais, mediante especial 
consideração das necessidades das populações que vivem rias 
flore_stas, e exige uma ordem econômica internacional favo_­
rável. 

50. A Conferência -recomenda que os estados examinem 
as propostas formuladas na Agenda 21 para melhor manejo 
de florestas e que as adotem, se necessário. A Conferê_ncia 
também recomenda que se proceda a uma análise da Decla­
ração de Princípios sobre as Florestas, com o objetivO de 
melhorá-la e que sejam reabertas as negociações internacio­
nais sobre uma convenção preliminar. 

Combate à Desertificação (Agenda 21: Capítulo 12) 
51. A_ de_sertificação é causada por muitos fatores, é, 

entre eles, as variações climáticas e a ação humana. DiminUi 
a cãpacidade do solo para o homem e bs outros animais, 
Provoca redução de suafertiiídade e, por conseguinte, -pObreza 
em granae escala. A_ desertific3ção pode ser eficazmente com­
batida pelo bom manejo das terras ameaçadas ou daquelas 
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apenas ligeiramente degradadas. A Agenda 21 preconiza neste 
sentido as seguintes medidas: 

-fortalecimento da base de conhecimento; 
-combate à degradação dos solos através da intensifi-

cação de sua conservação, do floreStamento e do reflores­
tamento; 

-erradicação da pobreza e promoção de sistemas alter­
nativos de sub_sistência; 

-integração de programas contra a desertificação a pro­
gramas nacionais de desenvolvimento e ao planejamento eco-
lógico nacional; -

-programas preventívos e de socorro· à seca.,_ __ _ 
-estímulo e promoção- da participação popular e da edu-

cação ambiental. 

52. A Confefénéia recomefida (íue Ôs Estados exami­
nem as propostas da Agenda 21 para o combate da. deserti­
ficaçáo e da degradação do solo e as _apliquem de acor:çlo 
com as necessidades. _A Coníeréncia_-recomeo~•t ajncja que 
os Estados favoreçam a criação, pela Assemblé_iª _Geral; de 
uma comissão intergovernamental de negociação para_a elabo­
rar, até junho de 1994, uma convenção intetnãciõiiâl sobre 
o combate à desertifica:Ção, especiãllnente na África:·-- - --

Biodiversidade e Biotecnologia (Ag~nda 21: Capítulos 
15 e 16; Convenção sobre a Biodiversidade) 

53. A biodiversidade é uma riqueza insubStituívei e, 
entretanto, degrada-se em ritmo. acelerado._ A crescente e 
generalizada preocupação com o fechamento das possibili­
dades para o futuro originou ;:t elaboração da Convenção sobre 
Bíodiversidade. Tendo em vista tratar-se de convenção preli­
minar, deixa a cada paísa liberdade de deddir como preservar 
sua própria biodiversidade. Constitui, contudo, um grande 
avanço, no sentido de que criou um _co_I_lsen-so internacional 
sobre os prindpios que -devem reger toda açã_o efetiv~. Su_~_ 
implementação vai requerer a transferência de recursos finan­
ceiros suplementares para os países em desenvolvimento, cujo 
montante e mecanismos de transferência ainda rião foram 
fixados. 

54. A biotecnologia é um campo que está se desenvol­
vendo rapidamente e que pode viabilizar melhores se-rviços 
de saúde, maior seguranÇa alimentar, Procedimentos indus­
triais mais eficientes etC. A evolução da biotecnologia precisa 
considerar complexas exigência~ com respeito à saúcle humana 
e ao meio ambiente, a nível nacional e internacional. É essen­
cial assegurar que os países que fornecem os recursos-genéticos 
participem plena e eqüitativamente dos benefícios da biotec­
nologia. 

55. A Agenda 21 detalha medidas nacionai~ importantes 
para a conservação da: di\ie-rsidade biológica e o manejo da 
biotecnologia. 

56. Â ConferênCia recomenda que~-os gove;~os exami· 
nem cuidadosamente a Convénção soóre -a Biodiversidade 
e as recomendações precisas que estão formuladas nos Capí· 
tulos 15 e 16 da Agenda 21, com o objetivo de determinar 
medidas a serem implementadas. Eles devem rever toda sua 
legislação nacional relacionada à implementação da Conven-
ção. A Conferência re-comenda ainda aos governos: _. ____ _ 

a) a ratificação dã ConvenÇão sohre-- Biodiversidade e, 
em caráter de urgência, a criação de uma Secretarj~ para 
a ConvenÇãO, assegurando financiamento adequado e ~~ab~-. 
tecendo uma cooperação estreita com os Organismos -interna­
cionais competentes, como o JUCN e a Secretaria da CITES; 
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b) a criação de um Conselho Internacional sobre Biodi­
-versidade para trabalhar em estreita colaboração com o Secre­
tariado da Convenção; 
- - C) a criaÇão, dentro de um sistema mais abrangente como 
o Sistema Global de Monitoração Ecológica (GEMS), de um 
Serviço d~_divulgaçã_o regular de informações sobre a biodiver­
sídade; 

d) a integraç_ão das estratégiãs para á preservação da 
biodiversidade -com as estratégias nacionais de desenvolvi­
mento durável e os planos e estratégias nacionais de desenvol­
vü:nento; 

e) a implementação dos planos nacionais de biodiver-
sidade; _ _ _ _ _ _ 

-- f) o desenvolvimento de mecanismos ·que favoreçam o 
ace·sso aoS recursOs genéticos, na base de acordos mútuos; 

g) a transferéncia ·de competência técnica e o forneci­
mento de fundos para o manejo da biodiversidade e da biotec­
nologia; 

h) a notificaçãO do Conselho Internacional sobre a Biodi· 
versidade no tocante a acordos bilaterais concluídos em con­
formidade com os itens f e g;. 

i) a definição de métodos que permitam uma divisão justa 
dos benefícios obtidos pela utilizaçãc;> dos recursos genétiCoS 
em função de acordos mútuos; 

j) a criação de condições para que ind!víduos e comuni­
dades locais possam se beneficiar da conservação da biodiver­
sidade e do desenvolvimento da biotecnologia e de sua apli­
cação; 

k) a relação detalhada dos ecossistemas transfro~teiras 
e dos recursos biológicos migratórios que -exigem uma ação 
comum dos estados e a realização de consultas a este respeito; 

I) o apoio ao estabelecimento de negociações que visem 
a fortalecer os mecanismos existentes para-erabOrã-ção de uÍna 
lista das espécies ameaçadas que devem ser protegidas pelos 
Estados e definição dos critérios de listagem detalhada das 
áreas onde a riqueza biológica se reveste de importância mun-
dial. ~ ~ ~ 

"Proteç3.o e Gerenciamento dos Oceanos e Zonas Cos­
teiras (Agenda 21: Capítulo 17) 

57. O meio "ambiente marinho é um componente funda­
mental do sistema desustentaç-do da vida sobre a terra e tam­
bém um património- em que o desenvolvimento sustentável 
se baseia. Entretanto, ele vem sofrendo um processo de d_egra­
dação progressivo, causado pela poluiçã_o de origem essencial­
mente terrestre, com efeitos adversas s.o.bre os recursos bioló~ 
gicos marinhos, que também vêm sendo ameaçados pela ex­
ploraçã-o excessiva. Uma das-principais razões qa persistência 
da poluição oriunda de forites terrestres reside no fato de 
não se ter levado em conta a poluição mariilha nas políticas 
de gerenciamento do solo e das bacias fluviais, nem na legisla­
ção relativa às fontes de poluição atmosférica. Estruturas le­
gais e administrativas setorizadas dificultam esse esforço, que 
se torna ainda mais difícil quando embarcações, peixes e cor­
rentes deslocam-se de urna jurisdição à outra, e mesmo para 
áreas sobre as quaiS não há qualquer jurisdição territorial. 

· 58.-:_ A Conferéncia-recomenda que- os Estados observem 
medidas de conservação e manejo de ac~:fdO com aquelas 
recomendadas na Agenda 21. A Conferência recomenda espe­
cialmente que cada país proceda a uma listagem das principais 
causas da poluiçã9 marítima e costeira e da degradação d_o 
habitat costeiro e márinho. Convém que ~s parlamentos revi­
sem as legislações nacionaiS pertinentes, de modo a reduzir 
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em seus países as causas mais relevantes de poluição dos mares 
e degração do habitat. Conferênc~a recomenda_, ainda, que 
aqu_elcs países que ainda não ratificaram a Convenção das 
Nações_ Unidas _sobre o Direito Marítimo. hem c_omo outros 
instrumentos legais, regíonais e internacionais -que tratam da 
poluição marítima e da preservação dos recursos biológiCos 
marinhos, que o façam sem demora. 

59~ A adminiStração da pesca de alto-mar é com_ fre­
qüência Tnsatisfatória e alguns estoques de peixes são eXcessi­
varne_nte explorados, com conseqüências Sócio-econômicas 
graves. É necessário que se trate destas iO.adequações_ não 
só pela adrninisfi'ação, mas também através. da biologia e da 
estatística. Também é necessário que o manejo se faça me­
diante consídcração da pluralidade das espécies, isto __ é, -do 
ponto de vista ecossistêmico. 

60. A Conferência recomenda aos Estados que adotem 
as medidas delineadas na Agenda 21 para o melhor manejo 
da pesca de alto-mar e, especialmente, que convoquem o 
mais cedo possível uma conferência intergovernarnen_tal, sob 
os-auspícios das Nações Unidas, com o objetivo de_examínar 
os problemas dos estoques de peixes imigradores grandes e 
dos que atravessam a zona das 200 milhas, e que busquem 
o aprimoramento da cooperação capaz de resolvê-los. 

Abordagens Integradas para a Valorizaçâo do Gerencia­
mento e da Utilização das Fontes de Água Potável (Agendã 
21: Capítulo 18) ' 

61. A importância da água potável é muito bem conhe­
cida; apesar disso, suas fontes vêm sendo cada vez mais poluí­
das em muitas_ partes do mundo, com freqüêncÜ\ ·de maneira 
perigosa, ameaçando a saúde humana e a _irttegrid:<,tde dos 
processos ecológicos vitais. Em muitas regiões, a quantidade 
de água disponível brevemente não será capaz de atender 
às necessidades das populações crescentes. A n_ão-integ~ação 
do manejo das fontes de água potável com o manejo de outros 
recursos e com o desenvolvimento__industrial e urbano consü­
tui..:se cómo problema maior. Na maioria dos países a preser­
vação das espécies e dos __ ccos.sistemas aquáticos é insatisfa­
tór_ià. Erilbora ações internacionais para a administração dos 
recursos aquáticOS-e_ de água potável em bacias fluviais comuns 
façam-se necessárias, de maneira geral inexistem dispositivos 
institucionais adequados. 

62. A Conferência recoinenda que os paíseS dêem aten­
ção espccíal à ne_cessidadc de a9-otar uma~a~ordagem dinâ­
mica, interSetorial e iritei'disciplinar de planejamento e geren­
ciamento, ao nível nacional estratégico, quando da implemen­
tação das r_ec_omendações pertinentes do Capítulo 18 da Agen­
da 21. No caso_ das águas territoriais-e cxtra-terdtoría~s para 
as quais rião exista mecanismo intergovernamerital, os gover­
nos deverão realizar negociações no sentido de estabelecê-lo. 
A Conferência recOmenda ainda que o~ governos preparem 
urgentemente urna Convenção sobre a Agua Potável. 

Gerenciamento d~Re&íduos (Agenda 21: Capítulos 19, 
20, 21 e 22) 

63. O Gerenciamento eficaz de resíduos perigosos e do~ 
resíduos sólidos é de extrema importância p-ara a· saúde, a 
proteção do meio ambiente, o ma-nejo dos recursos naturais 
e o desenvolvimento suskntáYel._Apesar disto, as populações, 
especialmente nos países desenvolvidos, estão gerando quanti­
dades per capita cada vez maior_es de resíduos, eXcedendo 
a capacidade de gerenc_iame_ntQ da maioria dos países. A Agen­
da 21 ressalta a necessidade_ de red~ç_ão, _a n_fve:i~_de$ejáveis, 
da produção de resíduos, de sua eliminação segura e de restri-

ção drástica ou mesmo proibição absoluta, dependendo das 
circuristâncias, do transporte destas substâncias. 

64. A Conferência recomenda aos países que: 
a) revejam a legislação nacional e_ os sistemas de incen­

tivo, para assegurar sua eficácia na eliminação ou redução 
da produção de resíduos e que fortaleçam a legislação relath'a 
aOs movimentos transfronteiras de produtos perigosos, entre 
eles os radioativos; 

b) instituam, sempre que possível, a reutilização e a reci.:­
clagem, e que favoreçam o recurso às t~cnica$ .. d.e tratamento 
e eliminação de resíduos inevitáveis qUe -respeitem o·rrtero-
ambiente; - -

c) adotem um método de gerenciamento dos materiaiS 
utilizad_os na "iiidústria, de forma a reduzir_ o desperdício e 
á otimizar a renfãbi!idade; 

d) definam medidas eficazes para impedir o descarre­
gamento de substâncias tóxicas, tais como medicamentos es­
tragados, pesticidas proibidos, resíduos nucleares etc, nos paí­
ses em desenvolvimento. 

65. A Conie"r€ncia também recomenda aos Estados que 
airfda não assinaram, nem ratificaram a Convenção da Basiléia 
sobre Controle da Movimentação de Resíduos Perigosos Atra­
vés de Fronteiras que o façam sem demora, e que os critérios 
e diretrizes necessários para a implementação da Convenção 
sejam desenvolvidos o mais cedo possível. A Conferência re­
comenda ainda a assinatura e ratificação de outras convenções 
pertinentes e o fortalecimento dos esforços para fã.vorecimento 
do manejo ecologicam~nte raciOnal. 

Fortalecimento do Papel dos Principais Grupos 

66. Em comparação com outros processos de negocia­
çãóinternacional, a participação do grande público e das ONG 
nos trabalhos da Unced foi sem prec_edentes. A Conferência 
:represente:u. portanto, p~ua os gqve_rnos, a ~omunidade cien~í­
fica, o mundo dos negócios e as ONG, uma experiência edifi­
cante s_obre os complexos vínculos que relacionam meio ain­
biente e desenvolvimento. A participação ativa das organi­
zações não-governamentais, do comércio e da indústria, dos 
sindicatos, dos cientistas e grupos femininos, de jovens e indí­
genas será da maior relevância para um acompanhamento 
eficaz a nível local, nacional, regional e mundia_l. 

67. A Conferência recomenda que os Estados: 
-revejam o conjunto das recomendações a esse respeito, 

formuladas nos Capítulos 24 a 32 da Agenda 21, com o objetivo 
de assegurar que suas leis e dispositivós ãdministra:tivOS fav-ore­
çam a implementação dessas recomendações; 

-favoreçam a participação das mulheres, dos jovens, 
d3s populações nativas e dos grupcis de interesse do- planeja­
mento e na implementação de programas para o desenvol­
vimento sustentável a nível local, nacional e intern_acional. 
OS parlã.rrientos devem preCOnizar a õrganii:ação de audiências-~­
e conSultas públicas, empenhar-se no sentido de que a partici­
pação da população e o acesso à informação sejam exigidos 
poi' lei, e adotar as medidas orçamentárias adequadas. 

Meios de Implementação 

kecursos e Mecanismos Financeiro$ _(Agenda 21: Capí­
tulo 33) 

68. A Agenda 21 e as Convenções.sobre Mudanças Cli­
máticas e Biodiversidade re_conhecem daram~nte a necessi­
dade da transferência de fundos __ novos_e adi<:ion_ais, dos países 
desenvolvidos pã.i'f! os em desenvolvíriientO, para Sua imple­
mentação. A extrema complexidade dos desafios ambientais 
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(a nível global, regional, nacional, provincial e Iocãi) requer 
sistemas flexíveis, comportando mecaniSJ:IIOS de financiamento 
diversíficados (IDA, Banco Regional, ''Olo_bal Environmental 
Facility (GEF)" e outros fundos multilaterais, PNUD, institui­
ções especializadas das Nações Unidas, instituiç_ões de_ coope­
ração técnica, prograinaS: bilaterais da ODA, perdão de dívi­
das, fundos privados, novas formas de financiamento, etc.). 

69. A Agenda 21 inclui, a título indicati~o. estimativas 
do custo das ações que recomenda. Este totaliza mais de 600 
bilhões de dólares anuais para o períO-do 1993-2000, incluin­
do cerca de 125 bilhões de dólares em doações e outras formas 
de financiamento favorecido, que a comunidade internacional 
deverá oferecer aos países eril desenvolvimento. FiCa claro, 
portanto, que o financiamento da implementação da Agenda 
21 deverá provir em larga medida dos setore,s p!!blico e priva­
dos de cada país. os-custos de implementação das Convenções 
sobre Mudanças Climáticas e Biodiversidade ainda não estão 
claramente definidos, principalmente por tratar-se de conven­
ções preliminares, cujas modalidades de implementação ainda 
aguardam definição. 

70. Várias fontes possíveis são mencionadas para os 125 
bilhões de dólares anuais, mas não há indicação de quanto 
deve ser obtido de cada ~o_nte. ~ntretanto, alguns países_ desen­
volvidos reafirmaram· seu compromisso de consagrar 0,7% ' 
de seu PNB para a ODA, dessa forma duplicando os fluxos 
atuais, e alguns deles_concordaram em alcançar esse percen­
tual antes do ano 2000. Não se sabe 4_t~_qu~ ponto a consecução 
dessa meta satisfará as exigências totais. O GEF, que diSpõe 
atualmente de recursos da ordem de 1,3 bilhão de dólares 
para o período de _19~93, deveria ser reestruturado. para 
ampliar seu campo de a~o -e prover~se de r~cuiSos suplemen­
tares .. No sentido de permitir uma representação equilibrada 
dos interesses tanto dos países desenvolvidos, corno dos em 
desenvolvimento, ele deve ser democrático e transparente nas 
suas operações e tomadas de decisão. O ÇJEF fornecerá parte 
dos recursos necessários para a implerrientação das Conven­
ções sobre Biodivets"l:dade e Mudanças C~imáticas. _Outros 
compromissos, pelo menos a título das Convenções, provavel­
mente sob forma de_ reconstituição dos recursos do_ Fundo, 
só poderiam ser tomados depois de definidas as neçessidades 
de forma mais precis~. 

71. A COnferência r6corrieridà aoS governos: 
a) identificarem· a:s poSsib1Iidadcs de ampliar a ajuda ao 

desenvolvimento sustentável, na forma de~concess6e_s, even· 
tualmente limitando despesas com_ ·medidas que não atendam 
aos critérios de sustentabilidade_~ em especial as despesas mili-
tares em todos os países;- - · 

b) empenharem-se para uma redução mais rápida da dívi­
da oficial e comercial dos países em desenvolvimento., com 
prioridade aos países menos desenvolvidos e, quando possível,_ 
condicionarem esta redução a programas. que fa-voreçam o 
desenvolvimento sustentável; 

c) apoiarem o- trabalho técnico e os acordos políticos 
internacionais necessáriOs para definir a: ~ssistência técnica 
adicional para íinplCmentação das Convenções sobre Mudan­
ças Climáticas e Biodiversidade. 

72. Em todOs os países e em cada região, a realização 
de projetos tecnológicos.~ a administração dos recursos depen­
dem da capacidade iri_felectual e técnica. A emigração de pes­
soas qualificadas, ou ~•êxodo de c~rebros", reduz esta capaci­
dade. A Conferência recomenda que as empresas interna­
cionais de consultoria contribuam para a solução deste proble-

ma, recrutando preferencialmente técnicos locais selecionados 
através de concurSo e mantendo-os em seus pos_t_9s. 

Transferência de Tecnologias 'Racionais do Ponto de Vis­
ta EcológiCo e Criação de Capacidades (Agenda 21: Capítulo 
34) 

73. A realização do desenvolvimento é lenta em muitos 
paí~es em desenvolvimento e, freqüentemente, nos países ém 
transição para uma economia de mercad_o porque estes não 
têril acesso a tecnologias industriais, agrícolas etc., que sejám 
seguras e racionais do ponto de vista ecológico. Há também 
necessidade de treinamento não apenas para aplicação -da tec­
nologia, mas também nos campos---:-científicos e -profisSionais 
cõrtespbndentes. Os be-nefícios de longo prazo dos investi­
-mentos nesta área serão provavelmente tão relevantes quanto 
os dos investimentos em infra-estrutura. 

74. A Conferência recomenda que os governos tmnem, 
internamente e no âmbito das organizações intergovernamert.:: 
tais competentes, as medidas necessárias para: 

a) facilitar o acesso dos paíseS em desenvolvimento às 
tecnologias seguras _e ecologicamente racionais, beiri como 
sUa ttarisferêri.cia em condições favoráVeis; --- _ 

-b) apoiar a criação e o financiamento de redes interna­
cionais de difusão e avaliação tecnológica. 

75. A Conferência recomenda ainda que os programas 
de cooperação para fins de desenvolvimento dêem maior ênfa­
se ã criação de capacidades e aos projetos que <itendam a 
problemas principalmente locais, em relação aos megapro­
jetos que geralmente result3:m em poucos benefícios, cuja 
distribuição é insatisfãtória. 

Providências Institucionais Internacionais (Agenda 21: 
Capítulo 38) 

76. A Conferência encoraja e apóia os esforços atual­
mente promovidos com vistas a urna coordenação mais eficãZ 
das atividades empreendidas no âmbito das Nações Unidas. 
A cooperação m-ultilateral compõttã relevantes vantagens 
comparativas, graças à abordagem multissetorial do desenvol­

-vimento. Para que essas possibilidades sejam exploradas ao 
máximo, as Nações Unidas deveriam ser fortalecidas no campo 
social, econômico e ambiental. Ma_is fortes e eficazes, as Na­
_ções Unidas prestarãO uma colaboração mais satisfatória aos 
países em _desenvolvimento, em seus esforços para a cOnSe­
cução dos objetivos do desenvolvimento sustentável. 

77. ~Agenda 21 estabeleceu uma estrutura para a inte­
gração dos fatores econômicos, sbcíais e alitbieritiiS que afe~ 
tam o desenvolvimento sustentável. Sua implementação re­
quer novos mecanismos para-harmonizar-e Coofdlenar as ativi­
dades daS organizações-mündiais e regionais, tanto no plano 
conceplU.ài cómo Programático. 

78. A mudança mais, visível no sis_teiDa d51s instityições 
int~rm).cionais- ·após a Con-ferência do Rio será a criação da 
Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Susten­
tável, órgão de alto nfvel cujo objetivo é racionalizar a capaci­
d;:tçle intergovernarnental de tomada de decisões sobre_ meio 
ain.biente e desenvolvimento e acompanhar os progressos al· 
cançados na implementação da Agenda 21. 

79_. Embora sua atribuiç_ão, estrutura_ e papel específico 
nO-Iritei"lõr do sistema ainda sejam objeto de discussão, a 
Conferência entende que a Comissão deveria, com o novo 
Comitê Interinstitucional para o Desenvolvimento Sustentá­
vel, ser_ e_ncarregada de: 

-manter firme compromisso político de implementar 
e atualizar a Agenda 21 e estabelecer novas metas; 
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- assegurar_u_ma abordagem integr~da de sua atualização 
e implementação; 

-acompanhar os avaços a nível internaCional, regional 
e nacional; 

-dar respostas às novas questões e problemas e identi­
ficar prioridades; 

-mobilizar comproriiíSs='OS financeír6s e- políticos_ para 
fazer avançar o desenvolvimento sustentável. 

80. A Comissão deve inciar seuS trabalhos o mais cedo 
possível. Ela deve, em benefício da reforma do sistema das 
Nações Unidas, assumir um papel central na estrutura econô­
mica e social desse sistema. O Secretariado da Comissão e 
o Comitê InterinstitUdOnal devci'iam repõrtar-se diretamente 
ao Secretário-Gei-3.1 das Nações Unidas e contar, em sua dire­
ção, com um adjunto_ deste. Q __ modo de funciónãmento da 
Comissão deve ser _ágil e permitir uma participação efetiva 
de organizações intergovemamentais e de ONQ-.c:ompetentes, 
aí compreendidos organismos_ tais como a União Interpar­
lamentar. 

81. A Comissão para o Desenvolvimento Sustentável 
deve_ ser responsável pelo acompanhamento __ das medidas to­
madas pelos doadores para honrar suas obrigações financeiras 
e dessa forma preservar o elo estabelecido entre. de um lado, 
a irriplementação da Agenda 21 e o aporte de recursos finan­
ceiroS, de outro. 

Informações para Tomada de Decisão 
82. As ações devem ser baseadas em informações preci­

sas. o giãnde vofu-me de informações de que já se "dispõe 
sobre desenvolvimento sustentável amplia-se constantemente. 
O problema mais importante é a falta- de capacidade para 
integração das informações pertinentes ao meio ambiente e 
ao desenvolvimento, b!.!m como o desenvolvimento de indica­
dores úteis de sustentabilidade. Esta tem sido uma dificuldade, 
especialmente nos países em desenvolvimento. 

83. A Agenda 21 preconiza, entre ouüOS, b desenvol­
vimento de indicadores de sustentabilidade a níveis nacional 
e internacional, bem como o fortalecimento do Plano -Vigia 
da UNEP, do Sistema GlObal de Moiütor~mento Ambiental 
(GEMS), da Base de Dados sobre os Recursos Globais 
(GRID), e do Centro de Informações sobre Mudanças Climá­
ticas (IUCC). Preconiza igUã.lme_n_te que se estabeleça um Pla­
no de Fiscalização do Desenvolvimento, encarregado de reu­
nir e interpretar as informações de ordem económica e social 
e de coordenar os dois sistemas por· intermédio de um escri­
tório competente das Nações Unidas. A Agenda também pre­
coniza a Capacitação de recursos humanos e o fortalecimento 
das capacidades destinadas a responder às necessidades de 
informação dos países em desenvolvimento. A Agenda res­
salta .a necessidade de aprimoramento da disponibilidade da 
informação, bem como do acesso à mesma. 

84. A Conferência recomenda que os governos--e os 
parlamentos identifíquem aS necessidades a serem atendidas 
para melhoria da produção e circulação das informações perti­
nentes em seus próprios países e que adotem iniciativas para 
responder a essas necessidadc<i, e, ainda, que apóiem as me-. 
lhorias dos mecanismos internacionais de coleta, análise e . 
divulgação de dados_ e o fortalecimento das capacidades nacio-
nais de pesquisa, fiSCalização e análise. - -

Promoção da Educação para o Desenvolvimento Susten­
tável (Agenda 21: Capítulo 36) 

85. A sensibilização do público c sua compreensão da 
noção de desenvolvimento sustentável constituem o funda­

. menta da outorga política necessária a sUa concretiiaçãó. 

Maior sensi_pilizaçâo e melhor compreensão se fazem neces­
sárias em todo o mundo. 

86. A Conferência reCoiTI.enda, por conseguinte, que 
sejam divulgados em fõdos Os países....::... do prímá-rio à univer- · 
sidade e no quadro da formação co-ntínua- prograinas que 
expliquem claramente as noções de meio ambiente e de desen­
volvimento. Amplos programas de combate ao analfabetismo 
são necessários. 

87. A Coill6fência reconheCe qUe a realfzaçâó -do-desen­
volvimento sustentável exige uma nova escala de valores e 
mudanças de comportamento. Tais valores universais devem 
ser inculcados nas crianças desde a mais tenra idade. 

. COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Amazonino Mendes - Amir Lando-Chagas Rodrigues 
- Henrique Almeida - Hydekel Freitas - João Calmon 
- Jonas Pinheiro - José Fogaça - José Paulo" Bisol -
Júnior Campos -Juvênio Dias- Lavoisier Maia- Lourival 
Baptista - Luiz Alberto -Marluce Pinto -Odacir Soares 
-Onofre Quínan- Pedro Teixeira- TeotOnio Vilela Filho 
-Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidéncia . 
comunica ao Plenário que, ao apreciar o ProjetO -de Lei da 
Câmara n9 91, -de 1992, na sessão ordinária-de ontem, o Rela­
tor, Senador Marco Maciel, considerou as emendas apresen­
tadas como de mérito e concluiu que a matéria- fosse remetida 
à Casa iniciadora, Càmara dos DepUtadOs. -

No entanto, a Comissão Diietot'ã., ao elãborar o anexo 
do parecer da Redação Final da PropOsiÇãO, considerou como 
de redação as emendas, uma vez que apenas dão nova form3.ti.: · 
zação à apresentação dos anexos sem, entretanto, alterar-lhes 
qualquer conteúdo ou mérito. À vista do exposto e de acordo 
com o art. 135 do Re_gimento Corimm, o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 91, de 1992, será remetido à sanção. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno B'\celar) - Concedo a 
palavra ab nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALHd (PMDB - CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gosta­
ria de saber que projeto é esse e de que trata. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Ele cria cargos 
nos Quadros de Pessoal das instituições de ensino superior 
que menciona e dá outras providências. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- As emendas 
que foram consideradas de mérito pelo Plenário foram consi­
deradas pela Mesa Diretora como de redação? 

.. O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não, não é 
bem assim, nobre Senador. Quem as considerou de mérito 
foi o Relator, Senador Marco Maciel. Entretanto, a assessoria 
da Mesa, ao redigir a redação final, verfficOU-que nada haveria 
com relação ao mérito, em nada alteraria o projeto. Por isso, 
para evitar o retorno à Casa de origerri, considerou-as como 
emendas de redação. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Pergunto se 
não seria o Plenário que deveria fazer essa consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não, porque 
nó momento em que-o nobre Relator, Senador Marco Maciel, 
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proferiu o seu parecer, já a Mesa advertia de que não. E 
o Relator concordou que realmente não eram medidas de 
mérito. 

O SR- PRESIDENTJj; (Magno Bacelar)-,-- Sobre a mesa, 
projeto que s-erá lido Pelo Sr. 1 '' SecretáriO.- -- ·~- -

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 96, DE 1992 

Altera dispositivos do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'! Os arts. 72,-n~ 99 e lOO"dO-Re-girnento Iriterno 

do Senado Federal passam a vigorar com ã ~~_gtiinte:rectação, 
revogando-se os arts. 102 e 104: 

"Art. 72. .t\_s comiss9~s permanentes; além da-
Comissão Diretora, são as seguintes: 

1) Comissão de Assuntos Ec~mómicos-;.,__ CAE; 
2) Comissão de Assuntos Sociais- CAS; 
3) Comissão de Constituição, J!lstiça e Cidadania 

-CCJ;. 
4) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­

cional - CRE. 

Art. 77. A Comissão Dire_tOra é constituída dOS 
titulares da Mesa, terido as demais comissões púffiã~ 
nentes o seguinte número_ de membros: 

a) Comissão de Assuntos Económicos; 21; 
b) Comissão de Assuntos Sociais, 21; 
c) Comissão-de Constituição, Justiça e Çid3.dania, 

17; 
d) COmiSSãb de Relações Exte-riOres e Defesa N-a­

cional, 15. · ' 

2"- Cada Senador somente p9çlerª- integ-rar uma 
comissão coroei titular -e uma como suplente. 
................. ~ ............. .-............... -........ :~ ~.;., ....... ,~..--..... .. 

Art. 99. À Comissão de Assuntos Econ!5miC<!S. 
compete opinar sobre propo·sições pertinentes ãos se-
guintes assuntos: -. -, 

VIII- criações cie~tíficas e tecnológicas, itifor­
mática, ati~ida_des_nuCTeares de .qualquer natureza, 
transport~ e utilização de materiais radioativos, apoio 
e estímulo à pesquisa e criação de tecnologia; 

IX- outros assuntos correlatos. 
... ~··. ····· ...... ~ ••'-· ... ~-~- ......... ····· ... -........ ~- ...... .: ....... ---

Art. 102 (revogado), 
.. :__·. ··-·-.. ·~· .-............ -. ·'. ~...__ .. .....:: ................ ~~ ·---~· .. · . .:.-.::_ 

Art. !04 (revogado)." 
Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na -data de sua 

publicação. 
Art. 39 Revog~~_-se as disposiÇões em contfário. 

Justificação 

A morosidade dos trâmites legislativos tem causado pro~ 
funda perplexidade à opinião pública, uma vez que rnatéri3s 

_ d~ :t~vada importância aguardam, por longo período, delibe­
raçan· do Congresso Nacional. 

--.A ausênçia de mecanismos mais apropriados ao fundoria­
mento concomitante das comissões permanentes, parlamen­

- _tares d_e in_quérito e do_ plenário tem gerado uma superpoSição 
de reuniões, ocasionando uma constante falta de quórum nas 
deliberações. A participação do Parlamentar em mais de uma 
comissào permanente constitui-se em óbice para sua prese~ça 
nas reuniões, devendo optar, quase sempre, pela participação 
em uma delas. 

A g~avid~~e do problema alcançou proporções-alarman­
tes. A Comissão de S~rvjçosdc Infra-Estrutura não realizou, 
até- a presente data, nenhuma reunião- nO Corrente ano. Das 
três ~CUni-Oes_ realizadas pela Comissão de Educação, ·a:Jféfias 
d~as obtiverall!_ quórum para deliberação. _ 

Com '? intuito de tornar méiis ágil o processo legislativo 
no Senado Federal, submetemos à-apreciação dos nobres pares 
a presente proposta de alteração do Regimento Interno, cujos 
pontos principais são a _participação dos senhores- Senadores 
~~ apeóãS-Iima conlissão Permanente e a diminuição das atuais 
sete comissões para apenas quatro, send9 as matérias de cOm­
petência das Comissões de SeivíÇo- de- Infra-Estrutura e de 

. Edu~cação ~bso.rvidas, respectivamente, pelas Comissões de 
Asstiiüos Econômicos e de Assuntos Sociais. 

-.~alã das Ses~ões, 10-12-92 .. - Sen~~~r Affonso Camargo. 

LEGISLA.(;Ãó CITADA . 

. ········---·r·~····~·-"····•·r···"~·-·:4t~ ...••• ~-····.:.· ••••• :... .Art. 72 -As comissões perma~entes, além d~ Co~·são 
VII-transportes de terra, mar e ar, õbi"-ã.s públi- Diretora, são -as Seguintes: -

I- ··'"'"~ ... -.. .-..-.-. ..... """···---·---\· ..... -.:-....... -.. ..,~~~...,.--..r.:;· 

casem geral, minas, recursos geõlógiCos e hídricos e__ 1) Comissão de Assuntos Econômicos- CAE; 
serviços de telecomunicações; - - o- 2) ComiSsão de Assuntos Sociais - CAS; 

VIII -outros ãssuntos correlatos. 3)_ Çomissão de Constit_ul:ção, Justiça e Cidadania -
Art. 100. À Comissão de AssuiJtos:SociaíS cOm- CCJ; 

pete opinar sobre proposições que digam respeito a: ·A) Comissão de Educação~ ÇE; 
r_ ........ ~ ...... __._ .. ...-. ...... ~"··H-~; ........ ,: .. :.;..-.,."'~=;-•. - ___ _5) Conti$sãO_de Relações Exte"riores.e Defesa Nacional 
.. ·····--··---~----·-··-~-.t....:.-.--: .. .:c,.-•• .-: ..... -.-jj~~---:----:f;.-•• ;4 

IV- normas geraíS's_obre eduCãção~-Cultura, ensi­
no e desportos, instituições educativas e ctilturaís, dire­
trizes e bens de educação naciónal, salário-~duc~ão; 

V- diversão e espetácUlos -públicOs, criações ar-
tísticas, -datas comemorativas<! ho~c,nagens cívíc'as; 

. VI- formação e aperfeiçoamento cte rec_ursos hu-· __ . - - -
manos; 

VII- comunicação, imprensa, radiodifusão, tele­
visão, outorga c renovação de con~ssão;~permíSsão 
e autorização para serviçOS de rãdiodifusâo sollOra e 
de sons e imagens; ,-_ - -

~ CR~; . . , .. , .·. . 
- 6) ·Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - CI. 

CAPÍTULO li 
Da Composição 

Art. 77. A ComiSsãÓ-Di"ret6ra ~ consUtuída do; titula--­
res da Mesa, tendo as de-mais comissões permanentes o seguin-
te número de membros: _ - __ 

a) Comissão de Assuntos Ec-Õnómicos, 27; 
b) Comissão de _Assuntos SOciais, 29; 
C) Comissão de Collstituição, Justiça e Cidadania, 23; 
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J) Comissão de Educação, 27; 
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

19· e 
' f) Comissão de Serv_i.ÇQ.S de Infra-Estr.u.tu_ra, 23. 

§ 1" O membrO da Comissão DirCto-ra-não poderá fazer 
parte de outra comissão permanente. 

§ 2"' Cada Senador somente poderá íntegi"ar duas comis­
sões como titular e duas como suplente. 

o o> O 'o'-' o o> o o o'' O' o> o>> o •-> ·-~ 00' O-~-<~~~ 0.0 H> O 0 ~· '0-"-0~ ~--~·'--"'"·--·• ~---·--

Art. 99. À Comissão de Assuntos Econômicos compete 
opinar sobre proposições pertinenteS aos segtiiiltes assuntos: 

I- aspecto econômico" e financeiro de qualquer matéria 
que lhe seja submetida por despacho do Presidente, por deli­
beração do Plenário, ou por COtfsulta de comissão, e, ainda, 
quando, em virtude desses aspectos, houver recurso de decisão 
terminativa de comissão para o Plenário; 

li- DffCito Agrário, planejamento e execução da polí­
tica agrícola, agricultura, pecuária, organização do ensino 
agrário, investimentos e fi.rianciamentos agropecuários; aliena­
ção ou conce-ssão de terras públicas com át-ea superior a dois 
mil e quinhentos hectares, aquisição ou arrendamento de pro­
priedade rural por pessoa fís"iCa ou jurídica estrangeira, defini­
ção-da pe-quena e da média propriedade rural; 

III -problemas_ econômicos do País, política de crédito, 
câmbio, segl.J.rO e transferência de valores, comércio exterior 
e interestadual, sistema monetário, bancário e di- medid3s, 
títulos e garantias dos metais, sistema de poupança, consórcio­
e sorteio e propaganda comercial; 

IV- tributos, tarifas_e_rnpréstimos compulsórios, fiilan-_ 
ças públicas, normas gerais so_bre Direito _Tribulário, ~inan­
ceiro e EconôinicO:- orçaiiieiito~ jüntas· comerciaiS, conflitos -
de competência em matéria tributária entre a União, os Est«­
dos, o Disfrito Federal e os Municípios, dívida pública e fiscali-
zação -das institUições Iiõ.aiiceirã"S'; · - -

V- escolha do_s Ministros do Tribunal de-Conta-S da. 
União, e do Presidente e Diretores do Banco Central; 

VI- matérias a que se referem os arts. 38g; 393_ e 394;- __ 
VII- outros assuntos correlatos. _ 
Art. 100. __ À Comíssão de_ Assuntos Socrais compete 

opinar sobre proposições que digam respeito a: · 
I -relações de trabalho, organização do sisteffia nacioital 

de emprego e condição para o exercício de profissões, seguri­
dade social, previdência s_ociill, população indígena, assistên­
cia social, normas gerais de proteção e integração social das_ 
pessoas portadoras de deficiência e proteção à infâricia, à 
juventude e aos idosos; 

II- proteção e defesa da saúde, condições e requisitos 
para remoção de_ órgãos, tecidos e substâncias humàna_s para 
fins "de transplante, pesquisa, tratamento e C:oleta de sangue 
humano e seus d6rivados, produção, ·controle e fiscalização 
de medicamentos, saneamento, inspeção-e fiScalização de ali­
mentos e competência do sistema único de saúde; 

III- normas ·gerais so~re proteção do meio ambiente 
e controle da poluição, conservação da natureza, defesa do 
solo e dos recursos naturais, floresta, caça, pesca, farin·a, flora 
e cursos d'água:·; 

IV- outros assuntos correlatos. 

;;,:;.;:··i ai: ···x_-;:~;,:;i;;,;;"ct~ "Ed.~~Çã~-~~;;;P~~~ -~pina;·;;_ 
bre proposições que versem sobre: 

I- normas gerais sobre e4_ucação, cultura, ensino e des­
portos, instituições educativas e cultur3.is,- diretrizes e- bens 
de educação nacional, salário-educação; 

li- diversão e espetáculos públicos, criações artísticas, 
datas comemorativas e homenagens cívicas; 

III -formação e aperfeiçoamento de recursos huma_nos; 
IV- comunicação, imprensa, radiodifusão, televis-ão, 

outorga e renovação de concessão, permissáo e autorizaçãO_ 
para serviços de radiódifusiío sonora e de sons e imagens; 

V- criações científicas e tecnológicas, informática, ativi­
dades nucleares de qualquer natureza, transporte e_ utilização 
de materiais radioativos, apoio e estímulo à pesquisa e criação 
de tecnologia;_ 

VI -outros assuntos correlatos. 
. , ......... ~-- ............. -~~- .. .,.. ....... ·-·· ........ --·- --· -------- .. 
Art. 104. À Comissào de Serviços de Infra-Estrutura 

compete opinar sobre matérias pertinentes a: 
I- transportes de terra, mar e ar, obras públicas em 

geral, minas, recursos geológicos e hJdricos e serviços de tele-
comuniC3.çõe_s; · ··-

li- outros assuntos correlatos. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto de 
resolução que acaba de ser lido fiqrá sobre a méS-Zi" durante 
5 sessões ordinárias. a fim de receber emendas. nos termos 
do § 1" do art. 401 do Regimento Interno. Findo esse prazo, 
será remetido às <;omissões competentes. 

_ _Sobre a mesa, requcriritento qüe será lido pelo Sr. 1'' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 903, OE 1992 

--· NOS termos do 3rt. 281 do RegimentiYlnterho, r~queiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Decreto Legislativo n'' 88, de 1992, que_ aprova 
o texto do Acordo da Sede entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Parlamento Latino-Americano, assi­
nãdo em Brasília, ein -g de julho de 1992, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte.-- - - - -

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 1992 - Senador 
Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanencer 
seri.tado. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o projetO a qo.e se refere figu­

rará na Ordem do Di3. da próxima sessão. 
Sobre a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1"' SeCretário. 

É liâo o _segUinte _ _ -

Of. n• 143/92-GLPTB 
Brasília, 9· de _dezembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de líder do PTB nesta Cas_a, tenho a honra 

de indicar os Srs .. Senadores Luiz Alben.o, para suplente na 
Com.J,ssclo cte ServiÇ-oS de Infrã-estrutur"!-; Jol!~s Pinheiro para 
suplente na Comissão de Constituição, Justiça _e _Cidadania; 
Valmir Campelo para suplente na Comissão de Educação e. 
Affonso Camargo para titular na Comissão de Assuntos So­
ciais, lugareS estes cedidos pela liderança d9 PTB ao Partidc· 
Social Trabalhista- PST em 19-5-92. 
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Aproveito o ensejo parã re"nóvar à Yóssa ExceÚnciam_e~s 
protestos de estima e cOnsidúação - Senador Louremberg 
Nunes Rocha- Líder do PTB. 

OE. N" 181192-GLPMDB 
Brasi1ia, 10 ile dezembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Atendendo solicitação é de_ conformidade com Q disposto 

no Regimento dessa Casa. tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência a indicação do Senhor _S.enado_r Juvêndo 
Dias, para Tnte"grar_ a Colnissão Mista Especial destipada a 
reavaliar os incentivos fiscais regionais, em substituição ao 
Senhor Senador Coutihhó J org_e, que excrç~ o cargo de Minis~­
tro de Estado do Meio Ambi~ntc. 

Ao ensejo renovo -a--VoSSa-Excctencia os protestos de 
elevada estima e distinta consideração.- Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O expediente 
lido vai à publicação. - · -

Sobre a mesa, projeto d_e. lei que será lido pelo _Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~N, 178, DE 1992 

Altera dispositivos da Lei n~ 7.716, de 5 de janeiro 
de 1989, que "define os crimes resultantes de precon­
ceitos de raça ou de cor'', com a redação dada pela 
Lei n~ 8.081, de 21 de setembro de 1990. 

O Congresso Nâcional decreta; _ 
Art. I• Os arts. 1' c 20, da Lei n' 7. 7!6, de 5 de jàneiro· · 

de 1989, que "define oS crimes resultante-s de preconCeitos 
de raça ou de cor". com a redação dada pela Lei n~ 8.081, 
de 21 de setembro de 1990, passam a_ v~g<;trar com as seguintes_ 
alterações: -

"Art. l" Serão punidos, na forma desta Lei, os 
crimes resultantes de discriminação ou preconceitos por 
motivo de raça, cor, religião, etnia, procedência nacio­
nal ou procedência de estados e de regiões brasileiras. 

Art. 20. Praticar, _induzir ou incitar, pelos meios 
de _comunicação soCial, ou por escrito, ou por publi­
cação de qualquer natureza, a discriminaçãO ou precon­
ceito por motivo de raça~ cõr, religião, etnia;-proce~--­
dência nacional ou procedência de estados e de regiões 
brasileiras. 

Pena: reclusão de dois a cinco anos c Í:miJ.ia.-
....... ,., ··~ -~-.... ~ ·0·~---~. ·--·~~- ~ 7.-.i.: ••• f ..,j_ ·-·. !~.........;.,.,= 

§ 3~ .COmete também o cfim_e_ previ&to neste arti­
go, se o fato Dão constitui crTffie mais grave, que~ em­
razão da discriminação ou do preconceito a qu·e se 
refere o caput: 

I-ofende a integridade corporal ou a saúde de 
outrem; 

II- destrói, inutiliza ou deteiiora coisa alheia; 
III- imputa falsamente a alguém fato definido 

como crime, imputa a alguém fato ofensiVo à sua repu­
tação ou ofende a dignidade ou o decoro de alguém; 

IV- incita,_ faz apo!9gia, promove o_u apregoa a 
discriminação, a segregação ou a sece-$são entre .as.re­
gi_ões do_ País ou entre aS unida_des da Federação; 

V- invade, ocupa ou danifica estabelecimento in­
dustrial, comercial, agrícola ou de serviços, ou sede, 

' ... 
Dezembrl;l de 1_\192 .- _ 

ou local de reuniões de clube, _de associação, de grupo 
de pessoas ou de entidade_de qualquer natureza, ainda 
que não· conStitUído em sociedade ou em associação, 
mediante grave ameaçé!_9U violência à pessoa, ou depois 
de havê-la, por qualquer meio. reduzido à impossi­
biiídade de resistência." 

Art. 2'' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em con~rário. 

Justificação 

_ A Constituição de 1988 alberga direito fundamental de 
todos aqueles que vivem no Brasil, qual seja. o: çHreito_ à 
não discriminação ou preconceito de qualquer espécie. 

Ocuparam as páginas de toda a imprensa brasileira, recen­
temente_, atos de vandalismo, praticados em uma das unidades 
da Federação, claramente discriminatórios à sofridã, porém 
grandiosa. Região Nordeste, que temos o orgulho de repre­
sentar nCste Parlamento. 

Ocorre que_ a Federação brasileira, também nos termos 
da Constituição, é_Iofmada pela união qe estados. ~.unicípios 
e do DistritO Federal. Ao assim definir a Federação, q legisla­
dor constitucional estatuili que a'un"iãd de seus entes haveria 
de ser ''indissolúvel". A toda evidência. nãó aUío'rizOU o legis-­
lador que se_quer um privilégio fosse ·atribúído a estado ou 
a município. Em conseqliêhcia, foram igua_]adas as -próprias 
regiões do País. 

Não é por outra razão que a própriã Lei Maior veda, 
em _seu art. 19, inciso IIL que a União; os EstadOs, o Distrito 
Federal e os Municípios criem distinÇão eTitrC brasileiros ou 
preferências entre si. - -

Há não muito. toda a Naç!io, est~rreçida_,.t_pmou,c,ontieci­
mento de artigo publicado em um dos grandes. jorn;;ti,s do 
Pa_ís, atentatório ao.direitC de não-discriminaçã;o eà vedação 
do preconceito que posSuem tOdoS Os hilbitaittes da região 
NordeSte e que se estende, por força do rÍtandamento con~tftú­
cional, às regiões brasileiras. O Nordeste foi considerado:'re­
gião desgraçada", cujos habitantes_são "Jecas",_ que ainda 
estariam vivendo rea]iâ_ade do Século XVI e não do liminar 
do _S_é.culo XXI. O NOrdeste' seria~, 'a~ssiin, na- visão limitada 
do articulista, como que responsável por todos' os pr'obiemas 
nacionaiS: · _ · 

Tal visão sectária não pode receber gua!ida, mormente 
na grande imprensa, que tem responsabilidades elevadas_como _ 
for~adora de opin~ão no _País. _ 

0 Projeto de_Lei que ora submf:tem'os à apreciação desta 
Casa _reSponde às preocupações acima exp'ostas. Buscámos 
n~ 4i D;? 7. 7) 6/89, que ·:de fine os crímes resultantes de precon­
ceitos de raça ou de cor", a base de apoio para a introdução 
das alterações_prev_is~aS: na_ presente proposição. Assim é-que· 
fOi acrescentado aõ art. 1" da citada Lei a mensão ã discfimi­

_nação_ ()lJ preconceitoS relativos à procedência de e_stadps e 
regfOes -9!asileiras. - - -

Por outro lado, estamos propondo o acréscimo de pará­
grafo no art. 20 da Lei n9 l~716/89, que define novos tipos 
penais, não expressamente incluídos na legislação em v-igor. 
Reunimos comportamentos tfpicos hoje apenados de fOrma 
extremamente branda, e ex.acerPamos a pena, quando o mo­
tivo -para a ação discriminatória ou precon_ceituosa deriva da 
regiãO oU es.tado do ofeitâido~ - -

A proposição quer pôr- à dispoSição do Poder Judiciário 
norma clara, que permita a repressão estatal ao preconceito 
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e à discriminação quanto à procedência· de quem quer que 
seja. Estamos certos de que a proposta contará com o apoio 
sereno e patriótico dos nossos nobres Pares no Congresso 
Nacional. 

Sala das Sessões, lO.de dezembro- Senador Ney Mara~ 
nhão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989 

Define os crimes resultantes de preconceito de raça 
ou de cor. 

O Presidente da República, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e cu sanciono a Seguinte Lei:_ 

Art. 1<.> Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 
resultantes de preconceitos de raça ou de cor. 

Art. 20. Esta Lei entra em v-igor na data de sua publi­
cação. 

LEI W 8.081, DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Estabelece os crimes e as penas aplicáveis aos atos 
discriminatórios ou de preconceito de raça, cor, religião, 
etnia ou procedência nacional, praticados pelos meios 
de comunicaÇão ou por publicação de qualquer natu~ 
reza. 

· · · · ., .. ···-~-··~ri ·c~-~iis-a~· ~~- c~~;;;;,;;ça~:--Ju~;;~;~ -cji;d~~i~ . 
- Decisão Terminativa) -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESfD"ENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 61 Srs. Senadores. 
Passawse à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a me_sa-, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. - - -- -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 904, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inVersão da Ordem do Dia, a·fifn de que a matéria 
constante do item n" 1 seja submetida ao Plenário em último 
lugar. 

Sala das Sessões~ 10-12w92. Senador Darcy Ribeiro. 

O SR. PRESfDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o . 
requerimento, será feita a ihvêrsãb solicitada. 

A Presidência retira o item 2 da pauta, nos termos do. 
art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado: 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 67, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos dq art. 336, 
c{ do Regimento Interno) --

Discussão, ern turno único, do Projeto de Resoluw 
ção n"' 67. âe 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera a redação de- dispositivos da Resolução n"' 
86, de 1991, modificada pela resolução n' 5, de 1992, 
ambas do Senado Federal (dependendo de Pareceres). 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 108, DE 1992 

(Em regime -de urgência'. nos. termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turrio único, do Projeto de Lei dá. 
Câmara n'" 108, de 1992 (n' 3.315/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a estruturação do Ministério Público 
do Distrífo Federal e Tenitóiios, e dá outras providên~ 
das. (Dependendo de Parecer.) 

Nos-termos do art. 140, alínea a, do Regimento "Interno, 
designo o nobre Senador Valmir Campelo para proferir o 
parecer. 

PARECER DFPLENÁRIO 

Sobre Projeto de Lei da Câmara n" 108, de 1992, que 
dispõe sobre a estruturação do MiniS1ério Público do Distrito 
Federal e Territói"Jos, e dá outras providênCias. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, vem ao exame 
do Senado Fedeial o Projeto de Lei n9 108/92, da Câmara 
dos Deputados (Projeto de Lei n~ 3.315/92, da- Câmara ~oS 
Depu lados). 

A referida proposição, de iniciatív"a do Ministério Público 
da União, tem por objetivo permüir o fundoriamentá da 

--Instituição junto aos órgãOS jurisdicionais mais recentemente 
criados no Distrito Federal. Com ele o quadro institucional 
passará a comporwse_de 33 Procuradores da Justiça, atuantes 
junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e 138 Promo­
tores de Justiça, atuando junto ao primeiro graü de jurisdição. 

Acrescem a esses_ números a existência de um ProcUrador, 
em quadro suplementar, e 80 Promotores ~de Justiça substi­
tutos, para auxiliarem ou -SU6SfitU1rem os atuantes da primeira 
instância. · 

Na carreira de Apoio Técnico Administrativo do Minis:­
tério Público da União, ao qual se integra o Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios, propõe-se, segundo o Sr. 
Procurador-Geral da República, a criação de cargos em núme­
ro estritamente necessários a preencher os novos órgãos pre­
vistos na estrutura básica, observada a dotação já destin3.da 
à Instituição em razão do rateio, entre os ramos do Ministério 
Público da União, dos_ cargos objeto da Lei n"' 8.428, de 25 
de maio de 92. 

A proposta também objetiva criar, por fim, os cargos 
em ComiSsão d_e Direção e Assessoramento, as Funções Grati­
ficadas _e_as_ Gratificações de Representação de Gabinete, que 
permitem a impl~ntação da nova estrutura em seus aspectos 
gerenciais, de assessoramento, de assistência, de represen­
tação, para apoio aos órgãos inStitUciõilais de administração 
e de. execução definidos _em lei. 

A initiãtiVà foi aprovada na Câmara dos Deputados com 
apenas uma emenda, com a qual foram suprimidos os Tricísos 
IV e V do artigo 29 , _e respectivo parágrafo úniCo:-· -. 
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ll - Dos a..c;;pectos Jurídicos e do M.érito 
O Projeto em tela, encaminhado pelo Ministério Público 

da União, atende aos pressupostos coristitucionais pertinentes. 
Com efeito, ao conceder autonomia ao Ministério Público, 
o legislador constituinte conferiu~lhe também a faculdade de 
propor ao Poder Legislativo, observado o disposto nos arts. 
127 e 169 da Lei Maior, .. a cfiação e a extinção de seus cargos 
e serviços auxiliares provendo-os_ por concursos- públicos e 
provas de título". 

Assim é que, juridicanlente, a iniciativa--é idônea, como, 
ademais, também o é o texto aprovado, çom pequenas modifi­
cações, no âmbito da Câmara dos Deputados. 

Quanto ao mérito, cabe destacar que é impresCindível 
para a segurança jurídica da _sociedade que o Ministério 

Público_ disponha de estrutura e meios para bem qrmprir a 
sua missão institucional, especialmente em fase de sua rele­
vante função de custos legais, traduzida pela permanente fisca­
lização da aplocação c do cumprimento das leis do País. 

Concluo, Sr. PreSidente, ante o exposto, pela aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n' !08, de 1992. 

É o parecer, Sr. Presidente. - -

O Sr_ Cid Sabóià de Carvalho - Sr_ Presidente, peço 
a palavra para discutir o parecer. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
·palavra ao nobre Senador, para discutir o parecer. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE­
Para discutir a matéria. Sem reviSão do-orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. toda a matéria atinente ao Ministério 
Público é da maior importância. Estamos vivendo, exatamente 
neste momento, a oportunidade de viabilizarmos a Consti­
tuição Federal com as aptidões que ela confere ao Ministério 
Público no sentido de ser ele um órgão capaz de zelar pela 
aplicação da lei, de zelar pelo Estado de direito, pelo sistema 
jurídico do País e, acima de tudo, pela moralidade. Por isso, 
somos de uma vigilância ímpar em todas as questões que 
aludem ao Ministério Público. 

No momento em que ÜllamóS, tramita- item 1 ~>da pauta 
- o Projeto de Lei que regulamenta o Ministério Público 
FederaL Essa lei não pressupõe outra; ela praticamente esgota 
o assunto. Daí por que é circuhstanciãda, detalhada, e mere­
ceu um trabalho altamente meritório do nosso digno compa-
nheiro, Senador Amir Lando. _ 

No que pese à minha discordâncía com um ou outro 
item, uma ou outra pa~sagem do relatório original, tive que 
me posicionar- mantenho essa condição- quanto à questão 
do Ministério Público no Tribunal de Contas da União, porque 
haverá um reflexo natural nos Tribunais de Contas-dos Estados 
e dos Municípios. . __ _ 

Hoje, examinamos com primazia- e ó piirneíro projeto 
a ter apreciação mais objetiva -o projeto que trata.do Minis­
tério Público no Distrito Federal e nos Territórios. -

A urgência que foi requerida para essa ·matéria rião se 
faz procedente, exatamente porque atropela a ordem lógica, 
uma vez que tramita nesta Casa uma lei que contém as dire­
trizes para o Ministério Público nos Estados. Seria, portanto, 
isto: o_Ministério Público da União e o Ministério Público 
dos EstadoS, pressupõndo leis orgânicas para- o Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios. Vamos_c_o-me~af­
exatamente pelo fim. O parecer do Senador Valmir Campelo 
foi elaborado de modo a contemplar, com a ·aprovação, o 
I!_Ojeto original (Projeto de Lei da Câmara n~' 108) porque 

ele é, na verdade, muito simples, já que se_ trata de urna 
conseqüência natural da outra Lei Maior, que será aquela 
que organiza o Ministério Público na esfera federal. 

Tenho, Sr. Presidente, alguns reparos. No entarito, em 
face da urgência, não sei das conveniências de emendas que 
possa submeter, neste instante, mas seria fundamental que 
se -~issesse que, nos casos omissos, se aplicaria, quanto ao 
MiniStério Público do Distrito Federal e dos Territórios, a 
lei atinente ao Ministério Público Federal, porque fica o vazio 
na siSteniática aqui adotada. 

Há uma preocupação na organização admínistrativa do 
Mi!listério; mas, ao mesmo tempo, a lei cria cargos, cria fun­
ções gratificadas, cria, enfim, aquilo que acredito, realmente 
seja necessário para o funcionamento do Ministério Público 
no Distrito Federal e nos territórios. 

Mas eu não queria, Sr. Presidente, que esta matéria tram-i­
tasse nesta Casa, sem que se soubesse do cuidado do Sen~do 
Federal para com tudo que diga respeito -aO)Jlnisi6rio Público, 
em qualquer hipótese de sua existência, dentro da mecânica 

. administrativa brasileira, principalmente quando muitos con­
testam a atual existência do Ministério Público, sob aquela 
alegação de que se trata de um quarto poder. 

Mas, pelo seu papel fiscalizador, pelo seu papel mode­
rador, pelo seu papel de acompanhamento, o Ministério Públi­
co tem que ser absolutamente imaculado, perfeito na lei ·que 
estatui, na: Ieí que- tõrna possível a aplicação da iicirma constitu­
cional. 

Eu iria submeter ao Relator o artigo que menciona que 
.. os cargos serão providos na forma da lei". Não gosto dessa 
expressão. Pelo meu gosto, ficari~dJeiõ àplicado que os cargos 
seriam providos de tal maneia, dentro da sistemática adotada 
a partir da Constituição. Sabemos da vigilância desta Casa 
quanto a uma série de _figuras do Direito_ Administrativo, que 
já hoje não têm prevalência. A ascenção funcional mudou 
inteiramente o seu conceito; e foi na Comissão de. Consti­
tuiçãO, Justiça e Cidadania, onde o Senador JoséPaulo Bisol 
elaborou um pritnoroso parecer. que Iião pode ficar esquecido, 
de modo nenhum, por parte do colegiado, por parte do Plená­
rio desta Casa. 

O art. go, como está redigido, diz: 
"Ficam criados, na carreira do_Ministério Público 

do Distrito Federal, oito cargos de Procurador de Justi­
ça, quarenta de Promotor de Justiça e vinte de Promo­
tor de Justiça Substituto, a serem providos na forma 
da lei". 

Não gosto da expressão "na forma da lei". É uma expres­
são vazia, e, dentro da tradição brasileira, foi através dessa 
expressão que se consumaram verdadeiros delitos contra a 
moralidade pública. Por iS$0, essa lei deveria explicar bem 

· como seria o provimento desses cargos, explicitando, de modo 
muito claro, que provimento, para evitarmos amanhã outros 
aborrecimentos exatamepte no selo do Ministério Público, 
que não pode comportar determinadas indagações. 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Exame permite l!ffi aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex•, 
com muito -prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - Bastaria que nesse mesmo 
artigo, antes da expressão "na forma da lei", se dis·sesse "me­
diante concurso, na form-a da lei". 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Ou isso, me­
diante concurso público. Mas tenho'em mãos uma anotação 
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passada pelo Senador Pedro Teixeira, de pessoas que acompa­
nham a votação, que diz o seguinte: 

.. 0 provimento dos cargos de carreira do Minis­
tério Público faz~se por concurso público de provas 
e títulos, com a participação dos advogados, para o 
cargo inicial de carreira, que é de Promotor de Justiça 
Substituto, e por promoção ·e por critérios alternados_ 
de antigüidade e merecimento para os demais cargos, 
a saber: de Promotor de Justiça e--de Procurador de 
Justiça." 

A matéria está estabelecida na ConStituição Federal, no 
art. 129, § 3", e no art. 93, II, para todo o Ministério Público 
do País, e há regulamentação quanto ao Ministério Público 
do Distrito--Fe-deral nas Leis Federais de n''~ 3.434, de 17~7-58, 
e 7.567. de 19-12-86. ___ _ 

Recebi esse ãpontamento. 
Não vou emendar, em face do pedido de urgência das 

Lideranças, mas lamento que isto não nos permit_a_ um ex~me 
ma.'s circunstanciado de m3.téda fão impOrtante. -

O Sr. Amir Lando- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARV At;HO - Com prazer, 
ouço V. Ex~, nobre Senador Amir Lando. 

O Sr. Arilir Laudo- Nobre Senador Cid Sabóiade Carva~ 
lho, V. Ex~ faz uma análise que merece melhor apreciação 
por parte desta Casa. Temos que entender que a Lei Orgânica 
do Ministério Público da União disciplina o Ministério Público 
Federal, o Ministêrio Público do Trabalho e, na parte especí~ 
fica, no Capítulo V. trata do Ministério Público do Distrito 
Federal e dos territóriOs. Temos uma série de disposições 
disciplinando o acesso. -: o acesso aqui é bem claro. segundo 
a Lei Orgânica: é por concurso público. Então, teríamo-s que 
compatibilizar o projetO cmn aTei Orgânica, porque', como 
está redigido, o projeto descamba para algumas sendas um 
pouco obscuras e tortuosas, o que não é·adequado à sistemá­
tica estabelecida na Lei Orgânica do Ministério Público da 
União. Quan_to a esses aspecros, realmente. V. Ex~ tem razão. 
Não podemos desviar a ação legislativa para especificidades 
e casuísmos como os qoe esse artigo, de certa forma, aponta 
e retrata. Eram estas as observações que eu queria fazer a 
V. Ex• 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Cid Sabóia de Carvall1õ?- -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Logo em segui­
da, nobre Senador Valmir Carilpelo. 

Lamentavelmente, Senador Amir Lando, Senador Vai~ 
mir Campelo, -não vaf ser possível votãr hoje, em primeiro 
lugar, a Lei Orgâriica do Ministério Público Federal, que essa, 
sim, é a ordem lógica. Tírando uma de pauta ou levando~a 
para o último lugar, essa não pode vir antes, porque cria 
problema de vinculação. Afinal, os caSos previstos·aqu·i devem 
estar atentos à lei anterior, que não Vai Ser vátada- hoje_por 
falta de quorum, quero crer, mesmo estando em último lugar. 

Aproveitaria para fazer um apelo aos Senadore?_que este~ 
jam na Casa para que venham até aqui, a fim de que resolva~ 
mos essa questão do Ministério Público Federal e possamos, 
então, resolver também a do Ministério Público do Distrito 
FederaL 

Não pode haver, como bem acentuou o Senador Amir 
Lando, discordância de determinações numa lei menor relati­
vamente a lei complementar, que, dentro da sisteriiátk3. fUrí~ 

dica do País, tem mais peso e prevalência quando da itrterpre~ 
tação legal. _ _ _ 
- _Por isso."eu perguntaria à Mesa se_ há um modo de não 
examinarmos esta -matéria agora~ deixando~a para depois da 
apreciação do projeto referente ao Ministério Público Federal; 
porque fainbém tenho em meu gabinete relatório sobre o 
Ministério Público dos Estados, que só quero trazer depois 
de o assunto Ministério Público Federal estar resolvido. 

Tenho que ver o que sai daqui para relatar a matéria 
referente ao Ministério Público dos Estados, pois não posso 
fazer um relatório conflitante com o relatório do Senador 
Amir Lando, se o seu relatórioJor aprovado, corno na verdade 
o foi. Restam os destaques, que não alteram a substância; 
inas, para preparar o relatório referente ãO M_inistériá Púbfico 
çlos Estados, tenho de estar atento ao que ocorre com relação 
ao Ministério Público Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - No caso de 
V. Ex~ querer o adiamento, poderá apresentar uma emenda, 
e- o Relator terá 24 horas para retornar a matéria. É a. única 
maneira de protelar a votação Qe _hoje. 

O SR. CID SABÓIA DE ·cARVALHO - Agradeço a 
V. Ex•. Sr. Presidente. 

OuÇo o nobre Senador Valmir CamPéio. 

O Sr. Valmir Campelo- Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, como Relator da matéria, eu gostaria de prestar ·uma 
informação a V. Ex" Mas, em primeiro lugar, quero louvar 
V. Ex~ por estar permanente-mente vigilante sobre as matérias 
que tramitam nesta Casa. V. EX~ Ievãiúou um prObleina quan~ 
to à_complementação do art. 8\', quando, apoiado pelo Senador 
Josaphat Marinho, propós a inclusão da palavra ··concurso". 
É elogiável a preocupação de V. Ex•, mas justifico a ausência 
da palavra "concurso". Relembro, nobre Senador, o art. 37, 
inciso II. da Constituição Federal, que dispõe: 

"Art. 37 ................................................. . 
11 -a investidura em cargo ou emprego público 

depende de aprovação prévia em concurso pUblico de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações 
para cargo em çomissão deClarado em lei de livre no­
meação e exoneração;" 

_Além de a Lei Maior já determinar que o preenchimento 
se_ dará através de concurso público, o fiscal da lei, que é 
o Procurador-Geral da República, naturalmente vai garantir 
que o preenchimento das funções públicas no âmbito do Minis~ 
tério Público ocorra através de concurso público. 

Nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, o inciso li do 
art. 37 da Constituição Federal, que acabo de ler, está implici­
tamente citado no art. 89 do projeto de Lei que acabamos 
de relatar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Senador Valmir 
Campelo, quando da elaboração da Constituição, tivemos o 
cuidado de tirar a expressão "'a investidura inicial", porque, 
antigamente, a pessoa ingressava inicialmente por concurso 
público, e, daí para frente. eram os aproveitamentos, promo~ 
ções, adaptações e readaptações. Enfim. ocorriam míl movi~ 
mentações internas, de tal sorte que uma pessoa fazia concurso 
para servente e terminava cOmo médico, po! exemplo, ou 
como integrante de um cargo técnico. 

O Constituinte quis evitar o provimento que rrão-seja 
através de concurso público de provas e títulos. A idéia da 
Constit~.:.ição foi essa, e eu participei muito de todos os traba~ 
lhos da Constituição Federal quanto a iSSo. Então, quando 
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se menciona "'por concurso público", já se fecha a porta para 
várias outras interpretações que ainda são tentadas neste País 
com o fim de fazer provimento de cargos-· de outro modo. 
Então, seria intcn~ssante, conforme já lembrado pelo Sr. Presi­
dente, fazermos utna emenda. Eu gostaria de deixar este as­
sunto a cargo do Senador Amir Lando, que é o. Relator da 
lei principal, para que S. Ex" desse uma palavra final_ a este 
respeito. Para tanto, pediríamos verificação_ de qUorum na 
votação desta matéria e teríamos tempo suficienJe para reexa­
minar esse artigo_~ 

Faço isso, Sr. PÍ'esidente e Srs. Senadores, pelo zelo que 
tenho por esta Casa.- Tenho muito zelç por esta Casa. O 
que se diz aqui me inte-ressa, pois integro esta Cas(_l e nela 
defendo a dignidade individual c__a dignidi:tde colCtiva do Cole­
giado. Não podemos passár recibo em certas ocorrências, em 
certos acontecimentos. É do nosso dever exatamente discutir 
matérias dessa natureza, principalmente quando dizem respei­
to ao Ministério Público. Nã9 pode haver dúvida nenb-uma 
sobre o Ministério P-úbliCo. Se há um órgão que não pode 
ter máculas é exatamente o Ministério Públic_o; seja_ Federal, 
seja estadual, seja dos territórios, seja do Distrito FederaL 

~ -- ----

0 Sr. Pedro TêiXeira - V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar. Fazendo soar a 
campainha.)- Senador Pedro Teixeira, o tempo -do orador 
para a discussão da matéria es~á esgotado. Mas, logo ~pós 
o pronunciamento do Senador Cid Sabóia- de Carvalho, V.Exl' 
poderá se inscrever Para discutir a matériá:. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -Sr. Presidente, 
gostaria de pedir aos companheiros que estejam belJl despertos 
para esta questão, porque não sc_í se teremos· aPoio para Uma 
verifiCãção de quorum, a fim de termos tempo para o exame 
mais amiúde desta matéria. · -

Mas, se os Colegas acharem quenão_tcnho razão, que 
aprovem a matéria. De qualquer modo, fica aqui a minha 
advertência. 

Agradeço a tolerância de todos diante das minhas obser­
vações. 

O Sr. Pedro Teixeira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT- DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. fico muito sati~feito 
em vir a este plenário e ver o eminente Senadóf Cid 5abôia 
ao vivo. É uma honra ver um Senador_ dessç porte ao vivo~ 

Gostaria, também, de ·comungar com S. Ex~ o zelo que 
demonstra para com-·este ·prOjeto. Embora s~J~ um projeto 
de estrutura administrativa, realmente S. Ex• demonstra bom­
senso, porque não pretende formular emenda que faça o pro­
jeto retornar à Câmara. Cieio que o que o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho deseja é dar uma unidade maior, uma ·espécie 
de condensação ao projeto do Ministério Público da União. 

Penso, contudo, que o Ministério Público do Distrito 
Federal não será prejudicado em nada, se realmente houver 
quorum e votarmos o projeto. 

Tenho apenas que parabt!nizar S. Ex" pela sugestão de 
incluir essa emenda, não obstante seja uma questão mera­
mente de área administrativa. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ~Continua em 
discussãod a a matéria. - - --

O Sr. Valmir Campeio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Tem a palavra 
o nobre Senador. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para discutir. 
S.em revisão do orador.)- Sr.Presidente, como se trata de 
uma emenda de redação~ não vejO por que não acolhermos 
a sugestão dO eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

_ -Aí, sim, ficaria realmente amarrada a preocupação do Sena­
dor, ou seja, o preenchimento desse cargo dar-se-ia somente 
através de concurso _público, apesar de o inciso }I do a_rt. 
37 dª~ Constituição Federal já determinar iSso. E louvá~el 
a preocupação de S. Ex~ Se pudermOs aprovar essa emenda 
como de redação, evitando, assim, que o projeto retorne -à 
Câmara dos Deputados, esta Relataria concorda perfeitamen­
te. 

OSR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Aceita V. EX', 
então, a sugestão do nobre Senador Josaphat Marinho como 
emenda de redação? 

O SR. V ALMffi CAMPELO- Perfeitamente, nobre Pre· 
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -,Continua em 
discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enc~rro a discussão. 
Em votação o projeto. -

O Sr. Cid Sabóia De_ cãrvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a , 
pala~vra ao nobre Senador. 

Ó SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pela ordem.)- Sr.Presidente, trata-se da votação do projeto 
com a emenda de redação? 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Mesa espera 
a formalização da_ emenda de redação pelo Relator, pois S. 

- Exa aceitou a sugestão do nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO..,. Sr. Presidente, 
vamos aprovar o projeto sem Pi-ejufzo "da emenda de redação 
e, a seguir, votaremos a emenda de redação. Pode ser assim? 

O SR. PRESIDENTE (Magno. Bacelar) _:_ Sim, ~obre 
Senãdor. Como -se trata de uma emenda de redação, não 
haveria por que votá-La duas vezes, uma vez que o Relator 
já a aceitou e a mesma passaria a ser do Relator. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Então, vamos 
esperar um poucO, Sr:"Presidente, enquanto o Relator resolve 
a -emenda. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or~ 
dem.) -Sr. Presidente, creio não ser necessário vOtar a emen­
da em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Foi o que a 
Mesa decidiu, nobre Senador, aguardando o encaminhamento 
da entenda de redação, proposta pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 



Dezembro de 1992 biÁRlD DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão !I) Sexta-feira 11 10247 . 

A Presidência volta a lembrar -aos -srS. se-nadores a possi­
bilidade de pedido de verificação de qUorum e votação de 
autoridad~s, conforme consta do item 8 da pauta, qu_e exige 
quorum qualificado. Renova, portanto, o apelo aos Srs. Sena­
dores para que se dirijam dOs gabinejes para o plenário. 

Recebida a emenda encaminhada pelo nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho; no art. s~. in fine, onde se lê "na 
forma da lei", leia-se ''mediante concurso PúbliCÕ". 

<;>-Sr. Josaphat Marinho--: Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO (PFL-BA. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, eu queria apenas pedir a atenção do nobre 
Senador que ofereceu a emenda. 

Parece-me que se deve acrescentar à expressão "mediante 
concurso" a fórmula final "na forma da lei", porque, na reali­
dade, o que regula o concurso não- é a--cánslituição, hl'às 
a lei; aquela apenas o inlpõé. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Mesa enten­
de que essa emenda está sendo absorvida pelo Relator, aten­
dendo à sugestão de V. l;.x•. S. Ex~ apenas pediu o encaminha­
mento para que Conste do processo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o projeto, com a redação ora introduzida. __ . 

Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO Direto-ra púã-reCiãção -final. 
Sobre a me_sa,_ redação final que s-erá lida pelo Sr. 1 o 

iecretário. 

É lida o seguinte 

PARECER N• 453, DE 1992 . 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n~ 108, 
de 1992 (n• 3.315/92, na Casa de origem). 

A COmissão Diretôr"a apre"sent~ a reda~c;iO final' do ~rOle to 
de Lei da Câmara ne-108, de 1992 (n• 3.315/92, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a estruturação do~Miriistérío Ptibli­
co do Distrito Fedeiãl e Territórios, e dá outras providênciaS. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 
- Beni V eras-- Lavoisier Maia. 

ANEXO AO.PARECER N' 453, DE 1992: 

Dispõe sobre a estruturação do Ministério Público_ 
do Distrito 'Federal e Territórios, e dá outras provi­
dências. 

VI- Secretaria de Coordenação da Defesa dã Ordem 
Jurídica Civil; 

VII- Secretaria de Coordenação da Defesa dos Direitos 
Individuais e Sociais; · 

VIII- Diretoria-Geral; 
IX- Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Indi­

viduais e Sociais; 
X- Promotorias de Justiças nas Circunscrições Judiciá­

rias de Brasília, Taguatinga, Gama, Sobradinho, Planaltina, 
Brazlândia, Ceilândia, Samambaia e Paranoá. 

Art. 29 Às Secretafias de Coordenação, órgãos de ad­
ministração vinculados à Procuradoria-Geral de Justiça, com­
pete: 

I -promover a integração _e a coordenação dos órgãos 
institucionais ligados à sua atividade setorial, observado o 
princípio da independencia funcional; 

li-manter intercâmbio com órgãos ou entidades que 
atuem em áreas afins; 

III- encaminhar informações técnico-jurídicas aos ór­
gãos_ institucionais que atuem ein seu setor. 

Art. 39 A Secretaria de Cuordenação da Defesa d<i-Or­
dem Jurídica Criminal exercerá as funções de sua competência 
relativamente à observância das normas penais e processuais 
penais, inclusive as de execução penai. 

Art. 49 -A seCretaria de c00n.i~-m\Ção- d~ Defesa da Or­
dem Jurídica Civil exercerá as funções de sua competência 
relativamente à observância das normas cíveis e processuais 
civis. 

Art. 5"' A Secretaria de Coordenação da Defes~ dos 
__ -Dir~itos. ~ndividuais e Sociais exerce_rá as funções de sua com­

petência !elativamente à proteção dos direitos humanos, do 
consumidor, do patrimônio público social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos~ 

Art. 6o O Procurador-Geral de Justiça designará: 
I- dentre os Procuradores de Justiça: 
a) o Vice-Procurador-Geral de Justiça, que o substituirá 

em suas faltas e impedimentos, auxiliando-o e exercendo as 
atribuições que lhe forem delegadas; 

b} os Secretários de Coordenação que devam chefiar as 
Secretarias de Coordenação especializadas; 

li- dentre os Promotores de Justiça, os Promotores­
Chefes das Promotorias de J.~stiç~ .. 

A_rt. 79 Os Promqtores çje Justiça, durante o exercício 
da Chefia de Promotoria de Justiça, terão a representação 
do cargo efetivo, acrescida de dez por cento, observado o 
disposto no art. 19 da Lei n"' 8.448, de 21 de julho de 1992. 

Art. 89 São criados, na carreirado Ministério PúblicO 
-do DistritO Federal, oito cargOS de Procurador de Justiça, 

quarerita de Promotor de Justiça e vinte de Promotor de Jus­
tiça SUbstituto, a serem providos, mediante concurso público, 
na forma da Lei. 

Art. 99 São_ criados no Quadro Permanente do MiniS-
O Congresso Nacional decreta: tério ~úblico do Distrito Federal e Territórios, trinta e Set~ 
Art. 1 '? O MiiliStério Público do Distrito Fedéral e Tef-- cargos de Técnico; ceiito e -viiite e dois de Assistente e sessenta 

ritórios tem a seguinte estrutura básica: _de Au,çiliar da Carreira de Apóio Ti:!cnko:.Adffiinistrativo do 
I-Gabinete do Procurador-Geral-de Justíça; _ __ Miriistéri6 Público da União, em conformidacle com a Lei 
II- Gabinete do Vice-Procurador-Ger31 de JUStiÇa;- n9 8.428, de 29 de maio de 1992, a serem providos por concurso 
III -Secretaria dos Órgãos Colegiados; __ . públJ-co. 
IV- Gabinete do Corregedor-Geral dq MiniStério Pú- _ Art. 10. São criados os Cargos em Comissão do Grupo-

blico; - - --- -~-- -~-- ~- DireçTQ e Assessoramento Superior, as Funções Gratificadas 
V -Secretaria de Coordenação _da Difesa da- Ordem - FG __ e as GratifiCações Pelã R-epresentação de Gabinete 

Jurídica Criminal; . c~nstantes, respectivajnente, dos Anexos I e II desta Lei. 
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Art. 11. São transformados os Cargos em Comissão e 
Funções Gratific<iãa.S coiista_D.tCs do Anexo III des_ta Lei. 

Art. 12~ Os cargos- em corilissão e fu_nçóes, de que tra­
tam os arts. 99 e 10 desta Lei, comporão a nova estrutura 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, e 
terão as unidades correspondentes e respectivas comp~_tências, 
bem corno atribuições de dirigentes, fixados por ato do Procu-
rador-Geral da República.. . 

Art. 13. É vedada a designação, a qualquer título, para 
Cargos em Comissão da AdminiStração-do Mmisté:río Público 

do Distrito Federal e Territórios, parentes consangüíneos ou 
-afins, até o terc~iro grau, de Procuradores e Promotores de 
Justiça, em atividade ou aposentado até cinco anos, exceto 
se admitidos no Quadro Funcional mediante concurso público. 

Art. 1~. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta -dos recur$OS próprios do Mini$tério Público 
do Distrito Federal e Territórios·. -
- Art. 15. Esta lei entra em vigor ~a data de sua publi~ 

cação. 
Art. 16. Revogam~se as disposições em contrário . 

.AJIEXO I 

Art. da Lei N• • de de de 1992. 

CARGOS EM COMISS.ÃO 

~ ámoo WAN'l'IDAIE 

1. ~ .. 
-~wckls 

- OoJ"'4!;lwtos DAS-101.3 01 
- a.ere de Gabinete do Oo.r 
~ DAS-101.3 01 

- a.ere de Gab1Dete do Vi 
~ dé 
Justlça DAS-101.3 01 

- Olete de Gabinete do D1 
retor-Geral DAS-101.2 01 

- Olete de Departamento DAS-101.3 01 
- Secretario da Plauotor.la DAS-101..2 03 
- Olete de Divisão DAS-101.1 09 
- ~da Plauotor.la DAS-101.1 04 
2.~ 

-A li' DAS-102.3 04 
-A ! ag ll' DAS-102.2 17 

'l'O'l'AL - 42 
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MEIO II 

Art. da Lei •• , de de de 1992. 

~ áDioo QliAN'l'liWE 

Olef"e de Seçao ~1 27 

Olef"e de Setor JIG-2 3) 

- ·-· ... -'VO JIG-1 14 
Secretãr.lo •'tfnistnat1vo JIG-2 02 

• . .. t:l'VO R;-3 72 
'l'OTAL - 145 

~ ~ VAUI'l (•) 

41 Oficial m 257.348.86 

19 Oficial u 205.866.29 

25 jJ'IOdlfar U 161.187.12 
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.Art. ela Lei .. ,de de de 1992 • 

I ~NmlUIJI Sl'JUN;k~IOIA 
' -

CIIIE ~ dmoo qD:E mt::III!INPD ámoo 
CARlCG-DI . 

01 Ol. ~ ::::: ~ DAS-10l..4 
Ol. " SSRDO~ Ol. OD'E IE CWIIlEIE MS-101.3 
Cl2 •a &$fiD)~ Cl2 , *" 11 IX) PIOlJWXB(&& - ~:.; :;;; DAS-102.3 
01 = Dl PRniiAlXIIIA ;-; Ol. ~ DAS-101.3 
01 Dl HUU1UUA ÁJ... Ol. SB:1ErARIO IE .f'fOOl'QUA DAS-101.2 

01 ~ IXB !fHI1'l(ma; Ol. SB:1ErARIO IE i'iiXIlUUA DAS-101.2 

Ql ~Dl~J!! Ol. SB:1ErARIO IE .f'fOOl'QUA DAS-101.2 

01 ol:Ieat Dl DIVISlo 1E I'DilAL Ol. QD'E IE W'.ARrAIIllft'O :-:; DAS-101.3 
Ol. DDIEi\il Dl DIVJ.SA'o IE ~ Ol. QD'E IE W'ARriiMENl'O DAS-101.3 

'IOEFDWÇAS 
Ol. ~ Dl DIYISio IE l.llmll2 Ol. QIEn: IE IEPARriiMENl'O DAS-101.3 

.... DiliE'l'al Dl DIVISlo IE IJOallm Ol. QIEn: IE W'ARriiMENl'O DAS :", .3 ri.Çlo JIIÚDlCA -

~ GRATlF.ICAI:IAS QUE IE DIYISifo DAS-101.1 12 QID'E IE Sf1;il ~ 12 
06 ~ ~ 06 a&E IE DIYISifo DAS-101.1 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Em discussão operação de crédito externo, junto ao Banco Internacional 
a redação-final. (Pausa.) para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD, e ao Banco 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está Interamericano· de Desenvolvimento - BID, no valor total 
en.cerrada a discussão. d.e _cento e cinqüenta e dois milhões e quinhetos mil dólares, 

Em votação~ _ : ~destinada a financiar o Programa Nacional de Manutenção 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer de Rodovias Estaduais e o Projeto Corredores de Transportes, 

sentados. (Pausa.) para construção de novas rodovias e restauração das já exist~n-
Aprovada. _ _!~S. (Dependendo de Parecer.) .. 
A matéria vai à sallção". ~ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência -
5

-
retira os itens 4, 5 ,;_6 da pauta, nos termos do art. 175, OFÍCIO Ne S/53, DE 1992 . 
alínea e, do Regimento Interno-:- - ---- (Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi-

s · · t · · d mente Interno. ao os segum es os 1t~ns retua os: 
--4 _ . _ ·Ofício n' S/53, de 1992, através do qual o Governo do 

O
FíCIO W S/S.O, DÊ 

1
99

2 
Estado do Paraná solicita autorização para contratar operação 
de creditq eXterno, junto ao Banco Jnteramericano de Desen-

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi- volvimento _ BID, no valor total de cento e setenta e três 
menta Interno. milhÕes e quinhentos mil dólares, destinada a viabilizar a 

Ofício n9 S/50, de"f9~f2, através do qual o Governo dQ _ implantação do Projeto Corredores de Transportes daau~l~ 
Estado de Santa Catarina solicita autorização para contratar Estado. (Dependendo de Parecer.) _ 
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0FÍCIO N'' sm, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art.-336, c, -do RegiR 

mente Interno. 

Ofício n" Sn7, de_1992,através do qual o GovernO do 
Estado de Goiás so1icitã autorização para Coiaratar operação 
de crédito externo, no valor de dezoito milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil e quínhentoS e cinqUeTitã Oólires, deSihtada 
a financiar o Projeto de Desenvolvimeóto Tecn61ogíêo p'ara 
o Pequeno Produtor em Área de Cerrado. ~Dependendo de 
Parecer.) · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 1D2, de 1991 (n' 4.276/89; na Casa de ori­
gem), que determin~ a impres-são de advertência ein 
rótulos e embalagens de alimentos industrializados que 
contenham glúten, a fim de evitar a doença celíaca 
ou síndrome celíaca, tendo 

PareCer, sOb n•)- 380, de 1992, dã CorriissãO 
-De Assuntos Sociais, favorável, coin voto venR 

cido em separado do Senador Jonas Pinheiro. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordiR 
nárias. a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inC:ísO-II, letra d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram 'apresentádas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
Em discussão. _(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação_. - _ -
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N<' 102, DE 1991 
(N<' 4.276/89, na Casa de origem) 

Determina a impressão de advertência em rótulos 
e embalagens de alimentos industrializados que conteR 
nbam glúteo, a fim de evitar a doença celíaca ou síndro~ 
me celíaca. 

O Congresso -Nacion-al decreta: 
Art. 1~ Todos os alimentos industrializados que conte­

nham glúteo~ como trigo, aveia, cevada, malte e centeio e/ou 
seus derivados, deverão conter, obrigatoriamente, advertência 
indicando essa composição. 

§ 1 o A advertência deve consistir na seguinte ínscrição: 
"Este produto contém glúteo e não deve ser administrado 
em crianças ou -adultos com diagnóstico ou ·sUsp-eita de doença 
celíaca ou síndrome celíaca". 

§ 29 A advertência deve ser impressa nos rótulos e em­
balagens dos produtos industralizados em caracteres com des­
taque. nítido e de fácil leitura. 

'§ 3~' As ihdústrias alimentíciaS ligadas ao setor terão 
o prazo de 1 (um) ano, a contar -da publicação desta lei, 
para tomar as medidas necessárias ao seu cu-mprimeritO: 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na-data de sua publiM 
cação. 

Art .. 39 RevogamRse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 8: 

DiscuSsão, em turma único, do Parecer n~ "446, 
de 1992, da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sobre a Mensagem n' 368, de 1992 (n' 730/92, 
na origem), de 20 _de novembro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deli­
beraÇãO dO Senado a escolha do Doutor José Anselmo 
de Figueiredo Santiago, Juiz do Tribunal Regional Fe­
deral da 1~ Região, com sede em Brasília-DF, para 
exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, na vaga reservad8; a juízes dos Tribunais Regio­
nais Federais. decorrente .do falecimento do Ministro 
Geraldo Barreto Sobral. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia da sessão de 
hoje, em virtude da dispensa de interstício Concedida em ses­
são anterior. 

Em discusSão o parecer. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

_ _ Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares para 
que se proceda à votação,_que será feita por escrutíilio Secreto. 
(Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à votaÇão.) -

Votam "sim" o.s: Srs. Senadores: 

Amir Lando 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Cid Cavalho 
Eduardo Suplicy 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
João Calmon 
Josaphat Marinho-­
José Fogaça 
Jutahy Magalhães 
Marco Maciel 
Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Pedro Teixeira 
Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
vai proclamar o resultado. (Pausa.) 

Votaram Sim 18 Srs. Senadores~ 
Não houve abstenção. 
Total de votos: 18. 
Não havendo quorum, a votação fica ·adiada para a próxi­

ma sessão. Também fica adiada a apreciação do item 1 da 
pauta. 

É o seguinte o item· cuja apreciação ficã adí3da. 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 11, DE 1991 COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos terrilos do art. 336, __ C, do 
Regimento Interno) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 11, de 1991-Complementar (n' 69/89-Com: 
plementar, na Casa de origem) de iniciativa do Ministério! 
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Público da União, que dispõe sobre a organização~ ãs ãttibui­
ções e o estatuto do Ministério Público da_ U~ião, tendo pare­
ceres: 

-Sob no 412, de 1992, da Comissão de Çon.stituição, 
Justiça e Cidadania, favOrável, noS- termOs do S-Ubstitutivo 
que oferece; e __ __ --- __ . · 

-Proferido em Plenário, Relator: Senador Amir Lando, 
contrário às Emendas -de Pie-nárío. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre senador Cid Sabóia de Car-
valho. - ------ --

0 SR. CID SABÓIADÉ CARVALHO (PI{DB :_ CE. 
Pronuncia o seguiiite di~curso. Sem revfsão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos, neste mês de dezem­
bro, com muitos assuntos da maior importãncía -sõb eXame 
no Congresso Nacional, inclusive alguns vetos que foram 
apostos pelo Presidente Fernando Collor de Mello, um dos 
quais sofreu, ontem, a sua rejeíçãó, demonstraQ.dO muito bem 
a visão social que o- ParlamentO deié-m sobre a questão do 
servidor público. 

Ontem~ recusamos o veto que neg<!va a _aposenta-doria 
especial aos servidores dos Correios e Telégrafos, que_ tinham 
e vêm tendo uma situação humilhante depois da aposenta­
doria, o que agora, espera-se, seja devidamente corrigido_, 
após a rejeição desse veto. 

Hoje pela manhã, discutimos demoradam-ente, n_a Comis­
são de Assuntos Sociais, a questão da dívida externa, em 
que o Senado Federal vem cu1p.prindo _exemplarmente a sua 
missão constitucional-de acompanhar as- negoçiações. 

Naquela oportunidade, além do relatório do Senador José 
Fogaça -substituído momentaneamente pelo Senador Ronan 
Tito-, tivemos igualmente um voto em separado, dO- nlaior 
valor, do Senador Eduardo Suplicy que hoje ocupou a tribuna 
falando sobre essa mesma matéria. Nô erit3ntO-;-ãiante de 
tantas e tantas questões importantes para o Congresso -
Câmara e Senado, e para uma ou outra câmara isoladamente 
-, o que preocupa a· Nação é o próximo dia 22, quando 
esperamos concluir o julgamento do Presidente da República. 

Esse assunto é quase que uma pedra rio ineio do caminho, 
a criar obstáculos naturais para o segmento do trabalho normal 
na República, uma vez que o-ex-S~nador e-Viçe-Presidente 
da República, Itamar Franco, neste momento, ainda é o 
homem que. responde pela Presidência -da RePública, que a 
ocupa interinamente, sem_que tenha a titularidade_,_condição 
constitucional do maiõi Vã.lor para a continUidade das ativida-
des administrativas do país. _ _ _ 

Quero lembrar aos Srs. Se.nati.ores qm; o peiíodo llorm.-at 
de nossos trabalhos se encerra no-próXimo dia 15. A" partir 
daí, a prorroga·ção -que acontecera, sem dúvida,_ terá como 
objetivo a análise daqueles temas que não podem parar, 
entre os quais, o julgamento do Presidente da República. 

Nessa oportunidade, a prorrogaçáo·-se dará para que o 
Senado exerça uma função especial: julgar a Presidente da 
República por crime de responsabilidade, segundo as_ imputa­
ções que aqui Chegaram da Câmara dos Deputados_, que auto­
rizou o seguimento desse processo na Câinatà Alta do País. 

Quero dizer que todos esses assuntos são da maiodmpor­
tância. Entretanto, estamos, acima de tudo; diante de um 
quadro emergencial: além dos projetos que tratam do Minis­
tério Público Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dOs 
T~rritórios, e muitos outros projetos que chegaram a esta 

Casa ou aqui nasceram, temos que pensar, sobremaneira, 
na situação do_ Estado brasileiro após tudo que_ aconteceu 
u_Itim~_:rnente. As sucessivas comissões parlamentares de in­
quérito demonstraram um total desrespeito à coisa pública, 
de tal sort_e que o Vice~ Presidente_ I._tamar Franco encontra,· 

-- Oiánte de si, mais do que uma nação, um verdadeiro çaos, 
urp.a situação c:;r~tica que_. o leva a tentar algo_ difíçil como 
a··reforma fiscal. E ela não sairia &em feita porque não pode­
mos elaborar, sobre crises, sobre quadros patológicos, sobre. 
m~_mentos adversos, uma modificação perene na Constitúiçâo. 
"---- Não -me· parece justo nem corteto que votemos aqui, 
ao apagar das luzes do nosso trabalho, uma reforma constitu­
Cional, sem que esta possa ~efletir a normalidade da Nação. 

-·-~ Constituição não pode ser traçada sobre o estado patoló-
gi_co. Ela tem que ser traçada sobre a n9rmalidade, pois ela 
é lei perene. A Constituição é lei permanente, Sãiuiâr, é estru­
tura jurídica do país, e, como tal, não pode sofrer mudanças 
de afogadilho ou de _urgência. A_ reforma c9nstitucional que 
pretende o Vice-Presidente deve ser, sem dúvida, justa; mas 
é preciso que esse consenso seja-alcançado nas duas Casas, 
com absoluta calma e trar:tqüilidade', com tempo para o rãcio­
cínio e -para o exame, porque, através do voto que dermos 
a esta reforma, estaremos traçando o nosso perfil diante da 
s9cieda,de brasileira. Não quero me precipitar em nenhum 
voto que não seja muito penSàdo e estudado. Mas nâo posso 
riegar, Srs. Senadores, que, ao assumir a Presidência da Repú-

-blica, o Vice-Presidente Itamar Franco necessita, sim, de no­
vos instrumentos para um novo trabalho, para uma nova di­
mensão que possibilite a retomada do crescimento nacional. 
Isso é fundamentaL 

Mas é possível pensar que, na legislação ordinária, encon­
traremos um modo de conceder esses instrumentos, primeira­
mente, porque combater a sonegação não.é um aContecimento-­
constitucional; ela é um acontecimento que cabe por inteiro 
na legislação ordinária; não_ é preCiso nova Ordem cónstitu-

·- Cional para combatê-la; a sonegação resolve-se, acima Pe tudo, 
com a administração bem montada e bem equiPada. 

Nota-se no Sr. Itamar Franco o respeito que tem ao servi­
dor público, através da edição de medidas provisórias cómo 
a de no 311, d~mon~trando que tem uma nova mentalidade, 
um novo pensamento e que não acredita que o servidor 
público é dispensável e que o serviço público deve ser desmon­
tado e desmoralizado. O País guarda -uma triste memória da 
passagem do Sr. João Santana pela Secretaria de Adminis­
tração. 

Muito já se disse: 'Não há mais Receita Federal'. Nessas 
loucur~s que foram praticadas -Ministério da Fazenda, Mi­
nistério da Economia, Ministério da _E_conomia e Fazenda 

-e alilda lvli.nistério-da--Econom.i-á, Faze-i:içlã e· Pra-nej3ine-rifà; 
rilnguém mais entende-, esmagaram o serviço público, aca­
Param _com as_ defesas do Erário, acabaram com a Receita _ 
Federal. 

É altamente convidativo delinQüir, principalmente, con­
tra o Imposto de Renda ou contra outros impostos deste país. 
Magnífica sonegação fiscal, crime que se to-rnou moda, crime 
fácil de se praticar porque o serviço público foi desmontado, 
f3cilitando o caminho do crime e ·da deUnqüência contra os 
cofres públicos. Falo no momento em que, rigorosamente, 
não há mais Receita Federal; não há um serviço público capaz 
de cumprir exemplarmente as suas funções quanto_aos tributos 
e a sua fiscalízação. _ . _ . 

Direito Fiscal e Direito Tributário são expressões que 
foram aviltadas por uma prática que desencaminhou o País, 

' 
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que desencaminhou a Administração e que criou muitos atro-
pelos para o Governo FederaL . . _ . 

Assim, espero que Itamar Franco, uuhzando_ o mstru­
mento da medida provisória, devolva a dignidade ao_ serviço 
público, conto tem feito. _ _ 

A Medida Provisória n~ 311 já é um largo passo, um 
grande passo que Sua Excelência dá para restabelecer a digni­
dade de quem trabalha. Não póde, sem dúvida, alcançar a 
todus os servidores. Mas alcança parcelas preponderantes, 
parcelas sólidas da administração, que realmente têm impor­
tância no desenvolvimento do serviço público_ na sua etapa 
de recriação, de restauração. 

O que esperamos é que a dignidade seja devolvida aos 
servidores públicos e aos ó~gãos pú~~icos. Se é- impo.rtanfe 
a lei, s_e é importante o iristrumento de que o Presidente 
necessita, que concedamos tais instrumentos. - -- -

Agora, a reforma constitucional, ao apagar das luzes do 
ano, é algo difícil de se conceber, por mais célere que seja 
a Câmara dos Deputados e por mais célere que seja o Senado 
Federal. 

Nós, aqui nesta Cas?, em grande parte, conhecemos--mui­
to bem Sua Excelência o Senhor Itamar Franco; sabemos, 
acima de tudo, do seu caráter, do seu sentido cívico e da 
alma límpida de que dispõe. Sua Excelencia tem autoridade 
moral, sim, para a prática de atos restauradores; e te_rá como 
restaurar este País, fUndado na sua História, na sua tradiç~o 
e na sua moral, pois tem condições básicas para tanto. 

Acredito que o Congresso Nacional, em sendo convo­
cado, saberá cumprir sua missão para instrumentalizar o Go­
verno que, a esta altura, iá_de_yerá ser, quem sabe, um Go­
verno efetivo. Porque, no momen~o, ainda temos o caráter 
transitório; o caráter âe responder pela Presidência, de ocu­
pá-Ia sem que esta, naturalmente, esteja ocupada por um 
m~. . .... 

Será muito importante, portanto, o trabalho que devamos 
realizar na hipótese_ de uma convocação ext~?!~~n~~ié!_: Quero 
dizer que muitos São os -projetos- que êStão tramitando na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na Comissão 
de Assuntos Sociais e na Comissãu de _Assuntos Econômicos; 
são matérias fundamentais, incluSive aquela que já vai chegar 
aqui, que diz_ respeito aos Portos, e que, ã despeit~ de ser 
muito polêmica, tenho certeza, será um assunto mmto bem _ 
resolvido por esta Casa. 

Srs. Senadores, sei da importância das matéria"s que estão 
em pauta mas, muito mais, Sei da importância do ano que 
há de vir, porque será; àciri13. de tudo, um ano de reconstrução. 
Isso é que é importante_: 1993 será o ano operário--da recons­
trução nacional. E essa reconstrução que passa pelo Congresso 
Nacional, se demora· nesta Ca_sa, sendo aqui a sede da Federa­
ção, dará mil razões para o Senad<? resolver todos esses assun­
tos com o espfrito amplo da Federação brasil~jra e não com 
visõe_s parciais. - __ __ -

Vim a esta tribuna apenas fixar esta minha posição: a 
disposição Ifãtà -o trabalho, para o _refaziménto, p~~- o exame 
de matérias básicas, pOlêmiCas ou não, mas que daqui. sairão 
bem resolvidas, com o espírito-público, com o espírito patrió­
tico que domina o Senado Federal. 

-Rra o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carvalho, 
o Sr. Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. ~Bel/o Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR; PEDRO TEIXEiRA- (PDT- DF- Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pr_esidente e Srs. Senadores.__ todo 
Parlámentar se preocupa com os graves problemas que asso­
lam a sociedade e, como representante do povo ou de seu 
Estado~ vê-se compelido, na maioria das vezes, a lançar, do 
alto desta tribuna, reivindicação endereçada ao Poder Execu­
tivo, solicitando verba para atendimento de alguma necessi­
dade in_adiável. Aliás, necessidades inadiáveis existem muitas. 
desde os meninos de rua até a construção de anexos; desde 

---o aumento do salário mínimo até o problema da isonomia 
funcional; desde os graves problemas que afligem a seca nor­
destina até as inundações das favelas cariocas. Tudo isso é 
de vital relevância para a sociedade brasileira. _ _ 

Entretanto, aqui no Distrito Federal, a falta de assistência 
atinge a _estrutura de um dos pilares do Estado democrático, 
que é o Poder Judiciário. Quando se cheg~ ~ esse ponto, 
a situação deixa de ser grave para se constltuu em estado 
caóüco. 

A crise económica que se alastra pelo País é apenas pre-. 
texto para se deixar à mfngua _9 Poder Judiciário da Capital 
da República! Isso porque as portas dos fóruns e do _Tribunal 
de Justiça podem fechar-se a qualquer momento. Não por 
rebeldia!. Não por protesto! Que a formação ético-jurídica 
dos nossos Juízes e Desembargadores resiste heroi~mente 
às quase insuperáveis dificuldades de manter o Poder funcio­
nando. Suas portas ameaçam fechar-se por absoluta falta de 
instrumentos necessários ao trabalho. 

Está fazendo um ano, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
que o orçamento de 1992 foi votado. F~i lamentável a drásti~ 
redução de 67% que o Tribunal de Justiça sofreu na sua previ­
são orçamentária t 
- Seguindo orientação técnica da Equipe do Governo Co­

llor, o Congresso Nacional projetou __ como_ parâmetro, para 
fins de atualização dos valores da proposta de orçamento, 
uma infla.çã_o_descendente com uma taxa média anual de 12% 
e um índice de 2% para o _mês de dezembro. A situação 
inflacionária do País dispensa, evidentemente, qualquer co­
mentário sobre aquela previsão "técnica": 2%, que é o q.ue 
se preconizava para o mês de dezembro, e 12% no e~ercfc1?. 

Assim, já no mês de maio do corrente ano, a mflaçao 
atingira o vergOnhoso índice de 130%. As tarifas P.úblicas 
chegaram ao patamar de 156~ de aume~to real aCima da 
inflação. O salário mínimo também a ultrapas~ou_. _ -

Diarite de perspectivas t3o desoladoras, a nossa Corte 
de Justiça passou a administrar os seus parcos recursos, alocan­
do-os apenas para atividades indispensáveis ao estrito funcio­
namento da Casa! Tem-se conhecimento de que foi negado 
a um detenninªdo Desembargador o pedido dt:_aquisição d_e 
um pequeno livro jurídico, indispensável a seu gabinete. O 
rllotivo_ alegado foi traduzido na estereotipada frase: "falta 
de _verba!" 

Causa espanto saber que.isso acontece na Capital da R·e­
pública. 

A partir de maio, dizia eu, a sitUação foi-se agravando 
d_e_ tal sorte que o Tribunal não tinha como pagar o pessoal 
no mês de outubro, conseguindo-o, porém, por decisão admi­
nistrativa, através da utilização do valor líquido dispo-nível. · 
Ou seja, remanejou valores para poder pagar o -seu ·pessoal. 

Sr. Presidente _os contratos com os fornecedores deix3:­
ram de ser cumpridOs! Deixou-se de pagai 3s Con.tas de água, 
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luz e telefone. E comisso, evidentemente, até alguns tribunais 
de júris fecharam as suas portas, com conseqüências danosas 
à sociedade, porque, por excesso de prazo, poítião cumprir 
o que determina a lei que aqui formamos (na instrução crimi­
nal, por exemplo, o prazo é_de 81 dias), foram soltos possíveis 
criminosos; inclusive, nesse dia, um jOvem que asSa~fsinou 
um assessor do então Ministro dos Transportes, nosso ·cotega, 
Senador Affonso Camargo, com noveiacaâas, foi solto, por­
que não havia possibilidade, por falta de recursos, de organizar 
a instrução crimTna.I dentro do prazo que prevê a lei. 

Sr. Presidente., diante dessa situação, a direÇão daquela 
Casa de Justiça dirigiu-se, por três vezes,_ ã ~rea técnica do 
Governo, solicitandO fiberação de crttditos adicionais. Em 
maio, o pedidO foi simPlesmente_ negado, sem maiores explica­
ções. A solicitaçã.o de setembro também-não obteve resposta. 
Em outubro, o Exmo Sr. Presidente do Tftbunal, Desem­
bargador Luiz Cláudio de Alnieida Abreu, foi veemente_: se 
nenhuma providência fosse tomada, outra alternativa .nâo_res­
taria ao Poder Judiciário do Distrito Federal senão fechar 
literalmente as su~s pc;>rtas_. _ _ _ 

Finalmente, na semana passada, as portas da Justiça pu­
deram manter-se abertas, em virtude de parcial atendimento 
ao pedido. Emergencialmente, encontrou-se uma verba para 
se pagar os compromiSsos de dezembro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito se tem reclamado 
da morosidade da Justiça em nosso País. Sabe-se que deZenas 
de processos são distribuídos toda semana a cada ministro, 
a cada desembargador. Conhecem-se casos de pessoas que 
esperam há mais de trinta anos pela decisão da demanda 
ajuizada! 

Fala-se muito em <}.emocratização-; ~a:s esquece-Se de que 
inexiste democracia onde os tribunais _não _são tratados com 
dignidade. Afinal, a certeza última da segur~mça, da paz e 
da tranqüilidade é o refúgio ao Judiciário. Nunca é demais 
lem.brar o que disse Thoure_t, citado por Moura Bittencourt 
em seu livro O Juiz: "Não existe Poder que aja mais direta 
e habitualmente sobre os cidad~qs do que o Poder Judiciário. 
Seus depositários devem ser, pois, aqueles sobre cuja esco!Jla_ 
a Nação tem o maior interesse em Velar". (op.cit.p.57.) 

Se a Nação tem interesse em velar por seus juízes, Sr. 
Presidente, nós, do Legislativo, não podemos preteri-loS por 
ocasião da votação da Le'i QrÇamentária. Nãp .defendo privilé­
gios injustificados, antí-isonólnicos. Lut<q,~ifa pfópo!cionar­
lhes os meios materiais indispen&áveis para que possani jurisdi­
cionar com independência, tranqüilidade e firmeza. 

Não se justifica permitir que se repita. em 1993, a triste 
situação que descrevemos aqui, desta tribuna, com referência 
a 1992. 

Como nunca se deve perder a esperança. creio que novas 
perspectivas se abrem diante da reforma_ tributária que votare­
mos nesses dias. Desde j_á me manifesto a favor da proposta 
qu,e beneficia a sociedade, através do pagamentO automático 
dos tributos independentemente de declaração~ da diip.í1_1uiçã_o 
drástica dos impostos, com a cOJ:fSeqüência-ine-vitável dá f'iii1 
da sonegação, da redução individual do recolhimento, do au­
mento do poder aquisitivo, do fim da inflação vergonhosa 
e, prinCipalmente, do .crescimento da arrecadação. 

Desta forma. todos os segmentos da sO,ciedade haverão 
de atingir suas aspirações Ç!m níveis do possíyel. 

Seja como for;~r. Presidente, Srs. Senadores,_ ~Cáre~. 
econômica do Poder Executivo nunca poderá permitir que 
se repita a lamentável ocorrência vetifi<:_a_9.3: rio â_mbito do 
P_oder Judiciário do Distrito Federal durante o ano que está 

por-~xpirar. A mente dos juízes, quer em suas funções judican­
tes, quer nas administrativas, merece ambiente. propício e-
livre para suas Gecisl,)es. _

0 
~ 

S6 asSim é que teremos o direito de respirar o ar demo­
crático por que tanto _lutamos, pois sem Poder Judiciário bem 
estruturado não há democracia! 

_É-fa~ que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito_bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente. s~s e Srs4 Senadores, 
um assunto tem chamado sobremaneira a atenção de quantos 
militam na área de saúde, particularmente no combate ao 
mortífero vírus da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida, 
a AIDS: o Brasil deve ou não ser incluído entre os pafses 

.em que serão testadas vacinas contra o víitis HIV, causador 
dessa doença? 

A posição adotada pelo Ministério da Saúde, na gestão 
do ex-Ministro Adib Jatene, foi no sentido de levar adiante 
as negociações nesse sentido. Entretanto, vez ou oUtra surge 
alguma posição discordante. 

_ A propósito, dias atrás recebi correspondência do Pro f. 
Carlos Alberto Morais_de Sá. Diretor do Centro de Referência 
Nacional em AIDS, do Hospital Universi.tário Gaffrée e Guin­
le, da Universidade do Rio de Janeiro- UNI-RIO, em que 
o professor se insurge contra essa decisão das autoridades 
do Ministério da Saúde de permitir que a Organização Mundial 
de Saúde teste no Brasil tais vacinas. 

o· Professor arrola alguns argumentos para teri.tar de­
monstrar que está com a razão. Segundo ele, os produtos 
farmacêuticos candidatos à vacina contra o vírus da AIDS 
serão testados unicamente em países do Terceiro Mundo: 
Ruanda, Tailândia, Uganda e Brasil, tendo-se deixado de 
fora os países que estão desenvolvendo esses fármacos, nota­
damente· Estados Unidos e França, cujo índice de contami­
nação da população pelo vírus HIV é muito grande. Assim, 
apenas as populações dos países pobres estarão sujeitas a 
esses risCos, de vez que os países ricos nâo participarão das 
fases iniciais das pesquisas, as etapas I e JI. 

Na visão do Professor, outro ponto negativo na realização 
desses testes é que a vacina. porventura tida como ideal para 
aplicação nos Estados Unidos e na Europa. não será a mais 
ade_quada para a utilização no Brasil, dado que, pelo que 
se sabe, os vírus HIV aqui encontrados apresentam cerca 
de 30% de discordância com os vírus já conhecidos nos Estados 
Unidos e Europa. Esses dados, caso sejam efetivamente con­
fióTiados; suierem que dificilmente uma vacina de origem 
européia ou norte-americana: -poderá proteger a J!Opulação · 
brasileira com eficiência acima de 50%. 

_Pondera ainda aquela autoridade: caso os brasileiros que 
volp.ntariamente venham a partidpar desses testes apresentem 
piora de seu estado clínico ou efeitos indesejáveis conseqüen­
tes ao uso destas vacinas, haverá ressarcímento pelos danos 
causados? Quem se responsabilizará pelos rep-aros"? Os que 
se beneficiarem do uso dessas drogas biológicas, por quanto 
tempo terão garantido o fornecimento gratl!_ito do produto 
testado pela indústria farmacêutica ou pela OMS? 

Partin~o de tais ponderações e indagações do Professqr 
Carlos Alberto Morais de Sá, sem dúvida alguma recebem 
elas um realce maior, pois, todos somos sabedo(es do peso 
que a sua palavra e as suas opiniões emprestam a esse tema. 
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justamente por dirígír um gi'and~--e- ic~f!e!tado centro de pes­
quisa da AIDS no Brasil. 

Entretanto, Sr. Presidente, sr~ S_eiüt.doras, SfS." Senado­
res, se formos observar o reVerso dessa medalha, verificaremos 
uma realidade bem diversa. A participação do BraSil na fase 
de avaliação de vacinas anti-HIV é quaSe urila unanimidade: 
o Ministério da Saúde a defende; a co-munidade científica 
e de pesquisa vê nela uma oportunidade de real avanço cientí­
fico e tecnológico para o País; as orgarilzações miO governa­
mentais ligadas ao atendimento aos portadores do vírus HIV . 
encaram tais experimentoS come> uma grande formã. de solida­
riedade a essas pessoas; aquelas pessoas atingidas por esse 
vírus encontram nessas pesquisas a sua grande esperança e 
uma concreta promessa de vida. 

TãiS-experimeii.tos~-sx+~ e Srs. Senadores, não serão feitos 
de forma aleatória e irresponsável. Afinal, estarão sendo pa­
trocinados pela Organização Mundial de Saúde, que, além 
de coordenar todas as fases da pesquisa, alocará os recursos 
necessários às instituições nació~nais quê -parlic1pãrã0 dos "tra­
balhos, individualmente ou de forma consorciada, fornecendo 
equipamentos e respaldo científico ein tOdã.s as fases dos testes. 

Segundo o Ministério da Saúde, todas as fases da pesquisa 
serão_criteriosam~nte monitoradas por espeCialistas da Orga­
nização Mundial de Saúde ou por ela credenciados, seguirão 
os padrões estabeled.dos para pesquisas desse tipo e aceitos 
internacionálmente: "recomendaÇ_ões da pecl_aração de l{el-_ 
siDki {revista pela A:~sembléia Médica Mundial, em Veneza), 
Proposta de Diretrizes Internacionaís- para "Pesquisas Bióffié­
dicas em Seres Humanos, elaborad_a e aprovada pela OMS, 
e pelo Conselho das Organizações Internacionais de Cjências 
Médicas. Entre nós serão também observados os critérios eSta­
belecidos pelo Conselho Federal de Medidna e pelo Conselho 
Nacional de Saúde. Disso·, pOde"-se concluir-que- todas as- pre­
cauçôes serão tomadas no sentido de resguardar a dignidade_ 
da pessoa humana, não se usando ninguém como cobaia. 

Embora vários laboratórios partfcipefn desse_S -iestes, o 
resultado final não gerará direito sobre royalties para nenhum 
deles, de vez que as pesquisas são promovidas e coor4enadas _ 
pela OMS. ~ 

A propósito _da variedade de cepas existentes ·entre os 
vírus _causadores da AIDS, o objetivo" da p-esquisa é, após 
conhecer mais detalhadamente essas variedades, chegar a uma 
vacina universal, feita a partir dos grupos mais representativos 
de víru_s para proteger um número maior de pessoas. Entre­
tanto, como· as vacinas serão testadas aqui, a probabilidade 
de serem mais eficientes contra o vírus aqui existente será 
bem maior. 

Não é verdade também que unicamente as populações 
dos paíse-s -subdesenvolvidos serão utílizadas na avaliação des­
sas vacinas, nas fase& I e Il, aquelas que testam a segurança 
e a imunogenicidade dos produtos. Também nos países desen­
volvidos as vacinas candidatas serão testadas nessas_ fases. 
É de se acrescentar que as pessoas que se submeterem aos -
testes serão cuidadosamente informadas dos_ passos que serão 
seguidos, dos riscos potenciais que correrão· e dos_ benefícios 
que poderão usufruír~ E deles participarão somente aqueles 
indivíduos que livremente o desejarem. Além disso, o país 
em que se desenvolver o ensaio deverá ter direito à prioridade 
absoluta em sua utilização, após definida a sua inocuidade 
e eficácia. (Inocuidade significa que- a- substâD.clà. testada não 
é prejudicial ao indivíduo e por eficácia entende-Se que a 
substância é capaz de proteger o indivíduo contra a_ doença_.) 

Num momento em que o País enfrenta uma sérja criSe __ _ 
financeira,- em que as pesquisas científicas est;1!o praticamente 
interrompidas pOr falta de recursos, quer me parecer ser muito 
bem-vinda a iniciativa-da OMS de incluir o Brasil nesses testes, 
pois no seu encalço virão recursos, _equipamentos e susten-
tação científica à pesquisa. · 

Ademais, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o Brasil 
não foi escolhido ao acaso para participai" desses testes. Foi 
ele escolhido por quatro razões básicas: 

-características epidemiológicas: a disseminação da 
AIDS entre nós já assumiu características de epidemia; 

- -existência de coortes, ou seja, existem aqui grupos 
de indivíduos infectados que já recebem um acompanhamento 
da área médica, o· que permite que se conheçam carac_terísticã'.s 
do desenvolvimento do vírus, no seio da nossa população; 

- capacidade técnica e científica para lidar com ensaios 
clínicos; 

-existência de infra-estrutura laboratorial. 
Assim sendo, Srs. e Srs. Senadores, não me parecem 

fundadas as apreensões do diretor do Centro de Referência 
Nacional em AIDS_do Hospital Universitário Gaffrée e Guin­
!e_ 

Por outro lado, sei também que esse hospital está plena­
mente aparelhado, em termos de laboratórios e pessoal, para 
dar valiosa colaboração no desenvolvimento dessas-pesquisas. 
Sei também que a capacidade administrativa -e iilVéstig"ativa · 
do Prof. Carlos Alberto é um ponto de referência dentro 
desse hospital, não podendo ser de forma alguma abandonada 
ou ignorada quando o assunto é- AIDS. Urge, pois, para o 
bem do Brasil e dos portadores __ do vírus HIV, que arestas 
porventura existentes entre o Pl"OfeSs_o_r e o Minísfêrio da Saú­
de sejam aparadas, pois a sua colaboração pessoal e a da 
instituição que dirige é imPrescindível para o sUcesso do com­
bate à AIDS enti"e ilõs. As objeções por ele feitas à partici­
pação do Brasil nesses testes poderão ser facilmente suplan­
tadas, creio eu, desde que se conheçam claramente os motivos 
e os princípios que ·eStão a balizar o com-portamento das autori­
dades do Ministe!íõ" da Saúde. 

Não é justo que pequenas divergências prejudiquem um 
trabalho dessa magnitude, que somente poderá trazer bene­
fíCios ao- País e aos portadores do vírUS HIV. O Brasil e a 
vida dos seus cidadãos são maiores e rriu'ito rilais importanteS 
do que essas contendas. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)~ Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
entre os dias 24 e 27 de novembro último, realizoU-se em 
Recife a 21 • REDORE -Reunião dos Diretores de Órgãos 
Rodoviários Estaduais, de que participei em companhía do 
Ministro dos Transportes, DeputadO Alberto Goldman; do 
Diretor-Geral do DNER. Engenheiro Inar-o Fontan; do então 
Se:cretário de Transportes do Governo de Pernambuco, Dr. 
Rob~rto Viana; .e de representantes do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento- BID; do Banco Mundial e da Comis­
são de Economia para os Países da América Latina e Cai"ibe 
- CEPAL, um departamento da ONU para o desenvolvi­
mento regional. 

- Essa reunião é promovida periodicamente pela Associa­
ção Brasileira dos Departamentos Estãduais de Estradas de 
Rodagem - ABDER, tendo sido coordenada, neste an_o,' 
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pelo Departamento de Estradas de R_t?_çlagem de Pernambuco, 
à frente o seu Diretor-Qeral-,_Engenheiro pileno_Mach.ado. 

. O objetivo· principal desse encontro fOi o de PromOver 
estudos e propbr·s-oluçõcs visando à remodelação do setor 
rodoviário brasileiro _e que sirvam para contdrhar os problemas 
financeiros qUC o afHgem. - _ _ 

Efetivamente. Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, a 
magnitude da crise que afeta o setor rodoviário Só é compa­
rável à importância desempenhada pela malha viária brasileira 
no setor· de transportes: 60% dC -toda ã ca!ga e 95% dÇ>s 
passageiros são transportados po-r rodovias. Em contrapartida, 
segundo dados fornecid~_S pelo Diretor~Geral do DNER, ape~­
nas 24% dos 50 mil quilômetros de rodovias federais pavimen~ 
tadas estão em ótimas ou em boas condições de tráfego, en­
quanto 16 mil quilômetros de estradas en,contram-se em ruins 
ou péssimas condiçõeS de conservação.:___ 

Chegou-se a esse caos porque- não há verbas para a oorrse-r~· 
vação das estradas e porque a maio-ria das_ rodovias (85%) 
foi pavimentada há mais de 10 anos. 

Constata iam, ainda, os diretores participantes da 21• Re­
dore que outros problemas disso decorrem, ·como o des.con­
forto, a perda de tempo em viagens e, aciJ11~.4C tudo, a ins~gu­
rança para quem utiliza as rodovias brasileiras, o que se -con­
verte em alto índice de acidentes, dando ao Brasil a preocu­
pante marca de 14 mortes por 100 milhões_ de veículos/km, 
enquanto em países desenvolvidos esse índice v-aria entre 2 
e 4 óbitos. · 

O representante da Cepal no encçmtro mostrou aos parti­
cipantes que, infeliimenú:, a precariedade do sistema viário 
brasileiro se repete e~_ todos os outros· países- da América 
Latina e Caribe. Segu~~o _eJe, _o ~s~açlo de conservação dos 
2.200.000 quilômetros de estradas do continente é desastroso. 
De modo geral, isso 1fC1:>rre por que os rec~rsos~a-íssO aesti­
nados sâO desviados para outro_s setores. 

A principal constatação da reunião, expressa ·na Carta 
de Recipe em Defesa da-s Rodovias Nacioriais, foi. que os­
recursos para a conservação das estradas cçH;neçaram a min­
guar a partir de 1982, .com a extiilção- do Fui1do Rádôvlário 
Nacional- FRN·; co-nstituído por parcela do Imposto Único 
sobre COinhustíveiS Lícíu"idos e Gasosos. Com-a-con.sqtüiç~Ó 
de 198S, acabãnim-se :~s í~pOstos únicos _e ficou- proibida 
toda vinculação de r~c'ei~a- de impostos- 3: 9rgão, fundO ou 
despesa. Com isso, o DNER ficou privado de uma fonte-certa 
e permanente de receitas e os problemas com a·conse-tvação 

. das estradas se agravaram. - -
Hoje, é imprescindível que se gãrantam recursos para 

a recuperação e c_onservaÇão das rodovias. airayés de d9t.ações 
orçamentárias realistas~ Estirria-se que, apenãs para rectipen;u 
o que já se_ estragou, sej~m _necessários US$2,5 bilhões a cada 
ano, por um período de 5 an,os. Do contrjrio, se isso_ n~o 
for feitO~ Um patrim6hío- estimado em US$150 bilhões será 
corroído anualmente, em US$2 bilhões, simplesmente pela 
falta de conservação. 

Além das dotações orçametitái'ias; · sUigíu dos debates a 
proposta de passar à iiiicíativa privada a responsabilidade pela 
conservação e- tecupetaçãu das rodovias, tr.ansformando-se 
o Governo· em órgão' fiscalizador. Essa iniciativa teve boa 
aceitação entre os- partidpantes, tendo havldo o con1promisso 
de estudá-la Com maís vagar e atenção, ria tentativa de se 
aquilatarem as vantagens e desvantagens da_sua adoÇão;-

Concluíram ainda os integrantes do Redore ser _impor­
tante: desenvolver ações no Congresso Nacional no sentido 
,de restabelecer fonte permanente e estável de recursos vincu-

l_ado~ à restauração e conservação da malha rodoviária; desen­
volver ações efetivas no sentido de conscientizar a opinião 
pública e o Congresso Nacional da importância do setor_ rodo­
viário e da preservação e cons_ervação de sua infra-estrutura 
para o desenvolvimento econômico- e social do País; reco­

- mendar ao Ministério dos Transportes a conclusão dos estudos 
integrados com os órgãos rodoviários es~aduais para a elabo- . 
ração e encaminhamento ao COitgresso Nacion~l Qe um novo 
plano nacional de viação. . 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, essas conclusões 
visam tão-somente resgatar a importância cjue o sístema viário 
tém na alavancagem do nosso progresso. Nesse _momento, 
em que se ultimam as análises do Orçamento da União para 
1993, é importante atribuir ao DNER os recursos necessários 
à recuperação de possas es!Iadas_. poi~ Q_ bom desempenho 
econômico do Brasil depende essencialmente de um eficiente 
sistema de transportes, e não há transporte eficiente sem boas 
estradas, _ 

A meu ver. a 2P Redore alcançou os _resultados que 
se propôs. Nessa oportunidade, rendo, pOis, as minhas home­
nagens à Associação ]3ras_ileira dos Departamentos Estaduais 
de Estradas de Rodagem ... ~- ABQEB,, _n,a pessoa de- seus 
dirigentes: Eng. Henrique Alvaro Ribeiro, Presidente;_ Eng. 
Álvaro Razuk e Jesus Rp.drigues, ViCe-PresideQ.tes, e Eng. 
Hélio F_arah, Secretário Executivo, pela realização desse signi­
fica:tivo- ev~I:ito. MirihaS homeOagen-s rendo também ao Dii""e­
tor-GÚal do Departamento de-Estradas de Rodagem de Per­
nambuco e também Vice-Presidente da ASOE.R, Gileno Ma­
chado, pela diligência e etJciênc~a demonstradas_ na .coorde­
nação desse encontro e pela maneira hospitaleira com que 
acolheu a todos os participantes dessa reuni~o. _ 

Entretanto, mais iinport~mte_- do- <}ue- 6 encontro em si 
é colocar em prática as suas conclusõ!!S. _ Nã_o _é sem razão 
que nós, Congr(!ssistas, somos chamadQS_ª fazer _a _!_lossa parte, 
alocando_ com critério os-- recllisó_s t1ec_essários pã.ra que·~·se 
cumpra bem a missão de zelar e_ construir nossas estradas. 
O que espero é que ísSo ocõri-a, inclusive, quando aprovarmos 
o Orçamento da União para 93. 

O SR. PRESIDENTE (Bel! o Parga)- Concedo à palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores, 
na â~C~da ç:Je 30, _bastante abalados pelas sérias conseq·üências 
da grande depressão do final dos anos 20, os Estados Unidos 
começaram -â sair da crise, e passaram··fcexperimentaFtiffi 
s_urto de desenvolvimento ec:onómicq espetacular. 

Quando assumiu a presidência dos_ Estados Unidos, em 
março de 1933, Franklin Delano Roosevelt encontrou.a estru­

. tura financeira americana etn ruínas. Eill_toda parte os bancos 
tinham sido forçados a fechar suas portas. Cerca de 14 milhões 
de americanos estavam sem emprego, número proporcional­
mente maior do que o encontrado em qualquer outro pais 
do mundo. 

Para se ter uma idéia mais precísa das dificuldades, o 
número de desempregados e suas famílias somavam uma po­

, pulação total maior do que a do ~e_in9 Unido. Além disso, 
as- tensões sociais Vã:rríain 9 país; e a sQciedade já não tinha 
mais confiança nas· classes dirigentes e em. seus governantes. 

Em um trecho de seu discurso de posse, Roosevelt resu­
mia a sifuação dos Estados Unidos da seguinte mane!ra: "Que­
ro afirmar que creio friamente que a única coisa quê ·ctevenlOs 
temer é o próprio temor: um terror sem nome, sem justifi-
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cação, sem motivo, que paralisa os esforços necessários para 
converter a retirada em avanço ... Nossa preocupação não 
se origina em falta de substância ... Nossa principal tarefa 
inicial é pôr o povo a trabalhar ... estou pret,-atãdo, d~_ntro 
do meu direito cónstifucional, a recOmendar as medidas reque­
ridas por uma Nação abatida em meio a u:m- mundo também 
abatido". . . . .. _ .... 

Nascia assim a política do New Deal, que iria revol~cjo[)ar 
a economia americana profundamente. debilitada, e que signi­
ficava planejament-O, reforma, recu]x~ração, desenvolvimento 
acelerado, e que levaria Franklin Rooseyelt a se teeleger con­
secutivamente_ p-ara a- presidência dos Estados Unidos, em 
1936, 1940 e 1944, com esmagadora maioria de_ Vo!oS~ -.---

Foi exatamente nO ·bojo-da política do New Deal que 
nasceu, em 1933, a OrganizaçãO do Vale do TenJ;Iessee. O 
objetivo era _o de planejar o us9 adequado da terra e _das 
águas de sete EstadOs na bacia do Tennessee, que corresw 
pondia a uma área mais ou menos ~o tamanhg d~ Ingla.terra 
e Escócia jUntas. O grande- problema era domar o grande 
rio~ -o 4"' em volume de água no país, iifigando 26 milhões 
de acres de terra, nos -qu-ais 3/4 da população se dedicavam 
à agricUltura. Era uin rio Poderoso e sua força selvagem não 
era cOntrolada. Seu gran~~ volum~ d_e água,_ despej~d_a I)O 
Ohio, freqüentemente forçava esse rio a transbordar, cau­
sando enchentes, que provocavam muitos milhões de dólares 
de prejuízo todos os anos. Seus períod~s de enchentes de 
inverno· eram ·segUidOs por Períodos_ de se'?a ~e verão, em . 
que as águas baixavam, e era impossíVe1 navegar. Suas tremen~ _ 
das reservas de energia eram quase que completamente des­
perdiçadas.. As fazendas, os fazendeiros e os- agriCultores do 
vale eram pobres porque não-conseguiam raciOn~~iZ<!-_f. _suas.­
atividades econômicas. Qüantó-à terrã;-em maís de 1/3 do 
total, já tinha sido completa ou parcialmente ~estruída pela 
erosão: - --- - - _ _ -

COmo dissemos· anteriormente, a parte mais importaii.te 
do plano era domar o rio, frear o desperdício de ~ua enorme 
fonte tle energia, de modo a fazê-lo 4e_s~mpenhar as_ suas 
tarefas fundamentais. Milhafes de engenheiros foram convo­
cados~ os recursos foram destinados e aplicados corretamente, 
em centenas de reservatórios, diques. nos afluentes do_ rio, 
em diques de navegação profunda e em outias obras impo_r~ 
tantes de infra-estrutura básica. · · 

Os diques tinham uimdunção tripla: controle das_enche1_1- _ 
tes~ navegação ç produção de energia.- A água ~ra a~-ª_zen-ad~ 
durante a época das enchentes e libert~da quando_ o fluxo 
do rio era pequenO. O projeto Já tinha mais que pago o seu 
custo, pelo papel que desempenhara na redução das en_chent~s 
de 1936 e 1937, e no inverno de 1942, especialmente, porque 
proÇuziu a-energia tão n:Ccessárià-dtir_ante a'2• G UeriaMundial. 

O riivelamento das flutuações de acordo com a estação, 
nesse rio~ era parte do plano de proporcionar um· grande 
sistema de riavegação que se estendess_e ao ano todo. O rio 
se transformou nurrta -estrada <J.ue carreava enormes quanfi;. 
dades de carga, e que auxiliava diretamente os habitantes_ 
do vale, tomando-lhes muito mais fácD ã venda dos ·seus-produ­
tos e a compra de produtos vendidos por outros. 

A fase de produção de energia, nos projetos, era muito 
conhecida dos americanos, por causa da feroz oposição que 
lhe faziam as companhias particUlares de utilidades públicas. 
A razão desse ataque era evidente. Quando se comparavam 
seus preços com-os da Organizaçã<> do Vale do Tefiriessee;-­
via-se quç elas estavam cobrando demais pela eletricidade. 
O que aconteceu foi simplesmente que a produção e distri-

blii-ção de energia pelo Govefno trouxe corrente elétrica Jl!ã.is 
barata. e em maior quantidade, aos americanos do Vale do_ 
Tennessee. As taxas da Organização por quilowatt/hora eram 
cerca de metade das cobradas_ por empresas particulares de 
eletricidade. urna média de 2.14 centavos de dólar; para os 
consumidores que moravam no vale, em contraste com os 
4.21 centavos de dólar para os que moravam no resto do 
país. -

O que se passou depois foi extremamente importante 
para a economia da ár~a. As taxas menores p9r_ quilowatt/hora 
significavam que serram coinprados _mais utensílios elétricos,. 
e que __ se gastaria, :Pórtanto, ma'is quilowatt/hora. O número 
niédio,de quilowatt/hora usado por anO" nos Estados Unidos 
era de 850, em 1939. Mas a média paraos340 mil consumidores 
do Vale era de 1.179 quilowatts. À medida que as taxas dimi­
nuíam para os fregueses da Organiiaçâo do Vale do Tennes­
see. eles compravam mais refrigeradores, torradeiras. máqui­
nãS de lavar; máquinas de _ordenhar e outros utensílios. A 
venda de aparelhos domésticos elétricos aos habitantes do 
vale, em agosto de 1938, foi de 114.942 dólares. ~m ag9sto_ 
de 1939 foi de 912.231 dólares. 

As empresas-particUlares de energia haviam- orientado 
seu_s _negócios no sentido de vender menos energia a· preços -
altos. A- Organização do Vale do Tennessee havia demons­
trado que o oposto era verdadeirO. Vender energi~ a preçqs 
baixos era mais vantajoso. E por trás dos n"úmeros que mostra­
varQ. a aquisição crescente de aparelhos domésticos elétricos 
estava_ o uso de mais eletricidade per capita no Vale do que 
erp. qualquer outra região dos Estados- Unidos. Esse era o 
atestado __ de que a área passava a set l!CoriO:mi~am~l).fe_ ~iá':'el, 
e o seu povo conseguia, pela prirnéip v~·. _alta produti":idade 
em suas atividades econômicas. 

Essa alta de produtividade, Srs~ senadores-, se daria" ·éXata­
meõte- entre os fazendeiros, colonos·e outros produtores ru­
rais. Eln 1933, uma fa~enda do Mississipi~. ein cada fOo-,:~iSjm- ·­
nha de eletricidade. Na Geórgia, uma em 36; No rennessee, 
uma em 25. Dez anOs depois, n~ regíãc;> do Vale do Ten:çtessee-, 
um em cada 5 fazérideiros tinha eletricidade. Vale ressaltar 
aüida que a região se tornara a segunda produtora ~e ~!1-erg_i~ 
dos Estados Unidos. Em surha, a energia nas f~end-as era 
um--melhoramente ainda maior-do que n~~ é~d~d~s. "f'o~ ~~~m: 
pio, significava que'os faZendeiros disponam da água corref!tÇ, 
em vez do velho sistéma de bombear e carregar a água, comó 
acontece no Nordeste, quando tem água. Antes da aplicação 
do plano de desenvolvimento, as antigaS companhias fOrnece­
doras de energia nã-o-estavam interessadas em fornecer eletrici­
dade aos habitantes rurais do Vale. A Organização do Vale 
do Tennessee muddU completamente esse quadro. o_ plano 
tinha corno objetivo fornecer energiã barata aos produtores, 
e isSo fOi"conseguidô ãtravés de uma ação política séria, por 
parte do Governo central dos Estados_ Unidos. _ 

_-Após algu_ns ~nos de fuJ!~iona!pen~p. era evidente o fan­
tástféo progresso alcançado pela região. No que se refere ao 
aproveitamento do solo. aliás um problema sério na região 
nordestina brasileira, os progressos foram incríveis. Desde 
a Guerra CivH. a úosão havia começado na região. Com 
U:iilã. -aÇãO cOrreta, mi1h0es de acres de terra foram recuper!idos 
e colocados à disposição da agricultura. Agricultores e Gover­
no, numa ação conjunta de combate à erosão, organiza~am 
canaiS, aperfeiçoaram sistemas eficazes de irrigação, fizeram 
inúmeras experiênd3s com o metafosfato e conseguiram2 com_ 
isso, produzir um fertilizante sadio, de alta qualidade. b- pre· 
ciso q. ~ se diga, também, que a população do Vale estava 
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totalmente mobilizada e motivada para trabalhar c·om o Go­
verno na recuperaçãO total da Região._ Dessa maneira, os 
engenheiros e técnicos governameritais puderam montar labo­
ratórios para melhorar a qualidade da terra, testar novas se­
mentes~ melhorar os métodos de _cultivo, enfim. iõStihiir llo 
seio da população no!as técll:icils _agrícola~ baseadas em custos­
benefícios altaineiúe compensadores. Toda a população da 
área, antes apática, descrente e desmotivada, pas_§)_ava a ver 
no planejamento feito pela Organização do Vale doTennto:':ssee 
a grande saída para superar a estagnação económi~-~gional. . 

A Organização do Vale do Tennessee foi a grande expe­
riê-nclã da América no campO do planejamento regional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que-ãcon.teceu naquele 
pedaço dos Estados_ Unidos não foi ~enh_ull_l_ mil3.gre, nenhuiJ.la 
dádiva divirta. O qUe se verificou, ·na realid-ade, e que ainda 
hoje, sessenta anos "depois, -chama a""atenção do mundo, foi 
uma enorme vontade política de vencer a miséria~ 'o subdeSen­
volvimento, a corrupção;-õ tráfico de influênçia,_o __ b?ic_ote, 
a falta de competência que existiam na regi~o. Essa E a prova 
do que um Governo sério-é -capaz de fazer se tiver autorida~e 
e determinação. Quase tOdOs os fngrecfientes que existem hoje 
no Nordeste, e que condenou a regiãO a péririanecer coilvi­
vendo com a "'Idade da Pedra", existíai'ri também no Vale 
do Tennessee, há quase 60 anos. Em aperias numa década, 
o Presidente Roosevelt conseguiu_ aniquilar_ a corrupção,_ o 
atraso e a ineficiênCia Política·.-~:- _ · __ --,- .,- · .. 

Aqui no Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Nor­
deste continua sendo, depois de tantos e tantos anos, a vergo­
nha nacional, o maior- bolsão de miséria do país, o gra!J.de 
desafio à e·speta'de um·oovernõ sério, -qu~ deCida reaimeine· 
desmontar os interesSes espúrios que lutam para manter a 
região--no-mais seCUlar atraso. · -~--

São 1.556 oor kin.2 . de ierrã:S subdesenvolvidas, mflltra­
tadas, utilizadas irraciori3lmCnte, castigã.das Peia eterna "'in­
dústria da seca" e pela ação deletéria do~ int~resses políticos 
regionais, reacionáriOs-e Conservadores. São 18% do território 
nacional e cerca de 42 milhões de habitantes, condenados 
por uma minoria, que deté~ ó poder eco-nômico- e-político, 
a viverem no marasmo-e nas mais arcaicâfielaÇóes eCÇmómicas 
de produção. 

É preciso repensar ~o- Nordeste e mudar radicalmente as 
suas estruturas políticas, econômicas e ·soei~- anacrôqi~_--­
Foi assim que Franklin ROosevelt pensou ·as Estados Unidos 
e pensou o Vale do Tennessee com a sua política do New 
Deal, erri plena recessão econômica que Clie'gou a abalar seria­
mente os pilares da ec_onomia americana.-

É preCiso repetit~riluitas veZes, Sr. Pre~ident~. S~. Sen~­
dores, que até hoje ainda não vimos um plano realmente 
séri0 para acabar com as desigUaldades sociais e ultrapassar 
a barreira do subdesenvolvimento do Nordeste. No início dos 
anos 60, houve uma tentativa nesse sentido que culminou 
c?ID a criação da Sudene, mas pouco tempo depois foi esva­
Ziado o grande sonho nordestinO. A Sudene foi p-ouco a pouco 
sendo desativada. 

O Presidente COllor assumiu a direção política do País, 
prometendo acabar com a crise e liquidar com a inflação. 
Nada disso aconteceu,-e-mergU.lhamos ainda mais fu_ndo _na 
recessão. A não ser o receituário do FMI, não se criou nenhu­
ma diretriz de recuperação- naCional. nenhuma mobilização 
da sociedade, e muito menos quaJquer plano concreto de de­
senvolvimento para o Nordeste. Aguardamos as definiçõeS 
do Presidente Itamar nessa área. · 

_ r-Jão podemos_ d_e fo,rma alguma virar ·as co'stas para o 
Nordeste. Não podemos tampouco improvisai políticas gover­
namentais, desperdiçar recursos valiqsos em obras sem impor­
tância, e permitir que o paternalismo e a corrupção contiffuem 
anUlando os pequenos ganhos de desenvolvimento. 

É preciso portanto desmontar, de uma vez por todas. 
o poder das oligarquias que ainda comandam todas as decisões 
regionais. É preciso, enfim, r9mper a compíexa assodiçãO 
de fatores histórico-cultUiã.i.s, çc:ooômicos, 'políticos -e sociais 
qUe eStãO"IIa _iaiz do subdesenvolvimento regioriaL 

Não se pode ne·gar que até hoje todas as ações d~ go~erno _ 
se realizaram na região, sem que hoUvesse qUalquer interesse 
em mudar_ as_ estrut1,1.ras sociaiS. e·-romper--com- a~: reraÇóes 
de tipo paternalista entre as classes sociais. · 

Parece que as classes do~inantes ainda guardam muito 
vivas as velhas imagens_ da CaSa Grailde __ e da Senzala. As 
relã.ções sq_ciais são pontilhadas pelos vícios herdados da sode­
dade escravocrata e pelo paternalismo· qu-e ocupa·um lugar 
de deStaque no tecido sociaL · 

. Os padrões sociológicos ultrapassados incentivam,·assim, 
o aprOfundamento do atraso e· a manuten-ção de_ estruturas 
sólidas de subdesenvolvimento. O Nordeste' brasileüo· concen­
tra 53% da pobreza abs6iuta do .Brasil._ apesar de seU Produto 
Interno Bruto ter crescido mais do que o do, Japão hoS í:i.Itimos 
25 anOs. Isso deill(!DStra · cJara~ente a __ incrível___di_StQrç_ão da 
eco,Jiõmia regional, ~ mostra também o tamanho da desjgL~:al­
_dade social e a imensa distância qué ·separa um "cidadão" 
ric~_o de um homem _c_o_mum, em term-oS de distribUição de 
~e~DcJa. ___ ___ ~ _ 

Em relação à renda, em números absplutos, 23.7 mílhõés 
de nordestinos vivem com urna re_nda famili~r per capita infe­
riodi'uri:i q~aito de saláriO ·mÍni'mó.'No Campo da mortalidade 
in{a_ilt_ii; da_ desnutrição e do analfabetismo, os índices ·são 
iguã.is aos doS países mais atrasad~s do contirie.nte africano 
e asiático. A miséria_ sociªl do Nqrdeste_ disputa palmo a pal­
mo, com._ô' Haiti, o primeiro lugar· na América Latina. O 
nordestlno IJ.asce __ com Umà expectativa de vida seis anos menor 
d~_, 9_1:1~.- a prevista parã O brasileiro, de outras regiões. _Um~_ 
noi'destino vive em média 58,8 ánOS Coàtrà 64,9 a:noS Contabi­
Iizàdõs para um brasileiro de outras regiões. De ~da mil 
crianças nascidas vivas, 79.6 não comple.ram unl ano ,d~e ~ida. 
Para o resto do Brasil, a média da mortalidade infantil é 
de <\7 ,5 por mil. No Sul a taxa é de 29,9, e no Sudeste, de 
33,9 por· mil, segundo dados do instituto .BrasileirO de Geo­
grafia e Estatística (IBGE) em 1988. Cerca de 45.3% das 
cria:íiç-as,'de zerO a cinco anos, sofrem de desnutrição, enquan­
to no Sudeste e no Sul a proporç·ão-é de 21,3% e 17,5%, 
respectivamente. · 

Voltando à questão dã. cohcentra'çãõ da renda, érll 1988 
os 5% _niais ricos conCentravã.m 41;8% da i-iqueza, eilép.l.anto 
no Sudeste essa concentração era de 33 ~8"%. Por OutrO lado, 
os 40% mais pobres entre os nordestinos detinhain 7,8% da 
ren_da, contra 8,6% hb SUdeste. O Produto Interno Bruto 
do Nordeste não chega à metade da média brasileira. A renda 
per capita caiU de 928 dólares em 1980 para 918 dólares em 
1988, o que corresponde a apenas 48% do PIB -per capita 
do __ Sudeste em i970, e a 41% da taxa média do País em 
1988. qu_e era de 2.241 dólares.~ ~ ~ - · ~ ~ 

Em algumas oportunidades, Sr. Presidente, Srs._S_en_a_do­
res, que analisei da tribuna desta Casa a realidade sócio-eco:­
nômica nordestina,_ defe~di que a deçolagem do desenvol­
vimentg_ !egionai passa necessariament(! pela integração de 
políticas econômicas, a nível de suas Sub-regiões mais viáV"eü: 
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q'ue são os cerrados, a zona da mata, _a zona c_:l~_ transição, 
perímetros irrigados e áreas compensadas pela altitude, pro­
movendo a coordenação com o semi-árido e fazendo diminuir 
as pressões biológicas sobre as caating~s. ~- __ 

Para atingir pleriarnente.eSses_objetivos se fa~ necessária 
a utilização de medidas específicas na seguinte direção: 

1 - Estabelecimento de um zoneamento agroclimático 
e socioeconômico com definição rigorosa_do- uso do solo; 
· 2- Recuperação gradativa das· áreas degradadas ou _em 
processo de desertificaçãõ, com o objetivo de --deSenvolver 
projetos econórníco-s ViáVeiS; · 

3 - Definição de uma política eficierite de utilização 
das águas, onde a irrigação seja priórizada e voltada para 
a própria área, sem intermediários, e com o-objetivo de acabar 
com a indústria da seca; 

4 - Implementação de uma estrutura de acu-mulação 
de água que tenha iníCio nazoila rural e atinja vilas,:Povoados, 
distritoS e sedes dos municípiOs. Essa experiência ficou muito 
clara no Vale do Tennessee, com a construção de diques, 
canais, pequenos açudes, pontes, reservatórios, poços, cister­
nas e outras pequenas_obras de infra-estrutura básica. A região 
do São Francisco aguarda a decisão política de um governo 
para aproveitar toda sua potencialidade através de projetos 
como o executado no Vale do Tennessee; 

5- Promoção de investimentos importantes em pesqui­
sas agropecuárias, para permitir a ütilização racional e rentável 
dos solos economicamente produtivos; 

6 - Fixação de populações em áreas economicame~te 
viáveis, atraVés da implantação de uma reforma agrária séria 
e planejada; ~ 

7 -Manutenção de uma política de defesa e de assistência 
aos pequenos agricultores que se dedicam a uma ag-D:cultura 
de subsistência; -

8 __: OrganizaÇãO -de_ uiri sisteri:Ia educacional capaz de 
vencer a curto prazo o analfabetismo; 

9 - Implantação de uma infra-estrutura social básica, 
para vencer a ignorância e as e_rídemias que vitimam principal­
mente milhares de crianças e adultos jovens a cada. ano._ 

Precisamos elaborar o nosso própriO modelo de desenvol­
vimento, que deve partir de um maior e ma_is profundo conhe­
cimento de nossa realidade, em múltiplas formas e em sua~ 
particularidades regionais. 

Já vivemo·s a fase em que se procurava fazer acreditar 
que o simples crescimento industrial, implantado à custa de 
grandes sacrifícios e de concessões enormes ·a empresas estran­
geiras, tiraria o Pafs do subdesenvolvimento. Os economistas 
e mentores dessa política esqueceram que, no Brasil, uma 
agricultura de tipo colonial, baseada no latifúndio e na produ­
ção para exportação, não poderia servir de suporte para urna 
política de industrialização com desenvolvimento. Daí o cresci~ 
mente industrial ter sido feito sem que houvesse, paralela­
mente, a melhoria das condições de vida da grande maioria 
da população, provocando um crescimento urOano desorde­
nado e a marginalização de grande parte de nossa população. 

Nossa estrutura fundiária, altamente concentradora da· 
propriedade da terra em mãos de pequenos grupos de pessoas, 
continuou a permitir que os proprietários mantivesSem o siste-.. 
ma de ocupação extensiva -do solo, e que, ao trabalhador 
agljcola, restassem pOucas alternativas de emprego e uma 
quase impossibilidade de acesso à propriedade da terra. . 

Os órgãos governamentais sempre estimularam- a -inoder­
nização da agricultura, dando aos proprietários'tnédios e gran­
des uma série de vantagens e facilidades, deixando margina-

lizadosos pequenos proprietários e -os trabalhaáores sein terra. 
O panorama ·agr1cola do Nordeste mostra claramente essa 
distorção. 

Assim, em nome Qe um aumento da produtividade e 
dé uma diminuição cio ~usto de produção, estimulou-se a me­
canização agrícola. provocando nas áreas de solos poucos pro­
fundos e de encostas inclinadas uma acele-ração do processo 
erosiVO, aléin do desemprego e da expulsão de camponeses 
pobres da terra. Em outras áreas, estimulou-se o desenvol­
vimento da cultura de pastagens, acabando com o forneci­
mento, por parte dos proprietários, de faiXãS de terras a agri­
cultores, para cultivarem vários produtos como algodão, mi­
lho, feijão e __ fava._ O estímulo à expansão da pecuária fez 
com que a criação de gado passasse a ocupar áreas anterior­
mente ocupadas por atividades agrícolas, desempregando os 
pequenos agricultores e esvaziando o campo para dar lugar 
ao boi. 

Gostaria de ress"altar que,-durante- todos esses anos, per­
maneci na linha de frente contra tod~s aqueles que se compro­
meteram com o modelo tecnocrático de desenvolvimento eco­
nômico que levou nosso País à ruína. 

Como homem público, sempre defendi urna posição cien­
tífica-de formação de, uma tecnologia naciOnal. desenvolvida 
a partii de um maiorconhecimento e observação de nossa 
realidade, e visando a beneficiar o povo brasileiro, e não 
a grupos económicos poderosos e quase sempre transnacio­
nals. -- -- --- - - · 

O futuro do -Nordeste e o pleno desenvolvimento da re­
giâç não será conquisúido unicamente __ através de ações gover­
name:ntais isoladas. É preciso que suas elites intelectuais, suas 
Iideianças sociais mais autênticas. seus empresários niãís mo:. 
demos e seus representantes políticos mais esclarecidos_ discu­
tam em conjunto os problemas regionais, mobilizem seus Esta­
dos e exijam a mudaoça_ do status quo. 

Sem mobilização global e com desarticulação não s_e che­
g_ará a _nenhum lugar .. Se não aconteç~r es·~~ un~daçl~ e _identi­
dade de pensamento, a região Nordestina entrará no século 
XXI arrastando a sua. miséria e o seu --atraso-:- Por mais um 
séc~~o. !J.avermos _ d~ chorar muitas- mágoas e nossos desen­
cantos. 

OSR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB - AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-:- Sr. President~, S~ e ~rs. Senadores, 
o SindiCato dos BanCários do Estado de Alagoas, que esteve 
presente na luta pela reabertura do Produban e sempre levan­
tou a bandeira em defesa dos bancos públicos, estaduais, regio­
nais e federais, apela para que seja encaminhado ao Sr. Minis­
tro de Estado da Fazenda, para sua apreciação, a operação 
visando a celebração dos contratos referentes ao volume dos 
créditos que as empresas detêm junto à União, de acordo 
com a Póttaria SFN n9 82, de 15 de maio de 1992, com base 
nos seguinte_s fatos:· 

a) quando das assinaturas dos contratos de recomposiç·ão 
das dívidas das empresas produtoras de açúcar do Estado 
de Alagoas, junto ao Produban, havia interligação para que 
simultaneamente com os recursos recebidos, fossem resga­
tados Certificados de Depósitos Bancários de emissão do refe­
rido Banco renegociados com credores, quando da reab.ertura 
do Produban em setembro de 1989; 

b) nos períodos das safras 89/90 e 90/91, mediante as 
liberações dos subsídios de equalização do açúcar, efetivados 
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a crédito da conta de Reserva Bancária do Produban, as em­
presas produtoras de açúcar liquidaram os seus débito5_ junto 
ao Banco, o que possibilitou que fossem resgatados os, CDB 
vencíveis naquele mesmo período; 

c) com relação à safra 91192, aquelas empresas-devedoras 
do Banco encontram-se _com Suas parcelas vencidas a partir 
de novembro de 1991 até março de_1992, e ainda _não regulari­
zadas pela falta de liberação dos seus subsídios; __ 

d) o então Miriistro da EcOnomia, Fazenda e Planeja­
mento defi~liu que_os_créditos d~_tidos pelas empresas contra 
a União--seriam permutados por Moeda de Privatização, no 
valor equivalente ao saldo do s~bsídio de equalização, vigente 
até janeiro de 1992; 

e) conforme atos publicados no Diário Oficial da União, 
nos dias 28 de setembro e 2 de outubro de 1992, já foram 
aprovadas várias operações e autorizada a celebração dos con­
tratos para algumas empresas sediadas neste Estado; 

f) o Produban encontra-se com elevado valor de parcelas 
de empréstimos vencidas e não pagas, de responsabilidade 
de empresas produtoras de açúcar, ao ·aguardo da liberação 
daqueles recursos, para que se efetive as regularizações; 

g) em consequência deste fato e com base em normativos 
do Banco Central dO Brasil (Resolução n" 1748), as receitas 
calculadas e contabilizadas nas operações classificadas "em 
atraso" são eScrituradas em .. receita a apropriar", que atual 
mente se eleva a quase oitenta bilhões de cruzeiros; 

h) com o não registro efetivo deste rendimento, quando 
as despesas de operações passivas (CDB) são registradas pelo 
regime de competência e efetivamente desembolsada em cada 
vencimento, a referida Instituição está na iminência di se 
apresentar com patrimóniO líquido negativo aO enc-erramento 
do balancete de novembro de 1992; 

i) as empresas produtoras de açúcar deste Estado, credo­
ras da União e que em pagame~t~_ receberão "Moeda de 
Privatização", já nomearani o Produban como seu custodiante 
junto a CETIP, inclUsive autorizando a transferência de_ seus 
créditos para aquele Banco. 

Tenho a certeza de que o assunto merecerá a atenção 
dos Srs. Senadores e conto com o acolhimento, por parte 
do Sr. Ministro da Fazenda, do pleito que ora encetamos;~ 

O SR; PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir SoareS. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO_. Pronuncia o se-_ 
guinte discurso.) --- Srs~ Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
é do conhecimento deste plenário a frequêncüi com que cOm­
pareço a esta tribuna para me bater pela cau~a do funciona­
lismo público. 

Sou dos que consi_deram pré-requisito de moc)er_nidade 
uma administração públü~a eficiente, agilizada por um funcio­
nalismo bem qualificado, além de bem mç.tivado por trata-
mento condigno. - _ _ _ _ 

Essa corivicÇão é _continuamente realimentada pela farta 
correspondência que chega a meu gabinete, ender~çaçla por 
servidores públicos lotados nas diversas regiões do País. 

Ainda dias atrás, veio-me às mãos uma carta inuito ex­
pressiva, -subscrita pelo_-servidor plíblico Luiz Feinando Cam­
pos Neves, lotado no Instituto Brasileiro do Património Cultu­
ral, no Estado de Sergipe. Além dC:_senSibilizar-me, sobrema­
neira, a citadacorrespondência pareceu-me, até certo ponto, 
paradigmática-.- _ _ ~ 

É que ela veio confirmar --Váriãs obviedades, que, nãO 
raro, deixamos de levar na devida conta. 

A primeira delas é a de que o informativo da hora nacio­
nal,_ transmitido a todo território brasileiro, em cadeia de 
emissoras comandadas pela Radiobrás, constitui poderoso, 
senão -úiiicO veículo de dlvulg3ç.ão da atividade parlamentar 
neste País. Isso revela-s~ evident_e, quando o referido missi­
vista relembra ter ouvido, "algum tempo atrás", pronuncia­
-mento meU em favor do benefício ·~vale- refeição", manifes­
tando sUa esperança de que tal benefício seja estendido a 
toda classe _dos servidores públicos. 

Outra obviedade. confirmada na mesma cart~. é_a de 
que, a despeito de tudo o que se diz em contrário, as· espe­
ranças 4o ~ervidor p_úblico, como aliás de todas as categorias 
funcionais. quando desafiadas por _algum problema que_ as 
moleSta, -sempre acabam convergindo para os representa-ntes 
do povo no Congresso Nacional. 

Nesse sentido, são sinto-máticas estas afirmativas do já 
citado missivista: 

"Sempre que ouço a Hora Nacional, anseio por 
ouvir uma esperança para nossos filhoS: .. Por isso é 
que escrevo para -vossa ExcelênCia, para que hãO se 
esqueça desta classe tão mal compreendida ... e que 
necessita de urna valorizaçâo-, que Certamente s6 pode­
rá vir dos senhores .. :- Que em 1993 possamos contar 
com a sempre prestimosa ajuda de parlamentares de 
vossa envergadura". 

Por -Uitínio, a maiS grave das obvi~daçl~~s. ou como diria 
Nelson Rodrigues, o óbvio ululante, desnudado na mensagem 
desse respeitável servidor público, é o de que a penúria anda 
rondando largos contingentes da sofrida classe dos servidores 
públicos. ____ , _ _ - _ _ _ _. _ ___ _ 

- --Caso contrário, ess-e asSiStente técnico ad:riiiO.iStiativo não_ 
se abalaria a escrever-nos para encarecer a necessidade da 
universalizaçãq do benefício do vale-refeição, entre todos os 
órgãos da administração pública. . _ 

P~~ tudo_iss9, Sr. Presidente, é que, daqui desta tribuna, 
eu manifesto meu apoio ao apelo desse servídor, assim como 
reitero~ _en~aticamente, minha disPOsição de lutar em favor 
de seu legítimo reclamo. 

Pois, afinal, Sr. Presidente, a última calamidade que eu 
toleraria abatendo-se sobre nós seria essa de ver a laboriosa 
classe dos funcionários públicos transforma_d_a em desampa­
rados marmiteiros, à míngua de melhores rec;;u~o~ que lhes 
assegurem uma refeição coridignã, no intervalo de seus turnos 
de trabalho. 

~.O SR. PRESIDENTE (Beiio Parga)- Na presente sessão 
terminou o prazo pàra apresentação de emendas às seguintes 
matérias: 

. -Projeto de Decreto Legislativo n' 2, de 1986 (n' 97/SS 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção. 
de Viena sobre Respónsabilidade .Civil por Danos Nucleares, 
concluída em Viena, a 21 de maio de 1963;. e 

-Projeto de Resolução n<:> 91, de 1992, de autoria do 
Se~_êdor Be~_ Ver~s., que altera artigos do Regulamento Ad­
ministrativO do Senado Federal, reestrutura o Serviço de Segu­
rança e dá outras providências. 

Ao .Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1986, não 
foram apreseptadas emendas. _ 

A matéria será_ incluída em Ordem do Dia, oportuna­
mente. 

Ao Projeto de ReSolução n<:> 91, de 1992, foram apresen­
tadas t~ês emendas, que_serão lidas pelo Sr. }9 Secretário. 
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São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE RESOI..UÇÃO N•" 91, DE 1992 

Altera artigos do Regulamento Admilrlstrativo do 
Senado Federal, reestrutura o serviço de segurança. 
E dá outras providências, nos termos do art. 401, § 
1'~', do Regimento Interno. 

EMENDAN' 1 
A emenda do Projeto de Resolu'ção n"' 91, de 1992, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências." 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. 

EMENDAN•2 
Inclua-se onde couber: 

"Art. Aos servidores aos quais incumbem ativida­
des relacionadas com a ctmdução ·ctc veículos motori­
zados utilizados no transporte de Senadores será devida 
a função gratificada equivalente à FG-3. '? - -

Justificação 

Os _servidores mencionadOs' no teXto da- emenda, ãléffi 
de trabalharem, muitas- vezeS, ãqU.ém e além do horário nor­
mal da jornada de trabalho, sem compensação remuneratória, 
desempenham tarefas que ultrapassam as de simples moto­
rista, posto que são responsáveis pela própria segurança do 
Parlamentar. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. -Humberto 
Lucena. 

EMENDAN'3 

Acresce~te-se a seguinte emenda aditiva ao Projeto: 
O parágrafo único do art. 184, e os arts. 185, 186, 187, 

188 e 309 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovados pela Resolução n9 58, de 10 de riOvembrO de 1972, 
passa a vigorar conra Séguinte redação: 

"Art. 184. ·············-·····--····•··'·~-·--'•···'···-·· 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 

Ata: 
I -Gabinete; 
I! -Seção de Administração 
III- Serviço de Redação do Expediente; 
IV ~Serviço de Redação da Ordem do Dia; 
V -Serviço de Atas do Congresso Nacional; 
Vl- Serviço de Digitação e Informática; 
Vll- Seção de Apoio à Elaboração de Atas; 
Vlll -Seção de Conferência e Revisão. 
Art. 185 .. A Seção de Administração compete 

receber, controlar e distribuir o expediente da Subse­
cretaria; requisitar, controlar e distribuir material; re­
ceber, informar e encaminhar processos; redigir a cor­
respondência e executar o serviço datilográfico da Sub­
secretaria; arquivar e manter registro da correspon­
dência realizada; organizar a consolidação dos dados 
estatísticos; proceder ao controle interno do pessoal 
da Subsecretaria; encaminhar informações ao Sistema 
de ProcesSamento de Dados, de acordo com as normas 
de procedimento pertineçtes; receber e encaminhar ao 

setor com-petente o registro de presença dos_ Sanadores 
à~ sessões e reuniões do Senado Federal e Congresso 
Nacional, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 186. Ao Serviço de Redação do Expediente 
compete acompanhar as sessões e reuniões do Senado 
Federal, registrando em livro próprio as Ocorrências 
verificadas e recomendações recebidas; redigir e orga­
nizar os sumários das atas e reuniões do Senado Fede­
ral; redigir e organizar as atas e reuriiões do Senado 
Federal; numerar as proposições lidas; proceder ao re­
gistro das ações legislativas das proposições lidas, de 
acordo com as normas de procedimento pertinentes, 
fazer juntada dos documentos que devam figurar nos 
processos; providenciar os avulsos de proposições; e 
desenvolver outras tarefas peculiares a sua linha de 
atividades, na parte relativa a Hora do Expediente. 

Art. 187. Ao Serviço de Redação da Ordem do 
Dia compete acompanhar as sessões e reuniões do Se­
nado Federal, registrando em livro próprio as ocorrên­
cias verificadas e recomendações recebidas; redigir e 
organizar os sumários das atas e reuniões do Senado 
Federal; redigir e organizar~~ atas e reuiiiões do Sena­
do Federal; numerar- as proposições lidas e sujeitas 
à deliberação do Plenário; proceder ao registro das 
ações legislativas das proposições lidas e sujeitas à deli­
beração do Plenário, de acordo com as normas de pro­
cedimento pertinentes; fazer juqtada dos dçcumentos 
que devam figurai riOs processos; providenciar os avul­
sos de proposições; e desenvolver outras tarefas pecu­
ljares a sua linha de atividades, na parte relativa a 
Ordem do Dia. 

Art. 188. Ao Serviço de.~?-tas do Congresso Na­
cional compete acompanhar as sessões e ~uniões do 
Congre~ Nacional: re_gistrando em livro próprio as 
ocorrências verificadas e recomendações_ rec~_i?idas; re­
digir e organizar os sumários das atas e reuiliOes do 
Congresso Nacional; numerar as proposições lidas e 

- sujeitas à deliberação do Plenário; proceder ao registro 
das ações legislativas das proposições lidas e submetidas 
à deliberação do Plenário, de acordo com as normas 

· de procedimento pertinentes; fazer juntada dos doeu~ 
mentos que devam figurar nos processos; providenciar 
-os avulsos de proposições e de vetos e desenvolver 
outraS tarefas peculiares a sua linha de atividades. 

•••••••••••• +> ···-·····~--······· • .._;.;, ••••• J~ • .::.:."o-ih ..... ~·-·-- . 

Art. 309. Aos Auxiliares-de Ata incunlbe auxi~ 
liar o titular da Subsecretaria e os Chefes de Serviço 
e de Seção na elaboração das atas das sessões do Con­
gresso Nacional e do Senado Federal na execução das 
atividades compreendidas na linhas de sua competên­
cia; e desempenhar outras atividades peculiares à fun-
ção. . 

o o o •• ••• o o o o<<+ ••••••••••+• +o ++•+ó';o. •••'-•••••"•~••• o +>>+>•'-> OH++ 

Inclua-se imediatamente após ao art. 188, os seguintes 
artigos renumerando-se os demais: 

"Art. Ao Serviço de Digitação e InformáÍi~ com~ 
pete excutar a digitação _de documentos e proposições 
legislativas para avulsos e que devam figurar- naS atas 
circunstanciadas das sessões e reuniões do Senado Fe­
deral e do Congresso Nacional; selecionar, conferir, 
alterar, corrigir, proceder a consolidação de tel(tos e 
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processar dados, por meio maghétkõ; e desenvolver 
outras tarefas peculiares a sua linha de atividade." 

"Art. À Seção de Apoio à Elaboração de Atas 
com·pete receber, controlar c organizat O expediente 
lido em sessão e as proposições submetidas à delibe­
ração -do Plenário; proceder a confecção de avulsos 
de proposições legislativas e de_ publicações que devam 
ser feitas; encaminhar informações ao sisteina de pro­
cessamento de dados, de acordo com as normas de. 
procedimento pertinentes; arquivar, pal-a conferência 
e revisão-, c6pías -das proposições lidas e submetidas 
à c-onsideração do Plenário ·e outros dOcumentos de 
interesse; e executar outras tarefas correlatas.,. -

"Art. À Seção de Conferência e Revisão compete 
revisar os sumários e as atas circunstanciadas das ses­
sões e reuniões do Congresso Nacional e Senado Fede~ 
ral, publicados no Diário do Congresso Nacional, provi­
denciando a republicação dos textos ou a sua correção; 
e executar outras tarefas correlatas.'' 

.......................................... : ...... ~.~--.:~: .... --.~· 
"A Tabela de Funções Gratificadas, da Subsecre­

taria de Ata. código 11.02.03, constante do item III, 
do Anexo 11, do Regulamento Administrativo do Sena­

. do Federal, passa a vigorar coth a Seguinte redação: 

N° de FunçOes 

01 
04 
03 
01 
01 

08 
01 

Denominação 

Assíszcntc Técnico 
Chefe de Serviço 
Chefe de Seção 
Secretário de Gabinete: 
Auxiliar de Controle de 
Informaçoes 
Auxiliar de Ata 
Auxilíar de Gabinete 

Justificação 

Sfmbolo 

. FG-1 
FG-1 
FG-2 
FG~2 

FG-3 
FG-3 
FG-4" 

"A presente emenda tem como objetivo permitir a racio­
nalização dos esforços dispendidos pela Sub~ecretaria de Ata, 
de forma_ a permitir ritelhOr aproveitamento da sua força de 
trabalho~ Os esforços deverão _ser, então, dirigidos para o 
desenvolvimento de atividades que visem a agilização do pro­
cesso de montagem das atas circunstanciadas do Senado Fede-
ral e do Congresso Nacional. __ 

A montagem da ata em menor tempo, qüe deverá ser 
concluída ainda na Subsecretaria de Ata, permitiriá maior 
velocidade na emissãO de avulsos e do Diário do Congresso 
Nacional, feita pelo Cegraf. · 

A impressão dos avulsos e do Diário do Congresso é feita, 
então, após o prazo desejado, uma vez que o Cegraf não 
se diz em condiçõe_s de digitar todo o material recebido, já 
que este não está indo em meio magnétiCo ou em cOndições 
de ser fotografado, e ainda o_ imprimir em tempo hábil. 

A aplicação da sistemática proposta tem como objetivo 
dar condições para que a Subsecretaria de Ata e:x:ecl!te 9e 
forma mais eficiente -a preparação da ata até a sua etapa 

_final, o que traria como benefício imediato o controle sobre 
o tempo gasto para a preparação da mesma. 

Este controle permitirá o envio de um arquivo em meio 
magnético, contendo o texto final a ser impresso-, para o Ce­
graf, em menor espaço de tempo, o que culminaria com o 
maior benefício esperado - A impressão doDiário do Con­
gresso em tempo hábil, ou no prazo mais breve possível." 

As modificações sugerida~ na tabela __ 9e fq.nções gratifi­
cadas se justifiCam ·pela pfóPria reformulação da estrutura 
da Subsecretaria e pela necessidade de se dar uma distribuição 
mais justa e co_erente aos graus de responsabilidade. 

-Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. - Beni V eras . 

O ·sR. PRESIDENTE (Bello Parga) - A matéria será 
despachada às Comissões de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, e Piretora, para exame do projeto e das emendas . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
pata a sessão extraordinária, a reã.Iizar-se hoje, àS 18h, ante-
rionriente convocada, a seguinte -

ORDEMDOOlA 

-I-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 88, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Pia nos termos 

do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto -de pecreto Legis­
lativo n• 88. de 1992 (n• 212192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do "Acordo da Sede" entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Parlamento Latino-A­
mericano, assinado em Brasilia, em 8-8-92, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 450, de 1992. da Co­
missão 

..._ de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

·O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

Ata da 279a Sessão, em 10 de dezembro de 1992· 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

:.._ EXTRAORDINÁRIA-
Presidência· do Sr. Bello Parga 

ÀS 18 HORAS, AÓfAM.SB FRBSBNtES'õSSRS. 
SENADORES: . . .. -

Affonso camargo - Almir Gabriel - AÍufzio Bezerra 
- Amazonino Mendes - Amir Lando - Antonio Mariz - Au- ' 

reo Mello - Bello Parga - Beni Veras - carlos De'Carli -
C.rlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid 
Saboia de Carvalho- Darcy Ribeiro -Dario Pereira- Dival­
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Gerson ca­
mata - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
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Freitas- Iram Saraiva - lrapuan Costa Jú_nior- J?rbaS Passa­
rinho- Joao Calmon- Jolio França- Jolio Rocha- Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - Jose Fogaça_-: Jose Paulo 
Bisol- Jose Richa- Júlio Campos- Júilia Marise- Jutahy 
Magalbaes- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia - Levy Dias -
J..ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista -Luiz Alber­
to - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor --Márcio Lacer­
da -Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moisé:s Abra.o- Nelson Wede­
kin- Ney Maranhão- Odacir Soares - Onofre Quinan -:- Pe­
dro Simon -Pedro Teixeira -Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)-A lista de presença 
acusa o comparecirrie"rito de 65 Srs. Senadores. havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inkiãffiOs_ nossos trabalhos. 
Sobre a mesa. requerimentos que Serão lidos pelo Sr. 

}'?Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 905, l)E 1992 

RequeremoS urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento InterOo, pãra o Projeto de Resolução n"' 91, 
de 1992,_de autoria do Senador Beni V eras, -que "'altera artigos 
do Regulamento Administrativo do Senado Federal, reestru~ 
tura o Serviço de Segurança, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. -Humberto 
Lucena - Magno Bacelar - Odacir Soares - Louremberg 
Nunes Rocha- Nelson Wedekin- Chagas Rodrigues. 

REQUERIMENTO N• 906; OE 1992 

Requeremos urgência, nos termo~ d~ __ arr:- ~~_!_ __ alínea c, 
do Regimento Interno, para o Ofício n"' S/59, de 1992, relativo 
a pleito do Governo do Estado de Minas Getais. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. ~Ney Mara~ 
nhão- Magno Bacelar- Louremberg Nunes Rocha- Marco 
Maciel - Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Bello -Parga) - Esses_requeri· 
mentos serão votados após a Ordem_ do Dia._ na forma do 
art. 340, inciso 11 do Regimento Interno. 

Na sessão de 21 de novembro último, foi lida a proposta 
de emenda à Constituição n<:J 11. de 1992, de autoria do Sena~ 
dor Iram Saraiva e OUtrOs S"rs-. Senado-res, que altera o art. 
52, inciso Ill, os arts. 119, 120 e 128, suprime o § 2" do 
art. 121 da ConstituiÇão Federal e adita dispositivos ao Ato 
das Disposições Constitucionais Tr'ansit6rias.__ . 

A Presidência erii obediência aO dispoStO rio art'--- 356, 
do Regimento In.térno, e de acordo com as indicaç6es das 
lideranças, designa a seguirite_comlssão para emitir parecer 
sobre a matéria, no prazo _de 30 dias, improrrogáveis: 

- PTB: Valmir Campello 
Levy Dias. 
PDT: Pedro Teixeira. 
PRN: Júnia Marise. 
PDS: Lucídio Portella. 
PDC: Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO . 
N' 88, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 
281 do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n•• 88. de 1992 (n' 212/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do "'Acordo da ·Sede" 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Parlamento Latino~ Americano, assinado em Brasí~ 
lia, em 8·8-92. tendo_ · . 

PARECER FAVORÁVEL, sob n·' 450, de 1992, 
da Comissão· -

- de Relações ExteriOres e Defesa Nacional 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Co!flissãb Diretora para a redaç30 final. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa~se agora à votação do Requerimento n~> 905/92, 
de urgência, lido no Expediente, para o OfícioS/59, de 1992. 

Os Srs. SenadoreS que aprovam queiram permaneCer sen·:­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. _____ ____ _ 
-O Aprovado o requerimento, a matéria a- que se refere figu~, 

rará na Ordem do Dia da segu_n_da Sessão ordinária subse­
qüente. 

- O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Passa·se à votação 
do _R~queriritento -n? 906192, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução n"" 91192. 

Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprOvado. 
PMDB: Alfredo Campos, 
José Fogaça 
Mansueto de Lavor 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária SQbse­

- __ qüt.:nte. 
Cid Sabóia de Carvalho 
César Dias. 
PFL: Francisco Rollemberg 
João Rocha 
Henrique Almeida. 
PSDB: Beni V eras 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a mesa, 
redação final de proposição, aprovada na Ordem do Dia de 
hoje, e que, nos termos do parágrafo único do art. 320-do 
Regimento Interno, não-havendo objeção do Plenário, será 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

_ É lida a seguinte 
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PARECER N• 454, DE 1992 
(Da COmissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 88, de 1992. 

A Comissão DiretOra apfesé:nta -areaação firlal dO Pl-ojeio 
de Decreto Legislativo n" 88, de 1992. que aprova o texto 
do Acordo da Sede entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Parlamento -Latino-Americarfó, assTi13.do em 
Brasilia, em 8 de agosto de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão, 10 de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Meira Filho, Relator --....:.. 
Beniveras - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N• 454, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 88, de 1992 (n• 212, de 1992, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o_Cong-resso Nacional aprovou-, eu, Presi­
dente do Senado Fderal, no~ termos do art. 48. item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o ~eguinte 

DECRETO LÉG!SLATIVO N' , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Sede entre o G-overno 
da República Federativa do Brasil e o Parlamento Lati­
no-Americano, assinado em Brasília, em 8 de julho de 
1992. 

Art. 1~ É aprovado o texto çlQ_Acordo de- Sede entre 
o GOV"erno_ da República Federativa ·do Brasil e __ o Parlamento 
Latino-Americano, assinado em _Brasília, effi 8 de julho de 
1992. 

Parágrafo único; _Estão sujeitos à ·apreciaçãO-do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que resultem em_ revisão d_este 
Acordo, os acordos adicionais previstos no art. 26 deste Acor~ 
do~ bem como quaisquer atos que, nos férmos dO 3rt.· 49, 
inciso I da Constituição Federal, acarretelll: encargos ou _co~­
promissos gravosos ao patrifuôniO nacional. 

Art. 2~ Este DeCreto Legislativo entre em Vigor n~ data 
de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O parecer vai 
à publicação. -

Sobre a mesa, requeri:nlérito que se_rá "lido pêlO-- Sr. 1" 
Secretário. .C--

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 907, DE 1992 

Nos termos do art. 321 do Regimento Intefr!O, re_queiro 
~ispensa de publicação, -pará imediata ,discussão e votação, 

da .ç.edação final do Projeto de_ Decreto Legislativo n~ _ 88_, 
-de 1992, que aprova o texto do Acordo da Sede entre o Go­
Vetho da Repúblíca Federativa do Bra_sil_ e o Parlamento Lati­
no-Americano, assiilado em Brasilia, em 8 de julho de 1992. 

Sala das Sessões, !O de dezembro de 1992. -Bello Parga. 

-O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Aprovado o reque­
rimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Discussão da redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 88, de 1992 (n• 212/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do "Acordo da Sede" 
en~re o Governo da_República Federativa do Brasil 
e 6 Parlamento Latino-Americano, assinado em Brasí­
lia, em 8-8-92 

Em discusSão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiraní perma-

necer sentados. (Pausa) 
Aprovada. . 
O projeto vai à ·promulgaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Nada mais 
havendo_ a tratar, a Presidêllcia vai encerrar os tr·aba­
lhos, designado para a sessão extr-aordinária, a ré3.Ii­
zar-se hoje, às 18h20min, anteriormente convoc:ãda, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PRQJETO"DE RESOLÚÇÃO 

N• 74, DE 1991 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolu­
ção n~ 74~ de 1991, de autoria do S_enador Garibaldi 
Alves Filho, que altera dispositivos do RegimentO In­
terno referentes à tramitação de Proposta de Eme_nda 
'à Constituição, tendo , . _ ~· . 

PARECERÉS, sob n• 439 e 440, de 1992, das 
Comissõ_e's -

--de ConstituJçãO, Justiça e Cidadania, favorável, 
nos termos do Substitutivo que apresenta; e 

- Diretora, favorável ao Substitutivo da Comissão _ 
de Constituição, JustiÇa e Cidadania. -

9 l)R. PRESIDENTE (Bello Parga) ,--_Está_ encerrada 
a sessão: 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 2f) minutos.)~ 
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Ata da 280a Sessão, em 10 de dezembro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. BeiJo Parga 

ÀS 18 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE_PRJ;-
SENTES OS SRS. SENADORJ;S: . 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Alufzio Bezerra 
- Amazonino Mendes - Amir l.ando - Antonio Mariz - Au­
reo Mello - Bello Farga - Beni V eras -: Carlos De'Carli -
Carlos Patrócfnio - César Dias - Cbagas Rodrigues - Cid 
Sabola de Carvalho- Darcy Ribeiro- Dario Pereira- Dival­
do Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Ger8on Ca­
mata - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas - Irarn Saraiva - Irapuan Costa Júnior- Jarbas Passa­
rinho - J oao Calmon - J oao França - J oao Rocha - Jonas 
Pinheiro - Josaphat Marinho - Jose Fogaça - Jose Paulo 
Bisol- Jose Richa- Júlio Campos - Júnia Marise -Jutahy 
Magalhães - J uvêncio Dias - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Luiz Alber­
to - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacer­
da - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moioos Abrao- Nelson Wede­
kin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pe­
dro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho -Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- A lista de presença 
acusam o co_mpareCí:riiéiito de 65 Sis. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. Sob a proteção 
de Deus, iniciamos nossos trabalhos. OSr.1~ SeCretáriO proce­
derá à leitura do ExpedJente. __ 

É lido ~ seguinte: 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 455, DE 1992 

Da ComiSsâO de Relélçõ-es Exteriores e Defesa Na­
cionai, sobre o ·Projeto de Decr~to Legislativo n"' 85, 
de 1992 (n' 104-B, de 1991, na origem), que "aprova 
o texo do Acordo de Seguridade Social, celebrado entre 
o Governo da República Federativa- de;> Brasil_e o Qo­
verno da República Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 07 de maio de 1991." 

Relator: Selllldoc Jonas Pinheiro 
.... Através da Mensagem n"' 3CRf;-de-1991, o Senhor Presi­

dente da República encaminhou ao Congresso Na_çional o 
texto do Acordo de Seguridade Social ou Segurança Social, 
firmado entre o Brasil e Portugal em 7 de maio de 1991, 
por ocasião, da visita oficial que o· Doutor Aníbal Cavaco 
Silva, Presidente do Conselho d~ Ministros daquele País, reali­
zou ao Brasil. 

_ A citada Ménsagem foi_ antefl~mnente- exainl"n:id_ã-pe-Ia 
Comissão de Relações ExteriOreS da _Cã_~~fã-áOs Deputados, 
que se manifestou favorave1inente a ela e apresentou o pre­
sente Projeto de Decreto Legislativo, que aprova o texto dó 
Acordo em tela. Naquela mesma Casa, foram também ouvidas 
a:s-Cómiss6es âe Constituição e Justíça e c;le Reda_ção_e a 
de Se.guridade Social e Família, que tainbém- Opínaram favora­
velmente ao referido Projeto de Decreto Legislativo. 

Nos termos regimentais, deve este órgão técnico pronun­
ciar-se quanto ao mérito da matéria. 

O menciondo Acordo tem como -principal objetivo a me-. 
lhoria da situação dos cidadãos dos dois páises no domínio 
social, ao mesmo tempo que aperfeiçoa os termos do Acordo 
de Previdência· Sóciã.l, de 1969, através_ de dispostivos que 
harri:tonizam as legislações brasileira e. portuguesa no campo 
da seguridade social. __ 

_ Ressalt~:-se que o aludido_Acordo terá duração de um 
ano, contado a partir da data de sua entrada em vigor, podendo 
ser tacitamente prorrogadQ por iguais períodos, salvo denúncia 
notificada por via diplomática, pelo ~enos três meses ante$ 
do seu término. 

As disposições do Acordo, dividido em três títulos, ou 
seja, Disposições Gerais_e Legislação Aplicável, Disposições 
Relativas às Prestações e Disposiç_óes Diversas, protegem de 
forma equâniine e adequada tanto os cidadãos port_ugueses 
quanto os brasileiros. O Acordo é fruto de uma saudável 
estr~t~gia diplomática, desenvolvida pelos respectivos Gover-_ 
nos, buscando sobretudo uma melhroia do ·padrão de atendi­
mento no campo da seguridade social. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovaçao do texto do 
Acordo em referência, nos termos do Projeto de Decreto 
Legislativo n? 85; elaborado pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1992. -lrapuan 
Costa Julrlor, Presidente -Jonas Pinheiro, Relator -Ronan 
Tito- Álvaro Pacheco- Lourival B8ptista- Marco Macid 
- Aluizio Bezerra -- Jarbas Passarinho - Pedro Teixeira 
- João Calmon. 

DECLARAÇÁO DE VO"TO DO ,SENADOR 
JARBAS PASSARINHO AO PROJETO DE DE­
CRETO LEGISLATIVO N' 85, DE 1992, NA CO­
MISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFE-
SA: NACIONAL. . 

Ao pedir vistas do presente Projeto de Decreto Legisla­
tivo, motivou-me o fato de que, qUando Ministro do Trabalho 
e Previdência Social, em 1969, honrou-me negociar o· Acordo 
bilateral com Portugal, no campo da Previdência Social. 

Desconhecendo o texto do novo Acordo, _assinado ainda 
em 1"991, firmado por ocasião da visita, ao Brasil, de Sua 
Excelência o Presidente dp Conselho de Ministros Pr. CavaCo 
e Silva, desejei tomar conhecimento dos termos acordados, 
uma vez que isso _seria impossível no ato da apreciação n·a 
douta Comissão de Relações Exteriores e Defesa. 
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Desses termos conheço agora, e com eles_estou plena­
mente de acordo, lastimãndo, porém, que por uma questão 
de cautela- suponho eu- sua validade se restrinja ao perfo­
do de 1 ano, prorrogável por igual período sucessivamente. 
Hoje, a emigração de portugueses para o Brasil é muito m~nor 
do que o era em 1969. Ao contrário, são os imigra_ntes Ora,si­
Ieiros que chegam a Portugal, em alguns casos-criando sérios 
problemas de relacionamento diplomático, haja_~ista a ques­
tão dos odontólogos brasileiros radicados em Lisboa. 

Fora de dúvida é que ao substituir o Acord~ de Previ­
dência Social, celebrado entre o_ GoVernos brasileiro e portu­
guês, em 17 de outubro de 1969, é nítido o aperfeiçoamento, 
sobretudo pela extensão do conceito de Previdência para o 
de Seguridade. 

Isso posto, sou de parecer favoráveL 
Sala das Comissões, 10 de dezembro de 1992. -Senador 

Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -0 Expediente lido 
vai à publicação. &obre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1' Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 908, DE 1992 

Requeremos urgência, iiOúermos do ãrt. ~36, alínea c,do 
Regimento Interno, para o Projeto_ de ~esqlução _ n~ 69, de 
1992, de autoria da Comissão Cfe Assuntos Econômicos, que 
autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir- e colocar 
no mercado através de ofertas públicas 2.537.216.271.494 
LFTSP, destinadas a liquidação da 4~ parcela dos precatórios 
judiciais de natureza não alimentar. 

Sala das Sessões, !O de dezembro de 1992. -Magno 
BacelJar- Marco Maciel- Cid Sabóia de Carvalh~- Vallnir 
Campe!o· 

O SR. PRESIDENTE (Bel!o Parga) ~O requerimento 
lido será votado após a Or-dem do Dia, riOs termos dos art. 
3'W., inciso II, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
DiscussãO,oennurn<rUnico, do Projeto ci.e Resolu-­

ção n• 74, de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho, que altera dispositivos do Regimento In­
temo referentes à tramitação de Proposta de Emenda 
à Constituição- telido - -

PARECERES, sob n'' 439 e 440, de 1992, das 
.Comissões . l_ 

- de Constituição, Justiça e Cjdadaoia, favorável" 
no~ termos do substitutivo que apresenta; e 

- Diretora, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidad~nia. · · 

O projeto ficoü sobfe a ~eSa âurante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 401, 
§ 1•, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram ãpresentadas emendas. 
Em discussão. (Pausa.) 
~ão havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regimen-
tal. 

Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aptovado. . 
Com a aprovação do substitutivo, fica prejudicado o pro­

jeto. 
- A matéiia vai à Comissão Diretora, a fim de ser redigido 
o vencido, para o turno suplementar. 

É o seguinte o SubstitutiVo aprovado 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO bE-CONSTTTUIÇÃO 
JUSTIÇA E CJDADANIAAO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 74/91 

Altera dispositivos do Regimento Interno referentes 
à tramitação de proposta de emenda à ConstituiÇão. -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1q As disposições do Regimento Interno do Sena­

do Federal, referentes à tramitação de proposta de emenda 
à Constituição, passam a vigorar com a seguirite redação: 

"Art. 356. A proposta será despachada à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania ql!e terá O 
prazo até 30 (trinta) dias, contados-da dãta do despacho 
da Presidência, para emitir parecer. 
--~:. Parágrafo único. __ o parecer da Comissão de 
Constituição;-Justiça e Cida-dania que concluir pela 
apresentação de emenda deverá conter assinaturas de 
Senadores que, complementando as dos membros da 
comissão, compreendam, no mínimo, um terçO -dos 
membros do Senado. 
O o o o O< o o o o o o o• <O·"'--~· •""•••• o o O o.,,.., o o' o o3 .. Mo'< o. o o o o • • •'• O.~ .... ~-~ oÕ-ÓoH·~~ 

Art. 358. Decorrido o Prazo· de que trata 9 .art. 
356, sem qu-e-a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania haja proferido parecer, a proposta de emen­
da à Constituição será incluída em Ordem do Dia, 
para discussão, em primeirO turno, durante cinco seS­
sões ordinárias consecutivas. 

§ 1"' O parecer será proferido oralmente. em Ple­
nário, por Relator-designado pelo Presidente. 

§ 2"' Durante a discussão poderão ser oferecidas 
emendas, assinadas por um terço, no mínimo, dos 
membros do Senado, desde que guardem relação direta 
e im-ediata com a matéria tratada na proposta. 

Art. 359._ Para exame e parecer das emendas é 
assegurado à Comissão de Constítuição, Justiça e Cída­
dania o mesmo prazo estabelecido no art. 356. 
.-.; ·-·-· ·-· .~~~····:_; __ •• , .. : ................ _ ... •• ; • .:__çç~.: ................. " 

· -· Art. 361. Esgotado o prazo da ComÇssão de 
Constituição-;- JUstiÇa _e Cídadania, .. proceder-de-á na 
forma do disposto no cãput do art._358 e_ seu§ 1"' 

§ 1"' Na sessão ordinária qUe Se seguir a emissão 
do parecer, a propo_~!_!l ~erá incluída em Ordem do 
Dia para Votação em primeiro tUrno._ _ 

§ 29 somente Serão admític!os requerimentos 
que objetivem -a votação em separado de partes da 
proposta ou de emendas. 

- § 3"' · A deliberação sobre a proposta, as emendas 
e as disposições destacadas para votação em separado 

--será feita sempre pelo processo nominal.'' 
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Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor n~ data qe sua 
publicação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Esgo_tada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento no 908/92, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Ofício S/69, de 1992. 

Em votação o requerimento. _ _ _ 
Os Srs. ·senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. - _ 
Aprovado o requerimento, a màtér~a a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia dã segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga)- Nada mais haven­
do a tratar. vou cncerfáf õs·trabalhos, designado para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N" 11, DE 1991 :COmplementar 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "C', 
do Regimento Interno) 

Contlnuaçao da votação, em turno llnlco, do Projeto 
de Lei da Câmara n° !l,de !99l:COmplemcntar (n°69J89.Com­
p!ementar, na Casa de origem) de Iniciati:va do Ministéri? 
P6blico da Uniao, que dispO<: sobre a orgaruzaçAo, as atnbw­
<;Oes e o estatuto do Ministério P6blico da Uniao, tendo pare­
ceres: 
. - Sob n° 412, de 1992, da Comissao de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania, favorável, nos termos do Substitutivo 
que oferece; e 

- Proferido em Plenário, Relator: Sen11dor Amir Lan-
do, contrário lls Emendas de Plenário. 

2 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 67, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) . 

Discussao, em turno llnico, do Projeto de ResoluçAo 
n° 67, de 1992, de iniciativa da Comissão :Oiretora, que alte­
ra a redação de dispositivos da Resolução no 86, de !991, 
uxxlificada pela Resolução no 5, de 1992, ambas do Senado 
Federal. (Dependendo de pareceres.) 

3 OFíCIO 
N" SISO, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

Offcio no S/50, de 1992, através do qual o Governo 
do Estado de Santa Catarina solicita autorização para contra­
tar operação de crédito externo, junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD e ao Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, no valor total 
de cento e cinqüenta e dois milhOese e quinhentos mil dóla­
res, destinada a financiar o Programa Nacional de Manuten­
çao de Rodovias Estaduais e o Projeto Corredores de Trans­
portes, para construção de novas rodovias e restauraçAo das 
já existentes. (Dependendo de parecer.) 

4 OFíCIO 
N" S/53, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c', 
do Regimento Interno.) 

Offcio n° S/53, de 1992, através do qual o Governo do 
Estado do Paraná solicita autorizaçllo para contratar opera' 
ç11o de crédito externo, junto ao Banco Interamericano de 

- Deaenvolvimcnto - BID, ao valor total de cento e seten~ C( 
tres milhOes e quinhentos mil dólares, destinada a viabilizaf 
a im]'lantação do Projeto Corredores de Transportes daquele 
EStado. (Dependendo de parecer.) 

5 OFíCIO 
N" sm, DE !992 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c"! 
do Regimento Interno.) 

· Offcio no sm, de 1992, através do qual o Governo dq 
Estado de Goiás solicita autorizaçllo para contratar operaçl!q 
de crédito externo, no valor de dezoito milhOes, setecent.oo 
e oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, destinat 
da a financiar o Projeto de ~nvoiVimento Tecnólogico pa, 
ra o Pequeno Prq<!utor em Area .de. Cerrado. (Dependendq 
de parecer.) 

6 J:?~~~ fJk LEI DA CÂMARA 

. Discussao, em turno Onico, do Projeto de Lei da Câmat 
ra no 109, de 1992 (n° 2920192, na Casa de origem), que dist 
pOe .Obre a contribuiçAo do empregador rural para a segurif 
dade social e determina outras providencias, alterando dispoj 
oitivas das Leis n"s 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.135, de! 
dezembro de 1991. (Dependendo de parecer.) 

7 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 3:16, DE 1991 . -

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c"! 
do Regimento Interno.) 

1 ·· Discu.ssao, em turno llnlco, do Projeto de Lei do Sena1 
do n° 326, de 1991, de autoria do Senador Humberto "Luce+ 
na, que autoriza a coilversão em énízeiros da dfvida exterlllj 
brasileira, para financiamento de projetos destinados ao d.,. 
senvolvimento sócio-<:conOmico da regillo Nordeste, e dá out 
Iras providências. (Dependendo e parecer.) 

8 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° !0, DE 1992 . 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c~ 
do Regimento Interno.) 

Dlscu.ssao, em turno llnlco, do Ptojeto de Lei do Senaf 
do o0 10, de 1992, de autoria do Senadllr Marco Maciel, qué 
dispOe sobre o exercfclo da profi.ssao de Bibliotecário e de­
termina outras providencias. (Dependendo de parecer.) 

9 OFíCIO, 
N" S/16, DE !992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento interno.) . 

Offcio n° S/16, de 1992, através do qual o Governo do 
Estado do Paraná, solicita autorização para contratar opera~ 
ção de crédito externo, no valor de cento dezessete milhOCs 
de dólares, junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financiamento de 
parcela do Programa de Saneamento Ambiental da regiao 
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Metropolitana de Curitiba -PROSAM_ (Dependendo de pa­
m:c:r.) 

lo OFíCIO 
NO S/63, DE1992 _ _ _ 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, :c", 
do Regimento InternO-) 

Oll'cio o• S/63, de 1992, atraves do qual o Governo do 
Estado de SAo Paulo, solicita autorizaçao para contratar opeM 
raçao de credito externo, junto ao Banco Interamericano pa­
ra Reconstruçlio e Deaenwlvimento - BIRD, no total de cen­
to e dezenove milbQes de dólares, destinado à implantaç!lo 
do Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Guara­
piranga. (Dependendo de parecer.) 

11 OFíCIO -
NO S/64, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

Oft'cio o• S/64, de 1992, atraves do qual o Governo do 
F&ado de sao Paulo solicita autorização para contratar ope­
raçao de credito externo, no valor de quatrocentos e cinqllen­
ta milbOes de dólares, junto ao Banco Interamericano de De­
senwlvimento - BID, destinada ao financiamento de parce­
la do Plano de Despoluiçllo do Rio liete. (Dependendo de 
parecer.) 

12 PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 25, DE 1992 

DiscussAo, em turno líoico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 25, de 1992 (n• 5.8!17/90, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que dispOe sobre o mar ter­
ritorial, a zona cont!gua, a zona econOmica exclusiva e a pla­
taforma continental brasileiros, e dá outras providencias, tendo: 

PARECER favorável, sob n• 336, de 1992, da ComisSI!o 
-De RelaÇ(Iea Ell:teriorea e Defe1111 Nacional. 

13 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1992 

Discnssao, em turno tínico,_ do Projeto de Decreto Lc· 
gislativo n• 84, de 1992 (n• 79/91, na C!marà dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado sobre Registro Internacional 
de Obras Audivisuais, assinado pelo Brasil em 7 de dezem­
bro de 1989, que resultou da Conferencia Diplomática sobre 
o Registro InternaciOill!l de Obras Audivisuais, realizada em 
Genebra, de 1 O a 21 de abril de 1989, tendo: 

PARECER favorável, sob n• 436, de 1992, da Comissllo­
- De RelaçOea Eltteriorea e Defellll Nacional. 

14 PROJETO DE DECRETO LEGIS. LA'I'IVO 
N• 86, DE 1992 .. 

Discusaao, em turno 11nic0, do Projeto _de Decreto r.e. 
Sislativo ;,• 86, de 1992 (n• 105/91, na Cá'mara dos Deputa~ 
dos), que aprova o texto do Tratado de Extradição, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Portuguesa, assinado em Brasfiia, em 
7 de maio de 1991, tendo: · 

PARECER favorável, sob n• 437, de 1992, da Comissl!o 
- De RelaçOeo &teriorea e Defe1111 Nacional. 

15 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVÓ 
N• ffl, DE 1992 

DiscussAo, em turno 1iniCO, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n" ffl, de 1992 (n• 183/92, na camara dos Deputa-

tÍos), quC aprova o texto ào Acordo entre o Governo aa ~e~ 
pública Federativa do Brasil e os Governos da República 
Argentina e da Repübllca do CbUe para o Estabeleclmen~ 
da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de Janerro 
nas Dependências do Comité Jurfdico Interamericano, celC' 

. brado em Assunçao, em 30 de outubro de 1991, tendo: . 
pARECER favorável, sob n• 438, de 1992, da Col!llssl!O 
:_ De RelaçOeo Ell:terioreo e Defe1111 Nacional. 

16 PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 304, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art.91, ~ 
3" e 4°, do Regimento Interno.) .. _ 

Discussllo, em turno líoico, do Projeto de Lei do. Sena~ 
do n• 304, de 1991, de autoria do Se_nador Darcy Ribeir<j 
que dispOe sobre a adiçao de substancla atóxica, volátil e de 
odor aversivo ao benzeno, tolueno e xdeno, seus dertvados 
e compostos e dá outras providencias, tendo: 

PARECERES, sob n"s 587, de 1991, e 378, de 19921 
da Comissllo . 

- De Asauntoa Sociais, 1 • pronunciamento: favorável 
ao Projeto; 2"Pronunciamento: contrário à Emenda de Plenáriq 

17 MENSAGEM 
N" 368, DE 1992 
Escolba de Autoridade 

Discussao, em turno líoico, do Parecer n• 446, de 1992! 
da Comissllo de Constituição, Justiça e Odadania sobre á 
Mensagem n• 368, de 1992 (n• 730192, na origem), de 20 d~ 
novembro do corrente ano, pela qual o Senbor Pres1dent~ 
da Rcp1lblica submete à deliberaçao do Sena_do a escolbl! 
do Doutor José Anselmo de Figueiredo Santiago, Jwz do 

Tribunal Regional Federal da 1' Rcgiao, com sede em Bras(, 
üa - DF para exercer o cargo de Ministro do Superior Tri' 
bunal d~ Justiça, na vaga reservada a jufzes dos Tri~"!nait 
Regionais Federais, decorrente do falecimento do MIDmtro 
Geraldo Barreto Sobral. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessãO às 18 horas e vinte e, cinco minutos.) 

. ATO DA ~?~~s~:~9~~RETO!fA 
----A CoMissão DiretOrã dÕ·senado Fede"ral~ nO Uso-d-e sUas·· 

atribuições regimentais e regulamentares, e terido em vista 
o que consta do Processo n9 014027/91~7, resolve transfer!r 
o servidor LUIZ AKIRA Y AMADA, ocupante da Categona 
Funcional de Técnico Legislativo-Área de Segurança, Classe 
"Especial", Padrão V, para a Categoria Fundonal de Técnico 
Legislativo-Área de Processo Legislativo, Classe "Especial", 
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, de acordo 
com o disposto no § 1' do artigo 23 da Lei n• 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e no artigo 418, inciso I do Regulamento 
AdministrativO. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -_Mauro B~ne-­
vides - Carlos De'Carli - Márcio Lacerda - Saldanha Derzi 
- lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 42, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de- su3.s 
atribuições regimentais e regulameittares, e tendo em vista 
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o que consta do Processo n9 013034/92~8, resolve transferir 
o servidor ANTONIO OSCAR GUIMARÃES LÚSSIO. ocu­
pante da Categoria Funcional do Técnico Legislativo-Área 
de Segurança, Classe "Especiar•, Padrão V, para ·a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo-Área de Processo Legisla­
tivo, Classe ''Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com 9 disposto no § 1'' do 
artigo 23 da Lei n~ 8.112, de 11 ·ae dezembro de 1990, e 
no artigo 418, inciso I, do Regulamento_Adminis_trativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -Mauro Bene­
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 43, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e- regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 014025/91-4, resOlve transferir 
o servidor FRANCISCO GERALDO SOARES CA V AL­
CANTE, ocupante da Categoria Funcional de TécÕ.ico Legis­
lativo-Área de Segurança, Classe "Especial .. , Padrão V, para 
a Categoria Funcional de Técnico Legislativo~Área de Pro­
cesso Legislativo, Classe "Especial'\ Padrão V, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, de acordo com o disposto 
no § 1• do artigo 23 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 e no artigo 418, inciso I, do Regula.meqto Admi-
nistrativo. -

Senado Federal,24 de novembro de 1992. -Mauro Bene-­
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 44, DE 1992 

A Comissão DiÍ"etora do Senado Federal, no uso de- suas 
atribuições regimentais e régiilãmentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 013389/92-0~- -resolve _transferir 
o servidor BRENO BRAZ DE FARIA JUNIOR, ocupante 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo-Área de Segu­
rança, Classe ''Especial". Padrão V, para a Categoria Funcio­
nal de Técnico Legislativo-Área_ de Processo Legislativo, Clas­
se H Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do S~nado 
Federal, de acordo com o disposto no § 1~, do artigo 23 da 
Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no artigo 418, 
inciso I, dó Regulamcilto Administrativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. - Mauro 
Benevides- Carlos Oe'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha 
Derzi - lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 45, DE 1992 

A Comissão Dirc.!tora do Senado Federal, no _uso de suas 
atribuições_ regimentais e regulamentâres, e- tendo em vista 
o que consta do Processo n<:> 012486/92-2, r~s_olve ti-.cmsferir 
o servidor GUILHERME FERREIRA DA COSTA, ocu­
pante da Categoria Funcional de Técnico Legislatfvo-Áre_a 
de Segurança, Classe "Especial", Padrão V, para a Categoria 
Funcíonal de Técnico Legislativo-Área de Processo Legisla­
tivo, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com _o dispqsto no § 1~ _dQ __ 
artigo 23 da Lei no 8.112, de 11 de dezem_bro de 1990, e 
no artigo 418, inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992.-Mauro Bene-­
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 

lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 46, DE 1992 

.A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de .suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo no 012487/92-9, resolve transferir 
o servidor EDUARDO TORRES, _ocupante da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo-Área de Segurança, Classe 
"Especial", Padrão V, para a Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo-Área de Processo Legislativo, Classe "Especial", 
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, de acordo 
com o disposto no § I'' do artigo 23 da Lei n' 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, e no artigo 418, inciso I, do Regula­
mento Administrativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -Mauro Bene­
Vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA . 
N• 47, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado_ Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamen_tare~- e tendo em vista" 
o que consta do Processo n9 019123/91-4, resolve transferir 
o·servidor MARCELO NUNES GONÇALVES, ocupante 
da Categoria Funcional de Técnico Legislativo-Área de Segu­
rança, Classe '"Especial", Padrão IV, para a Categoria funcio­
nal de Técnico Legislativo-Área de Processo Legislativo, Clas­
se Especial'', Padrão IV, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo com o disposto no § 1~. do artigo 2;), 
da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no artigo 418, 
indso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -Mauro Bene-­
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 48, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de su-as 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n• 0\4107/91-0, resolve transferir 
o servidor ADALBERTO JOSE CARNEIRO FILHO, ocu­
pante da Categoria Funcional de Téciiíco Legislativo-Área 
de Segurança, Classe "Esp_ecial", P~drão V, para a Categ?ria 
Funcional de Técnico Legislativo-Arca de Processo Legisla­
tivo. Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com o disposto no § P do 
artigo 23 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 
no artigo 418, inciso I, do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -Mauro Bene­
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 49, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~ 010045/90-2, resolve transferir 
o servidor ARCELINO ANTONIO DE SOUSA NETO, ocu­
pang~~_da Categoríã Funcional de 'TéCnico Legislativo-Área 
de Segurança, Classe "Especial". P~drão V, para a Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo-Area de Processo Legisla­
tivo, Classe "Especial", Padfão V, do Quádro de Pessoal 
do Senado Federal, de acordo com o disposto no § 1~ dn 
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artigo 23 da Lei n~' 8.112, de 11 dezembro de 1990, e no 
artigo 418, inciso I, do Regulamento Administrativo. , 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992.-Mauro Bene~ 
vides- Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- lram Saraiva. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 50, DE I992 

A ComisSão Diretora do Senado Federal, no :uso de suas 
atribuições regimentais e rf~gulamentares, e Ú~:J!do_: em yista 
o que consta do Processo-·n9"015606/92-9, resolve transferir 
o servidor HERALDO MOURA COUTINHO, ocupante da 
Categoria Funcional de Técnico Legislativo- Área de Segu­
rança, Classe "Especial", Padrão V, para ·a -categOria Funcio­
nal de Técnico Legislativo -Área d,e.l?rocesso Legisl<,~.t!".':Q. 
Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, de acordo com o disposto no § 1'", do art. 23, da 
Lei n9 8.112, de lLde dezembro de 1990 e no art. 418, inciso 
I, do Regulamento Administmtivo. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1992. -Mauro Bene­
vides --Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi 
- Iram Saraiva. · 

AT() DA COMISSÃO DIRETORA . 
N• 51, DE 1992 

A Comissão Diretora, rio uso de suas atribuiç6e$ regiinen-
. tais e regulamentares, resolve: _ 

Art. 1 \'> Fica alterado o disposto no art. 1 o 9_o Ato da 
Comissão Diretorã n~ 30 de 1989, que pãssa a vigorar com 
a seguinte redação; --

"Art. 19 A assistência médica aos Serladores e a seus 
dependentes, bem como aos ex-Senadores e a seus cônjuges, 
ou viúva( o )s, reger-se-á pelas normas deste Ato." 

Art. 2\'> Ficam revogadas as disposições em contrário, 
especialmente o parágrafo único do art. 29 do Ato da Comissão 
Diretora- n" 30 , de 1989 e o parágrafo único do art. 39, do 
Ato da Comissão Diretora n" 11, de 1987. 

Art. 3<:> Este Ato entra em vigor na dat~ de sua publi­
cação. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de dezembro de 1992. -
Carlos De'Carli - Márcio Lacerda - Saldanha Derzi -
lram Saraiva - Meira Filho - Lavoisier Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 52, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 2~ do Ato da Comissão 
Diretora o? 16, de 1988. 

A Comissão Diretora do- Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regularrientares, resolve: 

Art. J9 O art. 29 do Ato da Comissão Diretora n" 16, 
de 1988, passa a vigorar com a seguinte redaçãO: 

"Art. 2" Os--Diretores de Secie.taria, de Subs_eR 
cretaria, da Assessoria, do Centro de Desenvolvimento 
de Recursos Humanos do Senado Feder_al, o Consul­
tor-Geral e o Auditor poderão indicar, ao Primeiro 
Secretário, até 2 (doís)serv_idores do. Centro Gráfico, 
e o DiretOr-Geral até 4 (quatro) servidores do Ç~ntro 
Gráfico, para servirem em seUs respectivos órgãos, ob­
servado o disposto no art. 1" d~ste ato." 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 8 de dezembro de 1992.--- Carlos De' 

Carli - Márcio Lacerda - Saldanha Derzi - Iram Saraiva 
- Meira Filho - Lavoisier Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 53, DE 1992 

Altera cláusula dos -contratos padrões firmados en­
tre S_IS e -as entidades prestadoras de serviç~ d_e saúde. 

Art. 19 As cláusulas sexta, parágrafo segundo; e_ tercei­
ra, parágrafo primeiro,_dos Contratos P~drões relativos à pres­
tação dos serviços médico-hospitalares e de-~ exames médicos 
complementares, respectivament~,_ an_exos ao Ato d~ C~rnis-_ 
são Diretora n9 10, de 1992, passam a vigorar com a seguinte 
redação. 

_ "Os preços serão os vigentes nO mê-S subseqüent.e 
à prestação dos serviços. n 

Art. 2~ Revogam-se as disposiÇões em contrário. 
Art. 3" Este ato entra em. vigor na data de sua publi-

cação. -
- Sala da Comissão Diretora, 8 de dezembro de 1992. -

Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Saldanha Derzi- Meira 
Filho - Lavoisier Maia. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 54, DE 1992 

Altera o Ato da Comissão Diretora n~ 28, de 1992. 

A Comis-são Diretora do Senado Federal, no uso da com­
petência delegada pela Resolução n<? 52, de 1992, e tendo 
em vista o d_isposto no art. z~, parágiafo únicO, do Ato n<? 
26, de 1992. resolve: 

Art. 1" O inciso 1 do art. 19 do Ato da Comissão Dire­
tora n'-' 28, de 1992, passa a vigorar com a seg~inte redação: 

4'1- no Padrão V da Classe EspeCial, os que esta­
vam localizados no Padrão UI da Classe Especial, da 
Tabela de Nível Médio;" 

-Art. 2" Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação .. 

Art. 39 Revogam-se -as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 8 de dezembro de 1992. -

l\1auro Benevides - Carlos De'Carli - Márcio Lacerda -
Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Meira Filho. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 466, DE 1992 

O Pre~dente do Senad.o Feder.at, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi_ outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no:> 2, de 1973, de acordo com o disposto 

_no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991. r_esolve tornar sem efeito o Ato n" 
440, de 1992, desta Presidência, publicado no DCN 11, de 
7 de novembro de 1992, que nomeou o Senhor ROQUE SA­
RAIVA DE OLIVEIRA, para exercer_o cargo, em comissão, 
de ~~cretário Parlamentar, código AS-1, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício nO Gàbinete 
do S\'Ilador Affonso Camargo. 

Senado Federal, 9 de dezembro de 1992. ~ Senador 
Mauro Benevide~, Presidente. 
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ATO DO~PRESIDENTE 
N• 467, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui_­
ções regimentais e- regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência qUe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora no 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
processo n' 013.745/92-1, resolve nomear ROQUE SARAI­
VA D~-OLIVEIRA para exercer o cargo, em comissão, c}e 
SecretáriO Parlamentar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Affonso Camargo. 

Senado Federal, 9 de dezembro de 1992_ - Senador 
Ma:uro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 214, DE 1990, 
QUE APOSENTOU HÉLIO MENDES DE ABREU, 

ANALISTA LEGISLATIVO, 

Apostila 

Fica alterado o .fundam,~nto legal da concessão da apÇ>Sen­
tadoria. a que se refere o presente Ato, para excluir os artigos 
490 e 492, do Regulamento Administrativo do Senado Fe~ 

. deral. 

Senado Federal, 9 de dezembro de 1992. - Sen~dor 
_ Mauro Benevides, President~. 


